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Ata da 17t~ Reunião em 22 de outubro de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Alaor Coutinho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SEPRE-
SENTES OS SRS. SENÀDORES: -

Luiz Cavalcante- Alaor Coutinh9- Jamil Haddad 
- Arnor Diamiaili. 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinhó)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 4 Srs. Senadores, 
Não há, portanto, número regimental para abertura da 
sessão. 

A Presidência designa para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho) - Estã en­
cerrada a reunião. 

( Levanta-~e a reunião às 14 horas e 41 minutos.) 

ATAS DE COMISSOES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

2! ReUnião. (extraordinária), realizad3 
em 16 de maio de 1985 

.As onze horas do dia dezesseis de maio· de mil nove­
centos· e oitenta·e cinco, na Sala de Reuniões da-ComiS-' 
são, na Ala Sen~dor Nilo Coelho, presentes os Senhores 
Senadores Marúns Filho, Presidente, Benedito Ferreira, 
José Lins e lv,J~acyr Duarte, retine-se a Comissão de 
<\gricultura. Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores Galvão Modesto, Alvaro 
bias e Benedito Canellas. Havendo mímero regimental, 
são abertos' os trabalhos com a dispensa da leitura da 
~ta da Reuni-o ailterjor, que é dada cOmo aprovada. 
Em seguida, iJ Senhor Presidente propõe que a discussão 
do item n9 O t.da Pauta seja adiada para a próxima Reu­
nião. Não havendo manifestação em con-trãrío, a ·pro-

-_ p_ost~ ê ap[OV~~~ ~~~n~ni_!!Jida?e. Logo após o .senhor 
Presidente comumca que decorndo o prazo regimental 
sem que ten·ha sido a~endida a diligência requerida p~la 

COmissão ao Poder ExeCutivo, a fim de insffuir o Projetó 
de Lei da Câmara n9 102, de 19S3, propõe sua dispensa. 
COlocado em discussão e votação, é a proposta aprova­
da. Prosseguindo, o Senhor Presidente solicita ao Senhor 
Senador Benedito Ferreira que assuma a Presidência, 
para que possa relatar o Projeto de Lei do Senado n9 99, 
de 1985, qu~. "sistematiza as ações do Governo Federal, 
no Nordeste", no que tange aos problemas das águas. 
C.olocado em discussão e votação, ê o Parecer aprovado, 
assinando sem voto o Senhor Senador José Lins. Nada· 
mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, C para 
constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da Co~ 
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assin_ada pelo Senhor Presidente. 

(•) Rcpub!ica.da por.ter . saido- com incorreções no IDCN - 11 ck 
4-9-85 

'st Reunião, (extraordinária), realizada 
· · em 15 de outubro de 1986 

Ás onze horas do dia quinze de outubro de mil nove­
centos e Oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

na Ala Senador Nilo Coelho, Presentes os Senhores Se­
nadores Martins Filho, Presidente, Amo Damiani, Gal­
vão Modesto e Josê Urbano, reúne-se a Comissil_o _de 
Agricultura. Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores Moacyr Duarte, Alvaro 
Dias e Benedito Ferreira. Havendo ndmero regimental, 
são abertos os trabalhos com a dispensa da leitura da 
Ata da Reunião anterior,. que ~ dada como aprovada. 
Passando-se à apreciação da matêria constante da Pauta, 
o Senhor Presidente solicita ao Senhor Senador Arnor 
Damiani que-·asSt.l!Tia a Presidência para que possa rela­
tar a Mensagem n~' 66, de 1985..., "do Senhor_Pre,sidente 
da República submetendo à deliberação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro Extraordinário para 
Assuntos Fundiários, pleito da Companhia Vale do RiO 
Doce referente à concessão de direito real de ~so de_uma 
gleba denominada,,~ "Serra dos Cariljâs com cerca de 
411.948.87_ hectares". Colocado em discussão e votação, 
~ aprovado_Parecer favorável nos termos do Projeto de 
Resolução da CLS. Nada m{lis havendo a tratár, 
encerra-se a Reunião, e para constar, eu, S~rgio da Fon­
seca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a presente· 
Ata, que lida e aprovada será assinada pelo Senhor Pre­
sidente - Senador Martins Filho. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

12• Reunião (extraordinária), realizada 
em 18 de setembro de 1986 

Ãs onze-horas, do dia dezoito de setem-Or-o de mil no­
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Cid Sampaio, Presidente, com a pre­
sença dos Senhores Senadores Itamar Franco, Carlos 
Lyra, Octãvio Cardoso, Afonso Sancho, Amaral Peixo­
to, Moacyr Duarte, Lourival Baptista e Mauricio 'Leite, 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Relãções 
Exteriores. Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores Saldanha Derzi, Severo Go­
mes, Fábio Lucena, Alexandre Costa, Aloysio Chave_$, 
Albano Franco, Alaor Cou_tinho e Nelson Carneiro. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
comunica que em virtude de decisão da Comissão na 
reunião ordinária realizada em 17-9-86, api'oVàndo pro­
posta formulada pelo Senhor Senador Saldanha Derzi, 
os Senhores_ Aderbal Costa, ~iz Felipe de la Torre Beni­
tez Teixeira Soares, Carlos Alberto Leite Barbosa, Ber­
nardo de Azevedo Brito, Celso António·de Souza e Silva, 
e Oscar Soto Lorenzo Fernandes, indicados para exerce­
rem as funções de Embaixadores do Brasil junto à Re-­
pública Cõoperativa da Guiaria, República do Quênia, 
República Italiana, República do Zimbâbue, Reino Uníw 
do da Gr~>Bretanha e Irlanda do Norte, e Repüblica Fe-­
deral da Alemanha, respectivamente, foram diSpensados 
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da exposição e da argüição à qual seriam submetidos, na 
forma regimental, sobre as missões que desempenharão. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente declara que a reunião 
se destina à apreciação das matêrias constantes da Pauta 
e,- d~sa forma, determina que a mesnia se torne secreta 
para deliberar sobfê as seguintes Mensagens Presiden­
ciais: ri~' :3"06, de 1986 (n9~ 438 de 18-Q8.:86, na origem), 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Aderbal Costa, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Cooperativa da 
Guiana. Relator: Senador Amaral Peixoto; n9 357, de 
1986 (n'í' Sll, de. 2-9-86, na origem), suOmCtendo à apro­
vação do Senado Federal, a esColha do Senhor Luiz Feli-_ 
-pede la Torre Benitez Teixeira Soares, Ministro de Pri~ 
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exe1cer a 

-- função de EmbaixadOr do Brasil junto à República do 
Qiiênía. Relator: Senador N'i:Ison Ca:J:n~ro, redistribuí­
do,ao Senad~r Moacyr Duarte; n~' 366, de 1~86 (n~' 528, 
de 11-9-86, na origem), submetendo à aprovação do Se-­
nado Federal, a escolha do Senhor Carlos Alberto Leit~ 
Barbosa, Miilistro de Prime-rra -Classe, na Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Italiana. Relator: Senador Saldanha 
DerZi, redistribuído- ao Senador Itamar Franco; n~' 367, 
de 1986 (n~' 259, de 11-9-86, na origem); submetendo à 
aprovação do Senado Federal, a eScolha do Senhor Ber­
nardo de Azevedo Brito, Miriisffo de Segunda Classe, da 
Carrei(ra de Diplomata, para exercer a função de Em~ 
baixador do Brasil junto à República do Zimbãbue. Re­
lator: Senador Carlos Lyra; n~' 368, de 1986 (n'~' 530, de 
11-9-86, na origem), submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Celso Antônio de Souza e 
Silva; Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo~ 
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
juniO ao Reino Unido da Grã-Br!!tanha e Irlanda do 
Norte. Relator:-- Sellãdor Lourival -Baptista; n'i' 384, de 
1986 (nl' 549, de 16-9-86, na origem), submetendo à apro­
vação do Senado_ Federal, a esçolha do Senhor Oscar 
Soto Lorenzo Ferna_ndes, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Federal da Alema~ 

- nha. Relator: Senador severo Gõines, redistn'buído_ ao 
· Senador Octãvio Cardoso. Reaberta a s~são em caráter 

pú.blico e, esgotadas as matérias constantes da pauta, o 
Senhor Presidente agradece a presença de todos e declara 
encerrada a reunião, lavrando eu, Maria Olímpia Jimé­
nez de Almeida, Assistente da Comissão, ad hoc, a pre­
sente Ata, que após lida e aprovada serã assinada pelo 
Senhor Presidente. - Senador Cid Sampaio, Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores. 

13• Reuniilo, realizada em 15 de outubro de 1986 

As onze horas, do dia quinze de outubro de mil nove­
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 

na Ala Senador Nilo Coelhõ, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Saldanha Derzi, 2~'-Vice-Presidente, com a 
presença dos Senhores Senadores Alaor Coutinho, Alba­
no Franco, Afonso Sancho, Mauricio Leite, Lourival 
BaPtiSta, NelSon Carneiro, Malta-Machado, Amaral 
Peixoto e Cid Sampaio, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores. Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores Senadores Severo Gomes, Fábio Luce­
na, Alexandre Costa e Aloysio Chaves. A Presidancia re­
gistra ainda a presença dps Senhores Senadores Roberto 
Campos, Alfredo Campos e Murilo Badaró. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da Reunião 
ant~rior, que ê dada como aprovada. A seguir, comunica 
que a reunião destina~se à apreciação das matêrias cons­
tantes da pauta e, ainda, a ouvir as exposições que farão 
os Senhores Jorge Pires do Rio, Octávio Rainha da Silva 
Neves, Carlos Eduardo de Affonseça Alves de Souza, 
Marcílio Marques Moreira e João Tabajara de Oliveira, 

- Índicados pa-ra -exercerem as funções de Embaixadores 
do Brasil junto ao Reino da Tailândia, Repó:blica da 
lndia, República Socialista da Tchecoslováquia, Estados 
Unidos da América e a Repóblica da Áustria, respectiva­

. mente, sobre as missões que desempenharão. Concedida 
a palavra ao Senhor Senador Lourival Baptista, este pro­
põe que, dada a exigüidade do tempo, sejam dispensados 
da exposição e argUição os Senhores acima menciona­
dos, exceto o Senhor Marcftio Marques Moreira, indica­
do para os Estados Unidos da América, pela importân­
cia de sua missão. O Senhor Presidente Saldanha Derzi 
coloca em votação a proposição, entretanto, o Senador 
Nelson Carneiro pede a palavra e sugere que se proceda 
apenas a uma inversão da ordem da pauta, pois caso seja 
possível, melhor será que todos os senhores façam suas 
exp.,sições. Em votação, a Comissão aprova a propo­
sição do Senador Lourival Baptista com a sugestão do 
Senador Nelson Carneiro. Em seguida o Senhor Presi­
dente determina que a reunião torlb:-se secreta para 
ouvi-los, bem como, para deliberar sobre as seguintes 
Mensagens Presidenciais: n9 453, de 1986 (n'í' 632, de 8-
10-86, na origefu), submetendo à aprovaçã_o do Seriado 
Federal, a es.colha _do Senhor Jorge Pires do Rio, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer _a função de Embaixador do Brasiljunto ao Rei­
no da Tailândia. Relator: Senador Lourival Baptista; n'i' 
454, de _!986 (n~' 633, de._S_-10.86, na origem), submetendo 
à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Oc· 
tâvio Rainha da Silva Neves, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Rq)ública da lndia. Rela­
tor: Senador Lourival Baptista; n'i' 455, de 1986 (n9 634, 
de 8-10-86, na origem), submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, a escolha do Senhor Carlos Eduardo de 
Affonseca Alves de Souza, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasiljunto à República Socialista da Tche­
coslováquia. I_telator: Senador Afonso Sancho; n'i' 457, 
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de 1986 (n"' 637, de 13-10-86, na origem), submetendo'à 
aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor 
Marcflio Marques Moreira, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto aos Estados Unidos da 
América. Relator: Senador Albano Franco; n"' 459, de 
1986 (n"' 640, de 14-10-86, na origem), submeteõ.do à 
aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor João 
Ta'&ajara de Olivera~ Minístro de Pr~meira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Áustria. Relator: 
Senador Amaral P~xoto. Reaberta a reunião em caráter 
público, o Senhor Presidente comunica que, acolhendo 
proposta formulada pelo Senhor Senador Maurício Lei­
te, resolveu adiar para as 16:00 horas a votação das Men­
sagens Presidenciais n~>s 454, de 1986 (n~> 633, de 8~ 10-86, 
na origem), submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor Octávio Rainha da Silva Neves, 
Ministro de Primeir-a Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da lndia; e 457, de 1986 (n' 637, de 13-10·86, 
na origem), submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor Marcílio Marques Moreira, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto -~os; 
Estados Unidos da América. Nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente agradece a presença dos Senho­
res Ministros e Senadores, decl<irando encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Maria Olimpia Jimênez de Almeida, 
Assistente da Comissão, ad hoc, a presente Ata que, após 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. -
Senador Saldanha Derzi, 2~'-Vice-Presidente. 

14~ Reunião, (extraodinária), reàlizada 
em 15 de outubro de 1986 

Às dezesseis horas, do dia quinze de outubro de mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Co­
missão, na Ala Senador Nilo Coelho, comparecem os Se­
nhores Senadores: Cid Sampaio, Albano Franco, Alaor 
Coutinho, Nelson Carneiro, Lourival Baptista, Amaral 
Peixoto, Severo Gomes e Afonso SaJicho, Para- ã -Reu­
nião Extraordináría da Comissão de Relações Exteriores 
convocada para este horário. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi, Matta-Machado, Fábio Lucena, Maurício Leite, 
Alexandre Costa e Aloysio ChaVes. "O" Senhor Presidente, 
Senador Cid Sampaio, dando inféio aos trabalhos, co­
rhunica que o Livro de Presençã acusa o comparecimen­
to de oito Senhores Senadores, no entanto, verifica que 
não há no recinto m1rriCrOs suficiente para a abertura da 
reunião. Assiin sendo~- decfara que a mesma não pode ser 
realizada e determina o adiamento para a próxima reu­
nião a ser convocada, da votação das seguintes matérias 
constantes da pauta: Mensagens Presidenciais n~'s 454, de 
1986 (n~' 633, de 8-10-86, na origem), súbmetendo à apro­
vação do Senado Federal, a escolha do Senhor Octâvio 
Rainha da Silva Neves, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da India. Relator: Se­
nador Lourival Baptista; e 457, de 1986 (n'~ 637, de 13-l0-
86, na origem), submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, a escolha do Senhor Marcílio Marques Moreira, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto aos 
Estados Unidos da Amêrica. Relator: Senador Albano 
Franco, Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te agradece a presença de todos e declara encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Olfmpia Jimêilez de Almei­
da, Assistente da Comissão, ad hoC,- a presente Ata qUe, 
após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presiden­
te. - Senador Od Sãmpaio, Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE !NQU~RITO 

Destinada a Investigar o Funcionamento do Mer­
cado Financeiro do País. 

21• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 29 DE MAIO DE 1984 

As nove horas e cinqCfenta minutos do dia vinte e nove 
de maio do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças,. reúne-se a 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investi­
gar o funcionamento do Mercado Financeiro do País, 

. DIÁRIQ DO CQNGRESSO NACIONAL (SeÇão IÍ) 

presentes Oi Srs. Senadores José Fragelli, José Lins, 
Virgflio Távora, João Calmon, Jorge Kalume e Pedro Si­
mon. Comparecem, ainda, os Srs. Deputados Eduardo 
Matarazzo Suplicy, Arthur Virgflio Neto, Ricardo Fiú­
za, Evandro Ayr~s de Mo.ura e_ ~iqueira Campos-. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Fragelli, Presi­
- ifente da Comissão, dispensa a leitura da ãta da reunião 

anterior que, em seguida, é dada como aprovada. 
Logo após, o Sr. Presidente, Senador Josê Fragelli, 

convida o .Sr. Assis Paim Cunha, Presidente do Grupo 
Coroa-BraSiel, a tomar assento à mesa e fazer o jura­
mento de praxe. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao depoente que 
discorre sobre o caso Coroa-Brastel. 

Após a exposição do depoente, usam da palavra pela 
ordem os Srs. Senadores Vii-gilio Távora, Jorge Kalume, 
João Calmon, José Fragelli, José Lins, Pedro Simone os 
Srs. Deputados Arthur Virgílio Neto, Evandro Ayres de 
Moura, Siqueira Campos, Eduardo Matarazzo Suplicy e 
Ricardo Fiúza. · 

Finalizando, o Presidente determina que as notas ta~ 
quigráficas tão logo traduzidas e revisadas sejam publi­
cadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Co.missã.o;Iavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
SCrá assinada pelo Sr. Presidente c írâ à publicação. 

ANEXO À ATA DA 21' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 
DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCIONA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PAIS, REAUZADA EM 29 DE MAIO DE 1984, A 
FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO DO SR. AS­
SIS PAIM CUNHA, PRESIDENTE DO GRUPO 
COROA-BRASTEL, QUE SE PUBUCA COMA 
DE;V/DA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRE;SJDE;N­
TE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador José Fragelli 
Relator: Senador José Lins 
(fntegra do Apanhamento Taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vamos dar 
início aos nossos trabalhos, referentes à CPI do Sistema 
Financeiro. Convocamos, para hoje, o Sr. Assis Paim 
Cunha que, antecipando-se a uma convocação anterior, 
concordou em comparecer a esta comissão hoje. Agra­
deço a S. S• a presença, e Çou-lhe a palavra, para que 
possa prestar o seu depoimento, 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Egrêgia comissi!o, 
Exm~>s Srs. Senadores, Senhoras e Senhores. 

Sr. Presidente, peço vênia para que esta Casa tenha to­
lerância Com o tempo que vai ser necessârio, para que eu 
faça este relatório preliminar, e depois me submeter a to­
das as perguntas que a egrégia comissão achar porPem 
fazé..las:· -

1. CompaÍ"ece hoje a- esta Casa o ex;:crado Assis 
Paim Cunha, 55 anos, falsário, estelionatário, corruptor 
de funcionários subalternos, o bandido número 1 deste 
País, que possui como única capacidade a de iludir as 
maiS altas autoridades da ãrea econdmica, criando um 
rombo farltástico de 500 bilhões de cruzeiros. 

2. Este ê o retrato que a poderosa máquina de divul­
_gação do Governo colocou diante da nação. Promove­
ram passeatas pela Avenida Rio Branco, no Rio de Ja­
neiro, chamando-me de ladrão. Todos os meios foram 
utiliZados para a minha intimidação, desde as ameaças 
de morte até a invasão da casa de meus filhos pequenos, 
levando a minha esposa a um completo descontrole. 

3. Tenho, desde o começo deste processo, envidado 
todos os meus esforços em um único sentido: provar a 
verdade dos fatos para poder manter, diante dos meus fi­
lhos e ·cte todos os que me conheceram, o conceito de dig­
nidade e correção que construí ao longo de toda uma 
vida de trabalho. 

4. Não tenho a menor ilusão de que poderei vencer o 
Poder. Mas cultivo a esperança de que V. Ex•s e a Justiça 

- âesie País- ainda que não empreste-m qualquer credibi­
Udade à minha palavra -analisem, com imparcialidade 
e isenção, os documentos que tenho apresentado e ainda 
vou apresentar. :t: o quanto basta para que fique de­
monstrado, de forma incontestável, que toda a responsa­
bilidade pelo caso Coroa-Brastel deve ser atribuída às 
autoridades deste País, notadamente da Secretaria de 
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Planejamento, do Ministério da Fazenda e do Banco 
Céntnd. 

S. Ninguêm ousou ainda afirmar que qualquer dos 
documentos que jâ apresentei seja falso. Jamais se de­
monstrou que qualquer afirmação que eu tenha feito não 
correspondesse à pura verdade dos fatos. Não bâ pressão 
ou coaçãO que -me faça calar ou esmorecer na luta que 
enfrento. A máquina compressora do Poder chegou a pe­
dir insistentemente a decretação da minha prisão preven­
tiva, alegando que eu estava prestes a fugir do Paf~ e (Jue 
ficara rico às custas das economias de pequenos investi-

~- dores. O 2'~ Tribunal de Alçada do Estado do Rio de Ja­
neiro negou tal pedido, por unanimidade, afirmando o 
Acórdão, textualmente, que estavam tentando colocar­
me como Q., "bode expiatório" de todo o caso. 

6. PeÇo vênia a V. Exts para falar um pouco de mim 
mesmo, e do que realizei em minha vida de trabalho, ini­
cia~a aos 17 anos de idade, para que esta egrêgia comis­
são possã avaliar, com maior extensão, este homem que 
aqui comparece. 

7. Em 1946, comecei a trabalhar, estudando à noite 
até completar o curso científico. Até 1954, fui funcio­
nãrio da empresa Rio Publicidade, e em 1955, fundei o 
meu primdro negócio, a Labor Publicidade, que existe 
~té hoje;. Eu tinha, então, apenas 26 anos de idade. 

8. Sm 1956, comecei a fazer a propaganda do Ponto 
Frio, já àquela- época uma grande empresa comercial. 
Três anos depois, fui convidado a ocupar o cargo de 
diretor-cOmercial do _Ponto Frio, tendo de lá saído em 
1966, já como vice-presidente da empresa, que então 
ocupava a liderança absoluta do mercado de eletrodo­
m~sticos no País; 

9. Saí do Ponto Frio para desenvolver o meu próprio 
negócio, a TELEGEL, para logo depois enfrentar a polf· 
tica antinflacionáda e reCessíva imposta ao Pais pelos 
Ministros Roberto Campos e Bulhões. Começaram as 
"quebras" em nosso ramo, e percebi que não. haveria 
mais lugar para as pequenas e médias empresas. A fusão 
da TELEGEL com a CO BRÁS resultou na criação da 
BRASTEL, que, em 1968, passei a controlar de forma 
absoluta, comprando as ações de meu sócio através de fi­
nanciamento obtido junto ao Banco Bozano Simonsen. 

1 O. Formei, ao longo dos anos, uma sólida repu­
tação como comerciante e junto aos setores industriais. 
Quem lidava comigo sabia que a minha palavra empe­
nhada valia mais do que qualquer papel assinado, e que 
eu jamaiS deixava de cumprir os compromissos assumi­
dos. Sempre fui Uttl homem simples, de falar abertamen­
te, leal nas posiçeles, O que decerto me terá credenciado a 
promover junto aos bancos e fornecedores as absorções 
de empresas que foram, pouco a pouco, construindo a 
força da Brastel. Eram empresas com problemas, e todos 
viam em mim a pessoa certa para resolvê-los. Foi um tra­
balho árduo e do qual me orgulho. Eu negociava os débi­
tos com os bancos e com os fornecedores e conseguia do 
Goverrio finaridamentos para saldar os· tributos atrasa­
dos. Poderia citar ·algumas das empresas que absorvi: 
Regai, Lojas Par, Rei da Voz, Reizan, Distribuidora 
Mercantil, Venâncio, ... etc. Foi assim que a Brastel se 
transformou em lfder do mercado de eletrodomésticos 
deste P~ís, à custa de mtüta luta, trabalho duro e concei­
to pessoal. 

11. Fiquei viúvo aos 31 anos de idade e com 4 filhos 
pequenôs para criar. Fui desde então pai e mãe deles, e 
hoje me conforta o amor e o apoio que recebo de todos. 
O mais velho, Antonio, que ali está, luta pelo soergui­
menta das empresas que estão sob o regime de falência. 
Minha filha Frida cuida de nosso hotel em Miguel Perei­
ra. Roberto toca a fábrica de brinquedos em Vassouras, 
que o Governo ainda não conseguiu destruir; a única in­
dústria do lugar, e o caçula, Assis, avança no comando 
de sua próspera agropecuária na região de região de Pati 
do Alferes, aos 24 anos de idade. Só recentemente voltei 
a me casar, possuindo dois filhos de tenra idade desta 
união. 

12. Perdoem-me, Senhores, se lhes tomo o tempo 
precioso falando de minha vida pessoal,' mas este ~ o de­
sabafo de quem foi indevidamente achincalhado e piso­
teado por toda a espécie de agressão. t: importante, tam· 
bêm que V. Exfs saibam quem é o homem que está a de­
por. 

13. Volto a tratar de nossos negócios para referir que 
em 1974 o volume de finan-ciamentos exigidos pelas ven­
das da Brastel nos obrigou a comprar uma financeira. 
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Pelo relacionamento que jâ mantínhamos com a Cotoa 
Financeira, esta foi a empresa que negociamos com o Sr. 
Roberto Laureano, que era o ·seu proprietário. De nossa 
parte atuou o meu irmão, Ruy Paim Cunha, sendo que 
só participei da diretoria desta empresa a partir de 1980. 

14. Infelizmente, em nosso Pais, os últimos Gover­
nos se acostumaram i. "solicitarn a ajuda de empresário 
para· o encontro de soluções para problemas delicados 
do mercado financeiro. O poder do Estado sobre todo o 
funcionamentO da economia brasileira é de_ tal monta 
que seria ingênuo supor que os dirigentes de grandes 
conglomerados comerciais e financeiros possam ptescin­
dir de um certo nível de relacionamento com as autorida­
des, o que proporciona a esta a capacidade de·exercer as 
pressões necessárias à obtenção da solução que se pre-
tenda. _ 

15. · Sob o peso deste tipo de coação, fomos muitas 
vezes convocados a atuar na solução de pro~lemas do 
mercado financeiro, Em todos eles, evidentemente, havia 
um delicado ®Volvimento de interesses do Governo. 

16. Assim ocorreu,- por exemplo, q-uando fomos cha­
mados a promover a liquidação ordinâria do passivo da 
Corretora Falcão, de Recife, quando importantes setores 
políticos; diretamente envolvidos, levaram o Banco Cen­
tral a não realizar a intervenção que a Lei determina. 
Também foi por problemas de ordem política, ligados a 
um ex-diretor do Banco Centrai, que fomos instados a 
adquirir a empresa Ipitur, após a intervenção efetuada 
no grupo Ipiranga. A execução das absorções que éra­
mos chamados a realizar era,_~_~tremamente trabalhosa, 
pois além de toda a reformulaçào administrativa que 
sempre se fazia necessária, havia também os riscoS que o 
saneamento dos passivos acarretava, Deve ser dito, ain­
da, que às vezes são impostos aos empresários certos ne-­
gócios absolutamente dissociados da sua linha precípua 
de atuação, tal como sucedeu com a aquisição que nos 
impuseram da Matalúrgica Castor, atolada em um passi­
vo invulgar, e cuja gestão estivera a cargo de pessoa espe­
cialmente influente junto aO Palácio do Planalto. 

17. Bem estabelecidos os termos em que freqUente-­
mente são realizados os contatos entre o Governo e os 
grandes empresários, pode-se compreender porque, em 
28 de março de 1979, o Banco Centrai prestou à CO­
ROAS/A- CFI uma assistência financeira no valor de 
50 milhões de cruzeiros, sem que houvesse qualquer ili­
quidez de nossa empresa, É que o Banco Cen_t_:ral, à époR 
ca presidido pelo Sr. Carlos Brandão, nos utilizou como 

, .. ponte" para o repasse desses recursos públicos à Corre­
tora Laureano, que jã enfrentava àquela época as dificul­
dades causadas pelos desmandos de seus ex­
administradores, A nossa Financeira, que aparecia for~ 
malmente como recebedora do crédito (mas que na ver­
dade nem viu este dinheiro, que foi entregue diretamente 
l Laureano ), não podia, a teor das normas da Resolução 
nt 374, ter acesso a 50 milhões de cruzeiros, motivo pelo 
qual foi Concedido um extralimite de mais de 12 milhões 
de cruzeiros, par!! fazer face às necessidades da Laurea­
no. Veja-se, a propósito, os documentos de n% 1 a 4, a 
este anexados, que revelam a espécie de artificioS utiliza­
dos no trato do dinheiro público. 

18. O episódio que viria selar o meu destino de em­
presário foi o empréstimo que fui instado a conceder à 
Corretora Laureano, nos dias do final do mês de no­
vembro de 1980~ Por este fato são di_retamen~responsá­
veis os Srs. Delfim Netto, Ernane Galvêas e Carlos Lan­
goni. 

19. A Corretó-ra Laureano já vinha em dificuldade 
há quase dois anos. Isto era fato notório, objeto de farto 
noticiário jornalístico da época. Inspetores do Banco 
Central e mesmo a Bolsa de Valores do Rio de Janeiro 
não se cansavam de recomendar às autoridades econô­
micas que pusessem termo àquela situação, procedendo~ 
se à intervenção prevista em lei. Veja-se, a propósito, os 
documentos de n9s 5 e6, que constituem, respectivamen­
te, parecer do próprio DEJURJBCB apontando os crlR 
mes praticados pelos ex-administradores da Laureano, e 
relatório da BVRJ sobre a situação da Corretora. 

20. O interesse direto do Governo no assuilto Lau­
reano proibia que se cumprisse a lei. Não se estava, em 
absoluto, tratando de proteger o mercado de uma inter­
venção, medida de caráter saneador e especialmente re­
comendável quando a autoridade conhece os crimes pra­
ticados na gestão de uma empresa financeira. 'tratava-se, 
sim, de eximir de responsabilidade as pessoas envolvida~ 
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no problema, pessoas essas que gozavam, até por laços 
de parentesco, de notório prestígiO junto ao Governo Fe­
deral. 

21. Para conseguir isto, os Srs. Delfim Netto, Ernane 
Óalvêas e Carlos Langoni arquitetaram um plano ardilo­
so para envolver um empresário no problema, forçando­
o, posteriormente, a assumir o saneamento da C.orreto~ 
ra. -~-- __ _ 

22. Assim, na manhã do dia 26 de nov_embro de 
1980, recebi um telefonema do ministro -Delfim Netto 
-.. solicitando" um faVor especial: que eu concedesse um 
empréstimo no valor de 180 milhões de cruzeirOs à Lau­
reano. No início da tarde, recebi outra ligação, agora do 
ministro Ernane Galvêas, no mesmo sentido. ainda neste 
mesmo dia, o mesmo pedido me foi feito pelo presidente 
do Banco Central, Sr. Carlos Langoni, que alertava para 
a premência do tempo, pois o dinheiro se destinava à co­
bertura de cheques sem fundos emitidos peta Corretora 
Laureano. Marcamos uma reunião para o dia seg_uinte, 
às 10 horas da manhã, na sede do Banco Central no Rio 
de Janeiro. 

23. Eu estava perplexo com o trabalho dos homens 
mais importantes da economia e das finanças do país 
para providenciar a cobertura de cheques sem fundos de 
uma corretora. Estava acuado pela pressão que era exer­
cida sobre mim, mas tambêm muito preocupado, pois 
tratava~se de muito dinheiro, e colocâ-lo na Laureano 
era positivamente uma temeridade. 

24. Na reunião com o Sr. Carlo_$ _Langoni, em 27-11-
80, comuniquei que não dispunha daquela quantia, o 

- que era rigorosamente v_erdadeíro. O presidente do Ban-
-co Central r;;trucou_dizendo que, se e_u quisesse realmen-
te atender o pedido do Governo, poderia fazer o emprés­
timo em letras de câmbio da nossa financeira, pois ele 
providenciaria a sua jmediata conversão em dinheiro. 
Ainda indaguei dele quais as garantias que eu podia ter 
de ressarcimento deste empréstimo, tendo recebido a se­
guinte resposta: .. Você receberá em poucos dias o seu di­
nheiro. Você tem a garantia do Governo e enfatizou, é a 
palavra do presidente do Banco Central". Acabei ceden­
do. E caí na grande armadilha que me conduziria à si­
tuação em que agora me encontro. 

25. Naquele mesmo dia, entreguei ao Sr. Roberto 
Laureano 180 milhões de cruzeiros em letras de câmbio, 
o que representava, em valores de resgate, 300 milhões 
de cruzeiros. No mesmo dia o Sr. Carlos Langoni proVi­
denciou a conversão das cambiais em dinheiro, fazendo 
com que a FUNCEF, órgão dos funcionários da Caixa 
Econômica Federal, as comprasse. Em anexo, os docu­
mentos de n9s 7 a 34, que são as cópias das notas de ven­
da das letras à Laureano. 

26. Este empré.<>timo forçado representava para a Fi­
nanceira Coroa, em 31 ~ 12-80, mais de 92% de toda a po­
sição de Contas pendentes (doc. 35). 

'2:1. Toda a enorme carga de influência e poder ine­
rente aos cargos ocupados pelos SrS. Delfim Netto, Er­
nane Galvêas e Carlos Langont foi colocada a serviço 
dos autores de toda espécie de crimes, como aponta o 
próprio Banco Central no doç. n9 5, a que já nos referi­
mos. 

28 .. No final daquele ano de 1980 e ·no começo de 
1981 tentei inúmeras vezes entrar em contato com o Sr. 
Carlos Langoni, que se mantinha sempre esquivo. Meta­
de da "operação Laureano" já estava feita; faltava, ago-

1 ra, que me obrigassem a assumir a Corretora, o que veio 
a acontecer na madrugada do dia 9 para o dia 10 de feve­
reiro de 1981. Já dormindo, fui chamado às pressas a 
Brasília pelo ministro Delfim Netto. 

29. A questão era muito delicada. Havia mais 100 
milhões de cruzeiros de cheques sem fundos da La~reano 
que seriam devolvidos de manhã pelo Banerj. Para o Go­
Verno era tão impraticãvel fazer a intervenção quanto 
continuar a favorecer a Corretora, perpetuando o en­
cobrimento dos crimes continuamerite praticados na em­
presa. 

30. Em prosseguimento à estratégia arquitetada em 
novembro, quando o Governo nos forçou a comprome­
ter todo o nosso grupo, emprestando uma fãbula de di­
nheiro à Laureano, restava agora nos convencer a assu­
mir a Corretora. Naquela madrugada, em Brasnia, na 
nova sede do Banco Central, houve uma reunião de que 
participaram os ex-diretores Hermartn Wagner Wey e 
Antonio Chagas Meirelles, os Srs. Roberto Laureano e 
Ciro Cury, este um ex-auxiliar direto do ministro Delfim 
netto e, à época, assessor do Sr. Laureano. Esta reunião 
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teve lugar na sala que ocupava o ex-diretor da DIBAN, 
Antonio Chagas Meirelles. 

31, Os Srs. Wey e Meirelles fizeram uma exposição 
dos problemas da Laureano, e insistiam para que eu as­
sumisse a el:npresa, Cujo ••furo" atingia a cifra espantosa 
de 55 milhões de dólares. Utilizou-se, naquela oportuni­
dade, com muita ênfase, o argumento de que eu já era 
credor da CorretOra em .300 milhões de cruzeiros, resul­
tantes do empréstimo a que me referi anteriormente. 

< 32. AS 9~00 boi-as da manhã do dia 10 de fevereiro de 
1981, no Palácio do Planalto, tive uma reunião com o 
ministro Delfim Netto, na presença do secretário José 
Flávio Pécora, ocasião em que demonstrei claramente a 
inviabilidade da operação a que estavam tentando me 
conduzir, Eu não via como seria possivel salvar a Corre· 
tora. 

33. De todo modo, não. foi possível escapar do 
problema que me era imposto, já que, se realmente ocor­
resse a "quebra" da Laureano, todo o nosso grupo 
quebraria junto com ela. ~que o empréstimo que eu fize­
ra"à Corretora em novembro de 1980 representava 50% 
do patrimônio líquido de nossa Financeira. Ter os 300 
milhões de cruzeiros como prejuízo significava quebrar a 
Financeira e levar à falência as nossas empresas. 

34. Definitivamente envolvido com o assunto, era 
preciso resolver de imediato o problema dos cheques sem 
fundos emitidos pela Laureano. Eu não dispunha de 100 
milhões de cruzeiros para fazer a cobertura, prova evi­
dente_de que eu dizia a verdade ao ministro Delfim Netto 
ao referir que não tinha "cacife" para assumir a Laurea­
no. Eu só podia dispor de 50 milhões de cruzeiros, que 
mandei depositar imediatamente na conta da Laureano 
(does., de n's 36 e 37). 

35. Os 50 milhões de cruzeiros faltantes foram cober­
tos através da çoncessão de assistência financeira de li­
quidez, nos termos da Resolução 374, à nossa Financei­
ra, que, mais uma vez, dela não precisava, Esta assistên­
cia foi instrumentalizada pelos srs. Carlos Langoni e An­
tOnio Chagas Meirelles, e c_orresponde, novamente, a 
uma deliberação e consciente malversaçã_Q dQ _din]Jeiro 
públíco. Os fecursos dessa assistência financeira foram -
remetjdos pelo Banco Central diretamente à conta cor~ 
rente da laureano no Banerj. 

36. Resta ainda, a respeito deste tópico, uma inda~ 
gação fundamental: como puderam as autoridades con­
c_Oidar com que um empresário que mal possuía em cai­
xa uma disponibilidade adicional de 50 milhões de cru­
zeiros, e para quem o Banco Central estava naquele mes­
mo dia _concedendo uma ajuda finai:J.ceira, assumisse 
uma passivo da ordem de 55 milhões de dólares? De 
onde esperavam estes senhores que saísse o dinheiro para 
fazer a cobertura de tal "furo"? Dias mais tarde a nossa 
financeira já ••gerava" recursos superioreS a 1 bilhão de 
cruzeiros para cobrir posições em aberto na Corretora. 
Como é possível que uma Financeira receba hoje 50 mi­
lhões de cruzeiros de ajuda financeira e dez dias depois 
disponha de recursos 20 vezeS superiores"? Seriã interes­
sante que esta egrégia Comissão indagasse destas pessoas 
como imaginam que isto seja j;lossfvel. 

37. Ao ·assulni!mos a Corretora nos deparamos de 
iniedlato com uma situação muito diferente daquela que 
nos havia sido transmitida pela diretoria do Banco Cen­
tral. Além dos 15 milhões de dólares devidos ao Banco , 
do Brasil (resultado de uma operação 63 ilegal, feita 
através de uma firma criada pelo Sr. Roberto Laureano 
para injetar recursos na Cotretora), dos 1 bilhão e 320 
milhõeS devidos à GERO F, dos 140 milhões do BANE_S­
PA e de cerca de 450 milhões da "rolagem" de cheques 
sem fun.dos com o BANRISUL, havia, ainda, uma po­
sição completamente em aberto (sem lastro) n-o open­
market, no valor de 1 bilhão e 130 milhões de cruzeiros. 
Este valor foi coberto com recursos gerados em nossa Fi­
nanceira, em procedimento absolutamente irregular, que 
foi devidamente comunicado ao Banco Central, quando, 
em carta datada de 26~2--S I, e dirigida ao Sr. Iran Siquei­
ra Lima, comunicávamos que jâ haviamos alocados re­

--·cursos da ordem de 560 milhões de cruzeiros (doc. n'i' 38) .. 

38. Todas as autoridades tinham perfeita ciência de 
nossa incapacidade para levar adiante a Corretora. Isto 
já ficou demonstrado. Mas hâ outros dados que contri­
buem para a plena certeza sobre este ponto. O patrimô· 
nio líquido de nossa Financeira era, à época, de 600 mi­
lhões de cruzeiros. Deste valor deviam ser abatidos os 
300 milhões de fatjdico empréstimo à Laureano e as as-
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sisténcias financeiras do BancO Centrai - que totaliza­
vam 80 :milhões, pois em lO de fevereiro foram 50 e, ape­
nas três dias depois, também de fofma ilegal, mais 30 mi­
lhões de cruzeiros. Assim, o nosso patrimônio líquido 
restante era de 220 milhões de cruzeiros, e as autoridades 
nos empurravam um problema superior a 55 milhões de 
dólares! 

39. Pergunta-se, então: não é evidente que todos 
concordavam com as emissões irregulares de letras de 
câmbio? Basta analisar os fatos: nossa Financeira rece.:. 
beu no intervalo de três dias duas assistências financeiras 
totalizando 80 milhões de cruzeiros; seu patrimônio e-sta­
va reduzido a pouco mais de 200 milhões. Nãci obstante 
isso, dias mais tarde-ela cobria "furos" da ordem de-5 ve­
zes o seu patrimônio. Onde está o milagre? 

40. A situação absolutamente irregular em que ficou· 
a Financeira Coroa teve como conseqüência imeiiiata a 
determinação de que fosse suspensa toda a fiscalização 
rotineira do Banco Central sobre a instituição. É óbvio 
que não teria sentido nenhum fiscalizar uma empresa 
que o próprio Banco Central, atendendo a interesses do __ _ 
Governo,- havia afuridado em irregularidades. A suspen~ 
são da fiscalização foi determinada pelo ex-presidente 
Carlos Langoni, que recomendou ao ex-diretor de Mer­
cado de Capitais Hermann Wagner Wey o cuidado para 
que não houvesse qualquer espécie de procedimento em 
relação à Financeíra Coroa. No Rio de Janeiro a equipe 
de fiscalização do BancO Central lOgo percebeu que a 
Coroa S/ A- CFI era uma-empresa in-tocável. 

41. Pouco mais de 40 dias após a absorção da Lau­
reano, quando enfrentávamos as terríveis dificuldades 
para pôr um pouco de ordem ao caos encontrado ( ope­
rações sem lastro, com lastro fictício,- etc.), surge uma 
nova questão que o GõVêrrtõpfétendia resolver de qual­
quer forma, dados os interesses envolvidos.: o caso Credi- · 
tum. 

42. A Creditum-S(A- Cfi'I estiiva em regime ·de li: 
quidação extra-judiciit.l decretado pelo Banco Ceií.tral. O 
Sr. Âlvaro Armando Leal, que sempre manteve notórias· 
ligações com o Sr. José Flávio-Pécora e com o Ministro 
Delfim Netto, era um dos ex-administradores da empre­
sa, e exigia uma pronta solução para o seu problema, 

43. O Sr. Âlvaro Armando Leal utilizava largamente 
o seu enorme prestígio junto ao Ministro- Delfim Netto 
para resolver seus problemas, e não se conformava com -
a morosidade com que era tratado o assunto da Credi­
tum, principalmente se comparado à rapidez da solução 
encontrada para a Laureano. O Sr. Carlos Lan:Soni tinha 
evidente mã vontade com o caso Creditum, por não se 
dar com o Sr. Âlvaro Armando Leal, que assisti, certo 
dia, no gabinete e na presença do Ministro Delfim Netto, 
chamar o ex-Presidente do Banco Central, também pre­
sente, de "moleque mentiroso". Nesta reunião, realizada 
em BrasiTia, o Ministro Delfim Netto-determinou ao Sr. 
Carlos Langoni que se agilizasse os procedimentos para 
resolver o problema da Creditum. E assim foi feito. 

44. Quase 98% do passivo da Creditum fará aSsWni­
do pelo Banco Central, que pagara aos investidores to­
das as letras de câmbio sem lastro emitidas por aquela 
Financeira. Este crêditõ do Bancõ Central ;itingia a cifra 
astronômica de 105 milhões de dólares, por Ocasião da 
intervenção. Completamente sufocados pelos 55 milhões 
de dólares do .. furo" da Laureano, fomos nov~mente 
"convocados", desta vez para assumir mais este passivo. 

45. Em anexo, o doc. n'~' 39, que constitui a proposta 
que nos mandaram fazer (agora em nome da SNCI -
Brastel) para a assunção da Creditum. Os documentos 
de n'~'s 40 e 41 - emanados do Banco Centraf, mOstrim 
que o negócio foi aceito _por esta Autárquia, o, que cons­
tituí, nas circunstâricías, um absurdo ínqualificâvel, face 
a todas as dificuldades por que já passávamos. -

46. Igualmente espantoso foi o episódio referente á. 
garantia bancária que normas do Banco Central nos exi­
giram para o ressarcimento dos créditos do próprio Ban­
co Central. Era evidente que nenhum banco daria tal ga­
rantia. Por este motivo o Sr. Cãrlos Langoni resolveu au­
torizar que o nosso próprio banco, o Banco de Crédito 
Comercial SfA, prestasse a fiança, contrariando frontal­
mente todas as normas do Banco Central, que impedem 
empréstimos ou fiança realizados entre empresas de um 
mesmo grupo. Em anexo, o doc. n'~' 42, de responsabili­
dade do Sr. Antônio Chagas Meirelles, em que o Banco 
Central comunica a sua concordância com a prestação 
da fiança pelo nosso banco. Neste universo de irregulari­
dades, hã uma outra a ressaltar: é que além de terem au-

toriiãdo o nosso banco a prestar esta fiança, o valor que 
ele estava a garantir era mais de 3 v~s superior ao pró­
prio valor do banco. 

47. Yerifii::a-se, afinal, que as autoridi:ldesJama:is he­
sitaram em atropelar normas e regulemantos, desde que 
fossem atendidos os seus interesses pessoais ou os de Go­
verno, envolvidos nos problemas. 

48. Aproximando-se a época do balanço de junho de 
1.98_1, fui a Brasília e expus o esboço do balanço verda­
deiro ao Ministro Emane Galvêas. Neste esboço apare­
ciam os valores gerados com a emissão irregular de lCtras 
de câmbio na Financeira e a injeção destes recuiSos na 
Corretora. A publicação do nosso balanço era aguarda­
da com grande expectativa pelo mercado, que queria 
conferir o "milagre" da salvação da Laureano. Não se 
podia de forma alguma deixar que o mercado ou a BVRJ 
percebesse a cobertura ilegal das posições da Corretora. 

49. A gravidade do problema do balanço fez com 
que o Ministro Ernane Galvêas entrasse imediatamente 
em contato com o Ministro Delfim Netto e coni o Sr. 
Carlos Langoni, oportunidade em que frisou tratar-se de 
questão que eslava a exigir uma pronta solução. Estive 
então reunido por vârias vezes com o Ministro Delfim 
Netto e com o Sr. Carlos Langoni, para que fosse encon­
trada uma fórmula, artifício ou mecanismo que propor­
cionasse a "montagem" do balanço. 

~0. Surgiu a idéia de serem utilizados recursos da 
Caixa Econômica Federal para cobrir a posição visível 
do "furo" da Laureano, que: atirigia a çifra de 2,5 bilhões 
de cruzeiros, mantendo-se encobertos os 15 milhões de 
1lólares da Õperação 63 ilegal celebrada peloS~~ Roberto 
Laureano com o Banco do Brasil. 

51. Procurei, então, o Sr. Gil Macieira, presidente da 
Caix(_~CoriOmica Federal, que já fora inforio.ado do 
problema. A Caixa jamais emprestara quantia tão eleva­
da (na época, correspondente a 25 milhões de dólares) a 
uma empresa particular, motivo pelo qual o Sr. Gil Ma­
ciei_ra ressaltou a importância de aprovar-se a matéria no 
ConselhO de Desenvolvimento Econômico, 
apresentando-se justificatfvas que resistissem à análise 
do Tribunal de Contas da União. 

52. O emprestimo da CaiXa foi concedido mediante 
o seguinte artifício, rmaginado pelo Sr. Carlos Langoni: 
a BRASTEL ~laboraria um pomposo relatórío para um 
projeto de expansão de suas atividades para a região 
Nordeste, justificando~ asSírll, um empréstimo daquela 
magnitude, Ã medida que os recursos iam sendo libera­
dos pela CEf, a BRASTEL liquidava as posições deve­
doras da Corretora nas instituições financeiras, 
transferindo-se as obrigações da ELETROBRÁS que es­
tas possuíam, para a CEF, como garantia para a ope­
ração. Na aparência ficava resolvido um dos problemas 
herdados na Laur~no, mas a BRASTEL ficava-·agora 
com esta enorme dívida para com a Caixa Econômica 
Federal. 

53. O COnselho de Desenvolvimento ECónômico, 
que é encabeçado pelo Presidente da República, através 
da decisão n'~' 114/81, datada de 30-6-81, aprovou o em~ 
prêstimo da CEF. Do instrUmento respectivo _constam as 
assinaturas dos Miriistros Delfim Netto -e Ernaile ·aal­
vêas, que, juntamente com o Sr. Carlos LaniOni~ haviam 
elaborado toda a operação cujo objetivo declarado era 
fictício. Tratava-se apenas de dinheiro público para pa­
gar as dívidas contraídas pela Corretora Laureano. 

54. No final do mês de setembro de 1983, a SEPLAN 
enviou à PresidênCia- da República um relatório _em_res­
posta às primeiras denúncias que forrri.ulei. Neste ilocu­
mento, o Ministro Delfim Netto afirma que nós desvia­
mos os recursos que se destinavam à expansão da BRAS­
TEL para a Corretora. Não é verdade. A prova está no 
documento n\' 43, em anexo. I:cat:a-se de documento ofi­
cial do- Banco Central, assinado pelo ex-Diretor Her­
mann Wagner Wey, e que foi aprovado por toda a dire· 
toria _da Autarquia. Nele há nada mep.os do que três 
menções expressas à entrada de recursos deste emprésti­
mo da Caixa na Corretora. Em certa passagem diz-se 
que foram re'alizados "artificios contãbeis" em nossa Fi­
nanceira "at.ê: a data da liberação de recursos pela Caixa 
Econômica Federal, com vistas a viabilizar o esquema de 
absorção da Laureano, o que se deu ern 17-8-81. 

55. Ou sê:ja: não li.á como negar que todos sabiam 
que o dinheiro da Caixa era para a Corretoia. Prova 
maior disso está no fato de que as dívidas da empresa 
com o·BANESPA e a GEROF do Banco do Brasil, por 
exemplo, foram pagas diretamente pela CEF, que rece-
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beu autorização de nossa parte nesse sentido. Veja-se a 
prova no Documento n'i' 44. 

56. Resta ainda ressaltar, acerca do t6pico em ques­
tão, o seguinte; no balanço publicado em 30-6-81, por 
expediente contábil da extra-caixa, as dívidas da Laurea­
no apareciam como tendo sido já pagas, quando na ver­
dade os recursos da CEF só foram liberados quase 50 
dias mais tarde, como .afirma o próprio Banco Central 
no do_c. n'~' 43, a que jâ nos referimos. 

57. Enfim, há um mundo de ilicitudes c-ometidas pe­
las autoridades, como se comprova documentalmente de 
forma irrefutâvel. O Conselho de Desenvolvimento Eco­
nômico utilizou dinheiro público para cobrir os desca­
Iabros dos ex-administradores de uma Corretora deVa­
lores. Pode haver dúvida'? 

58. Ao assumirmos a Corretora Laureano fomos 
obrigados, como jã referimos, a gerar recursos de forma 
irregular em nossa Financeira, para cobrir as posições 
devedoras que lá encontramos. Sobre estas transferên­
cias de recursos realizadas entre a Financeira e a Corre­
tora deveriam regularmente incidir o IOC - ImpoStO 
sobre Op~rações pe Crédito. .., 

59._ No nosso caso, especificamente, esta taxação 
constituiria um ônus injustificado, dado o enorme es~ 
forço -que empreendíamos para resolver um problem$ 
que nunca foi nosso, m3.s sim do Governo. 

60. A liberação deste imposto foi instrumentalizada, 
em bases 'inteirament~ ile_gais, pelo ex-Direior Hermann 
w_ey, que agiu em perfeita sintonia com a orientação que 
Ih!: foi dada pelo ex-Presidente Carlos Langoni. 

61. O Documento n9 43, a quejã aludimos, é o voto 
do Sr. Hermann Wagner Wey sobre a matéria, voto esse 
que foi levado à consideração de toda a Diretoria do 
BanCo Central, que o aprovou por unanimidade. Neste 
documento está consignado, em síntese, o segUinte: 

a) que na Laureano havia posições em aberto relati­
v~s a operações ·s-em lastro ou com lastro fictício; 
_ b) que a nossa Financeira imiscuiu-se na ·questão da 
Laureano ''Por _s_olicitação das próprias Autoridades" e 
"sob o acompanhamento do Banco Central, com vistas a 
solucionar o problema Laureano"; 

c) que os artifícios contábeis utilizados em nossa Fi­
nanceira representaram "medida saneadora das contas 
da Corretora'', -atê a tibl!ração dos recursos da Caixa E~ 
conõmica _Federal; e 

d) que o imposto não deveria ser cobrado, em função 
"das particularidades de que o caso se reveste, de manei­
ra_ especial o enorme saldo positivo que representou, 
para o_ mercado, a solução do caso Laureano, nos mol­
des em que foi obtida". 

62.. Tratava-se, como é óbvio, de uma justificativa 
sem qualqueramparo legal. Ou seja: uma ilegalidade de­
terminada, __ em prejuízo dos cofres pUblicos, por toda 
uma série infrndável de ilegalidades que a antecederam. 

63. Ou~ro._assunto a que pretendo me referir diz res­
peito à questão do_ chamado ''Caixa-2". O Sr. Delí Bor­
ges, Diretor afastado da Chefia do Departamento de Fis­
calização do Banco Central, em depoimento prestado a 
esta_ mesma Comis:;;ão çle Inquérito, ·acusou os Srs. Car..: 
lo_~LL-ªngoni, Hermann Wey e Antonio Chagas Meirelles 
de complacência com a existência de Caixa-2, longamen­
te difundido, a ponto de ter enviado relatórios sobre 175 
casos à Secretaria da Receita Federal, sem qualquer re­
sultado. 

64. !'!.9_ nosso _caso, o processo foi arquivado exata~ 
mente como sempre se fazia no Banco Central. Não hou­
ve para nós qualquer tratamento diferenciado. O impos­
to devido foi recolhido, de acordo com as instruções que 
recebemos do Diretor Hermann Wey, que logo após de­
terminou o arquivamento do processo, impedindo-se, 
dessa forma, que a fiscalização pudesse levantar o 
problema das emissões irregulares de letras de câmbio, 
de que jã tinha pleno- conhecimento. 

6_5.. -·· Sobre a questão das emiSsões irregulares de letras 
de Câmbio; devo dízer que muito pouco eu teria a acres­
centar ao que já foi apuradO pela Comissão de Sindicãn~ 
cia do próprio Banco Central. Em inúmeras passagens 
do relatório por ela elaborad_o revela-se que não havia 
auditor ou inspetor que, pelo menos desde o começo do 
ano de 1982, j_â_ não tivesse conhecimento dos problemas 

_ nas emissões. Veja-se, a propósito, os§§ de n'~'s 20, 26, 28, 
33 e Ji do cit~do rt;latório, que também trago à egrégia 
Comissão (Doc. n'~' 45), onde há sucessivas menções a 
este conhecimento. Por mais forte razão, evidentemente, 
tinham plena ciência disto so Srs. Delfim Netto, ~nane 



3704 Quinta-feira 23 

Galvêas, Carlos Langoni e Hermann Wagner Wey, que 
tratavam em nível superior de nossos problemas. 

66. Também teríamos pouco a acrescentar ao que já 
foi trazido a público pelo trabalho reali:i;:ado pela Comis­
são de Sindicância do Banco Central a respeito das assis­
tências financeiras de 25 e 5 bilhões de cruzeiJQS que nos 
foram fornecidas, respectivamente em 30 de maio e 21 de 
junho de 198_3. Os problemas de liquidez realmente ocor­
riam na Corte_to_ta., e não na Financeira; o c[tn:- Vedava 
peremptoriamente o acesso _aos recursos nos termos da 
Resolução n'i' 374 do BanCQ Central. A Lei n9 4.595/64, 
em seu art~ 12, proíbe a assistência financeira do Banco 
Central às sociedades corretoras de valores. A!ém disso, 
não houve prévia apresentação de plano de desimobili­
zação de ativos, nem foram exigidas garantias reais com­
patíveis com o vulto _das operações. E mais: o limite de 
nossa Financeira para fins de assistência de liquidez era 
de, 1,360 bilhão, podendo atingir, em situaÇões especiais, 
o dobro disto, ou seja, 2, 720 bilhões de cruzeiros - e 
nunca os 30 bilh_ões concedidos. Tudo isto ficou meriQia­
namente demonstrado pela Comissão de Sindiç_ância. 

67. Haveria, apenas, a acrescentar o seguinte: quan­
do da primeira assistência financeira de liquidez (25 bi­
lhões, em 30-5-83), fui a Brasilia acompanhado do Sr. 

-Ãlvaro Armando Leal, que, sendo pessoa de amplo 
prestígio junto ao Ministro Delfim Netto, com ele pro­
moveu, no Palãcio do Planalto, uma reunião de_ que tam­
bém participou o Secretãrio José Flãvio Péc01:<!-, F oi do 
Ministro Delfun Netto a decisão de nos conceder os 25 
bilhões de cruzeiros, decisão esta que foi trati.srnitida ao 
Ministro Ernane Galvêas e ao Sr. Carlos Langoni, _res­
tando ao Sr~_Antonio Chagas Meirelles a simples forma­
lização do empréstimo, de maneira que ele imaginasse 
como sendo a menos_ esdrúxula. 

68. A segunda assistência financeira (5 bilhões, em 
21-6-SJf foi i::ó06!dlda por determinação do Sr. <Antonio 
Chagas Meirelles, com quem o Sr. Álvaro Armando Leal 
tratou diretamente do assunto. Para este _segundo em­

, préstimo não nos foi. exigida absolutamente nenhuma 
garantia. - --

69. A int~rvenção foi formalizada em todas a~ em­
presas financeiras do Grupo Coroa~Brastel, _em 27 dc:Jll­
nho de 1983. Somente a Coroa Fina_ncdra apresentava 
problemas, que decorreram, diretamente, como jâ referi, 
da soiuçJ}o dada à. Corretora Laureano. Não obstante is­
to, em ação predatória injuStificáVel, o Banco Central 
determinou, 15 dias depois, a liquidação extrajudicial 
não apenas da Financeira, mas tambénl de todas as ou­
tras empresas que estavam sob intervenção e etllUl abso-
lutamente sadias. • . 

70. Os ativos dessas empresas, que em realidade per­
tencem aos investidores e constituem a sua garanlia de 
ressarcimento, estão sendo destruídos pela gula insaciá­
vel da indústria das liquidações. Todo esse imenso patri­
mônio está sendo queimado por 20% de seu valor, ao to­
que do martelo, nos leilões de reconhecida prodigalida­
de. 

71. As intervenções vier~in impedir- que se concreti­
zassem as negociações entre o nqs'so Grupo e as empre-" 
sas DELFIN, que já haviam sofrido in~Crvenção, e que 
iria adquirir de forma grandemente favorecida, para 
compensar todo o peso que estávamos carregando por 
causa da absorção da LaureanQ. , 

72. Jâ estava celebrado com o Sr. Ronald t.-evin­
sonhn um protocolo de intenções para a aquisição da 
Delfin, e o sinal verde do Banco Central e BNl:l também 
jâ ocorre:ra~Em síntese, o negócio seria feito da seguinte 
forma: todo o passivo ficaria com a CEF, e nós com· 
praríamos os ativos a longo pfazo, com financiamentos 
facilitados. Também os empréstimos tomados pela Del­
fio ao Fuildo de Assistência de Liquidez do BNH seriam 
liquidados por nós atrav~ de financiarilentOs favoreci­
dos. As cartas-patentes das Empresas Delfin passariam a 
ser de nosso Banco, tornando-a uma instituição de porte 
médio para grande, apta também_a captar poupança sob 
a forma de cadernetas. 

73. A fórmula para a compra das empresas da Delfin 
estampada neste protocolo de intenções e em putros do­
cumentos que também coloco à disposição desta egrégia 
Comissão (Il9s 46/51), demonstra nitidamente_<> propósi­
to de ressarcir o nosso Grupo de todos os p·rejuízos ad­
vindos com a absorção da_ Corr~tora Laureano. 

74. A intervenção impediu, como já re~ei'imos, que 
se concretizasse a negociação com as empresas Delfin. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Em defesa da minha dignidade, duramente atacada pela 
violência utilizada pelo Banco Central, comecei a reve­
lar, nos depoimentos que era chamado a fazer; toda a 
verdade dos fatos. Temeroso com a conseqüências de mi­
nhas denúncias, o_ Governo tomou a iniciativa de propor 
uma negociação, que recentemente se encerrou sem qual­
quer resultado concreto. 

75. Peço vênia à egrêgia Comissão para fazer á leitu­
ra de correspondência que recentemente enviei ao Depu­
tado Federal Eduar_do Matarazzo Suplicy, rélatando_~s­
ta.s negociações. 

Exmo. Sr. 
Deputado Federal 

Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1984 

Prof. Eduardo Matara~_zo Suplicy 
Rua Grecia, 443 - Jardim Europa 
Silo Paulo ~ SP 

Sr. Deputado: 
Tendo em vista a posição absolutamente isenta 

que V. Ex•. tem mantido ao tratar do assunto 
Coroa-Brastei, sinto-me encorajado a voltar à _sua 
presença para relatar outros fatos que considero 
fundamentais ao pleno esclarecimento da verdade. 

Há cerca de 10 dias as autoridades iniciaram uma 
ofensiva tremenda contra a minha pessoa, através 
da Procuradoria Geral da Repú.blica, visando, in­
clusive, retirar das mãos da Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro todos os processos instaurados acer­
ca do caso Coroa~Brastel.__ 

Para poder pleitear a remessa de todos os nossos 
p-rocessos para Brasília o Banco Central precisava 
irn.aginar o que sería uma conduta delituosa pratica­
da em Brasflia, e mais, algo de que fosse vítima o 
próprio Banco Central, de forma a definir a compe­
tência processual para a Justiça FCderal da capital 
do pafs. Com este fato, seria plausível alegar uma 

-- CQnexã'õ' entre os-diversos episódios em apuração, 
de modo a unir todos os casos em Brasília, na Jus­
tiça Federal, 

Criou-se, então, a idéia de que eu teria cometido 
um estelionato contra o Banco Centrjl,l, quando ob­
tíve as assistências financeiras de 31 j05 j83 e-
21/06/83, totalizando 30 bilhõ_es __ d_e ______ cruzeiros. 
Alega-se que eu teria induzido em êrro as au_torída­
des, apresentando balanços falsos, que permitir3m a 
concessão dos empréstimos. Isto ê simplesm-ente es­
pantoso, pois o próprio relatório da Co_mj_ssão de 
Sindicânciá do Banco Central jâ afirmou qUe as ir­
regularidades na concessão foram cometidas pelas 
autoridades~ e não por mim. Jâ foi moitrado, à 
exaustão, que os balanços de nossa Financeira per­
mitiriam que as assistências financeiras atingíSsem 
um montante de apenas 1,36 bilhões, e, excepcional­
mente, o dôbro deste valor. Eles afirmam que o.ba~ 
lanço era falso; muito bem. Se fosse o ba)anço 'que 
eles entendem verdadeiro, quanto pOderia a Finan­
ceira retirar de assistência financeira? Um bilhão, 
dois bilhões? Que diferença isto faz? Afinal, as auto­
ridades nos concederam 30 bilhões, sem qualquer 
garantia, e sabedoras de que o problema de liquidez 
era da Corretora, e não da Financeira. Como se sa~ 
be, é vedada a assistência financeira às Corretoras -
de Valores. . 

Ou seja_: é simplesmente ridículo afirmar que eu 
teria aqui cometido um estelionãto. Trata-se de 
mero pretexto, visando basicamente duas coisas: 
a) levar todos os nossos processos para a Justiça 
Federal de Brasflia; e b) fazer alarde contra mim 
na imprensa, acusando-me, mais Umá vez, de um 
crime que não cometi, 

Esta ofensiva das autoridades contra mim não 
acontece por acaso. Durante vãrios mese;s o Gover­
no Federal mostrou claras intenções de realizar uma· 
negociação paia todo o problema COroa-Brastel. t 
toda es_ta tentativa de negociação por parte do Go­
verno que pretendo relatar a seguir a V. Ex•. A pro­
posta de negociação que me foi dirigida pelas auto­
ridades vinha carregada de um claro sentido apa?i­
guador. Em troca desta atitude oonci!iadora, as au­
toridades exigiram de mim que silenciasse sobre os 
fatos lisados ao caso Coroa, e que parasse de trazer 
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a público as den!)ncias de todas as incríveis irregula­
ridades por elas praticadas. A recente estratégia de 
ataque do Govêrno contra mim demonstra que as 
negociações chegaram ao fim. Não porque não fos­
se possível conjugar o problema em termos numéri­
cos, pois os ativos de nosso _grupo suplanta~ larga­
mente os passivos. As negociações terminaram por­
qUe não concofdamos em nos calar. Passo a relatar 
a V. Ex• a forma pela qual desenvolveram-se estas 
propostas de negociação. 

Em meados do mês de setembro do ano passado 
fui prOcurado pelo Sr. Nestor Bérgamo, que me in­
daga acerca da minha disposição de negociar uma 
solução para o caso Coroa-Brastel_. Ois_se a ele, evi­
dentemente, que estava plenamente disposto, e. que 
era muito urgente resolver os débitos dos investido­
re.s. 

O segundo encontro foi marcado em um discreto 
apartamento na Rua Bulhões de Carvalho, 33/602, 
em Copacabana, tendo o Sr. Nestor Bérgamo com­
parecido acompanhado do Sr. Álvaro Armando 
Leal. Foi-me dito, então, que eles falavam em nome 
do Governo, e que o Ministro Delfim Netto achava 
que o que estava acontec;endo não fazia sentido, e 
RUe devia ser procurada uma solução de mercado. 
Para encaminhar toda a questão a pessoa escolhida 
por eles foi o Sr. Maurício Cibulares, que se notabi­
lizou como artífice na solução de grandes problemas 
do mercado finance;iio. _ 

Não deixei, àquela época, de ponderar que a ati­
tude de conciliação das autoridades não ·condizia 
com a perseguição atroz que se desenvolvia contra 
mim nos inquéritos policiais e ações penais, com pe­
didos de prisão e outros constrangimentos que me 
eram impostos. Lembrei àquele:; senhores que em 
mais de 280 intervenções a autoridade jamais agira 
com tal sanha acusatória, fazendo comunicações ao 
Ministêrio Público antes mesmo de terminar-se os 
inquéritos administrativos. A fúria acusatória que 
se verifica contra mírit, dizia eu então, impõe que, 
em defesa da minha liberdade, eu seja obrigado are­
velar toda a verdade dos fatos. 

Após esta reunião, enviei os nÚmeros de nosso 
ativo, de nosso passivo, e foi marcado um novo en· 
contra, desta feita na residência do Dr. Maurício 
CiQLllares. 

Nesta outra reunião o Dr. Cibulares comunicou 
qUe já havia entrado em contato_c:om todas as auto­
ridades pertinentes, tendo recebido o indispensãvel 
apoio. Foi·nos apresentado então um projeto extre­
mamente objetivo e bem planejado, calcado no pa­
trimônio do Grupo. Voltei a frisar naquela oportu­
nidade que, apesar da flagrante disposição do Go­
verno em encontrar uma solução negociada, naque­
le mesmo momento o próprio Governo Federal 
pressionava a Justiça do Rio de Janeiro para que 
fosse decretada a minha prisão preventiva. Acres~ 
centei, ainda, que a cada ação do GQverno contra 
mim corresponderia uma reação vigorosa, sempre 
baseada em documentos irrespondíveis, a demons­
trar que toda a responsabilidade pelo estouro era 
das próprias autoridades. A esse respeito retrucou o 
Dr. Maurício Cibulares que estava ati como um 
profissional indicado pelas autoridades para elabo­
rar um projeto técnico de solução, e que estes outros 
aspectos da questão não lhe dizíam respeito. 

Sõube depois, pelo Sr. Nestor Bêrgamo, que as 
autoridades econômicas haviam aprovado o_ proje­
to, e que o Dr. Maurício Cibulares se: reunira com o 
atual presidente do Banco Central, fazendo a entre­
gado mesmo. 

Eu já havia feito todo um grande relato de alguns 
pontos do caso a V. Ex•, a atuaçà_o de V. Ex.• junto 
ao Tribunal de Contas da União, à Caixa Econômi­
ca Federal, ao Banco Central, bem como a progres­
siva demonstração de que eu sempre disse a verdade 
provocaram um recrudescimento de toda espécie de 
pressões e coações sobre a minha pessoa. 

No mesmo dia em que V. Ex• fez publicar na Fo· 
Ih-. de S. Paulo a transcrição de nossa conversa gra­
vada, havia um encontro aqui no Rio com os Srs. 
Nestor Bérgamo, Álvaro Armando Leal e o Dr. 

-Maurício CibuJares. Nesta reunjão, que começou 
em um clima de grande tensão, o Dr. Cibulares reJa-
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tou o seu encontro com o presidente do Banco CenR 
trai, afirmandO confiar bastante na execução -do 
projeto. Confotl, inais, que fora procurado pelo 
coordenador da Associação dos Credores da Coroa, 
a quem transmitira os objetivos do Projeto. Em sew 
guida o Sr. Nestor Bêrgamo manifestou sua estra­
nheza pelo meu comportame_nto, pois, relatando a ' 
V. Ex• a verdade dos fatos, eu estava,. .. dando armas 
a um perigoso Deputado da oposição, que as usaria­
contra o Governo, este n:fesmo Governo que de-.., 
monstrava boa vontade para resolver o meu proble­
ma". Refutei isfo Com veemêncía, dizendo ao Sr. 
Nestor que as coisas estavam colocadas de forma in­
vertida, pois eu que vinha sendo. alvo de todas as 
violências, inclusive as mais sórdidils, diriS:ídis c_oll­
tra minha mulher e meus filhos. V. EX,. sabe bem 
até que ponto estas violências chegaram,_ e quais as 
conseqüências que _acarretaram a urna pesSoã cUjo 
único pecado é ~sei a -mãe de meus filhos menores. 

Nesta mesma reunião o Sr. Álvaro Armando 
Leal, com a viOlência de argumentos que o caracte­
riza, afirmou que lera no avião o artigo de V. Ex•, e 
que só viera ao encontro em atenção ao Dr. Cibula­
res, pois sua vontade er~;t "me encher de porrada". O 
Dr. Cibulares pós termo à discussão com serenidade 
e energia, trazendo a reunião de volta a. seus objeti­
vos. 

Dias mais tarde fui procúrado pelo Sr. Nesior 
Bêrgamo, que comunicava que o Dr. Maurício Cí­
bulares estava definitivãrriCntC afastado das nego­
ciações, por motivos que ele, Nestor, não estava au­
torizado a revelar. Telefonei logo após para o Dr. 
Cibulares, que me disse que não estranhava aquela 
decisão, pois ele havia se negado a atender a um pe­
dido feito por Ãlvaro Leal e Nestor: que ele, Dr. Ci­
bulares, tentasse por todos os meios convencer a 
mim de não mais fazer depoimentos compromete­
dores para ·as autoridades econômicas. Como a res­
posta firme do Dr. Cibulares fora negativa, ocorria 
então o seu afastamento. Poucos dias mais tarde, 
em atitude completamente dezarrazoada e mesqui­
nha, o Banco Central inabilitou o Dr. Maurício Ci­
bulares, apresentando como pretexto um fato ocor­
rido hã mais de 12 anos. 

Na mesma oportunidade em que o Sr. Nestor 
Bérgamo comunicou o afastamento do Dr. Cibula­
res ele me fez a entrega de uma minuta de corres­
pondência que eu deveria dirigir, com data atrasa­
da, ao Dr. Âlvaro Leal, e que correspondia a uma 
completa liberação das autoridades (cópia em ane­
xo). 1:: evidente que eu neguei a assin!r.-la. 

Agora, encerrada definitiVamente toda a -possibi~ -­
lidade de negociação, empreende o Governo este 
nov_Q ataque à minha pessoa, tentando, inclusive, le­
var todos os casos para a Justiça Federal de Brasília. 
Estes, Sr. Deputado, são os fatos que eu deveria tra­
zer a seu conhecimento. Haveria, a rigor, muito-s ou­
tros dados a esse respeitv que eu poderia relatar, co-­
mo, por exemplo, os motivos pelos quais o Sr. Nes­
tor Bérgamo paiticipou destas tratativas. Todavia, 
oportUnamente todos os pontos acabarão por vir a 
pCtblico. Coloco-me à disposição de V. Ex• para a 
realização de um novo depoimento, aproveitando 
pa'ta enviar a V. Ex• os meus mais cordiais cumpri­
mentos. 

Atenciosamente, - Assís Paim Cunha. 

Aqui está a carta que Dr. Álvaro Leal e o Dr. Nestor 
Bêrgamo tentaram impor que eu assinasse, onde insenta 
todas as responsabilidades. Banco Central e eles pró­
prios, dos crimes praticados pelas autoridades. 

76. Encerrando esta introdução ao meu depoimento, 
que já se faz bastante, longa, pelo que me penitencio, 
lembraria à egrégia Comissão ·que na semana passada 
ocorreu ~"quebra" de algumas empresas de crédito" imo­
biliário, deixando no BNH passivos de trilhões de cruzei­
ros. É evidente que se- trata de mais uma demonstração 
do completo fracasso da política econômica e financeira 
que tem sido imposta ao País nos ó.ltimos tempos. Posso 
dizer, tratando de nossa questão, que o que faliu nãO foi 
somente o grupo Coroa-Brastel; o que está irremediavel­
mente falida, corrompida e irrecuperável f: a política eco­
nômica que aí está, levando todo o País ã:o caos. 

77~- Por tudo o que me foi impoSto, cOmo- empre­
sãrio, por essa política econômica do GOvernO, eu me 

sirito no di~eito de criticã-la. Faço tais críticas conio co­
nhecedor que sou da intimidade do poder, e sinto que 
não posso perder a oportunidade que esta Casa me for­
nece de expor as minhas convicções. . 

78. C_oioco-m_e, agora, à disposição de V. Ex• para a 
jpquiriçãO, atrevendo-me a dizCr que nenhuma pergunta 
ficará sem resposta o_u recebeiã evasivas de minha parte. 
Estou com a verdade e não tenho nada a tc;mer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Va:inos pros· 
seguir, con.;edendo a palavra, em primeiro lugar, aos 
Srs. Senadores, que se inscreVeram para fazer indagações 
ao depoente. Assim, eu concedo a palavra ao nobre Se­
nador Virgílio Tãvora. 

O SR. VIRG!L!O TÁVORA- Sr. Presidente, Srs. 
membros desta Comissão, Srs. Deputados, ouvimoS a 
palestra - ê uma palestra, não foi nem uin depoimento 
do Sr. Assis Paim Cunha. Ia nos permitir fazer pergunta, 
primeiro para elucidar a própria Comissão e depois, -ler­
mos alguns dos tópicos que precisam ser respigados, por 
termos outras informações a respeito. Mas, inicialmente, 
para um esclarecimento: o Onus dado pela absorção da 
Corretora Laureano foi de quanto? E o ônus decorrente 
da operação de Crédito foi de qUanto? O Sr. vai ver que 
eu falo muito sincopado, é um, dois, três, não faço muito 
romance. O Sr. diz ê tanto e é tanto. -

--o--sR. ASSIS PAIM CUNHA- Os ônus iniciais da 
Corretora -LaU.reano foram na Ordem de 55 milhões de 
dólares. -

O SR.-VIRGILIO TÁVORA - Ok. E da Crédito? 

. O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Da Crédito, eu não 
absorvi, porque o contrato, que me foi apreseiiiado pelo 
Dr._ Carlos Geraldo Langoni, tinha uma cláusula núme­
ro I O, que me ifnpunhi assumir todos os Onus de ações 
que seriam impetradas p_elo Banco C'Cntral, o que seria, 
em termos práti~::os, assinar um cheque em branco. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Então, 55 milhões de 
dólares eram justamente o ônus que V. Ex• assumia, 
quando a Laureano foi encampada, digamos assim, pelo 
seu grupo. Mas, na denúncia que existe da Procuradoria­
Geral da RepCtblica, aparece um montante já de 370, se 
não me engano é 350, ordem de grandeza, bilhões de cru­
zeiros contra, mesmo ao câmbio de hoje, 88 milhões da 
encampação da Corretora Laureano, de letras frias, di­
gamos assim. COI:JIO V. Ex• explica, não vamOs falar de 
parte moral, apenas 11; parte puramente contãbil, uma di­
ferença tão grande que aqui tudo foi como culpa da en­
campação da Laureano. Faremos as perguntas, depois 
dos seus depoimentos, mas chamou-nos a atenção,_ logo 
no começo, essa grande diferença. 

O SR. ASSIS PAIM- CUNHA-- Ilust!e'Senador, no 
primeirg dia da intervenção feitã. _no grupo IÍ.osso··rman­
ceiro, o Banco _Central, num passe mãgico, descobriu 
_
1
qye nós tínhamOs ·soa bilhões de letras não contabiliza­
j]as_. V. Ex• é _de convir e (oi alardeado em todos _os jor- _ 
ÍJ.ãis e eiil-tOda-s eníissoras de televisão. O Banco Central, 
que desde 1981, tínha total intimidade_com todos_ os nos~ 
SOs n-egóCIOs, em nenhum .momento s~ apercebeu, e no 
primeiro dia da intervenção, aponta 500 bilhões de letnts 
frias. Exrn9 Sr. Senador, anexo aos meus documentos 
que farei depositar nesta Comissão está a nossa posiçãO 
econômica, que demonstra, nítida e clararnente, que a 
nossa posição era superavitâria; nesta posição que V. Ex• 
cita ê apresentado única e exclusivamente um número de 
um, passiVo, criado pelo Banco Central, e que eu duvido 
que seja legítimo. V. Ex•s, membros dessa egrégia Co~ 
missão, que, por certo, determinarão a perícia contâbil, 
verificarão que a posição do nosso grupo era supçravi­
tãrül. 

Ó SR. VIRGlLIO TA VORA _:...Eu solicitava ao ~~i~ 
nente Relator, ir tomando nota dessas declarações, que 
nós só podemos fazer perguntas baseados, justamente, 
em fatos e_em documentos._ Essa pergunta foí feita basea~ 
do num dQcumento, o documento que estâ na Justiça. 
Anexa ao mesmo poderemos verificar como há uma __ dis­
crepância tão grande entre o que afirma o depoente e 
aquilo que é ~P_r:~ado. pelas autoridades perante a Jus­
tíça. Sem entrar no mérito de quem estâ com a ra:tão, 
e_a~_i>_!n~~!o de conversa, verificar uma discrepância tão 
gran~e. V. Ex•·afrrma que é a posição superavitária Ôa 
data -da intervenção? 
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O SR.~ASSIS PAIM CUNHA - Isso, na data da in­
tervenção. E V. Ex• me permite, farei a entrega, agora, 
desta posição ao Sr. Relat_or e ao Sr. Presidente da Co­
missão. Está aqUi 

O SR, VIRGfLIO TÁVORA- Gostaiia qUe 0 ilustre 
Relator tomasse as providências sugeridas, e depois de 
Ouvida a Comissão_, estar clara ... 

O S8:· JOSb LINS- V. Exf- será atendido. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA - Passemos, então, à 
primeira, - e queria chWnar a atenção da Comissão, é 
uma observação que nos permitimos fãzer, ê-a absolUta 
disparida~e entre as duas informações, alguêm deve es­
tãf enganado. -Não vamos aqui servir de juiz, Sem ouvir 
tOdas as partes,- pelo que afirma o Sr. Paim, a sua po­
sição, na data da intervenção era superavitâria, 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Econômicamente 
supei-~Vil~ria, comO <;tenlOnstra os números, Sr. Senãdor. 

O SR._ VIRGILIO TÁVORA- Isto aí, então depois, 
o Sr. Relator e a Comissão verão. Não vamos discUtir: é 
a afirmativa de V. Ex• contra a afirmativa das autorÚla­
des. 

Vamos, então, só espancar dúvidas que nos ficaram na 
mente. __ Primeiro de tudÜ',_ deve ter choc;do mui~o aqui a 
COriiiS:Sào essa falta de fi_scalização. Então uma das acu­
sações mais sérias feitas aqui, foi a falta de fiscalização 
da sociedade financeira do grupo, e V. Ex• disse até que 
tinh'! _um amplo conhecimento. 

Vamos então lhe fazer a seguinte pergunta: qual a últi­
ma data i::m que a financeira foi fiscalizada? V. Ex• sere­
corda? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Eu não vou precisar 
a data, Sr~ Sena~or, porque ~~o _te~ho isso aqui a9otado, 
mas, por certo, no relatório da Comissão de Sindtcância 
está anotado, e o certo, o definitivo, ê qtie, em netihu.ill 
momento, a financeira sofreu ônus ou entraves na sua 
atuação atravês de providências do Banco Central. 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA - Em prinCípio, de 
1982, ao que informado pela leitura de vários depoimen­
tos, o Banco Centrai decidiu realizar nova inspeção na fi­
nanceira, mas é alegado que o Sr. pediu para suspender 
essa inspeção, alegando que havia contratado uma em­
presa de auditoria para fazer um levantamento das conw 
tas e por ... O Sr. confirma ter feito esta solicitação ao 
Banco Central? Em que data, e a quem o Sr. dirigiu a 
carta? Isso, se foi verídica a informação. 

O SR. ASSIM PAIM CUNifA- Sim, muita daz ve­
zes a inspetoria no Rio de Janeiro, por iniciativa própria, 
fazia vístorfas na fin-anceira. Como isto não seria possí­
vel ser realizado, eu comunicava ao chefe do departa­
mento que se dirigia ao diretor da área de mercados de 
capitais, e -suspendia a fiscalização. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Quem era o chefe do 
Departamento de fiscalização do Banco Central? Quem 
au:torizóí.i Cfue -a inspeção na sua financeira fosse suspen­
sa por 90 dias? 

O SR. ASSIS .PAIM CUNHA- Todas as suspensões 
de fiscalizações sempre foram por ordem do Dr. Herman 
Vo(ey. 

O SR. YIRGILIO TÁVORA - Herman Wey: Disse 
o Sr. Deli Borges, em seu depotmento nesta CPI, que de­
pois de 90 dias, a ins-peção do Banco Central voltou à Fi­
nanceira. O Sr. confirma esta informação? 

Isto é feito porque, nos documentos do BancnCentral, 
CQllSta, registro _diferente, segundo o qual, depois de 90 
dias, quando o Banc_o Central jã se preparava para ini­
ciar a inspeção, o Si. solicitou ao Chefe do DEFI, c]ue 
~antivesse essa fis-calizaÇão, porque o mercado estava 
tumultuado e a presença dos fiscais do Banco Central 
poderia dar margem a uma onda de boato. Houve ou 
não houve a retomada dessa inspeç~o? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Não houve a reto­
mada de inspeção na financeira. 

O SR. VíRGILIO TÁVORA- O Sr. confirma esta 
segu'nda solicitação? A quem foi dirigida? Q"uem autori­
zou a prorrogação da suspensão da fiscaliZação? 
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O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Por razões óbvias e 
hierárquicas, normalmente eu me dirigia ao Dr. De li 
Borges, que se dirigia ao Dr. Herman Wey. Se eu sentisse 
resistência no Dr. Deli Borges, eu passava a me dirigir 
diretamente ao Dr. Hermam Wey. 

O SR. VIRG!LlO TÁVORA- f: verdade que, nessa 
época, o Dr. Deli Borges, estava de ~rias, o Sr. mandou 
chamá~lo, para que ele despachasse o processo? Cõriio o 
Sr .. explica o seu relacionamento com o Dr. Deli Borges? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - O meu relaciOna­
mento com o Dr. De li Borges ~ o meslllo que eu ma!tti­
nha com dezenas de funcionários do B.anco Central, com 
as altas autoridades do País e çom o Dr. Deli Borges, 
bem aquém do nível de relacionamento com outras au~o­
ridades. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O Sr. j~ afirmo_u di, 
versas vezes que trabalhava COt:Q. "caixa 2" na financeira-; 
e que emitiã letras de câmbios frias. Isso seria um dos 
motivos de impedimento dessas fiscalizações do Banco 
Central? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Sem dúvida alguma. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Consta também que, 
em várias operações, a sua empresa não recolheu o im­
posto de renda devido. O DEFI apurou essa sonegação 
fiscal e foi instaurado um processo dentro do Banco 
Central. Para evitar que o Banco Central enviasse Q pro­
cesso ao Ministe:rio da Fazenda, aPareceu um DARF, 
que não correspondia à realidade, e esse documento.foi 
encaminhado ao Sr. Deli Borges. Ao que consta, o Sr. 
Dcli Borges fez examinar só os documentos e deu o caso 
por encerrado, induzindo o Diretor do Mercado de Ca­
pital, Dr. Hermam Wey, a despachar de acordo. Qual 

! era o objetivo da existência desse DARF, que não cor­
respondia à realidade e se realmente houve esse DARF? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- l!us.tre Senador, um 
DARF entregue ao Banco Central, com os poderes que o 
Banco Central tem, de contato com o Ministério da Fa­
zenda, com a Receita Federal, a autenticidade do DARF 
~ conseguido em meía hora, por telex, por telefone. O 
DARF é: abs_olutamentc verdadcirQ, o que foi acertado c 
combinado, não com o Dr. Deli Borges, mas com o Dr. 
Hermam Wey, e sempre com o conhecimento do Dr. 
Deli Borges, é: que nós faríamos -um recolhimento espon­
tâneo de imposto de renda p.a fonte, para que o processo 
fosse arquivado, como centenas de outro-s processos se~ 
melhantes a este foram arquivado no Banco Central. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Vamos ao emprêsti­
mo de 180 milhões. Consta das s_uas declarações ao De­
putado Eduatdo Suplicy e à CPI da Câmara dos Deputa­
d-os; -que, -em fms-de-novembro--de--1980 -...... -e- v-,- Ex'-Squi 
repetiu praticamente as mesmas palavras - o Ministro 
Delfim Netto telefonou do inte_rior de São Paulo para· 
sua casa' no Rio de Janeíro, solicitando que o Sr. empres­
tasse 180 milhões à Corretora Laureano. A primeira per­
gunta e: ess1;1-: foi a prifue1fà vez que o Ministro Delfim lhe 
telefonou'? V. Ex• já declaroq que tinha telefonado, só 
não disse que foi a priirieira -vez. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Que eu me recorde 
sim. E hâ uma retificação a ser feita: eu não disse que o 
Ministro Delfim tinha telefonado de uma cidade do inte­
rior de São Paulo. Qtlem me informou qtic ele tinha tele­
fonado de uma cidade do interior de São Paulo foi o Dr. 
Álvaro Armando Leal, que goza da sua intimidade, por­
que eu não sei de onde o Sr. Minístfo me telefonou. Ja­
mais afirmei~ e se o afírrhei foi em fUnção do que o Dr. 
Álvaro me houvera dito. -

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Nesse mesmo episó­
dio, o Senhor declarou ao Deputado Eduardo Mataraz­
zo Suplicy que também recebeu apelo do Ministro da 
Fazenda, Dr. Emane Galvêas, para que o Senhor em­
prestasse 180 milhões de cruzeiros. O Senhor confirma 
isso, que o Senhor Ministro da Fazenda lhe telefonou e 
fez esse apelo? Tem Como prOVai iss~? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Não tenho como 
provar, foi um simpleS telefonema. Mas hâ detalhes, 
nobre Senador. que até mé const_ra_ngem citar a esta Co­
missão, mas hâ um detalhe extremamente importante 
nesse assunto. S que, às 10:30/11:00 horas da noite desse 

mesmo dia, eu recebi um telefonema do Dr. Celso Lima 
e Silva, que logo a seguir disse que o Ministro Galvêas 
me telefonaria, e ele tornou a me telefonar, pedindo-me 
que, no contato que eu teria com o Dr. Carlos Langoni, 
Presidente do Banco Central, no dia seguinte, eu não fi-

-- zesse referências ao teiCfOnema que ele havia me dado 
durante a tarde. Esta i: a expressão total da verdade. E na 
reunião com o Dr. Langoni, no dia seguinte, o Ministro 
Galvêas telefonou para o Dr. Langoni, o Dr. Langoni 
me colocou em contato com o Ministro Qalvaas e o teor 
do telefonema do Ministro Galvêas para o Dr. Langoni 
Tóí Coril.o se ele nada houvesse me falado ao telefone, na 
vêspera. · 

OSR. VIRGIL!OTÁVORA-Está bem esclarecido. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Muito obrigado. 

O SR. VIRGIL!O TÁ \'ORA- A operação dos 30 bi-
lhões .....::. o Sr. estâ perce"_bendo que estamos eslniilçando 
os pontos priricipãís do seu depoimento - não vamos 
aqui dizer a V. S• que temos dados diferentes a respeito 
dC- alguinas afirmatívã.s, mas vamoS, pelo menos, fazer 
perguntas que as e[ucidem. 

No dia 30 de maio de 1983, 0
1
Senhor foi levado pelo 

Sr. Álvaro Leal ao Palácio do Planaltq~ mas não falou 
com qualquer das autoridades lã presentes, segundo o 
depoimento do Sr. Álvaro Leal, o Senhor confinna isso? 
ConseqOentemente, não houve qualquer reunião sua 
com as referidas autoridades no Palácio do Planalto. O 
Senhor confirma? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Confirmo. O que 
houve, ilustre Senador, foi o seguinte: vim. do Rio de Ja­
neiro e fui direto ao Ministério do Planejamento, Estive 
com o Dr. Flávio Pécora, expliquei que não tínhamOs 
conseguido fechar a corretora e que faltavam 14 bilhões 
de cruzeiros. Ele me dissç~ "o Álvaro jâ está a caminho. 
Você o aguarda aqui que eu vou ao Palácio do Planalto, 
onde está se processando uma reunião na qual eu já de­
veria estar, com o Ministro Delfim, o Presidente Lango­
ni, o Ministro Galvêas e Dr. Meireles, e você vá até lá". 
Eu fiquei na sala de espera. Em determinado momento, 
o Dr. Álvaro foi chamado à sala e retornou informando­
me que o assunto já esta\'a definido e que já tinha havido 
Oidcns- e o próprio Dr. Mcireles, em seu depoimento 
na Justiça, informa qu,e foi ordem, deixa implícito, que 
foi ordem do Ministro Delfim- a assistência financeira 
à corretora. E atente V. Ex', se me permite, que" eu fui so­
licitar 14 bilhões de cruzeiros de assistência financeira, e 
O-Banco Central, as autoridades econômicas maiores 
deste País, com a prodigalidade que lhes interessava ... eu 
saí de lá com 25 bilhões de cruzeiros, 'porque eles consi­
deraram que poderia haver vazamento no mercado e que 
não poderia haver a nossa quebra. 

O SR. VIRQ1tJ0-'f..\YOAA-==-Na--sua--carto!t-de-Jt-de 
maio de 1983 o Senhor solicitou 25 ou t5 bilhões'? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Após ser consumado 
o empréstimo, obviamente teve que ter sido documenta­
do os 25 bilhões e não os 15 bilhões, Excelência; dinheiro 
este que, na ocasião em que fiz a carta, jâ estava com a 
qrdem para ser debitado como dinheiro na conta da fi­
nanceira, indo diretamente para a corretora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O Senhor confirma 
que, mais tarde, no dia 21 de Junho de 1983, solicitou 
mais 5 bilhões, jã que disse que bastavam 15 bílhões, e 
.que também· lhe foram concedidos, evidenciando que 
nem os 15 nem os 25 bilhões de cruzeiros eram Suficien-" 
tes? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O que ocorreu, Ex­
celência, foi que um emp-réstimo deste porte não s.ai do 
Palãcio do Planalto, transitando pelo Banco Central, 
passando por 15 _ou 20 funcionâriOs,- de maneira que se 
guarde utn. tal sigilo que isso não vaze no mercado. Ob­
vÜI.menté que todos têm uma pessoa em quem confiam 
muito e passem -em segredo_ para não passar para nin­
guém, e obviamente, nos dias que se.sucederam, todo o 
mercado, que jamais acreditou no milagre da Laureano, · 
jâ tinha éonhecimento dos 25 bilhões de CÍ'uzeiros que a 
Coroa havia àpanhado -no Banco. Central. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA ~ Sr. Presidente,. de' 
nossa parte, estamos satisfeitos com o CnSinarilento dado 
de como se apresenta o problema numa face desconheci-
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da pela Comissão, Pelo menos nessas transformações fá­
pidas de dcficits em superavits, e o acr~scimo tão grande 
de ônus que houve entre os 80 bilhões de cruzeiros, que 
sejam, a preços de hoje, dos 55 milhões de dólares. e os 
375 bilhões de cruzeiros, em números redondos, apresen­
tados pelas autoridades federais. 1:: um assunto que pre­
cisamos mergulhar na Comissão, para se verificar tão 
grande diferença. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
·palavra ao ilustre Senad~r Jorge Kalume. 

O SR. JORGE !(A LUME- Senhor Assis Paim Cu­
nha, ouvi a sua exposição e agora lhe pergunto. Segundo 
seus depoimentos, alêm da exposição feita aqui pelo Se­
nhor;- POis tenho acompanhado pela imprensa esse episó­
dio. Pergunto-lhe - segundo seus depoimentos, V. Sf. 
afirma qUe não participou da reunião de 30 de maio.de 
1983, realizada com os Srs. Ministros- como pod~ cn~ 
tão afirmar que foi nessa ocasião que se decidiu sobEC a 
concessão da assistência financeira de 25 bilhõ~? ~uma 
das primeiras 'perguntas. '. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Fiz questão de fri­
sar, Excelência, que por tudo que estou pressionado, por 
essa máquina fantástica de divulgação e coação do Go­
verno sobre mim, V. Ex•s não tÇm, e por certo, nilo acre­
ditarão em minhas palavras. Agora, diante de documen­
tos, a evidência supera a palavra. Do depoimento d_o Dr. 
Chagas Meireles na Justiça, se essa Egrêgia Comissão so­
licitar, relata, ipsfs Iftterís, o que eu estou lhe afirmando, 
e diz textualmente que o Ministro Delfim deu 'ciência da 
necessidade de caixa do Paim. Basta requisição do depoi­
mento do Dr. Chagas Meire(es, a quem coube fOrmalizar 
à empréstimo. 

0. SR. JORGE I(ALUME- O Senhor afirm_o que, 
nessa mesma data, participou de uma reunião do Banco 
Central, na qual foi definida a referida assístência finan­
ceira. A mesma foi autorizada e processada com base na 
legislação dos regulamentos pertinentes'! 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Não ~previsto nas 
normas do Banco Central a assistência de liquidez às 
corretora.s. Então foi utilizãdo o artifício de ser utilizada 
a 374 pani a financeira, e o dinheiro passado para a Cor· 
retora. r 

6 SR. JORGE KA,LUME- Uma. terceira-pC:fgunta: 
pretende V. S• dizer sobre os fatos ocorridos e as· rat:ões 
pelas quais -a.s autoridades do Banco Centra.I decidiram 
conceder aquela assistência financeira? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -.Não conseguiamos 
fechar o dia em .14 bilhões. Comuniquei o fato ao Dr. Pê­
CO_fa. Obviamente, pelo nível de relacionamento e, acima 
de tUdo, pelo nível de comprometimento que o Qo:vemo 
tinha em toda a nossa proóiemátiea, não hoüve obstácu­
lo para que o nosso limite de 3 bilhões fossem concedi­
dos 25 bilhões de ._préstimos e dias depois mais 5 bi· 
lhões. 

O SR. JORGE KALUME -. Ao longo da sua expo­
sição, percebi ~s fatoS narrados por V. Sa. Agora per­
gunto: sabendo que as propostas que lhe foram feitas 
eram irregulares, por que aceitou? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex• o empresário na· 
cional, notadamente o empresãrio em desenvolvimento, 
que tem as dificuldades normais de capital de giro, nota­
damente numa ép_oca em que o Banco Central fazia limi­
tes de expansão de fmanciamento, era muito importante 
um bom relacionamento com as autoridades. Vim de 
todo um processo feito, sem nenhuma ajuda do Gover­
no, de absorção de empresas comerciais cobertas de ab­
soluto êxito. Contava apenas com o financiamentos, por 
parte do Governo estadual, dos ICM das empresas ab­
sorvidas. Não houve, nunca, o menor incidente em todas 
essas absorções. 

Fiz depois a liquidação ordinária da Falcão. Participei 
de uma operação-monstro na lmpitur em que não houve 
o menor incidente. Tive uma experiência anterior com o 
Banco Central, num apelo que me fizeram, e foi feita 
uma ponte de recursos. para a Laureano em que também 
não houve o me1;10r incidente, o Banco Central cumpriu 
rigorosamente o que havia combinado comigo. Numa é­
poca 'em que estâvamos já como líderes absolutos de 
mercado, carentes da necessidade de termos os nOSS;OS lj-
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mites de expansão de financianú::ntos ampliados, era 
muito importante para mim que esse relaCionamento 
fosse crescente, sólido e dê confiança mútua. 

No primeiro empréstimo à Laureano, não houve, ãb­
solutamente, nenhuma ilegalidade. Houve um risco, um 
risco que foi definitivo para a minha vida de empresário. 
Quando o Dr. Langoni, com a maior eloqílência, me dis­
se que a garantia que eu tinha do empréstimo era a ga­
rantia do GovernO e a palavra do Presidente do Banco 
Central, este foi o erro definitivo da minha vida, quando 
concordei em emprestar os 300 milhões, pelo qual pago e 
pelo qual me sinto responsável. 

O SR. JORGE KALUME - Quer dizer que V. Sa. 
não ignorava o passivo da Laureano e aceitou a proposta 
passivamente. -

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não aceitei passiva~ 
mente. Eu tinha experiências anteiiores Com o Banco 
Central bem sucedidas e o Banco Central tinha corres­
pendido às minhas atuações, sem que nunca tivesse havi­
do o menor incidente. 

O SR. JORGE KALUME --Sr. Presidente, eram es~ 
tas as perguntas que tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CXLMO-N :._Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, antes de formular a primeira in~­
dagação ao Depoente, fárei um rapidíssimo históricq 
sobre a -origem da presença do Sr. Assis Paim Cunha nes~ 
ta CP!. 

Em setembro de 1980, foi -criad~, aqui, no Senado, 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a in• 
vestigar o mercado financeiro do País. Foí eleito Presi­
dente desta CPI o hoje Goverriador do Estado de Minas 
Gerais, Senador Tancredo Neves. --

Esta CPI, sua primeira fase, rimriiu~se- onze veZes;-en~ 
tre' setembro e novembro de 1980. 

Em 1981, só se reuniu quatro vezes. Algumas superes­
trelas da época e algumas da atualidade- Sr. Langoni, 

'Sr. Hilário Gouvêía, Sr. Ernani Galvêas, Sr. Delfim Net­
to. A última reuniãO desta C.orriissãÕ Parlamêiiiil-r de In­
quérito se realizou em 11 de novembro de 1981. 

Em 1982, o Senador Tancredo Neves candidatou~se a 
Governador de Minas Gerais e a Comissão deiXOu de 
funcionar por algum tempo. Posteriormente- f0"(Cleito 

·este: vigilante::, dinâmico Senador José Fragelli para pl-esi­
dir a CPI, substituindo o Senador Tancredo Neves. 

O meu partido, o PDS, por várias vezes, pediu e ob-te~ 
ve a prorrogação desta CPI. Em 3 de março de 1982 pe­
diu a prorrogação por mais 120 dias. Em 5 de agQsto_ de 
1982, conseguimos uma prorrogáÇão de mais 30 dias. 
Em set_embro de 1982 nova prorrogação de 60 dias. Fe­
lizmente para todos nós, no dia 26 de novembro de 1982, 
foi obtida uma nova prorrogação por mais 120 dias. Em 
16 de junho de 1983, houve mais uma prorrogação. Esta 
CPI ê campeã, creio eu, no Senado Federal, de prorro­
gações. Finalmente, no dia 24 de outubro de 1983, houve 
a oitava ou a décima prorrogação por mais 180 dias, e o 
prazo de funcionamento desta CPI termina no día 17 de 
setembro do corrente ano. 

Todos esperamos que, se for necessário, para esci8.re­
cimento deste episódio, o meu Partido e os demais Parti­
dos concordem com nova prorrogação do prazo de vi~ 
gência desta CPI. 

·Antes da última prorrogação, no dia 24 de outubro de 
1983, pedi, no plenário do Senado Federal, no dia li de 
outubro do mesmo ano, que· o ·easo da Coroa~Brastel 
fosse incluído na CPI sobre Mercado Financeiro. Fiz 
dois pronunciamentos no plenário" do Senado: um no dia 
li; outro, no dia 12 de outubro. Já nos aproximávamos 
do recesso parlamentar e só em 1984 o assunto voltou a 
ser focalizado. 

Devo dizer, como o fiz ontem no plenário do Senado, 
que nem sempre o PDS merece as érfticas que lhe são en­
dereçadas. ata CPI do Mercado Financeiro foi reativa~ 
da e teve o caso Coroa-Brastel incluído em sua pauta, 
graças à plena aprovação da Liderança do PDS, na pes­
soa do nobre Senador José Lins, que é o Relator desta 
CPI. 

Presto este depoimento, que. me parece da maior im~ 
portância, porque na Câmara dos Deputados os riossos 
Colegas foram menos felizes. Não conseguiram atê hoje 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

a aprovação para a constituição de uma Comissão Parla­
_mentar de Inquérito sobre o episódio COroa~Bras~_h_ V~ 
_ S• foi ouyido nurria Comis~ão_Parla.ment;u_de IiiquêritO 
sobre o Sistema Financeiro da Habitação e o Grupo Del-

~---------- --· - ··- - ·--
De forma que registro com a maior alegria esta parti~ 

cipação do Partido do Governo, embora não seja um 
- partidO- cfo CfoVerno, o PDS; em relação à reativação 

desta CPI e, ainda mais, a inclusão do caso Coroa~ 
Brastel na nossa agenda. 

V. S• tem feito, ao longo desses últimos meses, reve­
lações que só não estarrecem este Pais, porque essa série 
de-esclndalos é tão longa que pouca. coisa será capaz de 
provocar ainda espanto neste País. 

V. S•, a certa altura do seu depoimento, indaga de ma­
neira dramática:. "Onde está o milagre?" na pág. 11 do 
seu depoimento. O chamado milagre brasileiro não ocor~ 
reu, mas creio que é um verdadeiro milagre da corrupção 
impune. Todas essas demlncias graves ficam, na realida­
de, sem nenhuma punição. O Poder Legislativo cumpre 

- O seu deyer~ colhe o depoimento, mas punições não ocor~ 
rem. Inclusive duas pessoas citadas, ao longo do seu de~ 
poimento, receberam uma punição, foram proibidas de 
atuar no mercado financeiro: uma, o Sr. Álvaro Arman~ 
do Leal, urna figura muito controvertida, que comparece 
com muita freqilência, em todos esses depoimentos; e o 
outro, o Sr. Maurício Cibulares. Entretanto, os dois, 
apesar de punidos, de proibidos de atuar no mercado fi­
nanceiro, continuam com a mais intensa atividade. In­
clusive num contacto recente que é focalizado por V. S•, 
o Sr. Armando Leal, conforme eu vou mostrar, graças a 
eficiência do PRODASEN, fez um longo depoimento 
aqui em que V. s~ traz revelações que serão objetos de ai~ 
gumas perguntas que pretendo dirigir a v. s• -

O que eu temo, ao ouvir o seu depoimento,_ é que seja · 
__ aplicado a V. Si o famoso CÓdigo 12, que vai ser objeto 

-de um ·livro a ser lançado esta semana, aqui em BrasOia, 
por um jornalista. Esse Código I 2 prevê a possibilidade 
de assassinato de pessoas, cujos depoimentos se _tornem 
incómodos. Nós já temos o casg do jornalistã Alexandre 
Von Boumgarten, cujo cadáver foi encontradq._Mas, até 
agora, esse epis6dio continua coberto de mistériOs~ não 
de mistêrio total. Tenho_ a impressão, Srs. Senadores e 
Sr~~ Dep_utados,_ que nós estamos, hoje, indicando aqui 
apenas a ponta de iceberg. Hâ muito coisa ainda submer~ 
sa, há muita coisa ainda invisível; e teilho a iin.pressão de 
que V. S• poderá nOs ajudar a rllostrar mais alguns pe~ 
daços desse imenso iceberg. 

V. S' te_m timbrado, ao longo dos seus depoimentos, 
aqui na CPI, na Câmara dos Deputados e na imprensa, 
de da.ç" "nome aos bois" para usar a expressão da síria. 
Entretanto, Sr. Assis Paim da Cunha, causa~rne estra~ 
nheza o fito de, nos seuS sucessivos depoimentos, V. S• 
sistemáticamente omitir um nome que, em úftlmã análi­
se, pod~ se.r a chave de todo esse escândalo, é o nome do 
General Golbery do Couto e Silva ou do filho do Gene­
ral Golbery do Couto e Silva. Quando eu vejo detalhes, 
como V. S• acaba de revelar o telefonema do Ministro 
Delfim Netto para o seu apartamento, pedindo que V. S• 
se dirigisse ao Aeroporto Santos Dumond, fretasse um 
jatinho e se dirigisse imediatamente a Brasflia, onde esta­
ria sendo esp_erado no Banco Central por diretores, 
quando vejo a sua revelação de pessoa que tinha um ati~ 
vo extremamente modesto e, de repente, o governõ, as 
mais altas autoridades da República jogam sobre os seus 
ombros um passivo da ordem de mais de 55 milhões de 
dólares, é óbvio que venha a nossa mente uma pergunta:-­
que força poderosa atuou nesse episódio, para tornar 
possível tudo isso que acaba de ser revelado? 

- Segundo já foi divulgado, o filho do General Golbery 
do Couto e Silva teria sido - sou muito cauteloso e es­
tou usando o condicional- O diretor da Corretora Lau­
reano. Sendo o filho do todo poderoso Chefe da Casa 
Civil da Presidência da Reptíblica um homem que não 
tem ambição do Poder, mas tem a ambição do exercicio 
do Poder_-= nisso eu creio que ele é campeão brasileiro 
- teria a Corretora Laureano se transfonnado em algo 
intocável, algo sagrado, que não poderia explOdir, por­
que os estilhaços dessa explosão poderiam atingir o filho 
do todo poderoso Chefe da Casa Civil. E, por sinal, o 
Chefe da Casa Civil é um militar. Então, no seu rela~ 
tório, no Seu depoimento, não há nenhuma referência 
nem ao General Golbery, nem ao filho do General Gol­
bery. O Sr. Deli Borges, no seu depoimento aqui, decla-
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rou que não tinha conhecimento de que o filho do Gene­
rl!J Golbery tivesse ocupado o cargo de Diretor da Cor­
~étora- Catireano, o filho do General Golbery teria sido 
apenas operador. Se realmente ele só foi operador, foi 
um operador que deveria ser incluído num livro de recor~ 
des. Quiness, o livro mundial de recordes. Ser operador 
de fabuloso prestígio que permitiu a montagem de um 
esquema, para salvar a corretora Laureano, graças à in~ 
jeção de mais de 55 'milhões de dólares no grupo de v. s• 

Então, a ·minha primeira pergunta se refere ao caso do 
filho do General Golbery do Couto e Silva. V. S• encam~ 
pau a Corretora Laureano e deve ter alguma informação 
a prestar a esta CPI. 

O Deputado Suplicy, no depoimento do Sr. Deli Bor­
ges, revelou um outro dado, que além da presença de um 
filho do General Golbery na Corretora Laureano que, 
talvez explicasse esse favorecimento sem precedentes à 
Corretora, o Sr. Roberto Laureano, o dono da Correto~ 
ra, ao que parece, era freqüentador assíduo da granja en· 
tão ocupada pelo General Golbery. E, segundo o Depu­
tado Suplicy, parece que,inclusive, se comprazia em ofe­
recer passarinhos ao General Golbery. Não sei se essa 
tendência par~ a ornitologia, a do General Golbc:ry, po~ 
deria explicar esse favorecimento sem precedente na bis~ 
tóirá ·ao Mercado Financeiro deste País. 

Gostál:'ia, então; de formular esta primeira indagação. 
O que Sabe V. S• sobre a participação do filho do Ge­

neral Golbery do Couto e Silva que, por sinal tem o seu 
nome: -Golbery do Couto e Silva Filho, na Corretora 
Laureano'1 Esta seria a minha primeira indagação. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ilustre Senador João 
Calmon, em primeiro lugaÍ', devo dizer a V. Ex•- e me 
perdoe- V. Ex• estâ equivocado quando diz que eu nilo 
me refiro ao assunto. Para que eu tenha as condições ... 

O SR. SENADOR JOÃO CALMON - Neste rela­
tório: 

OSR. ASSIS PAIM CUNHA- Na Comissão parla­
mentar de Inquérito e em todas as oportunidades em que 
sou inquirido sobre o assunto, eu, em nenhum momento, 
por nenhuma razão de qualquer ordem, tenho interesse 
de deixar de citar o General Golbery. O que eu disse, no­
tadamente, na Comiss"ão Parlamentar de Inquérito, é 
que, em nenhum momento, o Ministro Delfim Netto dis­

--se que a solução do problema Laureano se referia a um 
problema de interesse do General Golbery. Ele sempre se 
referiu como se tratasse de um interesse da maior impor­
tância do Gov::mo. E di:!:ge, tãrnbf:m: na Comissão de In~ 
quêrito e repito agora a V. Ex•- que era quase desne­
cessário eu dizer, porque eram manchetes permanentes 
de todos os jornais o favorecimento que a Laureano re­
-cebia, e todos os jornalistas, na época, estampavam o fa­
Vorecimento que a Laureano recebia, graças à influência 
e o poder desse extraordinário General Golbery, porque 
o seu filho lâ trabalhava. 

O SR. SENADOR JOÃO CALMON -Em que car­
go, em que posição? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -Numa função que 
n~o era de relevância, Senador. Agora, se V. Ex' me per­
mite, devowlhe explicar. Que importância tem, e mais in­
teligente é o comportamento, se as pessoas não se com­
prometem. A Corretora Laureano cresceu fantastica­
mente cOm-este funcionário, que não era sequer Diretor, 
partiu para comportamentos extremamente arrojados, 
que não deram certo. Ao chegar a este nível, não havia 
mais retorno, ·a BANRISUL trocava cheques diários de 
CrS 500 milhões na época, de CrS 500 milhões de cruzei~ 
ros sem fundos, e devolvia. A Laureano tinha um bilhão 
e trezentos e setenta mil de dividas com a Gerência de 
Operações Financeiras do Banco do Brasil, que é um to~ 
tal absurdo; e havia sido montada uma firma, com o ob­
jetivo único de apanhar quinze milhões de dólares no 
Banco do Brasil, para que através dessa empresa, fossem 
os quínze milhões de dólares para a Corretora. Portanto, 
foi muito inteligente a não participãção formar do filho 
do General Golbery na Corretora Laureano. Com re­
lação aos, ... passarinhos" que V._ Ex• se refere, de forma 
pitoresc"', mais pitoresco ainda era ver o Dr. Roberto 
Laureano, no inverno, com ternos de veludo azul, con~ 
trastando co.m uma gaiola, nos aviões de carreira, levan~ 
do os passarmhos para D. Esmeralda, esposa do General 
Golbery. E no verão, vestido Como um elegante parisien­
se, com outras gaiolinhas, levando passarinhos. 
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Chegou a um nível o problema_ que não havia retorno 
CinqUenta e cinco milhões de dólares -de passivo numa 
corretora, sem ter um conglomerado em volta, não hâ 
solução, mesmo o poderoso Ministro Delfim Netto tem 
que buscar outro tipo de solução, que não é mais forne­
cer dinheiro através de entidades financeiras. V. EX•, 
para ter convicção da impunidaQe e da tranqUilidade e, 
graças a Deus, da incompetência, o cheque de Cr$ 140 
milhões que eu e_miti no dia 30, sobre Qmã. operação que 
não estava creditada na_ caixa, aproy~do_ pelo COE, se o 
Sr. for v_er n_os d_Qçumentg_s que vou deixar aqui_deposita­
do, é endossado pelo BANESPA ao .'Banco Central, o 
que significa qUe forfeito um ardil, em que o Banco Cen­
tral passava dinheiro para o BANESPA, para o __ BANES~ 
PA passar para a laureano, para que não ficasse a evi~ 
dência direta do_ dinbeiro que a Bolsa de Valore~já recla­
mava que passasse, que o mercado TeclamaVa,_ q_ue os 
jornalistas berravam para que não fo_sse mais passado. 
Perdoem~me a veemência~ 

O SR. JOA',Q CA_LMON- OSr. Del( Borges, em seu 
depoimento- ilessa: CPC, admitiu que um filhO desse Dire­
tor do Banco Central do Brasil trabalhava em uma das 
empresas de V. s•, Essa pergunta fOi fe1'fá"}:lel0 nObre -oe. 
putado Suplicy e ele respondeu afirmativamente: O filho 
do Sr. De li Borges rc:almente era seu funcionário?_ 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -Era. Permila-me V 
Ex•: o filho do Dr. DeU Borges era meu fUnciOO'ário;-e o· 
Deputado Eduardo Matarazzo SupHcy que muitos, mat­
dosamente, apontam como meu advogado, tem agido, 
muitas vezes; de forma implacâvel comigo, como agJU 
quando eu, fazendo um depoimento coloquial, disse a ele 
que jamais revelaria e faria depoimento sob os níveis de 
corrupção em que estavam envolvidos determinadas pesv 
soas, o Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, porra­
zões exclusivamente dele, as publicou, mas reafirma que 
é absolutamente verdad~iro t_udo que eu diss_e ao Depu­
tado Matarazzo Suplicy e disse a el~~eu nàq te_nho al> 
provas de tudo, Deputado, apenas digo, agora, a V. Ex• 
Eu não sou-o estllr.:do que a Nação pensa, porque eu 
quero ver agora essu gente, baseada no que o Deputado 
Matarazzo Suplicy disse que não tinha os docume:ntos 
que me processe, porque os documentos yào aparecer. 
Eu duvido, porque, se processar e a Justiça prevalecen­
do, se eu tiver que ir pa-ra a cadeia pelos Cri 
180.000.000.00 que eu emprestei a Laureano, essa gente 
vai comjgo, -

O SR. JOÃO CALMON- y. S'entãC!.C.9Efirma que 
o filho do Sr. DeU Bprges trabalhava. _ 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Trabalhava, mas eu 
vou di:z:er que o Deputado Suplicy tem feito comigo é uin 
nível de pressionamento para eu dizer as f~.guras do Go· 
verno corrompidas. Eu disse ao Deputado Suplicy: De­
putado, V. Ex• não c;leve_estar atrás das pe_ssoas, uma que 
vem pedir um emprego para a irmã, que quet-ser dentis_ta 
para trabalhar na empresa, outro que tem um filho de­
sempregado, outro que compra um material de cons­
trução; isso sã.o as _moedinhas que caem fora do sãCo, 
agora, os que levam o saco inteiro para Casa, esses não 
são tocados. Quando alertei o Deputado Eauarao Mata· 
razzo Suplicy, disse: o grand~ ''bode espiatório .. disto 
tudo vai ser a recepcionista do Banco Central, que per· 
mitia que eu entrasse. porque vai do Ministro Delfim im­
pune, a Galvêas, langoni, Meiretes, Wey, Deli Borges, a 
Secretária do Sr. Deli Borges vai ser presa, a recepcionis­
ta do Banco Centra_l, que me permitia que eu entrasse, 
para corromper os subalternos e fazer o estouro dos CrS 
500 bilhões que foi anunciado no primeiro dia. 

O SR. JOÃO CALMON -0 Sr. Alvaro Armando 
Leal tinha uma firma de prestação de serviços e essa li r· 
ma foi contratada por V. S•; esta firma se chamava Péco­
ra & Leal. O Sr. Alvaro ArniandO--Leal e:ompareceu a 
uma CPI aqui, no Senado, e, à certa altura, ele declarou 
o seguinte: o ____ _ 

.. 0 Sr. Álvaro Armando Leal- da maneira como ele 
colocou o assunto, que no dia seguinte iria quebrar, se 
não tives_se uma assistência financeira, ante$ que urrcgru­
po daquele tamanho- estou lendo uma parte tci_quigrá­
fica do depoimento do Sr. Álvaro Armando Leal- an­
tes que um grupo daquele tamanho com quinze, dezoíto 
mil empregados, quebrasse, achei do meu dever procurar 
as autoridades monetárias: obviamente _era dever dele, 
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ele era seu contratado, o Sr. paga v a a ele determinadas 
quantias, para que ele defendesse_o iot~resse da sua firm-a 
que estava enfrentando essa tempestade. 

Segundo o Sr. Arirúuido Leal, o Sr. Assis P~üm, esiou 
lendo uma parte taquigráfica do depoimento do Sr. Ál­
varo Arinando Leal~. "o Sr. Assis Pairri-rião tinha con­
-dições físicas nem mentais de se deslocar atê B-rasilia" -
logo em s'eguida, ele se contradiz,·-poTque diz: -
"inclusive se deslocou, procurar um contato, Ele pediu· 
me para ir procurar esses contatos." 

Então, o Sr. Alvaro Armando Leal descreve uma ou­
tra reunião, dràmática reuniãQ: 
. "Neste sentido foi r~lizada reunião em Brasiliano dia 

3l de; maio de .1.983, a~ _qual participei conjuntamente 
com o Ministro-Chefe da SEPLAN; Antdnio Delfim 
Netto, Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, 
SeCretário-Geral da SEPLAN, José Flãvià Pécora, Presi~ 
derite dQ~Ban_co Cent!-al do-Brasil, Carlos Geraldo Lan­
goni e O Diretor da Área Bancária do_ Banco Central do 
BrãSH~ Antonio Chagas Meireles. Transmiti as infor­
mações que me foram prestadas pelo Sr. Assis Paim Cu­
nha - que estava na sala ao lado - e chegou~se naquela 
reuniã.o. ao c.onsenso de.que o problema deveria ser enfo­
caOo ao nível do .Banco Centrai do BrasiL Nesse sentído, 
foi marcada uma reunião dos representantes da Coroa 
com -o Diretor da área bancãria do Banco Centraf do 
Brasil, Antonio ChagaS Meireles, aComPanhado dos Srs. 
ASsis Paim Cunha e George Maciel Monteiro." 

Eu perguntaria a V. S• se esse relato do Sr. Álvaro Ar­
mando Leal coincide _com a realidade, se V. S• nào tinha 
realmente condições físicas e mentais_ paTa falar_~act_uele 
episódio, e se realmente, em cOnseqUêncía d.a inter­
venção do Sr. Álvaro Arnl.ag~p Leal, quC tinha sido só­
cio do Sr. Flávio Pécora, os fatos se evoluírani para uma 
decisão, e a nível do Banco Central, quando foi aprova­
dó ü.m esquema de assistência financeira a V. S•, que a 
-estava consideran,do essencial. 

Esta ê á pergunta sobre essa démarclie realizada pelo 
Sr. Alvaro Armando Leal no Palácio do Planalto, com 
_v. s• __ na sala vizinha. 

. -b SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex•, eu saí do Rio de 
Janeiro e fui diretamente para a SEPLAN, para eStar 
com o Sr. José Flávio Pécora. Expus exatamente para ele 
o problema de Hqu[dez. Se eu estivesse sem condições 
físicas e issano, o Dr. José Flávio Pécora teria percebido 
e teria tomado alguma provid_ª-_ncia. Naquela época, era 

--~~??~ ~soa ... 

- O SR. JOÃO CAJ,.MON - Só para esclarecer. Essa 
declaração, obviamente, ê do Sr. Álvaro Armando Leal, 
que era seu contratado. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Perfeito. Então, dali 
-o Dr. Pécora foi para o Palácio, aguardei o Dr. Álvaro 
Armando Leal, que vinha de São Paulo, e fomos juntos 
para o Palãcio. Todo o relatório, todo o de-poimento do 
Sr. Álvaro Armando Leal com relação ao assunto da 
reunião do Palácio do Planalto é absolutamente verda­
deiro. Há apenas o seguinte: quando ficou decidido pelo 
Ministro Delfim Netto que o Banco Central nos passaria 
os recursos, o O_r. Meireles sequer foi ao Banco Central. 
Fui ao Banco Central com esse Senhor_que me acompa­
nhava, que é funcionário da Empresa, o Dr. George, 
com_o Dr. Alvaro, e foi designado um funcionâ.riodo 
Banco Central, chamado Dr. Xavantes; que procesSoU o 
mecanismo da operaçào. Eu nem sequer vi o Dr. Meíie­
les, porque ele tinha recebido .ordens do_Minístro Delfim 
Netto no Palácio do Planalto. Eu tratei com o funcio­
p.ârio Xavantes. A necessidade de caixa era _14 bilhões. 
Quando o Dt. Xivantes puílderou junto áo Diretor da 
Área de Mercado de Capitais que iría havet vazamento, 
o Dr. Meireles, não sei se consultou os seus superiores, 
no retorno do telefonema, ao invés de 14, havia sido de­
terminado qu~ me _fossem forneCidos _2$ bilhõeS: de cru~ 
zci.ros. 

o.SR. JOÃO CALMON- V. S• manteve na Corretõ­
ra Laureano, depois de adquiri-la ou encanipá~la, o filho 
do General Go~btrY do C puto _e_ Silva? 

0 SR. ASSIS PAIM CUNHA- Quando assumimos 
a Corretora o filho do Ge11:eraJ já nilo estava mais lá. 
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_ -~ SR_.; JOÃO CALMON- Nc;> seu depoimento lido, 
fot mciUJdo um trecho que despertou a minha curiosida­
d~. 'Na página 5:-

, •·Deve ser dito, ainda, que às vezes_são impostos 
aos empresários certos negócios absolutamente dis­
sociados da sua linha precípua de atuação, tal como 
sucedeu com a aquisição que nos impuseram da Me· 
tal~rgica Castor, atolada em um passivo íriVulgar, e 
CUJa gestão estivera a cargo de pessoa especialmente 
influente junto ao Palácio do Planalto." 

v_~§_, tem primado, ao longo dos seus numerosos de­
po~mentos, em dar, como se diz na giria,, "dar nomes aos 
b01s". Por que esta preocupação de omitir nomes nesse 
trecho do se~ d~poimento? Que figura tão imj)orta;$e é 
essa que estava hgada à Metarlúgica Castor que enfren· 
tava,d~ficuldades, e v·. S•, então, recebeu' apelo para 
adq_ um-la? Que pessoa especialmente influente junto ao 

-Palácio çio Planalto era essa? 

O-SR. ASSIS PAIM CUNHA - Vou narrar exata­
mente a V. Ex• os fatos, e vou procurar ser o mais sucin­
to possível, no entanto o mais nítido e o mais claro possí­
vel. 

Quando fiz esse depoimento que o_ Deputado Suplic; 
~v~u. pedi a_o Deputado que não o revelasse, porque 
atmgt~, não atmgia, era citad? o Presidente da RepúbH­
ca. F01 usado o nome do Presidente da República, e hoje 
....... não tenho dúvida- da forma mais leviana. O Dr. Ál­
varo Armando leal, um dia foi ao Rio de J aneuo e disse 
o se~uinte: Paim, ~á um probleminha de 400 milhÕes que 
precr:sa ser resolvtdo. Trata-se da Metalúrgica Castor. 

- que é do consagro, do pai de uma moça que era casada 
com filho do Presidente da Repúhlica, o Sr. Osório. 

O Dr. Armando Leal iniciou a conversa nos segumtes 
termos: isto ê um pedido do Chefe._ Eu disse: o Chefe? O 
Ministro Delfim? Ele disse~ não, é do Chefe, se referindo 
ao Presidente da República. que pediu ao Ministro Del­
fim para que fosse dada uma solução para o problema da 
Metalúrgica Castor, em que estava envoivido o Sr. 
Osório, que era sócio do Castor de Andrade, figura bas­
tante conhecida deste Pais, 400 milhões. E me disse o se· 
guinte, nestes termos: a Nicole e o Pêcora estão encarre­

-gados de al!anjar os me1os para vod cobrix esta posição, 
No depo1mento que fiz ao Deputado Supficy eu disse 

a ele que não tinha como provar essa conversa', que era 
palavra sobre palavra. Escrevi três cartas ao Dr, Nicole, 
que ele não me respondeu, depois alegando ao Deputado 
Suphcy que eu faria uso delas, se ele me respondesse. 

···O Dr. Nicole foi ao Chefe de Gabinete do Banco do 
Brasil comigo tratar deste assunto. O Dr. Álvaro Ar· 
mando leal foi comigo ao Dr. Jean~Pauldi Falco tratar 
do _assunto, citando que era um assunto do interesse do 
Presidente da República. 
E~ al~rtei ao Deputido Eduardo Matarazzo Suptic·, 

os rtscos que eu corria neste assunto, por duas razõeS. 
uma, que era palavra contra palavra, era a palavra d0 
P?der contra um falsário, comtra um emitente de letras 
fnas, que a máquina de pressionamento de divulgação 
do Governo impunha. - Deputado, desta eu não tenho 
com? sair, Ma.s o Deputado achou que era dever dele 
p~bl~l:ar e publtcou. Fiquei numa situação extremamente 
dtfíctl de como provar. Tinha as cartas enviadas ao Ban· 
co do. Brasil, p~dindo empréstimo por determinação da~ 
autondades. 01sse: Deputado, a única forma de ficar 
comprovado que eu digo a verdade_ é através dos funcic­
-n~_rlos"_-~o Banco do Br~sil. A(..'fedito que o Dr. Arnaldll 
Fabregas e o Dr. Narctso, Gerente-Geral no Río de Ja­
neiro, não vão negar, e mais - lembrei-me de um deta· 
lhe de ex.trema importância, e pelo qual duvido que o Dr 
Paulo Ntcole me_ processe por infâmia, duvido, porque 0 
Dr. F ábregas teve a dignidade de dizer para o Deputado 
Eduardo Matarazzo Suplicy que eu ao telefone, falando 
com o Ministro Pécora, que era Ministro-interino na é· 
poca, dizia ele, e o Dr. Fábregas ouvindo: Ministro, eu 
estou ao lado do Dr. F ábregas. O assunto do Presidente 
da República que foi pedido pelo Ministro Delfim não 
estâ resolvido. O Banco do Brasil está emperando; falan· 
d_o ao la~o do Dr. Fábregas, o Sr, por gentileza, fala com 
o Dr. Fa.b~egas. ~ passei o-telefone, e Fábregas falou 
com o Mmistro Pecara. Era a única prova que eu tinha 
E gente digna desta Nação, Fâbregas testemunhou a~ 
Deputa?o S~plicy, qUe o Ministro Péc_ora fez __ o apelo 
para satr o dmhetro, para favorecer a Metalúrgica Cas-
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tor. Estã todo o dossiê da' Metâllirgica Castor a(rui, qs 
400 milhões foram l bilhão e 100, a unrpassivo de -2 bi~ 
lhões de 200. ~ ·~ 

E num determinado dia, Senador, eu telefonei..~ eU 
não_ sou valente, inconseqüente ou insano. Eu tenho 
medo como qualquer ser humano. Quando começou a~ 
xecução contra a Castor, quando a Castor ficava IntOca­
do e foram executar a mim, um falido, é uma piada! Exi­
cutaram quem? ComeÇaram ·a execUtar quem? -o Dr. 

. Castor de Andrade. Eu percebi o que o Sr. chamou de 
código doze. _ 

Dr. Castor--de All.drãde FD.otório como Valente neste 
País e eu iria ser mortO. PorqUe, com a exeCução de l bi-­
lhão de cruzeiros, que era o aval do Castor de Andrade 
nessa operação, era o -prato feito- Perdoe-me o ter­
mo era o prato feito, para que fosse eu morto e a culpa 
coubesse ao Dr. CaStor, por(j,ue perdeu o apartamento 
de luxo dele na Avenida Atlântica. 

Denunciei, de imediato, ao Deputado e denunciei ao· 
mâximo porque qUerO--púina"riCCC_i_ viVO. -

O SR. JOÃO CALMON--:- Em certo trecho do d,êpÕi­
mento do Sr. Álvaro Armando Leal... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Permite, Senador? 

O SR. JOÃO CALMON - Pois não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Se 
o Presidente e o Senador permitirem um aparte sobre o 
caso ·da Metalúrgica Castor.u Há ainda -alguris detalheS_ 
importantes. Talvez fosse para, digamos, esclarecimento 
total do caso, interessante ainda aprofundar um pouco. 
Em especial também porque se encontra presente uma 
pessoa importante no episódio, que foi o Sr. Paulo Níco­
li. Ele, como responsável pelo programa de desestati­
zação do Governo, certa vez, recebeu em seu gabinete o 
Sr. Antônio Osório Paz Lopes da Costa, cunhado do Sr. 
Johny Figueiredo e também o -Sr. Osório Paz Lopes da 
Costa, sogro do S-i. Johny Figueiredo. Ele próprio 
relatou-me como foram esses episódios. Então ... 

O SR. JOSb FRAGELLI- Permite, V. Ex"? Acho 
que nós vamos perturbar um pouco assím a seqüência.:-. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Sim. 

O SR. JOSS FRAGELLI - Eu gostaria que V. Ex• 
registrasse o fato e-fizesse a pergunta quã.ndo a V. Ex• lhe 
couber fazer as indagações, porque senão nós vamos tra­
zer talvez ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY-"' En­
tão eu aguardarei... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Pedi a V. Ex• isso. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- A­
guardarei a oportunidade. 

O SR. JOS2 FRAGELLI- Se V. Ex• registrar essa 
passagem durante as indagações do nobre Senador João 
Calmon e das respostas do depoente, nós vamos, talvez, 
embora eu reconheça que essa passagem esteja ligada ao 
que V. Ex• está falando. Eu pediria só por uma questão .•. 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPL!éY- Eu 
obedecerei à ordem dos trabalhos. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Não é uma ordem, é uma 
solicitação a V. Ex• 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLILCY­
Tudo bem. 

O SR. JOS~ FRAGELU - Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Quem é PHD nesse assim-­
to é o nobre Deputado Suplicy. De maneira que ele, den­
tro de mais alguns minutos, irâ fazer umã indagação 
mais extensa. 

Ao longo do depoimento, foi revelado, no depoimento 
do Sr. Deli Borges, foi revelado que o caso Corõã­
Brastel, apesar de ter características singulares, talVeZ 
seja superado por outros casos tamb~m na ârea financei.:,·· 
ra. Ele citou, por exemplo, o caso da VEPLAN Residên­
cia. O caso da VEPLAN Residência também foi objeto 
de muitos debates e o Sr. Deli Borges afirma que, tam­
bém, esse episódio tem características sul generis. Faz 

parte deSse histórico do Sr. Deti um ex-Ministro do Pla­
nejamento, o Sr. João Paulo dos Reis Velloso, que pas­
sou a atuar como funcionârio e Diretor do Grupo VE­
PLAN Residência. 

O Sr. "bel1 borges acrescentou que poderia dÍli- maiores 
.detalhes numa sessão secreta dessa nossa Comissão. V. 
S• sabe se, no outro espisódio;·também na mesma ârea 
do mercado financeiro, houve qualquer tipo de favoreci­
mento a esse GruPo VEPLAN Residência, que tem 
cOmo um dos seus Diretores, ou que tinha como um dos 
seus_ Diretores o ex-Ministro do Planejamento ou V. S• 
igflOra o assunto? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O que eu tomei co· 
nhecimento a respeito da VEPLAN Residência foi pelos 
jornais. A VEPLAN Residência __ era uma empresa como 
no mercado a gente trata ~e "falada". 

O SR. JOÃO CALMON - No mercadÕ trata? 
O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Há um termo de 

mercado que se diz .. falada". Quer dizer, quando uma 
empresa tem dificuldades, é uma empresa "falada". En­
tão este era o conhecimento que eu tinha do assunto. E 
não conheço em profundidade nada a respeito da VB-

- PLAN Residência. --
TrOuxe pa-ra-s-ubsídio, se V~ Ex~ me permite, dessa e~ 

grégia Comissão, um caderno rei to por um estudante de 
economia, em que levanta alguns dos acidentes fmancei­
ros do mercado, em que aponta como Banco Central 
tendo colocado aportes de até 300 milhões de dólares em 
algumas dessas empresas. Na própria Crédito, da qual 
era Diretor o Dr. Alvaro Àrmando Leal, foram coloca­
dos I OS milhões de dólares para pagar letras sem ne­
.qhum lastro. Das 300 intervenções, das 300 liquidações, 
eu duvido que V, Ex~ aponte um único empresário, que 
tenha sido levado à delegacia de polícia, que tenha sido 
ameaçado na delegacia por um Procurador da Repúbli­
ca, que tenha sido pedido prisão preventiva, que "tivesse 
sido ameaçado de morte, que tivesse tido a casa invadi­

-da, que tivesse sido dispensado o tratamento que a mim 
foi dispen·sado. V. Ex• sabe por quê? Porque o preço ê o 
-silêncio. se eu tivesse silenciado e o Dr. Álvaro Armando 
Leal, o Dr. Pécora sabem o fantástico patrimônió (Jue eu 
tenho e sabe que se eu tivesse o mesmo c-omportamento 

- --.:.-não v~o críticas a-S outras pessoas que sofreram aci-
dente de mercado, cada um tem o direito de ter o com­
portamento que -quer ...:.. se a mim, se eu tivesse me im­
posto o silêncio, eu estaria arquimilionârio. Num único 
empreendimento e o Dr. Álvaro e o Dr. Péc-ora conhe­
cem com riquezas de detalhes, porque eles fizeram o pla­
nejamento, só da BOCAINA é um patrimônio que vale 
acima de 100 bilhões de cruzeiros, que hoje estâ parado, 
estagnado, pela intervenção e pela liquidação. Bastaria o 
meu silêncio e eu não estaria aqui diante dos Srs. prova­
velmente. 

O SR. JOÃO CALMON- v: S• no seu depOimento, 
forneceu detalhes dessa reunião de que participou, junta­
mente com o Sr. Álvaro Armando Leal e o Dr. Maurício 
Cibularis, ambos foram objeto -de punições do -Banco 
Centràt, Sr. Álvaro Armando Leal, no episódio anterior 
que ocorreu em São Paulo, e o Sr. Maurício Cibularis, 
no episódio mais recente, foi, se eu não me eD.gano, proi-

- bido de atuar no mercado financeiro. 

- V. S• coiifirmã que pitrticipou de uma.reuníãi:l;JU.rita-
mente com os Srs. Álvaro Armando Leal e Maurício Ci­
bularis, para a elaboração de um plano que seria levado 
ao Dr. Pastare, atual Presidente do Banco Central do 
Brasil. V. S• confirma que essa reunião foi realizada 
como um meio de obtef para o grupo de V. S• compen­
sações que lhe permitissem sair da situação aflitiva e"m 
que se enc:ontra? V. S• seria beneficiado por qualquer 
tipO-de composiÇão que foss_e de molde a soluciol!_ar o 
Caso da Coroa-Brastel? 

Ainda em relação ao Sr. Maurício Cibularis, ele tem 
sido, ao longo de muitos anos, um expert nessa matéria 
de tentativa de obtenção de solução para problemas de 
organizaçõ~s financeiras ou de outros campos que se en­
contrem em dificuldade. Essa reunião a que V. S' faz re­
ferência, se encerrou sem que hou_vesse nenhum outro es­
quema de novas reuniões? A que V. S• atribui a abrupta 
interrupção dessa tentativa de um esquema que solucio­
nasse o seu problema e evitasse o prosseguimento desse 
caso que ê hoje objeto desta Comissão Parlamentar de 
Iriquêrito? 
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O SR. ASSIS "PAIM CUNHA- V. Ex• vai me permi­
tir, vou desdobrar este seu assunto em dois. E um outro, 
que V. Ex• vai lícar estarrecido, esta Casa e. a própria 
Nação. Reservei-me o direito de revelar aqui- sem que­
rer, ilustre Senador, faze_r nenhuma frase de efeito, por­
que a maturidade de V, Ex's, a idade de V. Ex•s, o ensi­
namento que a vida lhe~ deu, seria eu um ingênuo achar 
que, por mais habilidoso, por mais capaz, por mais inte­
ligente, que V. Ex•s fossem se deixar levar por frases de 
efeitos. Então, eu não tenho esta pretensão . 

O que se passoU foi exatamente o seguinte: o Dr. Nes­
tor Bérgamo, em setembro, me procurou, dizendo que ti­
nha estado com as ... 

O SR. JOÃO CALMON - Seterilbro dO ano passa­
do. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Agora. Com as pes­
sóaS ....:.: ãS p·essóas a que ele se referia eram o Ministro 
t>emm, as pessoas, as pessoas que mandam nesta Nação 
-e que me levava uma proposta: que o Minist:i'o Delflm 
achava que não tinha mais cabimento este meu compor­
tamento, que o importante para o mercado e para o Pafs 
era que isto tivesse um final lógico, um final negociado, 
um final de mercado, como todos os demais tiveram. Por 
que o nosso seria exceção? Disse ao N estar: voCê há de 
convir que uma pessoa chegar aos 55 anos, uma vida in­
teira de trabalho, ser execrado, ameaçado d~ ser preso, 
você acha que eu tenho a ingenuidade de aChar que.eu 
posso ganhar do poder? Não tenho a menor expectativa, 
mas tenho convicção de uma coisa- e ê a isto que quero 
referir-me, que não é frase de efeito, Senador- quero le­
gar para os meus filhos que não sou ladrão. V. Ex• ê ho­
mem do interior, e não fosse haver Senhoras na sala, eu 
diria o que aprendi de meu pai, um homem precisa ser 
homem - e não digo a frase, porque V. Ex• como ho­
mem do interior a conhece -, e quero legar para os 
meus ftlhos, se eu for parar no fundo do cârcere por pres­
são d9 poder, eles tiveram um pai que até o último minu­
to teve a dignidade de só dizer a verda~~· 

Não me submeto às pressões, Sr. Senador. E vou con­
tinuar. Então, o Dr. Nestor Bérgamo marcou uma nova 
reunião, num apartamento muito cllscrJ:to em Copacaba­
na. Chegando lã, estava presente; o 'ór. Álvaro Leal. Evi­
dentemente, foi um encontro extremamente constrange­
dor para ambas as partes, um encontro extremamente 
difícil, que o próprio Dr. Álvaro tratou de suavizar, mos­
trando que não tinha sentiçiQ mais a guerra, que eu era' 
um estúpido, que eu tinha o maior patrimônio de todas 
as empresas que tinham quebrado neste País e que os as­
suntos poderiam ser resolvidos de forma lógica. Eu disse: 
muito bem, Álvaro. Desde o primeiro instante, coloquei 
todo o meu patrimônio à disposição da autoridade, para 
que ele fosse realizado e ressarcidos dos credores, e o que 
se vê, um banco altamente superavitário liquidado, arra­
sado - não hâ uma' empresa minha que possa ser apon­
tada deficitâria, mas a perversidade, a torpeza, insensi­
bilidade ~não comigo, porque sei que todos têm o di­
reito neste momento de me odiar - mas a torpeza con­
tra o investidor e contra o credor, a esta eles não têm o 
direito. Estão liquidando, e toda esta Nação sabe que e­
xiste uma indústria de líquidaçãd, e ninguêm tem cora· 
gem de falar. E existe, V. Ex• sabe, que os patrimônios 
quando são colocados à venda são ~ 20%, e uma en1prcsa 
superavitâria, um banco com uma-eficiência, o seu nível 
dos maiores, foi liquidado. Por quê? Para que o patrimô­
nio dele não fosse utilizado. Então, o Dr. Álvaro Leal me 
disse que tinha sido indicado pelo Ministro Delfim e pelo -
Dr. Cibulares, que a reunião seguinte seria Com o Dr. Ci­
bularis. Fui à casa do Dr. Cibulares, com o Dr. A-lvaro, 
c_om o Dr. Nestor Bérgamo,levei todas as posições de a­
tivos, e o Dr. Cibulares fez o projeto.' 

O SR. JOÃO CALMON ....:. Antes da punição que o 
Dr. Maurício Cibulares sofreu? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA-Nãoestava nada pu­
nido. Vou contar a V. Ex•. 

Então, foram as demais, feito o projeto, audiência 
marcada com o Presidente Pastare, o Presidente Pastare 
recebeu o Dr. Nestor, recebeu o Dr. Cibulares- não sei 
se recebeu o Dr. Álvaro-, o projeto entregue, o Dr. Ciw­
bulares na maior alegria, porque as coisas iam todas ser 
resolvidas. Apenas o Dr. Álvaro Leal enfatizava que o 
assunto deveria ser resolvido antes do término do recesso 
do Congresso,. para que não viesse à baila um escândalo 
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do Dr. Jean-Paul di Falco- o Dr. Reinaldo. Senti, no 
meu retorno, que o assunto não evoluía. Então, disse ao 
Pêcora: Pécora, o assunto não- estâ andando. Então, o 
Dr. Pécora disse: Voi::-ê vem a Brilsílía e vai com-o Álvaro 
e vai diretamente ao Jean-Paul di Falco, Vice­
Presidentedo Banco do Brasil. Assim, fui prOct.if-à_r_o Dr. 
Jean-Paul di Falco, acompanhado de Dr. ÁlVaro Ar­
mando Leal, que contou exatamente essa mesma versão, 
que o Dr. Jean-Paul di Palco disse que o assunto seria re­
solvido etc. Ocorre apenas o seguinte: o ~anca do Brasil 
tinha tido a experiência da Laureano cdiD.igo: os 15 mi­
lhões de dólares, I bilhão 360, que na época rej,i-esenta­
vam uns 13 milhões de dólares. Os meus titulas com ex­
trema dificuldade, naquela época jã, de serem pagos. O 
meu cadastro não correspondia ao e1_11_e_t_:~~mo que_p_O­
deria ser feito. Havia restriçõeS. O Banco do Brasil, atra­
vés desses funciOnãrfoS, não deixando de atender à solici­
tação do Ministro, fez marchar- por todos os tiâ:iiille8-­
formais e rígidos de uma operaçãÕ normal. Obviamente 
ela nunca seria aprovada. l!htão, retornava, voltava, e os 
problemas da Castor se sucedendo. Cheguei a desenbol­
sar I bilhão e 100 em dinheiro de hoje- estão aí os do­
cumentos, que vou deixar em poder desta egrégia Comis­
são. Há de ser negado pelo Dr. Álvaro que ele me disse 
- se não fossem Senh-oras presentes - ele me diSse: es­
tão fazendo uma grande com você neste assunto; não é 
possível; isso tem que ficar resolVido. E- o Dr. Alv:iro ~ 
um profissional, é um intermediador de negócio, tem 
empresa de consultoria, não nega isso. O Dr. Alvaro tem 
uma fidelidade canina ao Ministro Delfim. Duvido uin 
pouco que tenha a mesma fidelidade ao Dr. Pécora. Um 
dia, pelo temperamento do Dr. Álvaro, quem vai pôr 
mais a nu essas figuras da Nação, assim como o Dt. Ál­
varo chamou o Presidente Langoni de moleque mentiro­
so, um dia, cansado de vir depor em Comissões_ de In­
quérito, vai perder ãS estribeiras e v aí coritar tudo ~ V. 
Ex.fs hão de ver - porque ele Dão tem -condições: 1 'l', a 
bem da verdade, ele nào é um homem muito afeitQ à 
mentira, não é um homem afeito à mentira. EStá mentin­
do muito a contragosto, porque, pelo contrário, ê um in­
divíduo desabrido. Quando ele teve contato comigo, no 
avião, ele leu o que o Deputado Eduardo Matarazzo Su­
plicy tinha publicado ã respeito da Castor. Ele estava se 
controlando. E, na priJTieira chance cjue teVe, ria" Casa do 
Dr. Cíbulares, disse: .. Eu vim aqui para te encher de ... " 
Eu disse: Álvaro, voe! vai levar um pontapê. Ele disse-­
.. Em que região?" 

Houve um tremendo mal estar, o Dr. Cibularis inter­
veie. E nãO Vai ser o Dr. Álvaro que vai aguentar as pres~ 
sões que ele está sofrendo por parte das Comissões de In­
quérito, por parte de depoimentos. :Muito mais dÕ que 
eu o Dr. Álvaro vai dizer. Então nãO se- p-icicC:Ss-Ou. Eu 
não tiilha como provar o que ocorreu, e o Deput8do Su--­
plicy já tinha publicado. Eu tinha pedido ao Deputado 
que nã:"o publicasse, porque- não tinha como provar o 
que tinha ocorrido, a não ser as correspondências ao 
Banco do BrasiL Cômo iria provar as írriplicações da au­
toridade! O Dr. Nfcoli vai negar, ele tem uma fidelidade 
também canina ao Mfnistro Delfim, ao Ministro Pécora, 
faz pãrte da família. Mas o Dr:Pêcora D.ão v"a.i confir­
mar. 

Mas, eu disse ao Deputado Suplicy~ Deputado, eu a­
credito que o Narcísio Fãbrigas seja um homem de bem, 
trinta anos de carreira de Bando do Brasil, uma vida in­
teira, com-a:s promoções normais, com uma Carreira lim­
pa, tente com ele. E o Depurado Suplicy, tenho con­
vicção que·vai confirmar, diante de V. Ex• que o Dr. 
Fábrigas disse que ·eu peguei o telefone, estando conver­
sando com o Ministro Pécora, e passei para ele. E O Mi­
nistro Pêcora pediu para resolver o assunto, que tinha o 
interesse do Presidente da República. O que, evidente­
mente, não tinha ocorrido é que interesses subalternos 
do Ministro Delfim, Pécora, Álvaro - e não quero in:­
cluir o Dr. Nícoli, por que seria uma injustiça, que foi a­
penas um elemento encarregado de prestar serviço - de­
viam ter interesses subalternos que muito provavelmen­
te, com toda certeza, o Presidente da República até des­
conhecia. Mas, foi utilizado o nome, e o Dr. Fãbregas 
confirmou ao Deputado Suplicy. E, obviamente, o em­
p~timo não foi negado. Apenas correu a praxe ban­
cãria, de um banco. sério, que só empresta dinheiro a em­
presas economicamente sólidas, e não saiu o emprésti­
mo. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção I!) 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Ç>bservanc;!.o __ as cartas enviadas por V. S• ao Banco do 
Brasil, verifiquei que, priffieiramente; a solicitação de 
empréstimo era em dólares, na ordem de 2 milhões de 

_dólares, uma o_peração. Posteriqrmente a própria corres­
pondência fala que não tendo sido aceita aquela modali~ 
dade e, em vista de novos negócios que haviam sido rea­
lizados- acho que é só terceira ou quarta que fala, en-

- tão, especificamente da Meta.lúrgica Castor, e aí o em­
préstimo, então, solicitado é da ordem de 1 O bilhões de 
cruzeiros, onde é mencionada também, a utilizaçã_o dos 
recursos do PASEP. Por que razão houve essa modifi­
cação Oe 2 milhões de dólares para 10 bilhões de cruzei­
ros e por·gue, então, foi íntrodU:zida a questão da Castor 

_e de mais duas empresas? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -· Pelo seguinte, por­
que, com o passar dos tempos, o próprio passivo da Cas­
tor foi-se definindo como muito maior do que o que me 
foi _apresentado. Segundo, ~_próprio óbice do dinheiro · 
sair pãra a Castor eram- as-próprias dívidas, que as mi­
nhas empresas tinham no Banco do Brasil, e estavam a­
tra-sadas. Então, o que seria necessário para sair o em­
préstimo da CastOr? Que eU ficasse em dia. EntãO, com 
um empréstimo global, total, maior, eu ficariã- com a fi~ 
cha limpa e sairia o empréstimo da Castor, fol esSa ara­
zã? po-r -que o valOr aumentou~ 

O SR. EDUARDO MATARAZZO S\.IPL!CY 
Mãs, Sr. Presidente, eu queria faZer uma observação. De 
fato, eu conversei com o Sr. Fábri8:as, no Rio de Jlilieiro, 
cerca de dez dias. Fui até ao gabinete que imaginava ser 
o dde e, como não·era lá, eu acabei falando pelo telefo­
ne, no final da tarde. Mas ele confirmou, exatamente, 
que, em ceha ocasião, o Sr .. As.sis Paim Cunha foi con­
ve"rsar cóm ele, no seu gabinete. Conversou no telefone 
com o Sr. Flávio Pécora e, em seguida, pegou o telefone 

-e recebeu instruçõeS, eXatamente, na forma como o Sr. 
ÃSSíS Pa:íní- Curiha aqui disse. Tambêm, procurei õ sr. 
Paulo Nícoli que logo atendeu a minha solicitação de 
conversar, pessoalmente, onde explicou que, de fato, ele, 
_certo 9:ia,_re:çebi:u os empresários Antônio OzóriO, e 0-
~rio Paes Lopes !ia _C()sta, ou majs do· que uma vez, e 
<l:Ssim como ele r~be com atenção a todos os empre­
S_ários e p().rlamentares desta Ça_sa, que lhe perguntaram 

- da possibilidade de ele saber de alguém, de algum empre­
sário iiltel-esSado na compra dã Metalúrgica CaStor, qUi 
não era estatal, era privada. Mas, então, como ele conhe­
cia o Sr. Assis Paim Cunha, isto é, o via como pessoa 
muito benquista no Ministério, pes-Soã que, de fitO, fra­
qUentava ali sempre, e que colocou em contacto, ambas 
as partes. Também confirmou que foi, certa vez, com o 
Sr. Assis Paim Cunha ao gabin-ete do Sr. João Paulo Fal­
con, onde conversaram com o Sr. Reinaldo Fernandes_, 
que era o Chefe de Gabinete; e assim prõcederam-se os 
fatos, ou seja, ele confirmou essa parte dos fatos. 

Eu sugeriria, não sei se é a oportunidade adequada, 
que esta Comissão ouvisse o próprio testemunho do Sr. 
_Paulo Nfcoli, que estâ aqui presente, para confirmares­

-ses fatos. Então, s_e V. S•, no decorrer desse depoimento, 
achar adequado, ou ao fmal dele, como o Sr. Paulo 
Nícoli está aí, acharia importante. Aguardo resposta. 

O SR. JOSÉ FRAGELLl - Eu farei a convocação 
-normal ao Sr. Paulo Nfcoli, para outra oportunidade ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZQ SUPL!CY -
Para que ele tenha tempo para se preparar ... 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Não que ele não tenha 
tempo de se preparar e eu sei que os depoimentos presta­
dos, logo depois dos fatos, pelo menos nos processos cri­
riliilãi$~ são o~ mais v~razes_. Ma.s_é natural que o Sr. Pau­

_lQ NJcoli, há muito tempo esteja preparado. Então nós 
faremos a convocação. E, tendo em vista a referência fei­
_tª ao ro~o pelo depoente, o Sr. Assis Paim Cunha, 
pela solicitação de V. Ex•, nós faremos a convocação. 

O SR. PAULO NICOLI- Eu gostaria de falar nesse 
assunto. 

O SR. JOSf: FRAú E LLI .....:. Não é possível no mo­
mento, nós fareinos a convocação a V. S•, porque tal-
vez ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SüPLlCY 
Talvez seja frutífero, para ... 
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O SR.. JOS:E. FRAGELLI -VamoS -primeiro termi­
na~ ~-depoimento dado pelos Senhores. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Na 
verdade, Sr. Presidente, co,mo a parte do Sr. Paulo Nícoli 
no episódio é relativamente breve, acredito que isso pos­
sa ser feito hoje mesmo, ainda mais em vista da sua disw 
posição. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Sr. Deputado, as convo­
cações têm sído feitas através de uma decisão da Comis­
são, não é do Presidente da Comissão. Então eu vou sub­
meter à apreciação da Comissão, com ·um número legal 
para nós fazermOs essa coõ.vocação. Espero que os Srs. 
Senadores concordem, porque acho que será até sonegar 
uma parte da verdade, se essa testemunha não for convo­
cada~ Espero que ela seja, mas vamos seguir a tramitação 
normal da convocação, através da aprovação da maioria 
da Comissão. 

O -SR. PEDRO SIMON - Porque nós seguimos as 
tramitações muito normais e o que se vê é uma anormali­
dade e uma ilegalidade total. 

O SR. JOSE FRAGELLI -Inclusive, Sr. Senador, 
nós trairíamos, se:m dúvida nenhuma, uma perturbação 
aos trabalhos normais da COmissão, se nós fôssemos ou­
vit: aquelas testemunhas que, no momento, estivessem 
presentes. 

De sorte que podemos continuar com as declarações 
d~ n~bre Deputado. ' 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
gostaria de perguntar algo referente à questão do ba­
lanço de 30-6-81. Porque, na representação feita pelo 
Presidente Afonso Celso Pastare, ao Procurador-Geral 
da República, a principal acusação feita era de que V. S• 
havia falseado balanços daquele ano e de anos anterio­
res. Entãq, eu gostaria de saber do entendimento que as 
autoridades tinham, inclusive o Ministro Ernã.ne Gal­
vêas e o Presidente do Banco Central, com respeito às al­
terações de balanços, que v. s~ mencionou ter feito, fu­
gindo da realidade, em 30-6-81. Em que data, exatamen­
te, foi entregue o balanço de 30-6-81? Peço esse esclareci­
mento, porque aqui o Sr. Deli Borges, mencionou que, 
de fato, houv,e uma tolerância com respeito ao prazo até, 
l!'?_ senti~o de que o Banco Central permitiu à Coroa­
Brastel, SNCI, -entregar o balanço bem depois de 30/06, 
e portanto, tolerou as modificações feitas. Por isso é que 
peço esclarecimento. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -O que ocorreu foi o 
seguin_te:. o balanço de entidades financeiras ~ fechado 
formahriinte em 30 dejunhci e em 31 de dezembro. Em 
1981, em 30 de junho, o balanço da corretora obviamen­
te ia apresentar o que? Um buraco de 1 S milhões de dóla­
res de empréStimo no Banco do Brasil. Ia apresentar CrS 
1.360.000,00 de dívidas ao GEROF, 140.000.000,00 de 
cruzeiros de dívidas ao BANESPA e uma posição deve­
dora financeira de um bilhão trezeqtos e sessenta; o que 
significa? Significava que a financeira tinha colocado re­
cursos na corretora nesta ordem, ou· seja, este um bilhão 
~rezentos e sessenta foi a falta de laS\fO de operações de 
open, que a corretora Laureano tinha e que a Coroa fi­
nanceira colocou lá. A publicação deste balanço seria o 
retrato nítido da extrema farsa montada na solução do 
problema da Laureano. Então, o que foi feito? Eu procu~ 
rei o Ministro Galvêas, que se contatou com o Ministro 
Delfim e com o Presidente Langoni. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -Aí 
eu gostaria de precisar a data aproximada que fosse, an­
tes de 30 de junho? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA-No dia 22 de junho 
eu procurei o Ministro Galvêas, e disse: .. Ministro, oba­
lanço que vai ser publicado é esse". O Ministro obvia­
mente verificou que era um balanço impublicâvel. Era o 
desmoronamento de toda a montagem feita na solução 
da Laureano. Telefonou, imediatamente, para o Minis­
tro Delfim, telefonou para o Presidente Langoni. Do dia 
22 de ju_nho a 30 de junho, foi feito um empréstimo numa 
empresa em crescimento, com lutas, com batalhas, de 25 
nliihões de dólares, o maior empréstimo que já tinha se 

-feito a uma emgresa particular neste Pais. Para quê? 

·O ~SR. EDúARDó MATARAZZO SUPLICY­
Dois bilhões e meio dC cruzeiros. 
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O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Dois bilhões e meio 
de cruzeiros. Para quê? E quem Cra O tomador? A Bras­
tel. A Brastel apanhava esse dinheiro alegando que era 
para o seu desenvolvimento. E o dinheiro todo se desti­
nava a cobrir os furos da_ Laureano. 

Do dia 22 ao dia 30, e-ram cinco dias úteis, p-or-mais 
fantãstico empenho que o Governo tivesse, não da,va 
para montar isso. Foi então convocado o Dr. Júlio Mar­
ques, que fez um projeto lindo de expansão para a Bras­
te!, foi entregue- muito posterior à saída do dinheiro. E 
esses dois bilhões e meio de din_heiro, foram creditados 
no dia 30. Eu vou deixar com essa egrégia Comissão o 
contrato de financiarriento da Caixa em que demonstra, 
que aprovado no dia 30, aprovado pelo Conselho de De­
senvolvimento Econômico do dia 30, e não liberado o di­
nheiro, então feito O quê? Um balanço fechado, extracai­
xa, como se houvessem feitos oS pagamentos, pãgãrilen­
tos esses que só se realizaram no decorrer de julho e a­
gosto. Mas o balanço foi publicado limpo, límpido como 
água cristalina. A autoridade monetâriª desse País esta­
va isenta de responsabilidades da Laureano, apenas o 
rombo, o imenso rombo da Laureano tinha sido tran§fe­
rido para Financeira Coroa. Então o balanço foi publi­
cado. O balanço foi feito com data: de 30, e a entrega do 
balanço foi feltõ--no dia 15, 16, não houve facilidade ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -15 
de.? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- 16 de julho. Refe­
rente ao balanço do dia 30. E o últim_o recurso, que foi 
por carta, carta essa que está aqui nessa Comissão, é en­
dereçada ao Dr. Cristiano, Diretor da Caixa Econômi«a, 
autorizando a pagar diretamente o GERO F, um bilhão e 
trezentos e sessenta da divida da Laureano. E vem o 
Banco Central prepara uma resposta ao Presidente da 
República, em que o Ministro Delfim diz que -eu desviei 
o dinhero da Caixa, para ouiro·s fi-n-s. :t: um nível de des­
façatez e de considerar - porque, naquela época, eu ain­
da estava sob o impacto, sem capacidade de reagir- aos 
níveís dos absurdos, a incompetêncía, a leviandade, a 
convicção da impunidade, ter coragem de colocar na as­
sinatura do_ Ministro uini:l. resposta: ao PreSidente daRe­
pública, que não resiste ao contrato de fina_nciam~nto da 
Caixa, às emissões dos cheques, que essa egrégia Comis­
são verifica_rã que, além dos dois bilhõ~ ~- meio que a 
Caixa fornecO"u à Brastel, eu adicionei" quatrQcentos mi­
lhões de cruzeiros para poder ser fechado o balanço da 
Corretora. Portanto, é tão evidente que o Miriistro Del­
fim deu uma respOsta - burro o Ministro não ~- ba­
seado numa forma apressada, no convencime_nto _da im­
punidade, que os documentos que eu vou aqui deixar de­
positados, notadamente o_ voto do Dr. Wey, que se os 
Srs. tivessem_ tolerância de óU:vit', eU não precisava apre­
sentar os trezentos e tantos outros document_Qs; bastaria 
que os Srs.lessem, com atenção, o voto do Dr. Wey, que 
pede isenção do IOC sobre o din]leiro colocado na _fin~­
ceira, na Cor-retora, em que o Dr. Wey dU: te~t~J.alm.ente: 
"Os artifícios contábeis na financeira para resõlve os as­
suntos da Laureano, os trezentos e.cin_qilenta e um mi­
lhões de cheques da financeira, por solicitação da pró­
pria autoridade". Está escrito e assinado pelo Dr. Wey: 
.. os artifícios feitos para r~olver", está assinado pelo 
Dr. W ey e por voto unânime de toda a diretoria do Ba_n­
t:o Central. Não precisava dos duzentos e noventa e nove 
restantes, bastaria este e não precisa ser PhD em Chicago 
para verificar o que foi montado para resolver o assunto 
da Laureano. Basta ler o voto do próprio Banco Central, 
sem muito atentamente .. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
acharia importante também, embora V. 5"' j?. se tenha re­
ferido, que descreveSse nos seus detalhes a reunião que 
teve com o Presidente da Caíxa Econômica Federal, Gil 

I Macieira a respeito desse mesmó empréstimo? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Depois de "n" reu­
n,iões entre os Ministros Delfim Netto, Ernane Galveas e 
Carlos Langoni, eu me dirigi ao Presidente Gil Macieira 
e disse: "Dr. Gil, venho aqui, em nonie do Governo, 
pleitear um empréstimo de 2 bilhões e meio", e..._contei 
toda a história. Ele disse: "Paim, eu j4 est6u- _em pleno 
conhecimeoto de tudo. Eu, como homem de Governo, 
também, estou disposto a ajudar. Agora ... " Foi o termo 
exato que o Dr. Gil Macieira utilizou ~ ... "não vou en-
trar nessa sozinho, porque tem o Tribunal de Contas da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

União. Você volta para o Delfim e para o Galvêas e diz: 
eu dou o dinheiro, mas eles têm que meter a as::oinatura 
deles de uma aprovação do Conselho de DeSen_volvimen­
to Econômico". Voltei e transmiti o recado do Dr. Gil. 
Eles trocaram telefonemas,_ O Dr. Gil dt;ve ter ficado ir­
redutível, porque aí fÕi félto, aj)rovado pelo Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, que é Presidido pelo Pre­
_sidente da República. O Ministro Delfim e o Ministro 
GB.Ivêas assinanii:n. Os Se_nhores verificarão no contrato 
da Caixa, que corista textualmente: "Aprovado pelo 
Con_s_e_lho de Qesenvolvimento Econômico, em 30-6-81". 
Assín!ido pelos Exm9s Srs. Ministros de Estado: Antônio 
Delfim Netto e Emane Galvêas. Todos ÇlS cheques estão 
aqui, as xerox e os endossos dos cheques aqui, que eu 
vou deixar nesta Comissão. E, os Senhores verificarão 
qu~ um centavo sequer foi utilizado senão para cobrir os 
buracos da Laureano e acrescido 400 milhões de cruzei­
ros. Então, esta foi a participação do Dr. Gil Macieira 
no assunto do empréstimo. 

O SR. EDUARDO. MATARAZZO .SUPLICY -
Tambêm esclareço à Comissão que o diálogo que o Sr. 
Assis Paim Cunha acaba de relatar foi por mim levado 
ao conhecimento do Sr. Gil Macieira, para verificar se 
era correto, e ele disse que esses foram os fatos, tais 
Como-o St~Assis Paim Cunha está me relatando. Mas a­
credito que eSsa Colnissão pode, taffibém, ouvir-o Sr, Gil 
Macieira. 

Um outro esclarecimento importante refere-se exata­
mente, ao que aconteceu entre a liberação dos 5 bilhões 
de cruzeiros adicionais. Vamos dizer, houve a liberação 
de 25 bilhões de cruzeiros, em "31 de maio; depois em 21 
de junho, mais 5 bilhões de cruzeiros. Seis, sete dias de­
pois, no dia 27-6-83, há a intervenção com a denúncia de 
descoberta de letras frias no montante da oi'dem de 500 
bilhões de cruzeiros. Surpreende um pouco que, no pra­
zo apenas de seis dia~ se tenha descoberto isso, por diver­
sas razões. Em primeirO lugar, o próprio relatório da C_o­
missão de Sindicância informa que, por inúmeras vezes, 
a própria fiscalização do Banco Central havia constata­
do irregularidades, inclusive caixa 2, issO eiri 1982. Em 
segundo lugar, o Banco do Brasil, ao longo de 1982 e no 
primeiro semestre de 1983, havia examinado, parece que 

- com cuidado, a situação do grupo Coroa-BrasteL Por 
essa razão, terá negadO o emprêstimo de 10 bilhões de 
cruzeiros que o Sr. Assis Paim Cunha estava solicitando, 
para bolding do grupo Brastel SNCI. Então, no dia 30 de 
maio, o Ministro DeJfim Netto, na reunião mencionada, 
decide liberar 25 bilhões. 

Pergunto: que cuidados as autoridades_ monetárias ti­
veram nesse dia, no que diz respeita à fiscalização? Que 
conversas tiveram com V. St-s, no ~entidQ de estarem res­
guardados de que não havia irregularídade que depois 
pudesse atrapalhar aquela operação. Se de$ já sabiam de 
irregularidades, se o Banco do Brasil, que é uma autori­
dade monetária importante e fiscalizadora também pelo 
-seu cadastro, estava negando uma outra operação tão 
importante, as autoridades não tiveram o cuidado de 
perguntar a V. S' sobre se tudo estava em ordem? E, se 
perguntaram, qual foi o tipo de pergunta e a resposta 
que V, S• deu, no dia JOde maio e no dia 21 de junho? E, 
porque, tão de repente, se descobre o -fUro enOrme? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O ilustre Deputado 
EduardQ Matarazzo Suplicy fei uma série nhillo grande 
de perguntas, e eu vou tentar respondê-las pela ordem. 

Em primeiro lugar, veja V. Ex', para resolver o assun­
to da Castor - e as próprias cartas, os próprios docu­
mentos aí estão -- há uma ampliação de empréstimos 
para que a ficha cadastral melhorasse com a colocação · 
em dia de;: posições em atrasos. Obviamente, todas as au­
tori9ades sabiam da -demora da-liberaç_ão dos recursos 
para a Castor e as razões pelas quais etas estavam demo­
"rando. E, eram cobradas, insistentemente. Haja vista te­
lefonema do Dr. Pécora, que V. Ex• teve oportunidade 
de comprovar com o Dr. Fábrigas. Portanto, eram de_ 
pleno conhecimento das autoridades as minhas dificul­
dades. No inicio do ano, houve diversas reuniões minhas 
com o Dr. Pécora, eril que contava a ele as dificuldades 
de fechamento. Mais que is.so, convoquei algumas corre­
toras de maior prestfgio no Rio e tivemos reuniões c-om 
ele na SEPLAN, no Ministêrio da Fazenda. Sobre os 15 
milhões que fui solicitar, que foi-me dado 25, o que o Dr. 
Pêcora me disse, textualmente, foi o seguinte: "Paim, o 
seu assuntO serâ resolvido"._ E, foi para o Palâcio do Pia-
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nalto. Não tive contato com as demais autoridadeS neste· 
dia. Fui direto ao Banco Central e o Dr. Meirelles não 
estava no Banco Central. Quem estava era o Dr. Xavan­
tes, que hoje é funcionário aposentado, e que me deu os 
25 bilhões. 

Se o O r. Xavantes tiver boa memória, não estiver pas­
sando pela crise geral de má memória que as autoridades 
estão passando, neste momento, ela vai lhes dizer que a­
firmou o seguinte: "Paim, estou lhe dando 25 bilhões de 
cruzeiros por determinação da autoridade. Mas você vai 
quebrar, porque te fiaram muito mais do que a tua capa­
cidade de absorver". E, com a intimidade que ele me ti­
nha, disse: "Você é um burro". Se for_ convocado o Dr. 
Xavantes aqui, ele há de repetir exatani.ente o que estou 
lhe dizendo, que recebeu instruções de me dar os 25 bi­
lhões e que, em termos pessoais, me dizia: "Paim, vaca 
vai quebrar". E me deu os 25 bilhões, formalizou o em­
préstimo. 

Nada me foi pergunfado c foi exatamente isso que o­
correu, Deputado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Dr. Xavantes também tinha alguma responsabilidade 
com respeito à fiscalização? 

O SR. ASSIS CUNHA - Não. O Dr. Xavan­
tes era pessoa do Banco Central, encarregado de formali~ 
zar as assisténcias finanCeiras às financeiras. Ele formali­
zava. Era um funcionário graduado, de expressão no 
Banco Central, que formalizava, criava os mecanismos, 
mandava fazer a nota promissória, autorizava o Banco 
do Brasil creditar em conta. Enfim, era a pessoa que e­
x~rcitava a operação. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Com respeito a essa descoberta tão volumosa de letras, 
V. Ext= pode esdarecer sobre o volume real de letras que 
tinh_am a correspondência de operações comerciais, que, 
portanto,-poderiam ser consideradas, digamos, ·com las-­
tro, e aquelas que não tinham lastro ou que não não ti­
nham a correspondência de vendas comerciais do Grupo 
Brastel? Pode fornecer-nos o total e a proporção do que 
tinha lastro e do que não tinha lastro? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - V, E•• me permite, 
isto merece uma explicação um pouco mais ampla. 

Quando fomos instados a ficar com a Corretora Lau­
reano, e que nós, em poucos dias, colocamos 560 mi­
lhões, e não tivemos 50 milhões adicionais para cobrir 
100 milhões de cheques sem fundo da Laureano, o mais 
ingênuo dos funcionários do Banco Central, não Precisa­
va ser os fantásticos economistas deste País, para enten­
der que eu não poderia ter 1 bilhão e 130 rililhões para 
colocar trinta dias depois. Isso não é muito difícil de ser 

· entendido. 
Consta do voto do Dr. Wey que a Financeira colocou 

I bilhão e 130 milhões, está neste documento. Represen­
tavam 11 milhões de dólares. Assumi rnais 15 milhões de 
dólares, mais 25 milhões de dólares. Isto é um mecanis­
mo terrível. As letras precisam ser resgatadas. No resgate 
das letras precisam ser emitidas novas letras para 
resgatã-las, mas asseguro-lhes que, feito por um critêrio 
isento, o meu ativo ê bem maior que o meu passivo. E 
que ao final, apurado, à última instância, o total das e­
miss_ões, com o ]astro de financiamento de venda ao con~ . 
sumidor final e as que não tinham lastro de financiamen­
to, não vão atingir aos 250 bilhões, desde que seja feita 
uma perícia. Se os Srs. fizerem Uma anâlise, que não pre­
cisa ser ã mais aprofundada, nos meus ativos, vão verifi­
C!ir que eles super~m, em muito, es~e passivo, 

= Na semana passada recebi uma pequena cartã do Ban­
co Central me solicitando para definir se apHcaria o su­
perávit da Corretora Coroa, de Fortaleza, em ORTN ou 
em aplicações de ''Open" no Banco do Brasil. O Banco~ 
altamente superavitário. As disponibilidades financeiras 
do Banco estão sendo aplicadas à metade das taxas vi­
gentes no mercado, e passaram dois meses sem serem a­
plicadas. 

Quando foram apresentados os 500 bilhõ_es, o foram 
de uma forma extremamente ardilosa, hábil e pensada 
pelo Presidente Langoni, para que se montasse um es­
cândalo em que não houvesse possibilidade de ddfesa, 
para que eu ficasse acuado ao. extremo. A verdade final 
dos fatos irá aparecer, e eu não a temo. 
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O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY- No 
depoimento que fez à Justiça no Rio de Janeiro, o ex­
Presidente Carlos Geraldo Langoni, do Banco Central, 
mencionou que elc_teve_o ·~de ac.ordo" para a decretação 
da intervenção_, em 27 de junho de 1983 na Coroã, por 
parte do Ministros Delfiin Netto e Ernane dãivêils. Isso­
aí como uma espécie- possivelmente- _de estratégia de 
defesa, com respeito ao argumento de que ele teria feito 
isso como que num passe de xadrez. para eventualmente 
colocar em dificuldades os ministros da área econômica. 

Como V. S• interpreta isto! De fato V .-S~ percebeu um 
entrosamento _ou dcsentrosamento entre o Presidente do 
Banco Central e os miriistros__da ârea econômlci! Por 
quêt Quais foram os sinais indicadores que ievâm V. S• 
ter a convicção dess_e_ entrosamento! 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Duas coisas mele­
vam a isto. Uma, o comportamento que o _P-residente 
Langoni teve no assunto crédito, que ele obedecia, de 
maneira formal, às ordens dO Ministro Delfim para -iüen: 
der ao Dr. Âlvaro Armaildo Leal. - -

V. Ex~s vão ver que ele autorizou a compra da Credi· 
tum, que ele autorizou o banco a prestar finaça. V. Ex•s 
vão verifiCar tudo isto com do'cumentos do próprio Ban­
co Central. 

Quando entregou o contrato para eu assinar, na cláu­
sula 10,- v_ L Ex•s fiquem atentos à cláUsula 10-, ele 
coloca que eu ficaria i-esPOnsâvel por- todas as ações que 
estavam sendo movidas contra o Banco Central e me res· 
ponsabilizaria pelo ressarcimento imediato, _caso essas 
ações viessem a ser pedidas j.ielo Banco CentraL 

Nem o mais estúpido dos seres humanos assinaria um 
contrato desse nível. 

Eu, pela dependência que tinha do Governo, para de­
monstrar a isenção no trato do assunto do Dr. Álvaro, 
que obviamente tinha todo o empenho do Ministro flei~ 
fim, V. Ex•s vão verificar que aí está anexada_ uma pfocu---=--­
raçào ao Dr. Álvaro Armando Leal, para ele pessoal~ 
mente cuidar do assunto da Creditum. 

Segundo: dias após a intervenção na Coroa, o PreSi~ 
dente Langoni foi demitido. _ 

V. Ex~s hão de convir, acho i:Jue nãO é muiiõdificil se 
concluir que o Ministro Delfim haveria de preferir uma 
solução de mercado, em que eu estava disposto à entrega 
de todo o meu patrimônio em troca de um eicândalo 
desse porte, em que as autoridades econômicas e finan­
ceiras deste_ Pais rião se vão sair- bem. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- No 
seu depoimento hoje realizado, v. s~ menciona que os a~ 
tivos das empresas, que em realidade pertencem aos in­
vestidores e constituem a garantia de seu ressarcimento, 
estão sendo destruídos pela indústria das liquidações. 
Menciona que esse imenso patrimôriio está sendo quei­
mado por 20% de seu valor ao toque do martelo. V~ s~_ 
poderia exemplificar com fatos o conhecimento que tem 
desta afirmação? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Vou-me limíta"r a um 
único exemplo. Vou acionar o Banco Ceritr"al pela liqUi-­
dação de todas as empresas financeiras superaYitárias, e 
devo entrar na próxima semana com uma ação contra o 
Banc-o CentraL 

Era um banco com 12 agências instaladas, o BCé.~Ti­
nham sido oferecidos 45 bilhões -de cruzeiros por esse 
banco. Todas as inspeções do Banco- ep_o Banco havia 
inspeções -·demOnstravam a competência de adminis­
tração do Banco. A autoridade não permitiu que o Ban~ 
co fosse vendido. O_ Banco foi líqilidado. 

V. Ex's imaginem uma instalação bancária, uma agên­
cia bancária--Primorosamente Instalada, com um prédio 
de doze andares na Rua do_ Ouvidor, ser vendido como 
banco e depois Ser vendida a -ináquina de -esCrever, a ca~ 
deira, o papel, a "xerox"~ Todos conhecem _que existe 
uma indústria de liqUidaÇão. V. EX's vão ver, pela ação 
que vou mover contra o Banco Central, comprovada~ 
mente o patrimônio está sendo dizimado, as taxas de 
mercado estavam dando 18, 17, 15, 20% J).O open. O supe­
rávit financeiro do Ba-nco esiaVa--aj:>Hcado a 7,5%, e pas.: 
saram dois meses sem aplicar. Por que me punir? Há um 
senhor, Dr. Werneck, que não o conheço, devo ter visto 
na SEPLAN, me deram informações que é de umcdnteli_-
gência brilhante._Mais do que brilhante a inteligêricia e_a __ _ 
violência com que ílge, Qúando o Dr. Âlvaro Leal e o 
Dr. Nestor Bérgamo me entregaram a carta para que eu 
assinasse, e me neguei, eles disseram: Você" vai é se haver 
com o Werneck, que vai levar tudo isso para a Justiça em 
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Brasília e você vai ser dizima!ft;). Depois esse mesmo Dr. 
Werneck, que nãO me lembro de tê-lo visto na SEPLAN, 
vem aos jornais e diz que eu ofendo a Justiça, dizendo 
que a Justiça vai triturar-me em Brasílía. Eu não disse is~ 
to. Quem disse foi o Dr. -Ãivâro Arrrlando Leal e o Di-. 
Nestor Bérgamo, quando foi trazer-me a carta para eu 
assiilar e me neguei. Dias de_pQ~S, vem e§Se Dr. Werneck 
-está aqui o documento- e diz que eu envolvi o minis­
tério econômico, pedindo 30 bilhões ao Banco Central e 
cometi um estelionato, e chama todos os processos para 
Brasília. E: urna brincadeira, se não fosse tão trágico. 

Não conheço o Dr. Werneck. Devo ficar assustado 
com ele, pela ficha que me deram, do nível de inteligên­
cia e da violência que usa .. Mas não tenho medo, porque 
não tenho medo, e não querendo fazer frases de efeito, 
porque mais pressão do que fiz"eram no -Rio de- Jãnelfo 
para eu ser preso não pode ter sido feito, e não fui preso, 
por quê? Porque o juiz, por mais pressionado que seja, 
não me pode prender, pelo nível de documentos que a­
presento. De todo o esforço desse Dr. Werneck me pren­
der, há de ter que antes rasgar a documentação que deixo 
nesta Comissão de Inquérito do Senado, porque-não vou 
ser preso, porque a Justiça não se vai subordinar, por 
mais poderoso que- seja esse Dr. Werneck. · 

O SR. EDUARDO MATARAZZO S.UPLICY- O 
Dr. Luís Cássio Werneck dos Santos, ou dos Santos 
Werneck, fez uma observação ainda na semana passada, 
_dizendo que, quando interessa ao Governo, ele age con­
tra os estelionatários, o que me parece um absurdo, por­
que parece__que, quando não interessa ao Governo, o Go­
verno fica quieto e nada faz. 

Gostaria -qUe V. s~ nOs -informasse do conheciinento 
que tem do Si. José Flávio Pécora, istO~ coino se des_en~ 
volVeu o seu conhecimento com o Sr. José Flávio Pécora 
e cOm o Sr, Álvaro Arrrlando Leal, se nos pode historiar 
se fõi ôesde o tempo em que V. S• trabalhava no _Ponto 
friO e _ele, numa empresa_.fornecedora de geladeiras. 
Desde então, comO- se processou o conhecimento ou a a~ 
proximaçào. 

O SR. ASSlS PAIM CUNHA -Sempre foi um co­
merciante. Fui Diretor-cOmercial do Ponto Frio. Saí 
corno vice~Presidente, Tive a Brastel, que- foi a maior 
cqmpradora de eletrodomésticos deste Pais. 

O Dr. JÕSé-Flávio Pécora Úa funcionário da GE. Por 
razões lÓgicas, ele me conhecia, porque sempre fui o 
maior_ comprador da General Eletríca, na condição de 
diretor. Daí o meu relacionamento com o Dr. Pécora. 
Depois o Dr. Pécora foi para o Govç_rno, quando o Mi­
nistro Delfim Netto era Ministro da Fazenda. Quando 
eles ..saíram .do. Governo", e consta que não saíram muito 
prestigiados, voltaram para a iniciativa privada. O Dr. 
Pécora e o DrL Álvaro Armando Leal fundaram uma fir­
ma de consultoria. Pelas razões dos nossos relaciona­
mCntoS ãOú:riores, fui o seu primeiro clierlte, e lhes ifidi­
queí o segundo cliente, o MULTIBANCO, que veio 
acabar-se associando - se não me falha a memória -
ào Bã.nk of Americã. do qual o Dr. Flávio PêCora, em 
determinada época, foi presidente, nesse trabalho presta­
do ao MULTIBANCO. 

gatão, o primeiro cliente da consultoria do Dr. Pécora 
fui eu, e o segundo qull!'m arranjou um fantástico cliente 
também fui eu. Dai, foram-se e desenVolvendo os rela­
cionamentos entre nós, as tro~as de interes$eS desenvol­
vimento de negÓcios, simplificando a sua reSPOsta. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Posteriormente, então, em 1979, quando o Dr. José flá~ 
vio Pécora voltou ao Governo, como Secretário~Geral 
do Ministério do Planejamento, é que a Pécora e Leal, se 
tran~formou em Expande, continuando diretor e sócio o 
Sr. Alvaro Armando Leal, lá trabalhando os filhos de 
José Flávio Pécora - Ricardo e Artur, como funcio~ 
nários. A Coroa-Brastel fez um contrato de assessoria, 
primeiro com a Pécora e Leal e, depois, a Expande com 
V. S• Pode-nos relatar como foram esses contratos? 

Q_SR"_ASSIM-PAIM CUNHA- Já relatei a V. Ex•, 
até num depoimento coloquial,_ que havia um contrato 
fprmal, feito e cumprido e, havia negociações para cada 
serviç_o prestado, e para cada serviço prestado era estipu­
lado um valor e um preço. A maior parte desses serviços 
foi pagar sem formalização. E os que o foram entreguei a 
V. Ex• 
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O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY- Era 
entendimento de V. S'. segundo que lhe foi esclarecido 
pelo Sr. Âlvaro Armando Leal, que esses pagamentos 
não contabiliiados t;.~mbém tinham destina~ão mais am~ 
rita_ e era~lhe dito que essa_d_estinação mais ampla -er-a 
para os·Srs. José Flávio Pécora e Antõnio Delfim Netto? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Com o Dr.José Flá­
vio Pécora era absolutamente notório, pelas -ligaçõ_eS, e 
todas as reuniões de trabalho eram proces')adas no Mi-
nístério ___ da __ Fazenda no Rio ou na SEPLAN aqui, em 
Brasílía, ou ·na residéncia do Dr. Flávio Pécorã no Lago, 
vizinha à casa do Ministro da Aeronáutica. EritãO, as H­
gações· eram notórias. 

O SR..EDUARD0 MATARAZZO SUPLICY- Po· 
deria precisar a data ou algumas datas dessas reuniões, 
por favor'! 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- E. dificil. Se eu verifi~ 
car os acontecimentos, posso-lhe dar, posso fazer"'' 

OSR. EDUARDOMATARAZWSUPLICY -En· 
tão, reJacionar ... 

o- SR. ASSIS PAIM CUNHA- ... relacionados aos 
aconreclm.ento"S, aos--negócios feitos, posso dar a v. Ex-, 
as .datas dessas reuniões. 

Então, isso ~ notório. 
Com relação ao Ministro Delfim Netto, só uma ll-níca 

vez o Dr. Álvaro Leal se referiu. Foí por ocasião do as­
sunto da Delfin, em que ele_ cobrava uma taxa de serviço 
de 2 bilhões, e eu achando extremamente alta, ele disse: e 
a parte do Gordo?! E eu disse, no meu depoimento colo­
qUial, que isso jamais ia depor, e pedi a V. Ex• que não 
publicasse. V. Ex• publicou. Mas é a verdade dos fatos. 

Apenas unla observação nobre Deputado. Não tenho 
nenhum indício de que parte desse dinheiro se destinava 
ao Ministro Delfim Netto. Pode--se supor até que fosse 
um argumento para valorizar a taxa de serviço . ..:....~ pre­
ciso que fique consignado- porque jamais o Ministro 
Delfim fez quã.lquer inSinu"ação, de qualquer ordem, 
sobre remuneração. A bem da verdade. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- De 
quãlqlier maneira, V. S• testemunhou aqui que o Sr. An­
tônio Delfiln Netto e o Sr. Álvaro Armando Leal eram 
pessoas extremamente próximas e amigas. Correto? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Correto. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Que ambos sabiam de todos os entendimentos que v' s~ 
tinha junto às instituições governamentais, porque nor­
malmente eram feitõs através dos Srs. Álvaro Armando 
Leal e José Flávio Pêcora, e normalmente se falava que 
as decisões estavam nas mãos do Mínístfo Delfim Netto 
e, portantO, ele sabia. Certo? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Certo. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
s• pode-nos dizer qu.a! foi o montante aproximado de 
pagamento feito à Expande- Construtores Associados, 
que ia alêm do contrato por serviços presiados? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Nobre Deputado. 
conforme já lhe havia d_ito, o caixa 2 deve estar em poder 
do Banco Central. Ele tem todas as condições de fazer 
esse tipo, lastr~_aoclo os cheques. O que pude lastrear eu 
lhe dei. E há outra parte que está não em meu poder pes· 
soai, mas guãrdada. Então, dar um número seria uma te­
meridade, mas V. Ex•s. têm todos os meios de fazer os 
rastreamentos dos cheques daqueles que foram deposita­
dos nas contas, atravês do próprio Banco Central. 

Lembro a V. Ex•s., se esta egrégia Comissão, exami­
nando o assunto da Creditum, notará um pequeno deta­
lhe de extrema importância, a que peço que V. Ex•s aten­
tem. Quem cuidava inicialmente do assunto da Creditum 
era o Dr. Cibulares. No Documento n' I está ali um his­
tórico do processamento da solução, e há lá anotado: 
"As ações da COMEXPQRT serão do Dr. A. A. L­
Álvaro Armando Leal". COMEXPORT, tempos depois, 
não por iilgenuidade, porque não estava a par do assun­
to, a COMEXPORT é o assunto das ... polonetas". Alêm 
da importância de ser resolvido o assunto da Creditum 
pelo Dr. Álvaro Armando Leal, estava no ativo da Cre­
dítum o controle da COMEXPORT, que teve, segurido 
os jornais, segundo as apurações feitas nesta Cãsa,lucros 
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de dezenas de milhões de dólares. Portanto, acrescia à 
importância o assunto da Creditul;Il, o domhli_O da CO-_ 
MEXPORT estava destinado ao Dr. Ã_lva_r_o Armando 
Leal, cujo documento -deix.o a esta CotnissãÇJ_. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY- Jâ 
divulguei, há duas semanas, essa relação de cheques, que 
somavam, de 18 de dezembro de 1981 a 3 de setembro de 
1982, 56 milhões, 662 mil cruzeiros, pagos, sem que hou­
vesse o registro na contabilidade do Sr. Assis Paim Cu­
nha. Ainda em 18 de novembro de 1982, letras de c~m­
bio, no valor de 29 milhões, 388 mil cruz_eiros;~_p~~s no~ 
minalmente de Assis Paim Cunha à Expande, emóora o 
Sr. As_sis Paim Cunha tenha dito que por esse montante 
total de 87 milhões e SO mil cruzeiros, iião tenha registra­
do na contabilidade de suas empresas Coroa-Brastel. 

Solicitei já ao Poder Executivo, enviando ao Presiden­
te em exercício, em 12 de abril de 1984, Aureliano Cha­
ves, essa relação, para que justamente o GovernO, ãü:a­
vés do Banco Central, do Ministério da Justiça, da Polí­
cia Federal, pudesse rastrear esse pagamento e averiguar 
a contabilidade, por exemplo, da Expande. Também en­
treguei essa relação, com outros documentos, ao Minis­
tério Público, para que possa, inclusive, acelerar a apu­
raçã.o que esta Comissão está empenhada em realizar. 

Pergunto ao Sr. Assis Paim Cunha se ~o_s_tuma.va en­
contrar, e com que freqUência, com o D_r. Celso Lima e 
Silva, cunhado do Ministro Ernane Gal_vêas, e qual era 
normalmente o assunto tratado. Se era comum, por 
exemplo, almoçar quase que com freqUência semanal, no 
Rio de Janeiro, -com o Sr. Celso Lima e Silva. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Eu almoçava todas 
as quartas-feiras com o Dr. Celso Lima e Silva no Ter­
rasse Club, um clube-restaurante no Edificio Av. Cen­
tral. Ele fazia-se acompanhar do Dr. Artur de Brito Jor­
dão. Os assuntos tratados sempre eram referentes a ne-
gócios basicã.mente. -

O SR. ED.UARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Dr. Celso Lima e Silva, por ser funcionário aposentado 
do Banco Central e contratado para prestar serviço ao 
Banco Central atualmente, ou posteriormente, tinha um 
poder de influencia próprio junto ao Banco Central, por 
exemplo, em questões de fiscalização do GriipO CorOa 
-ou o seu poder de influência-era efetiVIimintejlinto ao 
Ministro Emane Galvêas nas decisões de negócios das 
instituições financeiras com a Coroa~Brastel? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA-0 Dr. Celso Lima e 
Silva não tinha a menor influência nas questões de fisca­
lização com o Banco Central. O Dr. Celso Lima~ Silva é 
cunhado e um pai de criação do Ministro Galveas, a 
quem o Ministro Galveas dedica um extremo afeto. 

os-tratos de negócios nessas re~niões eram basicamen­
te maquinados, montados pelo Artur Jordào, e o Dr. 
Celso Lima e Silva era o elemento_ú.til que o Dr. Artur 
Jordão utilizava em negócios que Unhamos. Evidente­
mente, o Dr. Celso tinha um nível de influ~ncia sobre o 
cunhado, que utilizado ou !!ão, absolutamente não posso 
responder. porque não sei. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Em 
alguma ocasião o Di'. Celso Lima e Silva, ou o Sr. Artur 
Jordão, solicitou algum pagamento por serviço presta­
do? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Os serviços presta­
dos pelo Dr. Artur Jordão eram efetivamente-pagos, e 
também da mesma forma pagos por fora. 

Quando eu disse a V. Ex' que não tinha como provar, 
foi na expectativa de vir a ser proceSsado, para que, en­
tão, pudesse mostrar a documentação. Eu estou docu­
mentado 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY 
Pode v. 8' mostrar 8. esta cOmissão os doCUmentos que 
comprovam esta afirmação? 

O SR. ASS_IS PAIM CUNHA -Do pagamento ao 
Dr. Artur? Eu lhe faço pOrtador. l'fcfo- trouxe aqul, :Por­
que não esperava que fosse requerido, mas lhe faço por­
tador. 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPL!ÇY ~Se 
puder, então, solicito que seja- enciuninhado à própria 
CPI, e eu poderia receber a cópia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção _li) 

V. S', no depoimento feito a mim, relatou sobre o caso 
da Rio~ Financeira, uma- financeira que, ao longo de 
1982, foi adquirida pelo GrupO Coroa-BraStel. Pode V. 
S' relatar-nos a natur_eza dessa negociaç_ã<?? 

O SR. ASSIS PAlM CUNHA- Quero fazer uma re­
tificação a V, Ex~ 

Não adquiri a Rio-Financeira: Adquiri os ativos da 
Rio-Financeira, e os adquiri de maneira formal e legal, 
de uma forma que cabe a apreciação, se for o caso, desta 
egrégia Comissão. Comprei todos os ativos. Entre esses 
estavam incluídas notas promissórias de compras de um 
desses ativos, que já tinha sido vendido ao Disco. Então, 
com essas notas promissórias desse ativo, basicame.pte 
.comprei todos os demais ativos. Os entendimentos havi­
dos para que essa operação fosse realizada não foram 
por meu intermédio. Apenas comprei os ativos. 

A Intervinda __ a empresa que estava em liquidação 
.__, o seu titular passou a ser liquídamente, foi nomeado 
liquidante ordinário pelo Banco Central, e na condição 
de liqUidante ordinário se entendeu com o Banco Central 
e fez a negociação comigo. Portanto, todas _as tratativas 
desse negócio .que lhe causa extrema estranheza foram 
feitãs entre o intervindo e o Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO. SUPLICY -
Quer di~r, nesse negócio, tendo adquirido o valor de um 
ativo, e com o r.esultadº. dã receita- da v.end_a desse ativo, 
V. S• pôde pagar todo o passivo ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Com uma pequena 
difeiença adicional. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Com uma pequena diferença, e absorver para o seu Gru­
po outros ativos no valor de que ordem, aproximada­
mente, se V. S• pode estimar? Ou relatar alguns ativos 
para que se tenha uma idéia. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Admito que, no _seu 
total vá a cerca de uns 20 bilhões de cruzeiros nos ativos, 
em valor de hoje. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -20 
bilhões de cruzeiros. 

O Sr. Presidente Senador José Fragelli, o Sr. Assis 
Paim Cunha acaba de rela~ar a esta CPJ que examina ir­
regUlaridades no Mercado Financeiro, de extrema gravi­
dade, sobre como os ativos da Rio~Financeira_ foram 
vendidos ao seu Grupo por uma bagatela, na verdade, 
porque lhe foi permitido que assumisse-as notas promis­
sórias referentes à aquisiÇão de um ativol e com a. venda 
desse ativo ele pôde pagar quase todo o passivo de res­
ponsabilidade da Rio-Financeira, e absorveu, assim, um 
volume muito grande de um ativo na forma de imóveis, 
que poderão ser descritos pelo Sr. Assis Paim Cunha ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Eu trouxe todo o 
dossiê, que vai estar aqUi depositado na ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Quer dizer, numa operação na qual nitidamente foram 
prejudicados os eventuais credores da Rio-Financeira. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Nilo, não foram pre­
judicados os credores, porque já houve a liquidação. 

O"SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY- Jã 
estava liquidada pelo Banco Central. Então, quem foi 
prejudicado foi o Banco Central, foi o Tesouro Nacio­
nal, foi o povo brasileiro. Uma operação prejudicial ao 
povo brasileiro. 

Assim é necessário que esta Comissão, sugiro a esta 
CP!- que averiquejunto aos diretores na época ... V._S• 
poderia mencionar quais os diretores que foram resPon­
sáveis, na êpoca, por essa operação? 

-O SR. ASSIS PAIM CUNHA - A- diretoria eira a 
-mesma. 

O ·SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Presidente Carlos Geraldo Langoni, que participou des~ 
sa decisã.o.~ 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Carlos Geraldo lan­
·gorii e Her_rhann Wey, que autorizou essa operação. 

O SR. EDUARDO MATARAZW SUPLICY- Ele 
autorizou eSsa operaçã_o ... -e outros diretores do Banco 
Central... 
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O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Eram os mesmos da 
época em que sofri a intervenção. 

ó"SR.-PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Deputa­
do,-terido em vista estas coisas, não sei bem como esta 
CPI vai fazer essa averiguação 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Tudo está relacionado com o Caso CoroawBrastel. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pelo que en­
tendo aqui das atividades e das conseqUências dos traba­
lhos de uma Comissão, aqui se encontram os documen­
tos, está o depoimento do Sr. Assis Paim Cunha devfóa­
mente registrado. Tudo isso vai à autoridade competen­
te, para fazer o processo, porque não temos outra ação 
senão esta de colher os dados e os elementos. Sabe V. Ex• 
que depois será feito um relátorio pelo Sr. Senador­
Relator da Comissão, do qual os Srs. Senadores 
Meinbros da Comissão podem pedir vistas e apresentar 
voto em. separado das conclusões a que possa chegar o 
Sr. Relator desta CP I. 

O SR. PEDRO SIMON - Pe:ço a palavra para um 
pequeno esclarecimento. 

-0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- tem V. Ex• a 
palavra. 

O _S_R_,_ PEDRO. SIMON - Sr. Presidente, tudo que 
está sendo recolhido vai para a autoridade competente, 
que somos nós mesmos. A própria CPI é a autoridade 
competente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Perdão, mas 
não (éi'Iios o poder de fazer processo, de responsabilizar 
as autoridades_. 

O SR. PEDRO SIMON --Temos, Sr. Presidente. 
Com todo_respeito a V. Ex•, a CPI pode concluir porins­
ta~ração de processos e denunciar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- E claro, con­
cluir pela instauração de processo. 1:: por isso mesmo que 
estOU dizendo a V, Ex• que, se não for esta a conclusão 
do Sr. Relator, qualquer senador ou deputado-membro 
pode pedir vistas. 

Sabemos, por exemplo, recebendo o Ministério Públi­
co documentos que comprovem crime, não pode deixar 
de processar e de apresentar a denú.ncia dos fatos e res­
ponsabilizar os seus autores. 

O SR. PEDRO SIMON- Sabe V. Ex•, Sr. Presiden­
te, com todo respeito, que esta CPI funciona como se 
fora Ull).a çorte penal, V. Ex' e nós estamos aqui regula­
mentados pelo Código de Processo Penal. Então, as nos­
sas conclusões finais devem concluir sobre dois aspectos: 
ou o arquivamento, porque não há dolo ou denunçiamos 
os fatos e encaminharemos posteriormente à Procura­
doria GeraL Agoi'a, concluiremos ou pelo arquivamento 
ou pela denúncia dos fatos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Com o quejâ 
concordei com V. Ex•. Conclufmos. O processo só pode 
ser movido pelas autoridades competentes do Minist~rio 
Pú.blico. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, pela 
ordem! (Assentimento do Presidente) 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex•, para que não chegue­
mos à conclusão de que aquela denúncia a que se referia 
o Depoente há pouco, que o DePutado Eduardo Mata­
razzo Suplicy é seu advogado, e que ele também não pos­
sa fazer o nobre Deputado p-or São Paulo, com o manda­
to parlamentar que honra fazer S. Ex' seu mensageiro, já 
que disse que faria S. Ex• portador desse documento 
para a Comissão, peço a V. Ex• que requeira diretamente . 

_ do depoente os documentos que ele se comprometeu a 
entregar, porque a Comissã.o tem um canal certo, como 
tem também a sua competência certa, e naturalmente V.­
Ex' expôs essa competência muito bem. Não adianta 
nada ficarmos a discutir, porque V. Ex• sabe_ o que fazer, 
como homem muito experiente e capaz. Este, o requeri­
ment() que cOloco. 

O SR. PRESIDENTE (Josl: Fragelli) - Sou pouco 
experiente. Não sou dos grandes centros. Sou de uma 
Provinda longíngua. E adianto a V. Ex• é que irei solici­
tar ao Sr. Assis__Paim que nos mande esses documentos 
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aqui para a Comissã.O, o qüe nãO impede quC ele dê ao 
nobre Deputado Eduardo Matarazzo Sup!icy, ou a. qual­
quer dos deputados tambêm cópias desses mesmos docu­
mentos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Certo. Não hã ne-­
nhum problema quanto a isto. Agora, fazer o Deputado 
de portador é desrespeitoso para o Congresso Nacional. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Pela ordem, Sr. Presidente, para um esclarecimento. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, eu já havia dito ao 
depoente para que enviasse diretamente à CPI e que eu 
tambêrn responderia. Em segundo lugar, a alegação do 
Deputado Siquera CampOs é ofenSíva a este-Parlamentar 
que está ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -Ao Congresso-Na­
cional é o que disse, é ofensiva ao COngresso Nacional e 
esse é um jogo de cartas marcadas ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY- Em 
nenhum momento o depoente disse que eu era advoga­
do ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- E nós não aceitamos 
esse jogo de cartas marcadas. 

O SR. PEDRO SIMON -Jogo de cartas marcadas? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Exatamente, o que 
está revelado entre o depoente e o Deputado. 

O SR. PEDRO _SIMON - Ah, eu pensei que eram 
cartas marcadas do Dr. Delfim com Galvêas ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - O depoente está se 
utilizando da Oposição e das esquerdas, como pretendeu 
se utilizar do Governo; e teD.tou usâ-los e os usará por­
que mataria a própria mãe se isso lhe desse lucro. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas teve um prejUízo da­
nado! 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -Não consta, porque 
S. S' disse que sua empresa é superavitária, apesar de ele 
ter atendido a apelos que só ele, na sua mente podre, 
pode revelar; pode ser que eles existiram, ele diz que a 
sua empresa, apesar desses apelos que levaram a empresa 
a pêssimos negócios, a empresa l: superavitária. Esse e o 
um gênio criador, que está muito bem colocado nesta de­
nt1ncia pela promotora. E é a Justiça que nós vamos ou­
vir. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Pela ordem, Sr. Presidente, eu estou com a palavra, não 
terminei ainda de falar. 

O s·R. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Eu vou dar 
para V. Ex.• Os documentos eu vou solicitar ao Sr. Paim 
que nos entregue'à nossa Comissão, o que não impede 
que S. S• dê cópias ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Senador, eu estou 
aqui com 300 documentos, que vão ser depositados nesta 
Comissão. O que eu apenas disse ê que o cheque eu faria 
portador através do Deputado, por uma questão apenas 
de simplificação, mas que posso mandar diretamente ao 
Presidente. Eu vou mandar a V. Ex• e não vou mandar 
ao Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- !>o que eu ia 
solicitar e solicito a V. S• --

Continua com a palavra o Deputado Suplicy. 

O SR. EDUARDO MATARÁZZO SU.PLICY- O 
depoente, provavelmente, não está a par de todos os trâ­
mites normais de uma CPI, então ... O_objetívO do Depu­
tado Siqueii'a Campos fOrmais de conturbar essa inqui­
rição ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -0 objetivo d• V"E•• 
é desestabilizar o GoVúno a qualquer preço, por qual­
quer método, Ifcito ou ilicitamente. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Com o preço unicamente de saber a verdade, Sr. Presi­
dente. Peço que não seja interrompido. 

O SR. PRESIDENTE {Josê Fragelli) -Tem apala­
vra o Deputado Suplicy. 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seçãol!) 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Obviamente o Deputado Siqueira Campos, ao contrário 
de outros membros do PDS, não está tão preocupado em 
descohrir a verdade, está preocupado em defender, a 
qualquer preço, o Governo, não importa se o Governo 
mente, se é corrupto, se ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Não me importa o 
que V. Ex• pensa de mim. V, Ex• não pode pensar bem 
de mim mesmo ... 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Eu solicito a 
V. Ex•s para que parem a discussão, V. Ex•s deixem para 
debater no plenário da Câmara, Hoje nós estamos numa 
CPI do Senado, que têm a palavra os Srs. S_enadores. As 
indagações podem ser dadas e eu não gostaria de um de­
bate entre os Srs. Deputados na CPI do Senado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
_agradeço a ponderação de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Eu agradece­
ria a V. Ex•s a cCssação desse debate, que eu acho que 
não cabe nessa Comissão. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -c 
Sobre o caso da Rio Financeíra, os Diretores do Banco 
Central, que concordaram com essa operação lesiva aos 
cofres póblicos, solicitaram de v. s• algum pagamento 
por· serviços prestados? 

O SR. ASSIS-'PAIM CUNHA- Eu não tratei desse 
assunto nunca com o Banco Centrã.I. O asSuitto-já rÍle foi 
trazido pronto e feito. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Por 
quem? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O trato com as auto­
ridades do Banco Central foi feito pelo liquidante, que 
era o intervido, e que o Banco Central nomeou liquidan­
te ordinário. Eu não tive, neste assunto, a não ser a for­
mulação pelo Banco Central. 

O SR. JOSE LINS- V. E•• me permite? 

O SR. EDUARDO MATARAzzO SUPLICY 
Pois não. 

O SR. JOSÉ LINS- Qual foi a operação especifica­
mente a que V. Ex• se referiu? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Da 
Rio Financeira. -

O SR. JOSE LINS - No valor de? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Estão aqui os docu­
mentos. _ 

O SR. EDUARDO MATARAZzO SUPLICY- Os 
documentos estão aí e como o Grupo Cofoi~BraStCI ãb~ 
sorve:u ativos da Rio Financeira e com o va10r de apenas 
um ativo, quase que pagou todo o passivo que tinha 
aquela empresa, e isso numa negociação com o liquidan­
te. V. S• pode mencionar o nome do liquidante? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O liquidante era o 
antigo proprietário da empresa, Jorge Celso. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Esse é o nome completo ou falta algum? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Estâ assinado Jorge 
Celso. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Certo. -

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Presidente, para 
uma que~tão de ordem, com permissão do interpelante, 
só para fazer uma indagação ~ V. Ex• a respeito do fun­
cionamento da Comissão, não se atêm a qualquer 
problema, com permissão do Deputado interpelante. 

_O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Pois não--:-

0 SR. SIQUEIRA CAMPOS- Eu perguntaria se V. 
Ex' vai suspender os trabalhos e por quanto tempo, por­
que assim me daria base a atender os compromiss_os na 
Câmara e voltar a esta Comissão_, 

_O SR. PRESIDENTE (Jàsê Fragelli) - Terminando 
o Deputado Eduardo Suplicy, eu vou suspender por uma 
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hora e meia, reconvocando, para dar tempo de almoçar, 
e alguns desejam ii-' para casa. Então vamos suspender 
por uma hora e meia e voltamos e a ComissãQ va:i termi­
nar os seus trabalhos, nem que nós tenhamos que entrar 
pela noite adentro. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -Eu agradeço a V. Ex' 
e-io ·iriterpelante e me- retiro. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
--s~ mencionou, mas um pOuco rapidamente, o relato de 
um trato feito com o Sr. Francisco Debone, ex-DiretOr 
do Banco Central. Eu agradeceria se pudesse explicar 
melhor qual foi esse contrato e se pode tamb~m fornecer 
à CPI a cópia desse contrato referente a que operação? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- J;:o seguinte: como o 
asSUnto da Crêdito se tornava moroso, eu fui procurado 
por um antigo Diretor do Banco Central, Dr. Francisco 
Debone Neto, que me propôs o seguinte:. "se eu der so­
lução ao problema da Crédito, atendendo ao Ministro 
Delfim e ao Á! vaio Leal, eu quero uma remuneração dt 
5 milhões de cruzeiros, e sobre o que estiver já estipula~ 
do, sobre o adicional que já estiver estipulado em contra• 
to, eu quero uma remuneração de 20%". Ou seja, o Dr. 
FrancíscO Debone Neto era ex-Diretor do Banco Cen­
tral, sócio d_o Dr. Hermann Wey no Banco Aplique e 
com notórias ligaçõeS, efetivamente pelo cargo anterior, 
no Banco Central. 

Eu tenho aqui o contrato de prestação de serviço em 
que ele se propõe, sobre os adicionais quejâ estavam de.­
finidos, do que eu receberia pela absorção da Crédito, 
20%. . -

Eu quis, com esse documento, trazer à egrêgia Comis­
são a demonstração que o Banco Central, na época da 
administração do Dr. Carlos Langoni, não passava de 
uma casa de negócios. 

Está o documento aqui. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• também manteve contatos pessoais com o- Ministro 
General Danito · Venturini durante os óltimos anos? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ocasionalmente tive 
contatol! çom S. Ex! no Palácio do Planalto, sem maiores 
vfnçulos. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Mas não que ele tivesse influência sobre os negócios? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não, não que tivesse 
influência sobre os negócios. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• mencionou que a questão de material de construção 
para casa, na verdade confirma V. S• que fez pagamentos 
no valor de 9 milhões e 600 mil cruzeiros, aproximada­
mente, de material de construção para a casa do Diretor 
de Mercado de Capitais do Banco Central, Dr. Hermann 
Wagner Wey, na forma seguinte, isto(:: a Marcovan era 
uma empresa do seu grupo, então V. S• teria pago à 
Marcovan, para que entregasse o material de construção 
na casa que estava sendo construída. Onde estava sendo 
construída essa casa e era realmente do Sr. Hermann 
Wagner Wey? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -O que ocorreu foi o 
seguinte- e_tive oportUnidade" de explicar a V. Ex.,•: den­
tro dos assuntos pequenos, que considero de menor rele­
vância, obviamente, pelo nível de relaéionamento que eu 
tinha com as autoridades, eles preferencialmente com­
pravam em minhas lojas. E foi comprado esse rpaterial 
de construção na M arcovan. Por qua_isquer razões. por 
esquecimento, não foi pago. Efetivamente ia haver uma 
cobrança executiva na sua fo~a normaL O encarregado 
da cobrança iria executar a dúplicata. Então, efetivei o 
pagamento, para não haver o constrangimento de um di­
retor da Área de Mercado de Capitais,, que na êPoca ti~ 
nha comprado 10 milhões de cruzeiros de m'aterial de 
construção, ter-se esquecido "de pagar e ser protestado 
pOr ·uma empreSa iniilha, que tinha um sentido muito an­
tipático. Paguei e tive a delicadeza de não o cobrar. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Após a operação de empréstimo da Caixa Econômica 
Federal ao Grupo Brastel, à SNCI, tambêm V. S• solici­
toU que fosse enviado ao Presidente da Caixa Econômica 
Federal um quadro, como também uma gentileza que 
normalmente ... Às vezes atê ê normal os gerentes de ban-
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cos receberem brindes de empresas, mas no caso foi um 
brinde um pouco volumoso. Não sei se no me_io dos, ne­
gócios se trafã de uma Cõisa normal, um q)..ladro, poi' 
exemplo, de Di Cavalcanti no valor de lO milhõe's c!e cru­
zeiros ao Presidente da Caixa Econômica Federal. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Disse no iilícici ·d~te 
meu depoimento que não deixaria pergunta sem respos­
ta. 

Não me recordo, era praxe, não minha, mas de todo o 
mercado financeiro; é usual, ao final, ao término do ano, 
presentear as pessoas com quem lidamos durante o ano 
todo. Com o _Dr. Gil Macieira, como uma pessoa com 
quem lidamos freqUenteniente, a empresa exercitava o 
que todo o mercado faz. Quer dizer, não foi um compor­
tamento meu isolado de auferir .qualquer tipo de vanta­
gem com o Dr. Gil Macieira: Não me recordo .Q _ _yahn-do 
quadro, se foi quadro, mas era uma praxe riliilha e de 

'todo o mercado ao fmal Q.o ai)Q presentear, como na mi­
nha época de grande comprador do Ponto Frio, todas as 
indústrias me presenteavam, e não significava que me es­
tavam subornando. Mandavam cesta de Natal, etc. I! 
uma praxe adotada no relacionamento de pessoas, que 
Udam durante b ano todo, se lembrarem. Entre V. Ex-'s 
mesnlo admito que haja troca de presentes, brindes etc. 

O SR .. PEDRO _SIMON- Bem mais baixos. (Riso&.) 

O SR. EDUARDQMATARA.ZZOSUPLICY­
Perguntei, certa vez, ao diretof-ónanceitQ dÓ· GrupO 
Coroa-Brastel, Fernando Gebara, se havia sido enviada 
alguma coisa ao Sr. Gil Macieira ele disse-me: não, is_so 
foi não relacionado à operação. Foi depois, como uma 
gentileza, que lhe enviamos um quadro de Di Cavalcantit 
.da ordem de 10 milhões de cruzeiros, na época. · 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Verifica V, Ex_~ que 
não fui eu que fiz esse depo1m~nto., Na realidade, nãq era 
eu a pessoa encarregada doS tiriri.des de Natal da empre­
sa. Portanto, não tenho nem como me lembrar, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Sr, 
Presidente, tendo em vista que já convers~í riiuitó tempq­
com o Sr. Assis Paim Cunha, e considerando _que já 
transcrevi e forneCí ã- Comissão o "~epoimento que ele fez 
a mim, de cinco horas, e tendo entregue a esta Comissão 
esse d!i!poimento completo, e tendo ele confirmado que 
tudo aquilo ali relatado é a verdade dos fatos que ele co­
nhece, estou satisfeito, por enquanto, com respeito aos 
esclarecimentos que desejava. 

Apenas acredito ser importante ressaltar qué, em~ora 
eu vâ Ouvir de pessoas, como o Deputado Siqueíra Cam.:­
pos, af1rmações como a que S. Ex• acabou de Tazer, ou 
atê por exemplo, um jornalista do Corrdq _Br_ª-~_i~se, 
que fez observações da mesma natureza, inclusive de res­
peitosas, a este Parlamentar, venho esclarecer, mais uma 
vez, o dbjedvo desta ação.de investigação que tenho rea­
lizado. Em nenhum momento perguntei ao Sr. Assis 
Paim Cunha se a ele interessava ou não interessava que 
eu lhe flzesse qualquer pergun~, 

Possivelmente, tenho feito per8;unt3$ aqui e e·m· otitras 
oportunidades e revelado fa,tos que ele me contou, com o 
intuito de saber inteiramente; e at~ o fim, as verdades dos 
fatos, Quãndo o Sr_, Assis Paim Cunha me r~lª-_tpu_.o ça.SQ 
da Metarlúgica Castor, solicitando-me que não divulgltS­
se, tive o cuidado de lhe dize_r antes que eu iria fazer a di­
vulgação desse assunto no próprio Palácio -do Planalto, 
entregando o documento ao Ministro Leitão de Abreu e, 
depois, ao Vice-Presidente Aureliano Chaves, para que 
fosse encáminhado ao Presidente da República, porque, 
fazendo~o desta forma, ~ tinha certeza de que a respon­
sabilidade com respeito à vida dele seria do próprio Palá­
cio do Planalto, do Presidente da República. 

Infelizmente, contrastam a atitude do Sr. Assis Paim 
Cunha de, a cada momento, estar pronto a falar tudo o 
que sabe e a atitude de autoridades do Governo que; até 
ãgora, mantiveram a técnica do silêncio, para ver se a 
opinião pública se esquece desse assunto, da maior gravi­
dade. 

Agora não há mais maneira de se escónder isto, quan­
do chega ao nível que hOje publica O Estado de São Pau­
lo, com uma notícia de primeira pâgin'!,. "o ~cãndalo da 
Coroa que Paim vaí revelar hoje" e dá duas páginas in­
teiras, deste jornal que é um dos mais imPortantes do 
País, em que pese a Folha de S .. Paulo já' ter dado _não 
tudo isso, mas uma boa parte desses fatos, em que pese 
os dois outros importantes jornais no Brasil, também 
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dois importantes jornais de Brasnia - o Correio Brazl­
liense e o .Jornal de Brasília, em que pese O Globo e o 
J ornai do Brasil terem sofrido extraordinárias pressões _ 
do Gov.erno para não _divulgar atê agora essa versão 
completa, não hâ mais maneira de segurar~ em que pese 
as emissoras de televisão terem sido impedidas até agora 
de revelar esses fatos da maneira como o Sr. A,ssis Paim 
Cunha revelou e dando até a versão governamental, tam­
bêm não serâ mais possível evitar o conhecimento pela 
opinião pública desses fatos. 

A Direção do Partido dos Trabalhadores, por exem­
plo, achou importante dedicar alguns poucos minutos do 
programa que irá ao ar 5•-feira próxima, se. não houver 
impedimento de natureza estratêgica. Nós podemos atê 
prever- lá, também faço um breve relato - precisaria 
aqui talvez cinco, seis; sete horas para revelar tudo e ali 
alguns poucos cinco minutos, talvez, serão_ dedicad_os a 
uma breve explicação, mas, pela primeira vez, na televi­
são, porque é um assunto da maior importância. 

Eu acredito que só há duas alternativas, hoje, para um 
Governo que procura ser honesto e que tenha hombrida­
de: ou o Presidente da República, diante dos fatos agora 
divulgados, demite os ~rs. Ministros da Fazenda e do 
Planejamento e a equipe econôrtlica responsável pores­
ses fatos, ou então, se ficar, de alguma forma, mostrado 
que ele foi conivente com isso, ã. alternativa será a sua 
própria renúncia. Quer dizer, os Ministros da área eco­
nômica têm que ter agora a honbridade de dizer, se eles 
fizeram isso com a ciência por parte do Presidente da Re­
pública de seus atos, ou se o Presidente estava tambêm 
ciente. Porque se assim for, não hâ alternativa senão o de 
renunciar ao cargo. 

O SR. lOS~ LINS ~ Permite V. Ex•? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Pois não. 

O SR.. JOSÉ LINS - Eu creio, nobre Deputado, que 
esta Comissão pretenae faZer o seu pr()prios juízo. De 
modo que eu acho inoportuna a observação de V. Ex• 

O SR. EDUARDO MATAR!\.ZZO SUPLICY- Eu 
respeito o seu pont(J_ ~e vista, Senador José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Vou encer~ar 
a reunião e, às 15:30 nós recomeçaremos os nossos traba­
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (José: Fragelli) -:- Declaro rea­
bertos os nossos trabalhos desta Comissão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon 
para fazer as suas indagações ao Sr. Ássis Paim Cunha. 

O SR. PEDRO SIMON- Não hâ dúvida que o bri, 
lhante Senador João Calmon e o ilustre Deputado Mata­
razzo Suplicy fizeram uma ampla exposição, muito pro­
funda sobre esta matéria. Talvez,até algumas das per· 
guntas que eu pretendia formular já foram feitas. 

___ .I em uma afirmativa, um documento esc.ritQ do de­
poente, que nós gostaríamos, se for possível, uma deta­
lhação um pouco. mais específica. S. S• afirma que, h1fe­
lizmente, em nosso País os últimos Governos Se acostu­
mam_ .. a solicitar a ajuda de empresários para o encontro 
de soluções, para problemas delicados e financeiros- e 
conclui lá embaixo -o que proporciona a estas a capa­
cidade de exercer as pressões necessárias à obtenç~o da 
solução que se pretenda." 

O que leva, além do fato pessoal e das dificuldades 
pessoais do depoente, a fazer uma afirmativa genérica 
como está fazendo aqui? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ilustre Senador Pe­
dro Simon, o Governo, hoje, tem um tal poder de mando 
na economia, que é muito difícil que uma empresa de 
grande porte não tenha um bom relacinamento com o 
Governo. Contfaríar o Governo é muito arriscado, 
como no caso, tambêm atender o Governo é cpnvenien-
te, · 

Para me fazer mais Oítido eu diria o seguirite ao Se­
nhor: uma empresa como a Brastel, que era líder no mer­
cado de eletrodomésticos neste P<!.fs, obviamente, com 
uma inflação de cento e tantos por cento, uma empresa 
em plena expansão e em pleno desenvolvimento, cresce, 
de um ano para outro, 200% nas suas vendas. Cresce a 
inflação mais o seu crescimento normal. O crescimento e 
o desenvolvimento de financiamerilos, que o Banco Cen-
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trai permitia às entidades financeiras, é: de 40% sobre o 
;;~.no anterior. Então, V. Ex• verifica que aqueles que n~.'o 
obtivessem o nível de financiamento à altura do seu vo­
lume de vendas, estariam numa situação muito difícil. 
Portanto, como em qualquer relacionamento, há sempre 
uma barganha: o Sr. dá e recebe. Se V. Ex• prestou um 
favor ao Governo, V. Ex• tem uma contrapartida. Uma 
contrapartida legítima, como era no noSso caso. Eu pre­
tendia uma contrapartida absolutamente legítima. Se V. 
Ex• me p_ermite,_ eu gostaria de ressaltar que quando são 
convo~ados os empresários para dar as soluções de mer­
cado, os prejuízos já estão consumados, o que há é: a 
transferência, quer dizer, a absorção desses prejuízos por 
terceiros e essc:s que prestam esse serviço, pois o Gover­
no cria mecanismos compensatórios. Mas o prejuízo já 
está feito. Há de ver o caso da Laureano, já era um fato 
consumado_. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas, em todos estes cas_os 
a solução nOrmal, a solução lógica deveria ser a apu· 
ração, a responsabilização, e não a absorção de .uma em~ 
presa pela outra. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O que a lei determi­
na é que ela deve ser cumprida, e ela é cumprida somente 
nos casos em que o Governo não tenha interesse. 

O SR. PEDRO SIMON- Não entendi, sinCeramen­
te. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• veja que no 
caso da Corretora Laureano, nos documentos que eu 
vou deixar nesta egrégia Comissão, há os relatórios das 
flscalízações e há o próprio voto do Dr. wey que me isen­
ta de OAC, que faz um relato amrlo e d_etalhado da po­
sição da Corretora. Mais que isso: a confissão completa 
dos mecanismos adotados para dar solução à Laureano. 
A lei determinaria, não na época em que nós assumimos, 
mas desde 1978 a intervenção que não foi feita. Por que 
não foi feita? Porque contrariava os iriteresses do Gover­
no. Agora, quantas centenas de empresas foram liquida­
das neste período? A Laureano não sofreu nada. Se V. 
Ex•leu o voto do Dr. Wey e os relatórios da fiscalização 
·do Banco Central, V. Ex• há de verificar que não teria 
uma segunda solução. 

O SR. PEDRO SIMON -No caso da Corretora Fal­
cão. v. s• afirma que importante.~ setores políticos, dire­
tamente envolvidos, levaram o Banco Central a não rea­
lizar ·a interVençã"o que a lei determinava. Que interesses 
eram esses? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Eu desconheço os 
interesses que havia. O que eu afirmo é que havia esses 
interesses, porque senão haveria a intervenção. E ao in­
vês da intervenção e ao invés da liquidação, eles disseram 
teXtualmente, nos próprios depoimentos, se V. Ex• verifi­
car as respostas da SEPLAN ao Presidente da Repúbli­
ca, embora estejam extremamente distorcidos, fica nítido 
que foram atendidos interesses políticos da região. Não 
se fez a intervenção que a lei determinava. O que ê que se 
fez? Foi feita uma liquidação ordinária. 

OSR. PEDRO SIMON- V. 8' sabe não que tipo de 
interesseS- eram esses? 

O SR.. ASSIS PAIM CUNHA - Era a influência 
política dos donos da Falcão e o nível de relacionamento 
que eleS tinham na região, que eu não sei qual era. O fato 
é que, ao invés de haver a liquidação e a interven.ção, 
hOuve uma liqUidação ordin-ãria seril nehuma conse­
qaêncía. 

O SR. PEDRO SIMON -O mesmo aconteceu com a 
lmpitur? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -A Impitur foi um 
problema_ extremamente político. f: comum nos grandes 
conglomerados, quando saem autoridades do Banco 
Central, convidarem essas autoridades para exercerem a 
função de direção nestas grandes empresas. No caso do 
Grupo Tpiranga; um ex-Diretor do Banco Central, era 
diretor dessa empresa de turismo. Com a intervenção, ele 
ficou inabilitado. Como inabilitado, ele não poderia as­
sumir a direção de um Banco de InVestimento do Rio 
Grande do Sul. Então. o que ocorria? Precisava que o 
problema da lmpitur ficasse resolvido, para que essa ina­
bilitação caísse. Então, foi feita a absorção da Impitur 
com a·· qual eu não tive nenhum prejufzo, porque foram 
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criados os mecanismos de compensação e o ex~Diretor 
do Banco Central assumiu o Banco de Desenvolvimento 

·do Rio Grande do Sul. 

O SR. PEDRO SIMON- t por esta razão, ou qual é 
a razão, porque eu não consigo entender, porqUe que en~ 
tra aqui o BANRISUL. V. S' afirma que além dos 15 mi­
lhões de dólares devido ao Banco Central, resultante de 
uma operação 63 ileS:af, foi atrãvês de uma firma criada 
pelo Sr. Roberto Laureano para injetar recurSos na COr­
retora, de 1 bilhão e 320 milhões devido à GERO F de 
140 bilhões ao BANESPA; e de cerca cte ;rso milhõ~ de 
rolagem de cheques sem fundo com o Banco do Rio 
Grande do Sul. Como entra -o Banco do RiO Grande d_o 
Sul nesta jogada'? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - A operação de o­
pem, qual é? V. Ex• aplica num dia e recebe, por opção 
sua, <? dinheiro no dia seguinte com a remuneração de 
um d1a. Então o que: ocorria? Por gestões, por influência 
e por força eolítica, o BANRISUL _aplicava, diariamen­
te, 500 milhoes na Corretora Laureano1 gue pagava com 
cheque sem fundo. Como este cheque ma ser devolvido 
por estar sem fundo, o BANRISUL tornava a aplicar. 
Até que, num dia, os 100 milhões de cheqQes sem fundos 
que iriam ser devolvidos para o BANERJ, que não havia 
mais condições do Governo passar dinheiro, porque 
toda a imprensa estava dentro do assunto, o que ocorre­
ria? O cheque voltada, e eles não pOderiam mais aplicar. 
Então, nesse desespero eu encontrei o Dr. Schinato na 
antesala do Dr. Meireles, desesperado com os 20 anos 
dele de vida profissional ém risco. E, se houvesse inter­
venção na Laureano, ele provavelmente estaria sendo 
responsabilizado por uma aplicação absolutamente a­
normal de conivência, onde não havia lastro, onde não 
havia nenhuma forma de ressarcimento do Banco do Rio 
Grande do Sul. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas que origem, que cau­
sa fez o Banco do Rio Grande do Sul entrar nessa_ ope­
ração? 

O SR. ASSIS PAIM-C UN-HA ~-A interferênciâ go­
vernamental, a interferência do poder, a pressão dopo­
der, a influência política,--a solicitação de alguêm muito 
poderoso que disse ao BANRISUL para aplicar na Cor­
retora Laureano diariamente no opeD.. E aplicava diaria­
mente no open. 

O SR. PEDRO SIMON- Porque o Banco estâ falido 
lá no Rio Grande, foi a pior éPoca que ele viveu e ele es­
tava aplicando 500 milhões aqui e estava quase fechando 
lá no Rio Grande do Sul. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - E quem liquidou a 
posição do BANRISUL fomos nós qUando assumimos. 

O SR. PEDRO SIMON --:- A primeira operação que 
V. S• analisa, quando entrou no in!Ciõ dessa corrente, 
que terminou como terminõu, foram 50 milhões, que V. 
S' serviu de ponte para a Laureano. Isso é uma operação 
normal? Estão acostumados a fazer? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA~ Não. Absolutamen­
te anormal. Mas fica dentro desse mesmo contexto que 
eu disse a V, Ex.• da necessidade das grandes empresas, 
notadamente aquelas em desenvolvimento, terem um re­
lacionamento cordial com o Governo. O Governo pred­
sava ser atendido. O _Governo não tinha mais como pas­
sar dinheiro para à. Corretora. Fizeram-nos de ponte e 
passaram o dinheiro para a Corretora e foi uma expe­
riência que não teve o menor incidente. Eu nem vi esse 
dinheiro. Quer dizer, foi passado pela financeira, foi 
para a Corretora Laureano e foi pago e não me deu o 
menor problemà. 

O SR. PEDRO SIMON- Sim. Não lhe deu o menor 
problema ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Sim. 

O SR. PEDRO- SIMON --... mas a nível dC- ope­
ração ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - !;: de absoluta ilegali: 
dade. Porque eu não pedi dinheiro emprestado, não pre­
-cisava do dinheiro na época, e se o Sr. verificar o docu­
mento que estA aqui, o .Sr, verifica que o meu limite era 
37 milhões c 500 e eles tiveram que dar um ex.tralin;lite de 
12 milhões e 500, que não está neste documento mas está 
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apenSo, aqui, neste· exÚalimite de 12.-500 Para poder a­
tender à Laureano. 

O SR. PEDRO SIMON - Agora, lá pelas tantas, o 
Sr. myda a linguagem; no início V. S• dá a entender que 
lhe çhamaram e v. s• argumenta que interesses reclpro­
CoS, U_ma grande empresa ... mas, lã pelas tantas, V. S• 
disse (iue ficou acuado pelas pressões violentas que so· 
freu. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -O problema é o se­
guinte: eu tive uma experiência ... 

Q SR. PEDRO SIMON- E termina dizendo que, a­
cuado pelas pressões que sofreu, terminou caindO-numa 
armadilha. 

OSR. ASSIS PAIM CUNHA- Eu vou explicar e V. 
Ex• vai entender. 

Veja bem; eu tinha tido algumas experiências degran· 
de porte já com -o Banco Central. Quando nós absorve­
mos o Rei da Voz, que o ilustre Senador João Calmon, 

-_!la ~ça em qJ,le atu~va muito no Rio de Janeiro, hâ de 
se lembrar que o Rei da Voz era uma das empresas de 
maior expressão no Rio. E, a dívida do Rei da Voz esta­
va concentrada no Banco lpiranga. O Rei da Voz não ti­
nha mais condições de sobrevivência. As indústrias me 
Convocaram para absorver o Rei da Voz, porque eles ti­
nham interesse na manutenção dos pontos do Rei da 
Voz como distribuição de produto. Eu absorvi o Rei da 
Yoz, fazendo uma grande composição em que participa­
ram a:s· indtístrias, partiCipou o Governo do Estado, fi­
nanciando o débito do ICM atrasado e absorvemos o 
Rei da Voz. E tinba uma operação 63, que esta não dava 
para compor. Muito bem, no percurso do desenvolvi· 
mento dessa _operação, o Banco I:piranga sofre inter­
venção. Eu passei a lidar então com quem? Com o inter­
ventor, passei a lidar com o Banco Central. 

Era a operação de maior vulto no Banco Ipiranga e ela 
correu·e fluiu sem nenhum incidente. O meu comporta­
mento foi irretocável. Na época, o liquidante foi o Dr. 
Ivo Barroso- se V. Ext quiser anotar e quiser indagar 
do Dr. Ivo Barroso qual foi o meu comportamento neste 
episódio;\tseria importante como subsidio. Então, correu 
Uma opêração de maior vulto na época, porque era a 
maior empresa no Rio, fluiu normalmente. Ai veio a- ne­
cessidade de resolver o assunto da Impitur. O Dr. Ivo me 
trouxe a solicitaÇão da Díretoria do Banco Central. Eu 
assumia a Impitur e eles, em contrapartida, me passaram 
a..63, que é 11:ma operação danosa de risco, correndo uma 
desvalorização dq cruzeiro. Passaram para uma ope­
ração em cruzeiros a juros· subsidiados e, eu assumi a Im­
pitur. Pouco depois vendi, porque não era um negócio a­
feito a mim. Então, não sei se_ o Sr. está satisfeito-... Ãh! 
O-Sr. me dis~ que eu estava acuado. Eu vou lhe dar a 
resposta porque eu estava acuado. Perdão. 

b o seguinte: 'eu tive três expeljências com o Banco 
Central, sem nenhum tipo de incidente; a Corretora Fal­
cão, essa passagem de dinheiro para a Laureano e os as-
suntos do Rei da Voz na Jpiranga. _ 

O definitiVo erro da minha vida foi aceder, em con· 
dições semelhantes a:os Sb~milhões, e emprestar os 180 
milhões, _que e"u r·~la..to com detalhes; o S_r. verifica que os 
vencimentos da cB.'mbiais atingiu um valor de 300 mi­
lhões. O patrimôn'ià líquido da Financeira era 600 mi­
lhões. Então, veja o Sr., eu estava reduzido a 50% do 
_p1e~ patrimôniO líqujdo. · 
--A n~nha de financiamento do Banco -central, na êpo· 

ca, era doze vezes o capital e reservas. Se eu tivesse um 
prejuízo de 50% .d? meu capital e reserva, significava que 
eu terta que ~~~uz1r do meu financiamento 50%, ou seja, 
eu parahsana totalmente o fmanciamento da BRAS­
TEL. 

Não sei se satiSfiz V. Ex.• 

O SR. PEDR().SIMON- Aqui; n~ tópico 36, .do seu. 
depoimento, V .. S• assinala: .. resta ainda, a respeito desse 
tóP:ic?, umà- indã.g.ação fundamental: como puderam -as 
auton~ad_es conc_orcJ.ar com _que_() empresário, que mal 
possuía e'!l ~ai?>a uma c!!~ponibilidade adicional de 50 
milhões de cruzeiros, e para quem o Banco CCntral Cita­
va naquele mesmo dia concedendo uma ajuda financeira, 
assumisse um passivo da ordem de 55 milhões de dóla­
res? De onde esperavam esses Srs. que saísse esse dinhei­
ro para fazer a cobertura de tal furo? Seria interessante 
que essa egrégia Comissão indagasse dessas pessoaS 
corno imaginam que isso seja possível". 
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Não lhe parece que aqui foi uma operação e quem -re­
cebeu sabi_a que não iria pagar c quem deu sabia que não 
iria receber? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Excelência, eu não 
tenho o direito de lhe fazer perguntas. Veja bem, cu não 
tinha outra opção nesse momento a não ser assumir a 
Corretora Laureano, senão eu quebrava junto. 

Veja óeffi V. Ex•: eu raciocinei da seguinte forma: o 
problema Laureano, o Governo se empenhou ao máxi­
mo, para que ele não viesse à tona. O raciocínio que eu 
tive, é que eles criãTiam efetivamente, como eles estive­
ram prestes a criar-no assunto da Delfiri, os mecanismos 
de compensação indispensáveis, para que eu não fosse a­
tingido. E o Senhor há de convir, por mais insensível e 
foite qu-e seja O Ministro Delfim, ele deveria preferir que 
eu não estivesse sentado nesta Comissão de Inquérito. O 
que falhou e não sei exatamente por que razões, houve 
algum corte que impediu os mecansimos de compen­
sação, que me devolvessem aquilo que eu tinha investi­
do, porque senão não teria havido problema, os prejui­
zos que a Laureano deu já estariam assiinilados e o as­
sunto estaria resolvido. V, Ex' há de ter acompanhado i­
númeras, uma infinidade de absorções de empresas me. 
nores por 'empr'esas maiores, em que, obviamente houVe 
esses mecanismos de compensação. 

O SR. PEDRO SIMON- Em váriasentrC:vistas V. S• 
tem afirmado que obteve a promessa de vantagens por 
parte das autoridades, para que assumisse o controle da 
Corretora Laureano. Na verdade, quais seriam essas 
vantagens? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Senador, não seriam 
propriamente vantagens, seriam mecanismos de com­
pensaçãp para utilizar o termo do próprio Ministro Del­
fim. 

O SR. PEDRO SIMON- Pois é, é uma linguagem 
técnica - vamos traduzir para linguagem popular. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Eu vou tirar da lin­
guagem têcnica e dando um exemplo do que tinha ocor­
rido antes comigo. V. Ex' veja o seguinte: - vou Citar 
um exemplo do que ocorreu comigo; havia uma ope-­
ração 63 no grupo Ipiranga, havia o interesse do Gover­
no em reabilitar um diretor do Banco Central. Eu estava 
com um prejuízo numa 63, eventualmente, com uma des­
valorização da moeda. O que houve? Eu comprei a Em­
pitur e transformei a operação 63 em operação em-Cru­
zeiros com uma compensação de juros subsidiados. Foi 
feita a compensação, foram criados os mecansimos de 

_compensação. 
Se V. Ex• verificar, vai ter a oportunidade de analisar 

no assunto da Crédito, que eu depositei nesta egrégia 
Comissão, os Senhores vão verificar o quê? Para eu ab­
sorver todo o passivo da Crédito, foram-me dados 10 a­
nos, 5 anos de carência a 60% de correção monetária. O 
que ocorreu? Foram criados mecanismos de compen­
sação, para que fossem compensados os prejuízos assu­
midos. 

O SR. PEDRO SIMON - Quais seriam as autorida­
des do Governo, que tinha autoridade para criar esses 
mecanismos? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Notadamente o Sr. 
Ministro-Delfim Netto. 

O SR. PEDRO SIMON - " do meu conhecimento 
que,_ em 1980, manuseando a matéria, antes do Senhor 
assumir o controle da Laureano, a sua financeira obteve 
Ul)llimite extra para aumentar o volume dos seus finan­
ciamentos. Esse limite, ao que consta, não foi examiitado 
pela fiscalização do banco. Fazia parte dessa compen­
sação, para aquisição da futura Corretora Laureano, que 
essa fiscalização não existisse? · 

O-SR. ASSIS PAIM CUNHA- Esse caso não esteve 
vinculado diretamente. Eu jã tinha prestado serviços ao 
Banco Central, a minha empresa estava em franco desen­
volvimento, as minhas rendas crescendo e nós estávamos 
dentro â.o limite dos 40% de expansão. Então eu pleiteei, 
pelos serviços que já havia prestado, um aumento de li­
mite - pOrque foi-me concedido o aumento de limite, 
-~m função de Falcão, em função de Ipiranga, em função 
de Rei ~a Voz e em f'unção da própria influência que eu 
tinha. junto à autoridade, porque era uma pessoa conhc> 
cida. 
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O SR. PEDRO SIMON-E aí suspenderam a fiScali­
zação. 

O SR. ASSIS PAIM Cl)NHA- Não, não su•pende- . 
rama fiscalização, afilão é um prOblema de fiscalização, 
Senador, não tem nada a ver com fiscãlização. Não foi 
consultada se deveria - porque iSso é Uiita exeeção, ê 
um beneficiO, nós estávamos cóm a nossa-vida perfeita­
mente regular. O que ocorreu foi o seguinte: se o Senhor 
tinha o direito de aumentar 40, eu conseguia líquido co­
mum, o direito de_au_menJar 60, 70, 80% sobre o ano an­
terior. Não ê problema de fiscalização, de irregularidade, 
é um problema de desenvolvimento, de possibilidades de 
crescimento de negócio; não tem nada a ver com a fisca­
lização especificamente - apenas ela não foi ouvida. 

O SR. PEPRO SlMON - Em maio <ie 1982, o Se­
nhor teria obtido a suspensão da fiscalização na sua emM 
presa por um período de 90 dias. Essa informação che­
gou aqui através do Senhor Deli Borges. Ele disse que a­
presentou uma_ versão - ele apresenta t~ma versão de 
que o Senhor teria, primeiro, tentado junto a ele obter 
esse favorecimento, quando ele lhe orientou no sentido 
de que apresentasse o pedido por escrito, que ele o sub­
meteria ao Diretor Wey. Corresponde essa versão? 

O SR. ASSIS PAIM CJJNHA,- O que ocgr~e é 9 s_e­
guinte: há sempre um nível hierárquico, sempre prudente 
de ser obedecido, porque as pessoas têm suscetibilidade, 
têm as suas vaidades, têm os seus problemas de ordem 
pessoal. Então-eu sempre achei de boa norma, por uma 
forma conveniente de ação; embora tivesse o acesso dire­
to ao Dr. Wey, Dr. Langoni, Dr. Meireles, sempre_pas­
sar pelos trâmites normais do banco, porque era uma de­
ferência conveniente. Então, eu, antes de ir ao Dr. Wey, 
sempre procurava o_ Sr. De li ~ que era a pessoa adequa­
da para o assunto e o assunto sempre era transferido 
para as autoridades superiores. 

O SR. PEDRO SIMON- O Sr. Hermann Wey foi o 
último Presidente do grupo Ipiranga, e V. S•~ vez por ou­
tra, mencionou a compra da Impituv. Quando 6 que se 
deu essa transação? 

O SR. ASSIS PAIM Cl)NHA -Só ven<lo aqui no 
documento, mas deve ter-se dado há 7 anos, a mais tem­
po talvez, há uns 10 anos. Só vendo o documento. 

O SR. PEDRO SIMON - -0 Sr. Wey_ teve partici­
paç1jo? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Não teve partici­
pação nessa negociação. 

O SR. PE_DRiLSIMON :-:-- Não teve participação? 

O SR. ASSIS PAIM Cl)NHA - Diretamente não 
teve participação, nem eu tomei coitheclmCntO, Passei do 
assunto diretamente com o interventor que se dirigia aos 
diretores do Banco Central. 

O SR. PEDRO SIMON- O seu relacionamento com 
o Sr. Wey? 

O SR. ASSIS PAIM Cl)NHA -A!é à data do rompi­
mento sempre foi muito cordial e amistoso.- Para o Se­
nhor ter uma idêia, quando foi tratado o assunto da Del­
fio, para que me fosse vC:ildida em condições que o Se­
nhor vai verificar aqui pelo documento que eu deíxo em 
poder da Comissão, ele me disse: o parecer não vai ser de 
lO, vai ser 2.000% ~ ou_seja, o endossp absoluto, total e 
completo para a compra da Delfin, o que me daria os 
tais rriecanismos de compensação. 

O SR. PEDRO SIMON - E o seu r~lacionamento 
com o Sr. Debone? 

O SR. ASSIS PAIM Cl)NHA - O relacionamento 
com o Dr. Debone, foi um relacionamento mais oriun­
do, porque ele era. muito amigo de um diretor nosso, de 
um funcionário graduado nosso, Joel Tepir. E ele era ex­
sócio do Dr:_. Wey no BancO APLIC, ex-diretor da ãrea 
de mercado de capitais e eu tinha um relacionamento 
cordial, porque eu tinha um banco media, ele tinha um 
banco mMio e nós Unhamos um bom relacionamento. 

O SR. PEDRO SIMON - E com o ex-Ministro Reis 
Veloso? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - O relacionamento 
meu com o Ministro Reis Veloso foi absolutamente mui·. 
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to formal, ele era sócio do Professor Michel Steve, que 
tem uma financeira no Rio de Janeiro. E eles montaram 
)in tos uma-fir-ma de consultoria, uma firin.a de negôcios 
e.uma vez o Michel me propôs que se fizesse um cursícu­
lo entre- os diretores da empresa, cOnl a fiifalidade de ele­
v~ção do nível do profissional, a figura proeminente des­
t.e curso foi o Professor Reis Veloso. Em determinada 
oportunidade, quando nós inauguramos uma imensa. 
loja no Rio de Janeiro, o Michel disse a mim~ ... Convida 
o Professor Reis Veloso para ser o_ paraninfo da inaugu­
ração da loja, ele vai ficar muito feliz etc.'' Eu o convidei 
e se limitou a esse o iiteu relacionamento com o Ministro 
Reis Veloso. 

O SR. PEDRO SIMON - Apenas, se fosse possível 
enuriiCrar quais as empresas que; a:o todO, V. St adquiriu, 
por solicitação das autoridades? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Existem duas fases 
absolutamente distintas. Todas as empresas comerciais, 
eu as adquiri sem nenhuma solicitação da autoridade fi­
nanceira. Eu as· adquiri, em_ função de ser um homem 
muito conhecido, d6- muito conceito no mercado de ele­
trodom~stiCos,--pol-que eu desenvolvi o Ponto Frio, de­
pois frz a Brastel. E as indústrias me convocaVam, e fa­
ziam cOmposições de passivo cOm empresas em dificul­
dades, notadamente na época da polrtica do Dr. Roberto 
Campos, Dr. Bulhões, em que eles tinham imenso inte-­
resse em manter os pontos de venda. Então as próprias 
indústrias, notadamente as multinacionais, faziam com­
posições sem juros, a longo prazo. E a minha atuação era 
junto ao Governo Estadual, no sentido de compor o pas­
sivo do ICM. E o Sr. não conseguiria me apontar nenhu­
ma dessas absorções~ -que tivesse dado o menor proble­
ma. Absorvi umas 15 a 20 empresas comerciais nesfe 
Pais. 

O SR. PEDRO SIMON -0 nome delas, por gentile­
za. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Lojas Par, em 10(71; 
Rei da Voz, em 1/72; Distribuidora Mercantil,_ em 7/80; 
São Paulo Artigos Domésticos, em 13-10-80; Fidaze em 
2-1_2-80; Mundo dos Plásticos, 11/82; Comerc&il Indus­
trial do Nordeste, l/82 e Marc:o_v:am, em 12/82. Essas fo-
ram as empresas comerciais: - --

-:o .SR.. PEDRÔ_SIMON- SegUndo~ do meuconhe· 
cimento, V. S' teria sido orientado, no sentido de apre­
sentar uma proposta de compra da CREDJTUM, corre­
to? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Certo. E foi apresen­
tada e aceita, ilustre Senador. 

O SR. PEDRO SIMON- E por que não se efetivou a 
transação? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• ainda não ti­
nha chegado à Comissão, e o que eu expliquei está no 
mClJ depoimento; a CRWITUM era uma empresa, cujo 
Diretor era o Dr. Álvaro Armando Leal. E a solução da 

- problemática dela estava entregue ao Dr. Cibularis. Com 
o retorno do Ministro Delfim Netto, S. Ex' determinou 
ao Presidente Langoni a solução deste assunto. Então, 
haviam os tais mecanismos de compensação, que no caso 
da CRf3DITUM era 10 anos de financiamento, 5 anos de 
carência, 60% de correção monetária: Eu a,ssumi os ati­
vos, contra os passivos. E nesse caso é que eu ressaltei 
que tinha particularídade nos ativos da CR~DITUM, 
uma participação acionária na COMEXPORT; e esta 
participação ficaria para o Dr. Álvaro Armando Leal. A 
COMEXPORT é a empres-a -qu:e--redundou dos famosos 
assuntos das Polonetas. 

O SR. PEDRO siMoN- O Sr. fez uma fi_rmativa .. 
respondendo ao Deputado Suplicy, que o Sr. Álvaro Ar­
mãndo Leal poderia vir depor nesta Comissil_o, e o Sr, es­
tá convicto-de que ele diria toda a verdade, Que c;lemen­
tos formam esta convicção em V. St? Há alguns fatos, 
por acaso, que indiquem, talvez, um desentendimento 
entre o Sr. Álvaro Armando Leal e o Sr. José Flávio Pé­
cora? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O que eu di.,e, Ex•, 
foi o seguinte: Eu não disse nesta especffica Comissão, 
nesta ou em qualquer outra. O que eu disse 6 o seguinte::: 
Eu conheço bastante o Sr. Álvaro Leal, para saber o tipo 
de temperamento que ele tem. ];: tim homem de tempera-
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menta violento e desabrido. O Sr. veja como ele se refe­
riu ao Presidente Langoni, chamando-o de moleque 
mentiroso . .t: um indivíduo violento, de reações intem­
pestivas. Ele, se sentido acuado, só ele vindo à Comissão, 
só ele sendo questionado, só ele pressionado. Porque eu 
fiz um prognóstico, ele não vai agüentar por muito tem· 
po esta posição, e um dia vai colocar a nu o Dr. Flâvio 
Pêcora, jleio que eu conheço dele. Eu estou convencido 
disso. Ao Ministro Delfim, não, porque ele tem uma fi­
delidade canina ao Ministro Delfim. O que eu disse. 

O SR. PEDRO SIMON- Talvez o Sr. já tepha dito, 
e eu não estava presente no início, mas quando o Sr. sen­
tiu as primeiraS dfficuldades, e foi buscar auxfliojUrrt:O às 
autoridades, qual foi a primeira pessoa a quem o Sr. re­
correu? 

O SR. ASSIS PAIM CVNHA - Ao Flãvio P!cora. 
Fui direto ao Gabinete dele, e de lá eu e ele fomos logo 
para o- Palácio do Planalto. 

O SR. PEPRO SIMON - Ao Pr. Pelfim? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Onde estavam reuni­
dos o Ministro Delfim, o Ministro Galvaas, o Presidente 
LangQrii e o Dr. Meirelis. Eu saí de lá, com o Min_istro 
Delfim já tendo nos autorizado a fazer o ~préstimo. 
Porque fui pleitear de 14, e foi consid_erado por uma po­
sição acaU.teladora, que eu levasse 25 bilhões de cruzei­
ros, ao invés dos 14, que eu pleiteava. 

O SR. PEDROSIMON- E a trocodequelhederam 
esses 11 bilhões a mais? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Porque eles conside­
raram_ ~te tipo de operação, embora sendo feita nuni 
círculo bastante fechado, passa pelos menos, por 15 a 20 
pessoas. Um grupo do nosso porte, passando por 15 a 20 
pessoas, do segundo a terceiro escalões do Banco Cen­
tral, porque há autorização, há emissão, há o crêdito em 
conta, há a nota promissória, que se faz, há a troca de 
correspondência, há sempre uma pessoa de absoluta 
confiança de um deles, a que conta, o outro conta. Isso 
fatalmente vaza no mercado. Então, eles prevendo o va­
zamen~o n!) mercado, e um desdobramento do proble­
ma, acharam por bem, fornecer mais do que a necessida­
de de caixa do dia. 

o" SR. PEDRO SlMON- V, St afirmou, támbêin, ao 
Deputado Suplicy, que existem cerca de 300 casos; eu 
não entendi direito, se de intervenção, ou que mereciam 
intervenção, 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não. O que eu disoe, 
é que nos 300 casos, entre intervenção e liqUidação, ne­
nhum deles, neste País, recebeu o tratamento que foi me 
dado. O Sr. verificará que todos os intervindos, cujas li­
qUidações terminaram, todos estão prósperos, ricos e fe­
lizes. Por que? Porque em nenhum deles, o Sr. viu um 
reação. E em nenhum deles o Sr. verificoU que foi parar 
na polícia. Em nenhum deles, o Sr. viu urn Procurador 
da República acompanhado. E o Sr. em nenhum deles, 
viu que fosse para a justiça, antes de terminarem os in­
quéritos do Banco Central. O meu caso foi único. Por 
quê'? Porque eu reagi. 

O SR. PEDRO SIMON -Em que momen-to se-deu 
esse rompimento, porque, me perdoe a franqueza, o Sr. 
era um homem em que o sistema financeiro depositava 
uma real confiança, a tal ponto que, nos casos mais difí­
ceis, eles o chamavam, ou para pressioná-lo ou não, mas 
a verdade é que o Sr. terminava Concordando. No pri­
mefro caso, o de entrar com ·o dinheiro para salvar a 
Laureano, posteriormente, o Sr. diz que quando foi bus. 
car de volta o seu dinheiro, eles lhe fugiam, todo mundo 
corria do Sr. e o Sr. estava apavorado, em busca de al­
gum entendimento, e não encontrava niguém. Aquela~ 
portas que lhe abriam, que lhe eram fràtemas, de uma: 
hora para outra, todas estavam fechadas, e o Sr. tremen­
damente preocupado em buscar uma solução para o 
problema, De repente, lhe vão buscar em um jato parti­
cular, e lhe trazem ao Banco fechado, só um andar claro, 
onde estàvam as altas autoridades, e termina o Sr. adqui~ 
rindo a Laureano. O que é que há? Algo soa de uma ma· 
neira um pouco estranha, exatamente esse fato. O Sr. ad­
quiriu uma série de empresas, o Sr. é o primeiro que diz 
que as adquiriu de forma normal, tranqUila, havia difi· 
culdade, havia problema, havia abertura das perspecti-
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vas, a transação era feita, mas de repente o Sr. ~encosta· 
do contra a parede. Primeiro, servia apenas de ponte 
para 50 bilhões, que não passaram pelo Sr. apenas passa­
ram pelo Sr., foram diretamente para ela. Segundo, o Sr. 
entrou diretamente na operação. Terceiro, o Sr. adquire 
a Laureano. · 

Desta intimidade, ainda que lhe coagindo, como o Sr. 
nos diz, mas, desta intimidade para a posição de radicali­
zação, qual foi o fato determinante que iniciou Csse novo 
tipo de comportamento do Sr. com relação às autorida­
des e das autoridades com relação a V. S•? 

O SR. ASSIS PAIM CÜNHA - Ó Sr. aponta uma 
imensa incoerência. Então, Cu vou tentar colocar, expor 
que não existe incoereáCíã; eXiste um erro definitivo na 
vida de uma pessoa pelo qual eu estou pagando de uma 
forma que acho que poucas pessoas suportariam. 

O SR. PEDRO SIMON- Ter adquirido a LauÍ'eano? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Eu vou lhe dizer. 
Não por ter adquirido a Laureano, foi no dia que eu ace­
di em emprestar os 180 milhões à Laureano. Este foi o 
meu dia definitivo. E por que eu emprestei? V. Ex• me 
perdoe, mas V. Ex• talvez não esteja afeito ao comércio, 
às finanças, não sei exatamerite.:. houve doiS aSPCCtoS 
distintos na minha vid~: um o lado comercial, poucas 
pessoas foram tão bem sucedidas, neste Pais, como eu fui 
no comércio. Eu levei uma empresa, como o Ponto Frio, 
a ser líder no mercado, peguei duas empresas pequenas e 
transformei-as na maior do mercado deste País. Isto 6in--­
discutível. 

Algumas vezes, nobre Senador, empresas, como uma 
empresa próxima ao seu Estado, a Refrigeração Paraná, 
eu salvei algumas vezes de situações intransponíveis, 
porque as multinacionais, que praticamente tinham o 
domínio total da fabricação de geladeiras neste País, em 
epocas de crise em que a Refrigetação Paraná não tinha 
mais depósito onde colocar geladeiras, eu comprava 15, 
20 mil geladeiras, não por eu ser bonzinho_. mas porque 
faziam um bom preço e porque era altamente inconve­
niente eu, o maior distribuidor de eletrodom~ticos do 
País, ficar na mão da Brastemp, que já era dona da Bras­
temp, da Consul e da marca Frigidaire, chamo o teste­
munho do Dr. Sérgio Prosdócímo, Presidente da Refri­
geração Paraná, se isso não aconteceu algumas e algu­
mas vezes. O próprio Dr. Nestor B~rgamo, quantas e 
quantas vezes eu comprei milhares de dormitórios dele, 
para tirá·lo de situações diffceis. Então, essa foi uma é­
poca defmitiva e da qual muito me orgulho na minha 
atuaçãO comercial. Essa foi uma fase em que a indt1stria 
depositava uma incondicional confiança em mim e fui 
absorvendo essas empresas criadas e facilitadas pelas in­
dústrias. Este ~ um ponto. _ 

O segundo ponto, a parte financeira: na parte financei­
ra eu tive três experiências bem sucedidas com o Banco 
Central, conforme enfatizei.-0-irieu Crro foi quando fui 
chamado a Brasília, Sr. Senador, e eu ainda tentei nego­
ciar, tentei fazer com que as coisas ocorressem em uin 
mesmo ato, mas se eu não ficasse com a corretora Lau­
reano, eu quebrava junto. O meu erro não foi ter com­
prado a Laureano, foi ter emprestado os 180 milhões, 
que representavam 300 milhões de resgate de letras de 
câmbio, que representavam 50%-- do meu patrimônio 
líquido da financeira. No CasO da Laureano, não havia 
mais o que fazer, eu podia tentar bargaõhar, podia tentar 
fazer o melhor negócio, mas não havia mais o que fazei, 
ou comprava ou quebrava, e eu tinha convicção de_que ~ 
Ministro Delfim tinha nítida consciência da responsabi­
lidade e das conseqaências que ocorreriam, Como de fato­
ocorreu. 

O SR. PEDRO SIMON- O seu etro foi o anterior; 
foi de 180 milhões de emprêstimo. E ai, por que foi feitO 
o empréstimo? O que o Sr. esperaVa obter de varitajoSo 
naquele emprêstimo? 

O SR. ASSIS PAIM~ CUNHA-0 Sr. veja bem, Sr. 
Senador, um Ministro do Planejamento, a suprema força 
deste País no setor econômico, um Ministro-da Fazenda, 
um Presidente do Banco Central -~evidente que _a ex­
periência anterior tinha sfdO de 1/3, mas- qUe rilo tinha 
me dado nenhum tipo de problema -em que essas auto­
ridades supremas asseguram que o Sr. vai ter o seu di­
nheiro de volta, em que o Presidente Langoni assegura 
que eu teria a garantia do Governo - eu aprendi, pelos 

meus maiores, que se deve respeitar os professores, os 
pais e as autoridades- e alE:m do mais cu achava óbvio, 
eles não podiam me deixar na estrada, porque as conse­
qüências seriam terríveis, como o tempo demonstroU que 
foram, pela não compensação, por não terem criado a 
tempo os mecanismos. 

O SR. PEDRO SIMON- Quando o Ministro Delfim 
fez o Sr. entrar com 180 milhões, não sei se e isso que eu 
entendi, V. S• acha que ele já sabia que ia eStourar mais 
adiante? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -Não, eu tenho con­
vicção absoluta de que houve algum fato que não está es­
clarecido, que eu não consigo entender, mas que nele fa­
talmente estará envolvido o Presidente Langoni, que im­
pediu que fossem criados estes mecanismos de compen­
sação, porque o Ministro DelflDl é frio, é objetivo, é inte­
ligente, l:: capaz demais para ter deixado estourar um 
problema desta ordem. Por algum acidente, eventual~ 
mente até de ordem política, que fugiu ao controle dele, 
ocorreu. Porque, se o Sr. verificar pela documentação 
aqui, da Delfin, nosso Banco passaria a ,ser um banco de 
porte mêdio para grande, nós jâ tínhamos uma grande 
performance, eu receberia 70 bilh"es de cruzeiros, eu re­
ceberia cento e poucas agências bancárias. O Sr. hâ de 
convir que seria a consolidação absoluta e total do meu 
grupo. 

O SR. PEDRO SIMON -~Esta ~ a vantagem que o 
Sr. viu em 180 ínllhões? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Eu não vi especifica­
mente esta, eu tinha a convicção de que o Governo cria­
fia Um mecanismo de compensação. Essa por acaso foi a 
Delfin, que demorou. a chegar, como outra qu·alquer que 
aparecesse, era uma questão de oportunidade, não ficou 
definida qual seria. 

O SR. PEDRO SIMON - Quer dizer que, quando 
houve os 180 milhões, o Dr. De1fJ}ll estava convicto de 
que era uma oper~ção que iria adiante. Mas, quando lhe 
chamaram para irlcorpotat, aí eles. Sabiam que iria para 
o brejo?~ 

O SR. ASSIS'PAIM CUNHA- Não. Deixa eu dei­
xar nítido para o S~.: o que eu disse ao Sr., Ex.', foi que o 
meu erro não foi quando comprei a Laureano, foi quan­
do emprestei 180 milhões. O que eu disse é o seg'uiilte: o 
Sr. Presidente Langoni tinha assegur'!-do que o Governo 
se responsabilizaria pelo pagamento. Não pagou. Então, 
numa determinada noite, o Ministro Delfim me chamou 
e eu fui para Brasília, essa eStória todo mundo conhece. 
Muito bem. Eu estou convencido dei que, no dia ,10 pela 
~anhã, quand_o eu fui ao Palácio do Planalto e copversei 
com S. Ex•, falei com Dr. José Flâvio Pécora, e ele disse: 
~ ... Paim, pode assumir que eu crio os mecanismos de 
cOmpeilsação". Eu tenho certeza absoluta que ele estava 
sendo sincero, não porque ele seja bonzinho, que gostas­
se de mim, nem nada disso, e porque tinha acabado de 
ser resolvido um monstruoso escândalo. Ele não podia 
desconhecer que 55 milhões d_e dólares podiam cair do 
Céu. 

O SR. PEDRO SIMON- Esse foi o equívoCo de V. 
Ex.': irnagíriaf que-alguém é sincero querendo resolveres­
cândalo. Aí é que complica. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Como? 

--O SR. PEDRO SIMON :- Alguém ser sincero e que~ 
rer resolver um escândalo. Quem quer resolver escândalo 
não pode usar-de sinCeridade. Se fosse usarde_slncerida-
de, deixaria vir a- públíCo_. - -

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Sr. Senador, o Sr. é 
um Senador da República, eu era um corherciante e- um 
pequeno homem de mercado fmal'lceiro. Eu tinha um re­
lacionamento. com o Sr. Pécora dos tempos da GE, ele ti~ 
-nha uma COnJugação de interesses comigo muito grande, 
quer dizer, foi na presença do Sr. Pécora, eu não poderia 
imaginar, como atê hoje eu não imagino, eu continuo 
considerando que houve alguma coisa que interpôs a so­
lução que o Ministro não conseguiu cunprir, por alium 
fato que eu desconheço, mas o Ministro Delfim não teria 
deixado acontecer isso que ocorreu, E a prova estâ em 
que, mesmo depois de todos esses acontecimentos, eu 
ainda sou proc-urado pelo Dr. Álvaro Leal, com todos os 
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constrangimentos qUe os meus prOnunciamentos fize­
ram, ele veio me proCurar em nome do Ministro ~elfim, 
para buscar ~ma solução de ~ercado em troca dessa car­
ta, que eu não assinei. 

O SR. PEDRO SIMON __.. ~claro que eles procura­
ram em busca do seu silên(:lo ... ' 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Em busca do meu si­
lêncio. 

O SR. PEDRO SIMON- Encontrariam uma fórmu· 
la, um entendimento, desde que o Sr. parasse de falar?· 

O SR. ASSIS PAIM CUNHÁ- OS~. Afrâsio e o J?~• 
Álvaro Leal disseram.~,''- isso não tem mais senti~o; 
precisa ser dada uma solução de mercado". E obviam~­
te poderia ter sido dada uma solução de mercado, que .ós\ 
ativos se realizâ.ssem e que os credores fossem ressarcia­
dos. 

·O que estâ havendo? Estâ havendO uma extrema pena­
lização acima de tudo para os investidores dos credores, 
porque até hoje não foi realizado nenhum dos meus arti­
gos. Peço permissão a V. Ex• para dizer o seguinte: eu es­
tou falido nas minhas empresas comerciais, um dos ho­
mens de maior conceito do ramo, o Sr. Onofre, da Ono­
gâs, de quem eu me orgulho ser amigo há muitos anos, 
com todos os riscos de alguém se aproximar de Inim, vai 
realizar esta semana uma associação comigo para reer­
guer a Brastel. Esse tipo de comportamento de um ho­
mem de quase 60 anos, com extrema vivência, não faz se 
não houver confiança, porque ninguém ~ ioganuo, nota­
damente um homem bem sucedido, rico, próspero, faria 
um negócio CC?migo nas condições atuais. 

O SR. PEDRO SIMON - O Sr. se referiu a mim 
como um homem que não está ligado a esses proble­
mas ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Eu desconhecia .•. 

O SR. PEDRO SIMON- Não hâ nada de mais nesse 
sentido. Mas eu lhe digo com franqueza que V. S• levan­
ta no ar um problema: algo aconteceu entre a sua con­
versa com o Dr. Delfim e os fatos que vieram depois. O 
que aconteceu V. S• não tem idéia? 

USR. ASSIS PAIM CUNHA - Não tenho ideia. 

O SR. PEDRO SIMON- Quer dizer, S. Ex• ia cum­
prir di_reiffuho as promessa~ feitas, pretendia ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Ele n~o tinha outra 
safda, Sr. Senador. 

O SR. PEDRO SIMON- Correto. E os negócios ter­
minaram por aparecer. 

O que faz com que termine V. S• sendo saco de panca­
daria dele, o fato de _falar? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -~Se Q Sr. me permitis­
se, eu estenderia um pouqinho mais ... 

O SR, PEDRO SIMON - Pois não. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O que ocorre? Quan­
do o Sr. sofre um impacto desses, o Sr. primeiramente 

. fica perpleXo, o Sr. fica evidentemente atdnito e fica sur­
preendido e imobilizado pelos acontecimentos. 

Peços níveis de relacion~mento que eu tinha com as 
autoridades, V. Ex• há de convir que cu jamais poderia 
esperar a indiferença·de todos, e houve a total, a comple­
ta indiferença de todos. Durante 60 dias, eu fiquei na ex­
pectativa de que houvesse algum tipo de comportamento 
como nessas idêntici!S outras 300 intervenções, uma so­
lução de mercado. burante 60 dias não houve. E por que 
eu atribuo nlo'·t~r havido? Pelo nível de comprometi­
mento que a:s autOridades tinham comigo e um compor-. 
tamento generalizado. Eu não tenho absolutamente_ que 
criticar os 300 outrOs liqUidaàos, os outros 300 intervi-­
dos. Durante 60 dias e-u fiquei na expectativa de que hou· 
vesse alguma coisa, ai passaram a liqUidar as empresas 
superavitárias. Fizeram desfiles na Avenida Rio Branco 
com o meu retrato, me chamando de ladrão"' 

O SR. PEDRO SIMON -Quem fez? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não posso precisar. 
Mas eu fui alvo de todas as espécies de humilhações que 
uma pessoa pode passar e nenhuma reação, nenhuma 
palavra de ajuda. Então, eu resolvi e me determinei a 
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reagir, dessem -aS cOõseqüal-;das que dêssem. E a ·partir 
desse momento, do meu primeiro depoimento espontâ­
neo feito por- antecipação ri Comissão de Inquérito, daí 
eu me determinei a não ceder em mais nada e a verdade 
dos fatos ser colocada, e qbviamente o poder recrudes­
ceu de forma multiplicada_ contra mim. 

O-SR. PEDRO SIMON --V. S.• há deconvir_quepe-. 
rante esta Comiss_ão o depoimento de V. S• é: da maior 
importância. Nós, Senadores e Deputados, de modo es­
pecial os Senadores desta Comissão Parlamentar de InJ 

, qué:rito, que têm a responsabilidade de levar adiante, va­
mos buscar e tentar buscar o esclarecimento desses fatos. 
.Talvez at~ amanhã, ou depois, se consiga a presença de 
V. S" com um dos nome:; citados aqui, que envolve essa 
s!'rie de fatos referidoS por V. S• 

Eu francamente me ponho a pensar na gravidade da 
aftrmativa feita por V. S• o seU cOnteúdo fundamental. 
V, S• er_a., nesse mundo financeiro, o preferido da corte, o 
homem com quem tinham o maior relacionamento, a 
maior intimidade, iam buscavam, apresentavam as boas 

'propostas e as mãs propostas, seria o caso da Laureano, 
de repente a coisa não deu certo, a Coroa cai t..oda em 
cima de v. s' e v. s• é apresentado como o graride res~ 
ponsável por tudo que aconteceu atE: aqui. 

Parece-me muito importante nós analisarmos dentro 
do seu conjunto, essa realidade. Eu acho que V. S~ apr~~ 
senta uma sêrie de fatos e os analisa n_Q ponto de vista de, 
um homem no mercado financeiro, de um homem de_ fi~' 
oanças, mas que, na verdade, a nível dessa Comis_sã~, 
uma s~rie de irregularidades, eu diria mais, uma sêrie dÇ 
iltcitos dos mais graves foram cometidos por parte d$ 
autoridades deste País, Em alguns casos V. S• refere qu~ 
foram feitos, a lei não foi cumprida, mas não caberia a 
V. S• zelar pelo cumprimento da lei, e assim fazerido a 
operação era efetuada. 1 • 

. Eu acho que esses fatos aqui deverão levar a Comissã9 
à. busca dessas pessoas que foram chamadas, ali~s, e* 
acredito até que é um direito que essas pessoas :q~e fo· 
ram envolvidas têm de virem, at~ independente 4't"serelm 
convocadas, de se colocarem, de exigirem por es·c{.ito, vi· 
rem à Comissão para buscar a possibilidade dç se Cs.c:Ja· 
recer esses fatos, que são realmente estarreêedoreS(Poi~ 
que envolvem tipos de ação com rCÍaçilo á um órgilC)' tilô 

. importante como o Banco Central, a•autoridades tilo im~· 

. porblntes como o Ministro da Fazenda, como o ~iiÍ~~ 
tro ~o Planejamento, que, na verdade, se t~m.eslt ~~o cf.p 
comportamento com relação a esses casos,, na vehlad~ 

: que tipo de comportamento devem ter os OJ.Jtros' 4asós 
que nós_ ggp.hecemos, conhecidos como a sériv ·qe esc.ân~ 
~lc;ts. ~u.i~sct.-!rru_lti~}icaram po. r este P~ís a- f o, a? ·L - ' 
, Por'1sso, Sr.~ J!_rpidente, eu acho que as peSso~s- 'i' eu 
faço em forma de requerimento, em nome do nrêu parti· 
do - cujos nomes foram citados como errX"oJti'dOs nos 
acontecimentos, pelo depoente, nóS devemóa ~~lisar e; 

' repito, não apenas devemos convocâ~las para !i~~. mas 
acredito que, mais do que uma obrigação nossa-.Cót1.1(ocá.M. 
las p~ra depor, é até um direito delas de virem aqyi;~. po­
rem o seu pensamento, a sua posição, a sua VerS~ sobre 
esses fatos que aqui foram apresentados. :\ ~ ~-.• 

Mas eu perguntaria a V. S.': como sente.~·.sl~ua:ç~ de 
quase trinta e cinco mil pessoas que conftar'am ~uas pou~ 
panças em letras da Coroa? Acredita que ~oSSain ser res· 
sarcidas de que maneira? ' 

O SR. 'Â:§s!S·l>AIM 'CUNHA _: Sr c·:So"\d~r, Pelo­
projeto do Dr. Mauríçio Cibulares, qu4t eu imagino que 
não seja a tínica forma de se ressarcir, Ci"a o Governo ter, 

· . um comportamento absolutámente objelivo, e isento dos 
·ódios e isento efetivamente do radicalismo em que esta~ 
mos colocados, a minha posição de um lado e o Governo' 
do outro, e que tivesse uma posição absolutamente obje­
tiva. Nós tínhamos um banco absolutamente superavi~ 
tário. Nós tínhamos todas as empresas superavitãrias. 
Nós temos um imenso patrimOnio econômico que nos 
pertence, embora com os seus bens indisponíveis. Por 
que não realizar de forma objetiva? Deixem os ódios 
para mim, jogados sobre mim, mas que se venha a ter. 
·Quer dizer, eu vou mover ações contra o Banco Central, 
porque não tem cabimento a liquidação ao Banco Co~ 
mercial, como não teve cabimento a liquidação da Coroa 
Corretora de Fortaleza. 

Veja bem V. Ef., nós estamos a um ano da liqUidação. 
I Não faltou empenho do Governo para destruir a Brastel 

-f e, apesar ~e todo o empenho, a Brastel, com a conti· 
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nuação de negócios concedida pelo Juiz, ainda é uma 
empresa,que consegue ser latente, que participa do mcr~ 
cada e efetivado es~ negócio com a Onogás, V, E• há de 
ver que ela há de ressurgir como uma das empresas mais 
dinâmicas, mais atuantes, de maior nome, de maior 
prestígio deste País, por urila marca:· que era nacional. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado a V. E•. 
O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a 

pa.~avra ao nobre Deputado_ Arthur Virgí~1o Neto. 
'--0 SR. ARTHUR VIRGILIONETO -Sr. Assis, Paim, 
V. S• fez revelações de tal monta, de tal sorte graves em 
relação ao Governo que af estã que; no Cã.hsaço da escu~ 
ta e no cansaço da espera, cheguei mesmo a imaginar que 
o Senador Daniel Krieger, uma reserva moral desta Pá~ 
tria, teria ficado ruborizado no seu retrato, alí atrãs. Que 
o Senador João Agripino igualmente haveria virado o 

-rosto, porque de fato me- custa acreditar e aceitar que, 
após tudo isso, não aconteça uma das duas hipóteses: ou 
que V. S• vá presO por tanta calúnia que tenha colocado; 
ou que pelas irregularidades em que eu próprio vi v. s• 
-envolvido, e vi V, S• envolvido ao lado de altas autorída~ 
des da República, não haja a troca de Ministros, não 
haja a troca de altos funcionários e não haja, vou mais 
longe, a própria queda de um Governo, porque V. S• há 
de convir que é inacreditável, em qualquer ponto do pla­
neta, que após tudo que está sendo arrolado, tudo que 
está sendo dito, nós acordemos amanhã da mesma ma­
neira, V. E• na sua casa, o Sr. Delfim Netto na China, de 
volta para o Brasil, o Presidente Figueiredo na China, ou 
no reino de Alice,· de volta para o Brasil também. 

Eu in"iciari!i, Sr. Paim, perguntando a V. S• se em ai~ 
gum momento V, S• beneficiou com dhiheiro, e gross~i~ 
ramente eu clJ.amaria de proprina, mas com dinheiro, al­
guma alta autoridade da república? E, se V. S• me permi~ 
te um adit~~nto, e s·e quando? quanto? e os nomes da;; 
pessoas? · · 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. E• eu acredito 
que tenha participado desde o início do ·meu depoimen~ 
to.___ - . ~ 

O SR. ARTHUR FIRGILIO NETO ---' Peguei boa 
par~e do ~:~-~~to. · 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O Deputado Eduar­
do Matarazzo Suplicy, que tem a"gido de uma foram im~ 
placãvel e muitas vezes tem me criado extremas dificul· 
dades, com as publ.ie~J.ções, não de um depoimento, mas 
de uma convCrsa êolOquial que tive com S. E•, em que 
narrei com detalheS O.}lleu relacionamento com o Gover~ 
no e disse que QS qe~ffcios diretos forma através do Sr. 
Álvaro Arman~oj {4~, que obviamep~e tinha ligações 
absolutas, totais '.e;; cofPpletas com o Dr-. Flávio Pécora, 
de fornia 'nconl~áv~. E disse aqui qu"e a tinica vez 4ue 
"Q pr. Álvaro Leal ~,o~ou, levantou p pi'e.ço de uma pres~ 
tação de serviços piara ficar sedimentada a negociação da 
Delfin, ele me <J.issC q~ando eu diss~ "isso ê alto demais, · 
Álvaro". Ele me diss~;.. ".e a parte do Gordo?" Eu disse 
ao Deputado;. ... jamais o Ministro~Delfim fez qualquer 
pleito". E posso ate ã\:im.itir, estou mais admitindo, que, 
pela imensa intímidaije que ele tinha coih o Ministro 
Delfrm, ele utili~mie"s'se argumento como Valorizaç!lo de 
preço. Eu jam3is d.ei,jamais subornei uma alta autorida­
de.deste Pais. Toda;á os meus negócios com o Governo: 
foram, para u~~.é:f.s"teiinos do Ministro Delf!.m, e!P que· 
eu prestei servu;Qs,_ ~ que tive, em contrapartida, os me~: 
Fanismos criados de compensação, menos no assunto 
Laureano, que não·houve tempo de serem ~fetivadós es·· 
ses mecanismos. - ' 

_ti SR. AR:fltUR VIRGIÜO NETO- De fato eu rei­
;ero o meu estupor. E acredito que alguma coisa tenha 
que acontecer de fato: ou o Sr. Delfim Netto deixa de sei 
~inistro amanhã, e para deixar de ser Ministro preciS:a.,.1 

na ~le ser processado e, na mil;lha opinião, a se comprO­
var tsso, condenado e a tê mesmo trancafiado num cárce­
re, porque seria esse o lugar de quem comete tantos deli~ 
tos, ou ele teria que provar a sua inocência, mas não se 
pode imaginar, sob n~huma hipótese, que esse fato seja 
igual ao resultado de um jOgo de futebol, que acabado o 
fat~, acaba, por conseqUência, esse fato de gerar conse­
qüências. Eu imagíno que o desdobramento teria que vir 
porque eu quero acreditar ainda neste País. ' 

Mas, Sr. Paim, eu entendo que, para fazer urita rápida 
anâlise do que teria sido o Brasil pós 1950 o Presidente 
Getúlio Vargas queria para o Brasil não n:ais e não me­
qos do que uma via de capitalismo, um desenvolvimento 
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capitalista autonomamente nacionaL O Presidente Cas~ 
tcllo Branco~ com o romper do golpe de 1964, queria, 
com um projeto bem definido e bem claro, um capitalis­
mo que se desenvolvesse, mas que fosse atrelado a dire~ 
trizes de fora do Pais de fora de nossas fronteiras. 

As leis que foram propostas e que foram até mesmo 
editadas e aprovadas no Congresso sob a inspiração do 
Marecha_l Castello Branco, que tinha lã um projeto do 
qual eu discordava, mas que tinha um projeto, elas fo~ 
ram uma a uma sendo medidas, como a lei das SA, por 
exemplo, a lei do mercado de capitais. E a impressão que 
me deu é que os empresários tracionais aqueles que 
como Er.mirio de Morais, poderiam talvez se interessar 
pela participação nos negócios, se retiraram, se re­
fra:rra_m. E foi aber(Q O espaço, então, para que algumas 
aventu:ra_s, eu não digo que tivesse sido esse o seu caso, 
mas algumas aventuras, como Ronald LeviSon por 
exemplo fossem coroadas de êx.ito, na esteira de uma 
proteção que me parece deslavada oficial, e na esteira até 
da proteção legal, porque não é possivel que se fa~, num 

. País onde a seriedade tem sido tão pouco levada a sério, 
nenhuma negociata de monta sem que se tenha uma lei 
montada casuisticamente para apoiar e sustentar as ne­
gociatas então. 

Eu de fato teria um compromisso prioritário, nilo evi~ 
dentemente com V. S•, muitos menos com o Governo 
que ai estâ, o Governo que eu desejaria apear do Poder, 
se pudesse, por qualquer meio, e uso a palavra, que é o ti~ 
nico meio do qual eu disponho para chegar a esse fim. O 
meu compromisso basicamente, aqui, significa a luta 
pela restauração do princípio da moralidade pública, 
que significa um compromisso de apoio a todas as pes· 
s-oaS que investiram nas suas empresas e que at~ hoje, sal~ 
vo engano, salvo redondo engano, estariam elas a espe­
rar !lma solução que não fosse simplesmente o não paga­
mento do que elas teriam direito, com a correção devida. 
Portanto, eu jamais estaria aqui para canonizar V. S• Eu 
entendo que V, S' participou de fatos graves, foi coní .... 
vente com fatos muito graves, que a mim me causam es· 
pécie e que não devem ser eles a nortear, não deve ser a 
reprodução de fatos como esses a nortear a caminhada 
do Brasil qu~ eu desejo para o meu País. Mas entendo 
ainda cjue ê IÍluito mais grave a própria participação ofi~ 
cial em tudo isso. V. S• passou, pClo que compreendi, a 
ser algu~ que o sistema usava para, em troca de alguns 
favores, e V. S• no O Estado de S. Paulo declara, no 
publicar do seu depoimento, que a vida não deixa de ser 
uma troca de favores, eu não sei se eu entenderia assim·,~ 
mas ainda assim uma ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Se V. Ex• me permi­
te? 

"O SR. ARTHUR '<IRSJILIO NETO - Pois não. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Isso estã um pouco 
trocado, porque eu disse ao repórter o seguinte ... 

. 6 SR. ARTHUR VIRGILIO NETO- Ouço V.' Ex.! 
,Cotn rituito praZer. 
·- O SR. ASSIS PAIM CUNHA- ... o relacionamento 
é semPre uma troca, o Sr. Q$o estima uma outra pessoa 
se não receb;r em troca a estima, o Sr. não dá amor sem 
rexeber amor, o Sr. não einpresta o dinheiro sem receber 
i..uila nota promissóriã. O que eu quis rilostrar ao repór· 
ter do O Estado de S. Paulo é que no relacionamento, 
quer de negócios, de pessoas, hã semp're uma troça. 

O S_R. AR'I:HUR VIRG!LIO NETO --<Sim, •!J.Il, .agO: 
_ra, claro que as mercadorias é que variariam de entendi· 
tnepte> do mundo }?ara entendimento do mundo. No-"Ca.. 
,so, e~. ~r-eferiria qije nós firmássemos um compromissà; 
de não comportnoS, não com pactuarmos com o que teria 
sido p~oposto para v. s•. porque eu tenho impressão que 
tudo aQuilo acabaria recaindo, de alguma maneira, sobre 
o contribuinte brasileiro, sobre o povo brasileiro. Este 
.sempre. perde. em todas as manoQras que se arniam, e as 
manobras que se armam no Palácio do Planalto são quaM 
se sempre manobras do tipo ratoe~i:a, manobras em que 
o p~d~,~or~aior ~sempre aquele-qu.e acaba, pelo traba· 
lho, çonstruindo o grosso da riqUeza nacional.. 

Mas eu gostaria, então, de fazer lavrar aqui o meu 
protesto, nessa consideração inicial, a respeito de um ca~ 
oitalismo mar'tinal que se criou aqui. Claro que V, S• 
mlo tena outra Stul.l.a, eu entenao muno bem, do que ta~ 
zer a concessão, uma concessão atrás da outra. Uma 
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concessão atrás da outra que ia, evidentemente, rebai­
xando o próprio nfvel da sua atua~o empresarial, o que 
me leva a ter ainda mais ressentimento e mais urgência 
na luta para apearmos do Poder esse pequeno grupo que 
não é capaz de propor, não tem a nobreza de propor 
uma saída fora do capitalismo e não é capaz de propor 
sequer um capitalismo que seja algo com leis fixas, com 
regras minimamente respeitáveis pela opinião pública 
que o envolve. Eu faria a V. S" uma pergunta: em seus 
depoimentos o Sr. afirma ter recebido assistência finan­
.ceira no valor de 30 bilhões de cruzeiros. O Sr. poderia 
fazer uma sucinta prestação de contas, eu digo, de como 
esse dinheiro foi emPregado? Do que resultou da apli­
cação desse dinheiro?3 9 _ 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -Se V. Ex• me permi-
tir apenas tecer considerações... -

O SR. ARTHUR VIRGILJO NETO - Com toda 
honra. 

O SR. ASSIS-PAIM CU~fHA-.....:.: .•. a respeitO do Caj)l~ 
talismo e de alguns empresários de grande porte, como o 
Dr. Antônio Ermfrio de Mofaes-, -eu citei o exemPlO de 
Nestor Bérgamo. Antes de eu vir a esta Comissão, o Sr. 
Nestor Bêrgamo implorou, o termo é este Ex•, implorou 
que eu não contasse os fatos da participação dele na soli­
citação da assinatura dessa carta que exime as autorida­
des de responsabilidade. Por quê? Porque ele tem a 
maior· indústria de móveis deste -País, ele dana a pl-opne­
dade em dação, em pagamento, ele participou do iicorda 
para salvar a empresa dele. V~ Ex• teria coragem, em um 
homem que tuta 30 anos, que tem a maior industria de 
móveis deste Pais, uma das maiores indústrias de móveis 
do mundo como corrupto e corruptor? Ele acreditou no 
milagre brasileiro, ele aCreditou neste País, investiu nCste 
Pais, e está alirreinridiavelmente falido. O Sr. acfiã que 
um industrial que levou a vida inteira úabalh-arido e vê 
todo o seu império destruído, não faça esse ~po de con­
cessão em beneficio dos empregados, em beneficio ... -
não estou falando de mim Ex•, estou _falando de um in­
dustrial, que o Sr. escreva: vai quebrar. A maior indús­
tria de móveis deste País l: um orgulho para esse País, vai 
quebrar, Então, lhe agradeço a oportunidade de eu ter 
feito essa consideração. 

Do1s, si::gumte os aportes financeiros dã.dOS Pelo Ban~ 
co Central foram pafã JiqU:íclâr-asposiçôes de open mar-­
ketin da corretora, ou seja, o Sr. tem duas opções no 
mercado financeiro:· ou-o Sr. paga- a um ln\iestidor, ou 
devolve o papel. Obvíãinente a autoridade não queria 
que eu devolvesse o papel, porque eu quebraria. Então, o 
que ocorreu? Eles deram o dinheiro para que", no dia se­
guinte, fossem resgatadas as aplicações do open~ tanto 
numa como noutra operação, porque há duas opções 
para o fCchamento de uma operação de open, se o Sr. de~ 
volve o papel, o Sr. feriu a étlta do mercado e, efetiva­
mente, o Sr. não emitiu cheques sem fundos, mas o Sr. -
quebrou, porque o Sr. quebrou o princípio ético _do mer­
cado, porque quando o Sr. mvestenoopen num dia, o Sr. 
iqveste sobre um papel, mas no dia seguinte o Sr. tem o 
diretto ao resgate e, se O Sr. -itão rCsgata, o Sr. deixa de 
existir para o mercado. Entã_o, foi esta posiÇão que o GÕ· 
verno cobriu. 

O SR. ARTHUR VIRG!LIO NETO- Muito bem. 
Sr. 'Paim, o Sr., após comprar à Corretora laureã.no e, 

ao que depreendi também, a Laureano teria sido o ponto 
crucial, assim, da própria crise que envolveu a sua em­
presa, o Sr. conseguíu meios para absorver vârias empre­
sas, posso citar aqui algumas: a IPlTUR, a Falcão, a 
Lanco, a Marcovan, um Banco Comercial, uma cadeia, 
se não me engano, de 30 lojas em São Paulo, a Brastel ar­
roz com feijão, desenvolveu uma empresa de materiais 
de construção e se: associou a um _projeto de álcool no 
Espírito Santo. O Sr. poderia &istoriar, também, de ma~ 
neira breve? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Apenas o seguinte, 
V. E1(• faz a ... - se o Sr. pudesse até me cOnCeder a re­
lação, eu iria apanhar, e daria pOr ordem cronológica. 

O SR. ARTHUR VIRG!LIO NETO- Eu lhe digo, 
eu repito. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Se o Sr. me desse a 
relação, seria até mais fácil. 

O SR. ARTHUR YIRG!LIO NETO -_Ah, bom. 

DIÃR!OJJO CONÇl RESSO N'A(:TONÁL {Seçãpii) 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Vamos dizer, o 
exemplo mais gritante -é o banco. O banco foi comprado 
antes da Laureano, e eu vou lhe explicar as razões por 
que comprei o banco. Erá- um banco de pC:qUenirio porte, 
que eu dei a administração a profissionais extremamente 
competentes e que o levaram a absoluto sucesso. Por que 

- eu comprei o banco e não tinha comprado a Laureano e 
não tinha, nenhum tipo de problema? Compreí o baitco 
por que? Porque um papel, como eles chamam, tem mui­
to mais credibilidade o papel que é ligado a banco e o 
meu propósito era terminar com a Coroa, que era uma 
financeira independente e criar uma financeira ligada a 
um banco. O banco, pela sua própria essência de ima­
gem, é extremamente importante, e foi antes da Laurea­
no. 

_ ~ queStão da associação de uma empresa de álcool no 
Espírito Santo é a seguin~: eu éra minoritário nessa em­
presa. Se V. Ex• tiver todos os dados, parece-me que ti­
nha cerca de 33%. Essa empresa estava com projeto para 
o;er aprovado e me foi trazido para que eu, entrando de 
sócio, ex:e-rcesse o meu_ prestígio junto à autoridade, para 
que ele fOsse aprovado, o que ocorreu. Eu _tinha uma 
participação pequena e praticamente o que fiz foi e1(ercer 
O trânsito que-tinha, a facilidade de contatos, conforme 
V. Ex• sabe, disso_ depende _a aprovação e foi ap_r9_vado, 
porque os pi'ojetos de :Ucool._são altamente financia. veis. 
A minha participação era pequena. 

O SR. ARTHUR VIRGILIO NETO- V. S•, de'fato, 
para mim, tem uma importância muito grande, na medi­
da em que V. S• é um empresário que, por uma razão ou 
por outra. estâ falando sem, como se diz na gíria, papas 
na língua. Está dizendo tudo que sabe e, _Sr. Pa1m, isso 
me leva a me sentir encorajado a lhe fazer uma pergunta. 

V. S• conhece nomes de outros empres"ârios, talvez até 
mais bem sucedidos com o Governo, cumprindo as suas 
promessas todas, que tenham, hoje, junto a essas autori­
dades: Sr, Pécora, :sr. Galvêas, Sr. Delfim, o mesmo 
trânsito que v. s• tinha àquela época e que estejam pro· 
cessando negócios igualmente irregulares, como aqueles 
que v' s~ fazia à "época em que desfrutava dessa intimi-
dade com o poder? -

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Peço perdão a V. 
Ex.• Primeiro acho que as irregularidades básicas não fo­
ram cometidas por mim. 

-O SR. ARTHUR VIRGIUO NETO -Tenho a im­
pressão de que é como o ato sexual. Ou a dois, ou não e 
um ato completo. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Sim. Perfeito. Mas 
hâ o estupro. (Risos.) 

O SRARTHURV!RG!LIO NETO -Sim. Mas V. S•. 
então, se sentiu estuprado pelo Governo? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - No dia em que em­
- prestei, no dia em que verifiquei, no dia em q!J.e eu senti 
que o_ Governo Ílão me pa:garia os 300 milhões e me le­
vou a comprar a Corretora Laureano, sim. 

V, EX• hâ de coD.vir que sou um empresârio. Não sou 
um pastor protestante. Não sou um homem de Deus 
Foi-me oferecido um negócio no Espírito Santo, entrei 
_com dinheiro devido. Entrei com a minha atuação e com 
rÍleu trabalhO. Entrei, e o negócio saiu. Acho que ficou 
nitida a minha posição. 

O SR-ARTHURVlRG!LJO NETO- Entendo. V. S• 
teria oS ·grupos a nomear? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Em primeíro lugar ... 

O SR. ARTHUR VIRG!LIO NETO -Com a meiina 
sinceridade que v. s• tem ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Em primeiro lUgar, 
Deputado, o seguinte; Na realidade, lidei muito no-Mi­
nis_tério do Planejamento. Encontrei-me com dezenas de 
empresários que iam tratar dos seus negócios, dos seus 
interesses. Acredite V. Ex• Primeiro, pela própria segu­
rança que representariam essas dezenas de empresas, se 
eu soubesse, eu não as contaria. Não contaria porque se· 
ria uma leviandade, 

O SR. ARTHUR VIRG!LIO NETO- Seria, nessa al­
tura; Uma denúncia, creio. A denúncia -não é uma-levianda­
de, se bem fundamentada. 
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O SR. ASSlSPAlM CUNHA- Perdão. Acho que o 
empresário que está em dificuldade, como citei o caso de 
Nestor Bérgamo, e citei porque, obrigatoriamente, ele fi­
cou envolvido oo meu assunto, porque ele veio me tra_zer 
uma carta para eu assinar. Uma carta cõnfissã.o. Caso 
contrârio, jam~is traria o assunto de Nestor Bérgamo a 
esta Co-missão. 

-Qifando-V:EX' fala na LENCO Para S. Ex• ter uma 
idêia a LENCO era _um pequeno negócio, no Engenho 
Nov~, de bone<:os de látex, há mais de quinze anos, que 
progressivam:ente foi crescendo. Consegui a concessão 
da produção dos bonecos de Walt Disney, Hanna Barbe­
ra. Minha terra é Vassouras. Isso é um artesanato. Co­
meçO-U a haver grande aceitação para esse tipo de bone~ 
cos. Mudei da Oficina para uma fábrica em Vassouras. 
Dei milhares de empregos em que, basicamente, ê um ne­
gócio extremaritente simples, onde se empregavam mi­
lhares de pessoas. Não foi_comprada depois da Laurea· 
no. Não foi nem comprada, foi criada, gerada e desen" 
volvida. Hoje ainda sobreyive, sobreexiste e vive em V a~~ 
souias. E, apesar dos imensos problemas, estamos conu­
nuando a exportar. 

O SR. ARTHUR VIRGIL!O NETO- Finalmente, Sr. 
Paim, queria me reportar rapidamente à questão da 
DELFIN. V. S• estava, creio que, tecnicamente. quebra­
do à a}tura em que ~e apresentou l!l possibilidade de comw 
--pfa:r -a De[fin. De onde viriam, então, os recursos para 
adquirir mais essa em-presa? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Viriam do BNH. 

O SR. ARTI-IURViRGILIO NETO -Sim. V. S•po­
de"ria historiar exatamente o episódJQ". 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Estão aqui nos do­
cumentos, que deixo nesta egrégia Comissão, o-seguinte: 
o :que--e--o-passivo de um crédito imobiliário? São os seus 
depósitos. Estou Certo? Então, o que ocorreria? O passi­
vo da_ Delfin ficaria na Caixa Econômica, ou seja, a po­
sição de todos os depositantes. Essa postção de passivo, 
na Caixa, teria a contrapartida do BNH, por tanto, con­
tabilmente, se fechava. Passivo dos depósitos das Cader· 
netas de Poupança Delfin, graficamente o haver do 
BNH. O que fica v li. para mim? Era a compra dos ativos e 
V. Ex• vai verificar pelos documentos, inclusive do Ban­
co Centrai, que eu comprava os ativos em vinte e cinco 
anos, com o1tci anos de carência, com as vantagens de ter 
todas as agências da Delfin transformadas em agências 
do banco. Seria, efetivamente, o mecanismo de c-ompen­
sação que eu tinha d1rerto a ter. 

O Sr. ARTHUR VlRGILIO NETO- Sr. Paiin, iínto­
me satisfeito corn suas respostas e coloco a V, S• que, na 
conclusão e voltando àquele Jargão, que fomos obriga­
dos a descer a ele ou até nos elevar a ele, não sei, jargão 
da questão sexual, insisto em que mais importante do 
que o que V. St tenha aqui colocado, V. S• se rferiu a do­
cumentos que, não sei se todos aqui ou alguns ainda em 
seu poder, mas documentos que, segundo suas palavras, 
na sessão da manhã, levariam à cadeia todas aquelas pes· 
soas que, porventura, insistissem hoje em c-olocar V. S• 
na cadeia. Atê perguntaria, estão todos aqui? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Estão todos aqui. 
Tod_o_s os documentos aos quais me ·referi estão aqui. 

6 SR. ARTHUR VlRGIL!O NETO- Rã outros? 
Hei. outros em seu poder'! 

O SR. ASSiS PAIM CUNHA - Que vou reservar, 
porque há uma inStrução toda de defesa patrocinada 
pelo Professor Hel_eno Fragoso, esperando as oportuni­
dades.. 

O SR. ARTHUR VlRG!LIO NETO- Então, eu me 
despediria de V. S• dizendo que temos aqui, com toda 
certeza, a crença de que neste Pafs, neste Brasil hoje, o de 
mais importante que sua presença, que as suas palavras 
aqui, mais importante que a nossa própria presença aqui 
é- um quadro que se deteriora à nossa volta. Temos hoje, 
repito, o que colocava no infcio, duas alternativas. Uma 
delas é, de fato, o Governo que aí está ser responsabiliza­
do por todos os crimes, e esse crime é um crime escanda­
loso, imperdoável, esse que envolve o que eu chamaria o 
Escândalo da Coroa-Brastel. Ou conseguiriam eles mila­
gre di!- provar que não há o envolvimento de autoridades 
e aí, minimamente, a coisa se passaria com a punição de 
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V. S• No caso, primeiro, no caso da primeira hipótese, 
acredito atê que seja, de fato, uma coerência, Iio regime 
que aí está, no Governo que ãí e_stá, a sucessão de escân· 
dalos uns atrás dos o_utros. Todos eles f_azem com que 
nós acreditemos que o escândalo da Delfin:-BNH já Seja 
coisa de criança, após o que envolveu as suas empresas e 
após tantos outros que já têm, em seu conjunto, abatª'n~ 
do a própria credibilidade, a própria moral desta Na~ão. 

Creio, -sr. Paim, que, nessa história toda, envolvendo 
as suas empresas, envolvendo as regras do jogo, que le­
varam V. St- a se relacionar da maneira como se relacio­
nou com o Governo, o OOvernõ qtre tstá aí na minha 
opinião, inteiramente apodrecido, inteirã.mente desmo­
ralizado, inteiramente cadente, eu crio que, voltando ao 
jargão sexual, os grandes estuprados têm sido o povO 
brasileiro, e esses está, de fato, farto das regras que têm 
sido jogadas af. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Ricardo Fiúza, para fazer 3.s 
suas indagações. 

O SR_ RICARDO FIÚZA- Sr. Presidente, Sr.Rela­
tor, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Sr. Depoente. 

Na realidade, pretendíamos nos ater a algumas per­
guntas de ordem técnica, face à complexidade do assunto 
que, por razões extremamente óbvias, não se esgota 
numa reunião desta. Isso seria muito breve, Sr. Presiden­
te. Lamentavelmente, face ao depoimento e às colo­
cações dos companheiros aqui presentes, resolvemos 
analisar, dentro do que o tempo permite, algumas ques­
tões que acho fundamentais. Acho que neste País há uma 
inversão de valores muito grande. O ônus da prova, ago­
ra, ê do acusado, não é do acusador. Um cidadão pode 
assacar contra a honra alheia, principalmente se estiver 
protegido pelo mandato parlamentar e este acusado é 
que tem o ônus de trazer as provas que contrariam a afir­
mação do acusador. 

O Banco Central do _Brasil concluiu um trabalho, que 
será. remetido à Comissão e que eu fui ao Banco Central 
pegar, digamos assim, ainda o primeiro e o segundo 
exemplares que sairam e estive dando uma lida agora, na 
hora do almoço, intituladQ,~ ... A Verdade sobre o Caso 
CoroajBrastel". No meu entendimento, este rel8.tório 
vai esclarecer profundamente o assunto e os o:utros de­
poentes, os acusados que, certamente, virão aqui tam­
bém, haverão de esclarecer os pontos que~ não fi~arem 
claros nesse trabalho do Banco Central. Na verdade, Sr. 
Presidente, não tomarei mais tempo do que os compa­
nheiros tomaram, porque eu notei O tempo de cada um, 
para não ser o mais retardatário. 

Vou ler apenas alguns tópicos do Relatório do Banco 
Central, porque ele tem cerca de ISO páginas e será enca­
minhado à Comissão. 

Diz o Banco Central: 
Dirige-Se; é evidente, aos brasileiros de todos os qua­

drantes. Dirige-se o Banco Central à Nação brasileira. 

Não se poderia encerrar este trabalho sem tocar 
num ponto dos mais importantes e que necessita ser 
enfrentado: o da."defesa"_apresentada pelo Sr. As­
sis Paim Cunha. Adotando técnica suicida, o ex­
empresârio e seus colaboradores confessam tudo. 
Confessam - e atê parece que com satisfação - a 
prática das fraudes já detectadas pela Justiça. Con­
fessam o consumado e continuado estelionato. Con­
fessam a provada falsidade id~ológica, ConfeSSam a 
emissão continuada de cheques sem fundos. Confes­
sam a autoria dos enormes prejuízos dados a tercei­
ros de boa-fé, desde grandes Bancos a pequenos in­
vestidores. Confessam o manuSeio crimiilOso de ter­
minais clandestinos de computadores. Confessam as 
determinações dadas a seus funcionários para que 
emitissem cheques sem fundos, para que falsificas­
sem documentos, para que emitissem dados falsos 
através daqueles terminais. 

Corrob_orando apenas com as minhas palavras do co­
meço, louvo-me do que disse, certa feita, o consagrado 
Mestre;, Darcy Arruda Miranda no seu livrQ, •ccomen­
târios "à Lei de Imprensa": 

·~A partir da Revolução de 1930, entre nós, por' e­
feito de uma verdadeira insurreição moral, nunca as 
autoridades públicas foram tão discutidas e, tam~ 
bêm, tão insultadas, tão vilipendiadas. E não foi só 
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pela tribuna do parlamento que um Presidente da 
Repúblíca se viU- qtialitieado de "traidor", um polí­
tico, de "canalha", um governador, de "ladrão", 
um prefeito, de .. prevaricador", um magistrado de 
-...venal". 

-.. 0 ruído ecóico escorria, como escorre, pelas co-
lunas dosjomais e periódicos, formando sulcos pro­
fundos na coosciênciã.-pop-ular, até derramar-se pe­

los podredoiros do enxovalhamento e das conspur­
cações." 

"Um dos grandes males que aflige a sociedade 
contemporânea reside mesmo nesse crescente des­
presfíg"iO- do princípio de autoridade, como conse­
qüência de um alarmante desequilíbrio moral que, 
desviando as inteligências e os espíritOs dO sentido 
solidarista, que deveria presidir e orientar a organi­
zação gregária dos povos, os endereça para um pia~ 
no de nebulosa floração mental, onde o desconheci­
mento, ou o desprezo pelo limite ético das necessi­
dades sociais, gera o des-respeito humano, a exal­
tação da irresponsabilidade e a consagração de ou­
tro lado, de uma pseudocultura, mais instintiva que 
racional." 

Li estas palavras, por ter ouvido, praticamente, elo­
gios ao Sr. Depoente, e a quem não pretendo, obviamen­
te, agravar. Não estou aqui para agravar ninguém, muito 
menos para ser agravado. Ouvi depoimentos de compi­
nheiros da Oposição, que creio sinceramente buscam a 
verdade, quase nuni elogio. E me permito, então, comen­
tar alguns tópicos deste trabalho do Banco Central que 
tenho às mãos, agora. É evidente que o te1tto não terá um 
seguimento, porque eu não posso lê--lo todo. 

"Cabe assinalar, adicionalmente, que, desde 
meados de 1980, a Coroa Administração e PartíCi­
pações Ltda., agindo na qualidade de detentora do 

-controle acionâr"iõ da Coroa S.A. Crédito, Finan­
ciamento e Investimentos, vinha pretendendo que o 
Banco Central do Brasil a autorizasse a. constituir 
um banco de investimentos. 

Com esse objetivo; o Sr. Assis Pai~ Cunha diri­
giu expediente à Autraquia, datado de 28 de julho 
de 1980, no qual apresentava os seguintes argumen­
tos e informações: 

.. A Finaiídade Coroa faz parte do nosso grupo 
empresarial que é bastante diversificado, .cujas õri­
gens provém da área comercial por intermédio de 
uma das mais bem-sucedidas empresas do ramo de 
eletrodomésticos, a Brastel, que, mercê de sua per­
formance excepcional, fruto da capacidade e dedi­
cação de seus administradores~ absorveu, no decor­
rer dos quinze anos de sua existência, várias empre­
sas de grande porte, como por exemplo "O Rei da 
Voz", "Lojas Par", "Lojas Regai_" e, r~ntemente, 
a "Distribuidora Mercantil", sediadà erp Vitória, 
Espírito Santo,-liquidanqo integralmente todoS os 
compromissos trabalhistas, fiscais, com fornecedo­
res e, notadamente junto· a instituições financeiras, 
num valor global de 754.000 ORTN, evitado destar­
te comoções no mercado, ao mesmo tempo em que 
firmava de maneira ímpãr seu conceito perant~ as 
grandes indústrias brasileira~_.e_ os meios ban­
cários ... " (grifas nossos). 

"Este padrão de conduta nos levou, também, a 
colaborar no saneamento do mercado financeiro, 
como no episódio ocorrido recentemente, no qual a 
Coroa S/ A- Distribuidora de TítUlos e Valores 
Mobiliários, por autorização do Banco Central do 
Brasil, aceitou o encargo de li9.uidante ordinârio da 
Falcão Corretora de Câ.mbio e Valores Mobiliãrios 
S/ A, em Recife (PE), num esforço conjunto com as 
autoridades, evitando prejuízos aos aplicadores na 
ordem de aproximadamente 76.000 PRTN (setenta 
e seis mil Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na­
cional). Ressalte-se que os recursos necessârios. pro­
vieram exclusivamente do nossó g~o, sem que ti­
vesse havido nenhum aporte financetro por parte do 
Banco Central do Brasil ou de qualquer outro orga­
nismo público." (grifes nossos) 

Vou me referir, rapidamente aos casos levantados· 
caso daipíranga Turismo, caso IPITUR, que era a sigl~ 
da empresa. 

Assim, o Sr. Assis Paim Cunha tem declarado 
que "foi chamado a solucionar, através da aquisição 
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da empresa IPlTUR-Ipiranga Turismo SA., um 
problema de ordem política, ligado a um ex-diretor 
do Banco Central". 

Em verdade, houve, mediante processo legal e re­
gular de licitação pública, instaurado pelo Sr. Liq-ui­
dante daquela empresa, transferência, para a Brastel 
- Administração e Participações Ltda., das ações 
representativas do capital social da aludida empre­
sa, que pertenciam ao Banco Ipiranga de Investi­
mentos S.A., à lpiranga S.A. -Investimento, Cré­
ditO e Financiamento, à C ia. I piranga-Corretora de 
Câmbio e TítUlos, e à Companhia Comercial e In­
dustrial do Brasil, todas, então, em regime de liqui­
dação extrajudiciaL 

Realizada aquela licitação pública, em 20-3-78, 
com estrita observância das formalidades legais vi­
gentes, foi proclamada vencedora a Brastel­
Administração e Participações Ltda., única empresa 
que se habilitou a participar do referido processo li­
citatório. 

Mas, com a finalidade de esclarecer definitiva­
mente o assunto, torna-se necessârio historiar deta­
lhadamente o episódio. 

Através de correspondência datada de 6-12-77, a 
Brastei-Administração e Participações Uda. propôs 
ao Sr. Liquidante do Banco Ipiranga de Investimen­
tos S.A, a aquisição da totalidade das ações da IPI­
TUR, pelo seu valor nominal, desde que: 

a) os débitos daquela empresa para com a Ipi­
ranga S.A.- Investimento, Crédito e Financiamen­
to (Cr$ 17.279,05), a S.A.- Brasil Europa de Estu­
dos e Participações (Cr$ 200.000,00), o Banco do 
Estado do_ Rio de Janeiro S.A. (Cr$ 2.100.000,00), a 
Cia. Brasileira de Administração e Partícipaçã"o -
COBRASAP (Cr$ 1.633,09) e o Banco Central do 
Brasíl (Cr$ 791.994,79), fossem adquiridos pelo pró­
prio Banco lpiranga de Investimentos S.A., com re­
cursos da massa falida; 

b) o somatório desses débitos (CrS 
3.110.906,93), acrescido dos crêditos que o Banco I­
piranga de Investimentos S.A. possuía junto à IPI­
TUR (CrS 1.954.067,56) e à Cobrâs- Telegel Arti­
gõii."Domêsticos S.A.- empresa pertencente ao Sr. 
-Assis Palm Cunha - (Cr$ 6.636.310,00)~ tivessem 
comp(!sição em prazo de 60 meses, com juros anuais 
de 18%, liquidando~se, assim, todos os relaciona­
mentos existentes de débitos/créditos entre aquelas 
empresas. 

Para certeza. da liquidez da operação, foram ofe~ 
recidas, além das garantias que já lastreavam o dêbi­
to da Cobrâs - Telegel Artigos Domêsticos S.A., 
no montante de Cr$ 35 milhões, outras, representa­
das por imóveis avaliados em cerca de crs 5,8 mi­
lhões, além dos avais da proponente e dos seus só-_ 
cios majoritários. 

Em resumo, portanto, a verdade é que todos os 
procedimentos legais inerentes a um processo de li­
citação pública foram obedecidos, e o Grupo Bras­
te! apresentou-se regularmente na concorrência, ad­
quirindo o bem licitado, sem qualquer tipo de irre­
gularidade ou favorecimento ilícito. 

Ver.ifica-se, por outr-o lado, que a participação do 
Sr. Assis Paini Cunha, como único concorrente no 
processo de licit3.çãci, teve por objetivo maior ; re­
negociação- de sua 'divida junto ao Banco Ipiranga 
de Investimentos S.A. 

Certamente, a presença de um ex-diretor do Ban­
co Central do Brasil, na administração de uma insti­
tuição que entrou em liqüidação extrajudicial, não 
seria motivo suficiente para impedir a realização de 
unrprocesso licita tório público, visando a alienação 
do controle acionârio da empresa e muito menos 
causa que justificasse a perpetuação do regime de li~ 
qOidação decretado. 

Da mesma forma, o Sr. Assis Paim Cu~ha cOstu­
rpa dizer que, .. em 1979, houve um problema in­

- transponivel de liqüidez com a Corretora Falcão, do 
Recife (PE)", e que "teria sido chamado para reali­
zar a liqüidação ordinâria do seu passivo", 

Novamente, o ex~empresârio apresenta a inter­
pretação de fitos à sua maneira, de forma visivel­
mente incompleta e distorcida, objetivando con­
quistar junto à opinião pública uma imagem de co­
laborador e de credor das autoridades govern.amen­
tais. 
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Em verdade, os problemas da Falcão Corretora 
de Câmbio e Valores Mobiliários S.A., ilão Surgi~~ 
ram, nem se iniCiaram, em 1979. O Sr. Assis Paim 
Cunha sabe perfeitamente, e o Banco Central do 
Brasil possui farta documentação a respeito do as­
sunto, que, desde a data-base de 30-6-78, aquela 
Corretora "carregava" em sua contabilidade grande 
passivo, sendo seus maiores credores a Coroa S.A. 
- DistribuidOra de Títulos-e Valores Mobiliários, 
pertencente ao Grupo Coroa-Brastel, cOin Cr$ 8,3 
milhões, e a Master S.A. - Corretora de Vãlores, 
com Cri 4,2 milhões. 

Em 25-10-78, aquelas três instítuiçõ"es- a Fal­
cão Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários 
S.A., a Master S.A. -Corretora de Valores e a Co­
roa S.A.- Distribuidora de Títulos e Valores Mo­
biliários - endereçaram ao Banco Central do- .Bra­
sil, correspondência conjunfa, assinada pOr seus 
legítimos representantes, nos seguintes termos: 

.. De conformidade com os entendimentos manti­
dos nesta data, em reunião conjunta a que estiveram 
presentes os Srs. Waldemar Sebastião Raposo re­
presentando a Coroa S.A.- DTVM, Clélio Rezen­
de Falcão representando a Falcão Corretora de 
Câmbio e Valores Mobiliários S.A. e Francisco A­
mêrico Mattos de Paiva advogado e procurador da 
Master S.A. - CVMC vimos comunicar-lhes o se­
guinte: 

1) A Coroa S.A. assume a responsabilidade de 
proceder a liqüidação ordinária da ~alcão Correto-
ra; 

2) A Coroa _S.A ao proceder a deviàa liqüi­
dação ordinária recebe por cessão o crédito da Mas­
ter S.A. junto à Falcão Corretora no vãlor de Cr$ 
4.200.000,00 (qUatro milhões e duzentos_ mil cru~t,:i­
ros) obrigando-se a pil.gar-lhe a quantia de Cr$ 
4.500.000,00 (quafro milhÕes e quinhentos mil cru­
zeiros) representada por 15 (quinze) NP de valor u­
nitário de Cr$ 300.ooo;oo (trezentos mil cruzeiros) 
cada uma, vencendo-se a primeira em 15-12-78 e as 
demais em iguais dias dos meses subseqUentes; 

3) A Coroa S.A. pede autorização a esse Banco 
Central para vender os bens imóveis e a carta paten":. 
te da Falcão S.A., bem como os bens imóveis de 
seus diretores e ou empresas a ela interligadas, jã da­
dos em garantia de forma a que possa dar plena sol­
vência a liqUidação; -

4) A Falcão Correfora se obriga a praticar to­
dos os atos necessáríos ao processamento r~gular -~ 
normal da referida liqüidação, constituindo procu­
rador indicado pela Coroa S.A. com poderes ex­
pressos irretratáveis para gerir e administrar a em­
presa a partir da presente data; 

5) A COroa S.A. e Falcão S.A. pedem a apro­
vação dos atos a serem efetuados a esse Banco Cen­
tral do Brasil." 

Vale ressaltar, ainda, que, posteriormente, quan­
do do descobrimento da existênáa de operações não 
registradas na contabilidade de Falcão Corretora de 
Câmbio e Valores Mobiliários S.A., a Cõroa S.A­
Distribuidora de TítUlos e Valores Mobiliários ten­
tou procurar re:stringir as suas responsabilidade pe­
rante o Banco Central do Brasil. O fato é que a au­
tarquia não con-cárdou i::õffi as pretensões daQuela 
instituição, que teve de honrar os colnpromissos as­
sumidos em 25-10-78, mediante a liquidação do pas­
sivo e o recebimento dos bens que compunham o 
patrimônio daquela corretora. 

Atualmente, o Sr. Assis Paim Cunha acusa--auto­
ridades de área econômica do Governo de serem 
responsáveis pela sua falência, na medida em que 
obrigado o Grupo Financeiro Coroa· ã assumír -o 
controle acionário da Laureano S.A - Corretora 
de Valores, cujas fraud_es contábeis eram inúmeras e 
cujas dificuldades financeiras seriam incontornâ­
veis. 

Contudo, em 30-4-81, a assembléia geral ordi­
nária de acionistas da nova empresa Coroª S.A. -
Corretora de Valores, com a presença do Sr. Assis 
Paim Cunha, aprovou, sem reservas, as contas dos 
ex-administradores da Lau_reano S.A. - Corretora 
de Valores, dando, portanto, ampla quitação às 
obrigações dos dirigentes daquela instituição. Vale 
repetir que essa ·aprovação representou, em última 
instância, que o Sr. Assis Paim Cunha, naquele ins-
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_ tante, aOriu .mão de dir~ítos efetivos, constantes, em 
cláusula contratual do instrumento de compra e 
venda dp cont_role acionário _da Laureano S.A. -
Corretora de Valores, segunâo a qual o Sr. Roberto 
Santos Laureano comprometia-se a garantir even­
tuais deficiências financeiras e patrimoniais que 
viessem a ser constatadas na escrita daquela insti­
tuição pelo Gr_upo comprador. 

Sobre a Corretora Laureano, temos todo o his­
- tórico da operação, que desmascara as declarações 
do Sr. Paim. 

_ Mas a satisfação do Sr. Assis Paiin Cunha com a 
aquisição do controle acionário da ex-Laureano 

____ S_.A.- Corretora d~_Va.lores, atinge seu clímax, em 
setembro de 1982. Em relatório encaminhado ao 
Banco Central do Brasil, através_c,l_t;yxpediente data­
do de 8-9-82, o líder do Grupo Coro:a-Brastel afir­
ma: 

''Entretanto, é na Corretora Laureano que a a­
tuação do Grupo é mais significativa, pois que assu­
miu a empresa em 11-2-81 com um Patrimônio 
Líquido real negativo (considerando-se as in~ubsis­
tências ativas e superveníências passivas) de Cr$ 
1.428.503.620,00 e em seu balanço de 30-6-82 este 
Patrimônio Líquido é de Cri 1.101.816.122,34 e a 
empresa teve no primeiro semestre um lucro de Cr$ 
142.318.227,00 e aii:lda apresentou uma excelente li­
quídez como indiçe seu Ativo Circulante: _de _Cri_. 
1.164.602.643,00 e seu Passivo Circulante dê Cri 
204.010.422,00." 

"Comõ visto em apenas 16 meses, a empresa foi 
recuperada, atendidos os interesses do mercado fi­
n_anceiro, sem redução de pessoal ou de sua ativida­
de, a qual aliás, pelo contrário, ainda se expandiu. 
Este nos parece um exemplo oportuno de como a 
capacidade empresarial de percepção do "timing" e 
do contexto e condições de uin negócio Podem gerar 
resultados onde mesmo empresárioS eXperientes não 
conseguem vislumbrar soluções. Estas, uma vez que 
nada aparentemente mudou, estavam à vista, neces­
sitando apenas de olhos que a vissem. Esta visão re­
presentou em 1971, mais de 2 bilhões de cruzeiros." 

Teriiõs, então, Sr. Presidente, aqUi, tópicos -que res­
pondem a todas as afirmações consistentes do Sr. Paim. 

No tocante à forma de solução de mercado, falou-se 
em leis casuísticas. Permito-me, Sr. Presidente, ler o art. 
lO da Lei nl' 4.595, deJI de dezembro de 1964, Mercado 
de Capitais: 

LEI N• 4.595, DE 31-12-64 

Art. lO. Compete p-rivativamente ao Banco 
Central do Brasil: 

• • ,-, ·; • • • • • • • • • ~ ço• ._._, '•·• • • • ç·~ • .-.-.- • ••• • .-__. 

IX - Conceder autorização às instituições finan:. 
ceiras, a fim de que possam: 

a) funcionar no País; 
b) instahu ou transferir suas sedes, ou dependên­

cias, inclusive no exterior; 
c) ser transformadas, fundidas, incorporadas ou 

encampadas; 
d) praticar operações de câmbio, crédito real e 

venda habitua[ de títulos da dívida pública federal, 
estadual o_u municipal, ações, debêntures, letras hi­
potecárias e outros titulas de crédito ou mobiliários; 

e) ter prorrogados os prazos concedidos para 
funcionamento; 

f) alterar seus estatutos. 

Estabelecer condições para a posse e para o exercício 
de quaisquer cargos_de administração de instituiçõ"és fi­
nanceiras privadas; parágrafo I~' desse artigo esclarece: 

- •••••••••••••••••••••••••••• i •• ·""-, .••• ' •• 

§ }9 No exercício das atribuições a que se refere 
-o inCiso IX deste artigo, com base nas normas esta­
belecidas pelo Conselho Monetário Nacional, o 
BanCo Cen(ral do Brasil estudará os pedidos que lhe 
sejam formulados e resolverá conceder ou recusar a 
autoriz<ição pleiteada, podendo (Vetado) incluir as 
cláusulas que reputar convenientes ao interesse 
público. 

Logo, não é lícito _ao· Sr. _Pai_m Cunha afirmat.. "em 
nosso País, os últimos governos se acostumaram a solici-
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tar ajuda de empresários para o encontro de soluções 
para problemas delicados no mercado financeiro e que, 
sob o peso desse tipo de coação - isso é previsto em lei, 
aberto para qualquer tipo de concorrência - fôra mui­
t.~s vezes convocado a atuar na solução de problemas de 
mercado. 

s,;gundo- o contrato firmado pelo Sr. Assis Paim Cu­
nha com a Caixa Econômica Federal, em 30-6-81, ope~ 
ração que procurei entender, diz o seguinte: 

•. ".~têm justo e contratado, pelo presente instru­
mento, um financiamento no valor de Cr$ 
2.500.000.000;oo (dois bilhões e quinhentos milhões 

__ de cruzeiros) ... a ser aplicado para: reforço de capital 
de giro da empresa ... " (grifas nossos). 

Para melhor entendimento, convém repetir que, 
a SNCI - Sociedade N acionai de Comercialização 
Integrada Ltda., em correspondência datada de 30-
6-81, firmada pelo Sr. Assis Paim CUnha, dirigiu-se 
à Caixa Econômica Federal, nos seguintes termo$: 

.... Venho pela presente autorizar a CEF a pagar 
diretamente á Gerência de Operações Financeiras 
do Banco do Brasil S.A., a importância de Cr$ 
1.266.435.978,66 (Hum bilhão, duzentos e sessenta e 
seis milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, nove~ 
centos e setenta e oito cruzeiros e sessenta e seis cen­
tavos), por conta do contrato de financiamento, no 
valor de Cr$ 2,5 bilhões, que esta empresa assinou, 
juntp_a CEF nesta data, contra comprovação, me­
diante documento hábil a ser emitido pelo Banco do 
Brasil, da liberação da caução e da transferência da 
custódia por conta e ordem da CEF, de 51-610.059 
Obrigações da Eletrobrás, que se encontram atual­
mente custodiadas se caucioiladas naquela Gerên­
cia." 

·" ~·E:Scl~feço, outrossim, que nesta mesma oportu­
nidade será apresentado documento idêntico e de 

_igi.lal valor que colocará à disposição da CEF outros 
54.813.779 Obrigações da Eletrobrás, atualmente 
caucionadas e custodiadas no Banco do Brasil S.A. 
como _garantia de operação realizada nos termos da 
Resolução 63 do Banco Central do Brasil." 

Registre-se, também, que essa autorização era in-­
dis_pensável para efeito da liberação do saldo rema­
nescente dos recurosos do empréstimo de Cr$ 2,5 bi­
lhões, uma vez que, somente com o pagamento dos 
débitos existentes junto ao Banco do Brasil S.A., se­
ria possível à SNCI- SOciedade Nacional de Co­
mercialização Integrada Ltda. liberar as garantias 

·neCessárias à concretização do mútuo firmado com 
a- Caixa "Econômica Federal. Isto ê: a entregados re­
cUrsoS do empréstimo à SNCI- Sociedade lt{acio· 
nal de Comercialização Integrada Ltda. dependia 
da constituição de gararitias,que só pode;ria ser efeti­
vada após a_ liberação das Obrigações Reajustáveis 
da Eletrobrás pelo Banco do Brasil S.A.~ que, por 
sua vez, só as liberaria mediante o pagamento dos 
débitos existentes. 

Sobre a Rio Financeira, reza o relatório: 

A solicitação de assistência financeira de liquidez 
apresentada ao Banco Central do Brasil, em 31-5-
83, pela Coroa S.A. Crédito, Financiamento e In­
vestimentos, através de correspondência assinada 
por dois dos seus dirigentes, consignava em seu item 
2: 
.~·"Declaramos que os referidos recursos não serão 

empregadOs em expansão de nossos emprêstimos e 
financiamentos, destinando-se tão-somente ao res­
gate de letras de câmbio de aceite desta flnanceira." 

Ultimamente, o Sr. Assis Paim Cunha tem afir-
ma_g:o ___ qutt "hâ_aproximadamente 2 anos adquiriu 
todos os ativos da Rio Financeira", e que •. "através 
dessa operação, adquiriu um patrimônio de graça'', 
afirmando, aind~- .. que o Banco Central concordou 
com isso". 

Declara o ex-empresário que essa operaçãQ. "foi. 
das mais escabrosas·: .... que as autoridades deveriam 
estar presas", e que "foi um cheque para fulano, wn 
cheque para cicrano ... ",e qu~ "paguei em dinheiro a 
diversas pessoas do Banco Central". -. 

Contudo, o ex-empresário não revelou à opiniãÔ 
pública: que, em maio de 1982, quando realizou essa 
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operação, a Rio Financeira S. A ...... Cfêdito, Ffnan­
ciamento e Investimentos encontrava-se em proces­
so de liquidação ordinâi"ía, iniciado em 29-1-8-2, e 
que era liquidante da instituição o Sr'. Jorge Celso 
de Souza, eleito para essa função pela ASSembléia 
Geral Extraordinária _dos acionistas da refe_dd_a em­
presa, realizada no dia 26-1-82, com fundamento 
nas disposições do art~ 208, e seguintes, da Lei n9 
6.404;âe l S-12-76, e no art. 32 do Estatuto Social da 
empresa. O Sr. Jorge Celso de Souza, e seu irmão, 
Sr. Sebastião Celso de souza, eram os acionistas 
controladores _d_a Rio FinanCeira S.A. --:-_ Crédito, 
FínãD.C:iatrientO- e Investímentos. 

Não revelou, tambêm, o Sr. Assis Paim Cunha, 
que, de acordo com o art. 211, da mesma Lei n\" 
6.404 •. "compete ao liquidante representar a compa­
nhia e praticar todos os atos necessários à liqui­
dação, inclusive alienar bens móveis ou imóveis, 
transigir, receber e dar quitação", respondendo por 
seus atos e operações junto à Assembléia Geral de 
acionistas da empresa. 

Esqueceu-se, obviamente, o Sr. Assis Paim Cu­
nha, de esclarecer à opinião pública que os créditos 
do Banco Central do Brasil junto à Rio Financeira 
S.A. ~ Crédito, Financiamento e Investimentos, 
eram de Cr$ 356,8 milhões (Cr$ 356.842.063,79), e 
que estavam amparados por garantias reaís consti­
tuídas no valor de Cr$ l bilhão (Cr$ 
1.099.782..303,92), além dos avais dos Srs. Jorge Cel­
so de Souza e Sebastião Celso de Souza, e suas res­
pectivas mulheres, Da. Neide Barbosa de Souza e 
Da. Marlene Murat Sousa de Souza, conforme 
consta das cláusulas 4• e 5• do COntra_to" de Reco­
nhecimento e Confissão de Dívida, firmado em 11-
l-82 entre o Banco Central do Brasil e a Rio Finan­
ceira S.A., com a interveniência dosSrs. Jorge e Se-
bastião Celso de Souza. · 

Esqueceu-se, ainda, o Sr. Assim Paim. Cunha, de 
que o crédito do Banco Central do Brasil junto à 
Rio Financeira S.A., no valor de Cr$ 356 milhões, 
foi acrescido de encargos financeiros no montante 
de Cr$ 244,1 milhões (CrS 244.16'T.I82,15); e ~que as 
parcelas decorre_ntes dessa composição vêm sendo 
liquidadas, normalmente, pelos devedores junto ao 
seu Departamento de Contwle de Operações Espe­
ciais-(DEOPE). 

Em verdade, o importante ê que o Banco Central 
do Brasil, no caso da Coroa S.A - Ci·édito, Finan­
ciameilto e InvestimentOs, CumpriU -integi-alnlente 
suas obrigações legais e regulamentares pertinentes, 
uma vez que a ele é licito adotar as seguintes medi­
das e providências nos casos da espécie: __ 

a) viabilizar a-recuperação da entidade, rriedian­
te assistência financeira- de liqUidez com o objetivo 
de evitar o surgimento de traumas no mercado fi­
nanceiro, zelando pela liqUidez e solvência das insti­
tuições financeiras, confórn1e preC:óníza-o art. 3~, in­
ciso VI, da Lei n~ 4.595, de 31-12-64, que estabelece: 

, "A política do Conselho Monetário Nacional obje­
tivará zelar pela liqUidez e solvência das instituições 
financeiras"; 

b) autorizar, com o mesmo objetivo indicad.o na 
alínea anterior; que se alcance a denominada. "so­
lução de mercado", como previsto no art. 10, inciso 
IX, letr(J. "c", e§ 19, do mesmo diploma legal, que 
estabelece, para os casos de autorização para as ins­
tituições finanCCfrSS serem irãiisfoimadas, fundidas, 
incorporadas, ou encampadas, competir ão. "Banco 
Central do Brasil (estudar) os pedidos que lhe sejam 
formulados ~(resolver) conceder ou recusar a auto­
rização pleiteada, podendo incluir as cláusulas que 
reputar convenientes ao interesse público"; 

c) desde que verificada, posteriormente, a invfa­
bilidade da solução do problema através da conti­
nuidade da assistência financeira ou da alienação do 
controle acionáriO, decretar o regime eSi>"edal regido 
atualmente pelas disposições constan~s__d_a Lei n9 
6.024, de 13-3-74. 

Adotada a decisão de decretar _a ixifervçn_çãO ou a 
liqUidação extrajudicial da entidade, pela presença, 
na hipótese dos pressupostos estabelecidos nos arti­
gos 29, 3~ ou 15 da Lei n~ 6.024; compete ao Banco 
Central do Brasil; 
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a) instaurar, im'ediatamente, o inquérito de que 
trata o art. 41 da me_sma lei, com vistas a apurar as 
~ç,ausas que levaram a.entidade àquela situação, bem 
como a responsabilidade de seus administradores 
pelos prejuízos- causados; 

b)_ instaurar processo adminiStrativO; coni o _ob-
- jetlYo de apurar O procedimento dos administrado­

res da sociedade, para aplicação, aos responsáveis 
pelas irregularidades verificadas, das penalidades 
cabíveis, enumeradas no art. 44 da Lei n_'l' 4.595, de 
31-12-64; 

c) dar conhecimento ao M.inistério Pllblico dos 
- -indícios da prática de atos passíveis de configurar 

crime de ação pública ou c_OntravenÇão-penal, impu­
táveis a administradores da sociedade, para instau-­
ração da ação penal cabível. 

Sr. Presidente, a C'oinissão, que tenho certeza embora 
em toda Casa política haja úm forte componente de 
aproveitamento político e há, não tenha dllvida alguma, 
o desejO muito grande da Oposição- o que _é natural­
de enfraquecer" o Governo, de procurar encontrar falhas 
no GOverno_~-ê natural que a Oposição procure tirar 
daí o maior -divídendo político. 

Para não intúromper os companheiros durante a eX­
posição, fiz algumas anotações, e me permite V. Ex• 
c-olocá-las. Conheço o Ministro Ernane Galvêas, há mui­
to tempo. Se eu comparar a vida pregressa do Ministro 
com a vida do depoente, tudo me leva a crer mais no Mi~ 
nfstro Ernane Galvêas. f:. uma questão subjetiVa, de foro 
intimo, jamais eu compararia a formação dos dois. Per~ 
guntei ao Ministro Galvêas a respeito da conversa que 
disse o_ Sr. Assis Paim_ ªnteriormente ter tido e o Ministro 
Ernane Galvêas, no tal dia que o Sr._Paimdisse _ter fala~ 
do com ele a respeito do caso da Coroa-Brastel, realmen­
ie fa1ou. Disse-me que Jamais_ falou pelo telefone com o 

_Sr._ Assis_ Pairo sob_re esse assulllp, e ele disse q~e tinha 
recebido -o pedido do Langoni, o- pedido do Gatvêas, que 
o _Galvêas havia falado com ele e pedido que ele não dis­

_ _s_esse ao Langoni. O Ministro disse que isso_é._uma abso­
luta inverdade, o que, na minha lingUagem mais crua, ê 
uma absoluta mentira, que não falou pelo telefone com o 

_Sr. _Paim. E que neste dia no Palácio do Planalto não 
houve reunião com o Sr. Paim. Eles estavam numa reu­
niãO, saíram- os tiêS, O Presidente do Banco Central, o 
Ministro Delfim, o Ministro Galvêas, na porta, e numa 
conversa de 60 segundos o Ministro Delfim lhe 9-isse, 
textualmente, que não aprovava operaçãÇl alguma e que 
isso era problema do Banco Central. E o Sr. Paim voltOll 

-- -ao s-anco Ceritial e, obviamente, nós temos documentos 
para, nas outras reuniões dessa Comissão, comprovar 
sem emocionalismo,_ sem_ dt:amas, sem teatralismO, que 

_têm tanto sido usados, aqui pelo depoente, de que as ver­
dades distorcidas sãQ muito mais perigosas que a menti­
-ra. As meias-verdade, como elas têm um c_unhQ _Qe verda­
de, são extremamente perigosas e nos induzem, em 
princípio, a acreditar nissO. 

Não houve esse telefonema. 
O problema do empréstimo que ele pediu, 14 bilhões e 

saíram 25 bilhões, e ele se sentiu surpreso com a liberali­
dade - palavras textuais - do Governo, é mais uma 

- meia-ver~ade, é uma distorção, é o perigo da mentira 
pousad_a na meia-verdade. QUatOrze bilhõeS foi o pleito 
que ele fez no pressuposto de não conseguir levantar -a 
Corretora~ Os estudos feitos por ele próprio - que estão 
oficialmente no Banco Central -- e pelos técnicos do 
Banco Central indicavam que uma solução de mercado 
com 14 bilhões não seria definitiVa;-porque ele, no seu es~ 
tudo pediu 14, mais 5 e mais 55. Isso está documentado. 
O Banco Central achQu que dar 14 seria melhor não dar 
coisa alguma e sim dar 25, pOrque as repercussões, logo 
no dia seguinte, iriam- eXígir es·se desembolso e não 
adiantaria colocar _14 milhões para não resolver a si­
fuação da empresa na atual solução de mercado. 

Não vou me perder em considerações de or4em políti­
ca e filosQ_fjca, por qUç._nãq_ci~a~ o nomec_~o_ G~e,r:aJ Gol­
bery que foi feito aqrii? O que acontece;fambém, é que O­

Sr. Assis Paim, não tenho d~_v_ida, ê um homem brilhan­
temente inteligente, guerreii'o, brilhCÍntemente inteligen­
te. O depoimento dele aqui foi um verdadeiro show de in­
téligência, de brilh6,--de meni."õrfa, obviamerite com as 
versões todas favoráveis a ele. Acl:w que ele esqueceu de 
dizer que no caso da assunção da Laureano, ele esqueceu 
de dizer ... Sobre o problema da fisCalização, por exem-
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plo. Ele_ alega que não foi fiscalizado. O Banco Central 
tem toda a documentação. Quando a fiscaliz!;lção foi à 
sua: Financeira, ele pediu, por ofício; dizendo ao Banco 
C.ential que estava reestruturando a empresa, com audi­
tQria externa contratada, para pôr em dia a sua contabi­
lidade, pediu 90 dias de prazo. Vencido esse prazo, o 
Bancô ceritr:al mandou a fisc:ilização. Ele volta ao Ban­
co -Central, pedindo um prazo maior, porque naquela 

_hora já havia grandes boatos, para evitar uma corrida no 
mercado. 

Muito bem, existe um Diretor seu, aliás, um seu ir­
mão, porque há o costume de se falar em parentesco, que 

-já era Diretor da Financeira há bastante tempo, porque 
o Sr. Paim era comerciante, naquela época não tinha 
uma empresa de crédito para descontar os títulos da 
Brastel e de suas outras empresas. A ligação do Sr. Paim, 
portanto, não é recente com o pessoal da Laureano. 

Libertou o Roberto Laureano, que era velho amigo 
seu, ãprovou todas as contas e informou que passou a ser 
erppresa sólida de 142 milhões de lucros distribuídos­
distribuiu 12 bilhões de lucros, inclusive no ano seguinte, 
do lucro distribuiu. 

Em setembro de 1982, 18 meses depois de ter compra­
do, faz um relatório, pág. 84 do livro, que o grupo vai 
bem e o que mais se destaca é justamente a Corretora­
o que bate com o depoimento, inclusive, do Banco Cen­
tral. 

Na Assembléia de 21-4, conforme me referi, diz exata­
mente a mesma coisa. 

Pouco antes de quebrar, quando tinha quarenta e uma 
empresas, apresentou uma proposta para comprar um 
banco de investimento, dizendo que tinha 500 milhões de 
cruzeiros para capitalizar ao banco, pouco antes de 
quebrar. Essas propostas estão catalogadas. Comprou 
-41 empresas mal administradas, que continuaram mal 
geridas, ou talvez a velocidade de crescimento muito 
grande, que superou a sua capacidade. Veio a recessão, 
quebra o Sr. Paim e procura um bode expiatório, acu­
Sando todo mundo. 

Quando comprou essa empresa, ele realmente pediu 
compensações de mercado, pediu seis cartas patentes 
para o seu banco comercial, pediu para sair oficialmente 
dD limite de Grédito quantitativo que havia naquela épo­
ca, hoje não existe fiais, e o litnite para emissão de letras, 
solicitou o saneamento da Corretora. 

Sr. Presidente, anotei todas as perguntas e todas as 
respostas, mas temo que esteja a me alongar demais. Te­
nho umas pergUntas a fazer, porque tenho todo o depoi-

- m.ento aqui, tenho a denúncia da Promotora e tenho os 
depoimentos do Sr. Paim na .'ustiça, conflituosos e, veja 
bem, já agora no final ele já não acusa frontalmente de 
ter- pago alguma autoridade, ele deixou no ar, mas dei­
xou no ar de forma extremamente maldosa, que um se­
nhor fulano de tal, Sr. Álvaro teria ditQ.:. "Essa é a parte 
do gordo". Primeiro que eu não acredito que o Sr. Álva­
ro tenha _dito, se tiver dito, muito menos o Ministro Del­
fim, diz que acha que o Ministro~ Delfim p-Ode não ter 
tido conhe.cimento, que nunca teve conhecimento, que 
esteve com o Ministro Delfim e o Ministro- Delfim ja­
mais insinuou. Como é que s_e levanta tanta calllnia em 
cima de uma autoridade que jamais insinuou e que hoje 
já viroU um festival, como se a acusação já fosse a prova? 

Compã.nheiros nossos dizem que não admitem acor­
dar amanhã, os defensores da lei, da legalidade, se o Sr. 
Paim não_ estiver preso ou o Minístro Delfim não tiver 

-renunciado ou o Governo não tiver caído. Amanhã, e se 
fala em justiça neste País1 

_Qualquer cidadão vem aqui, abre a boca, diz o que 
tem, depõe sobre ... Por via das dúvidas, vamos voltar ao 
AI-5, por via das dllvidas, estamos na era do AI-5, por 
Yia_ das dúvidas prende o empresário e cassa o Ministro. 
f: o que se pretende. 

Sr. Paim, eu não gostaria, de forma alguma, de ofen­
der V. S• Eu não estou aqui para isso: A mii1ha conduta, 
~njQQra. ~~ja o Vice-Líder do (J_overno, alguns compa­
nhelios que aqui estão não co-nhecem, porqUe eu estou 
aqui há dezesseis anos. As posições mais liberais nesta 
Casa eU: tomei, fia época do AI-5, quando ninguém fala­
va, em matêrias assinadas pela imprensa. Eu tenho auto­
rídade para falar. Eu só faço aquilo que acredito. 

VOU dizer a V. S', Sr. Depoente, lamentavelmente, na 
minha opinião, v. s• é um mestre da mistificação, vou 
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dizer-lhe p-orque, v. s• não traz prova, v. s• acusã. auto­
ridades, V. S• é falsificador. 

No dia 23 de março ae 1983, carta assinada por V. S• 
ao Banco Ceritral do Brasil: 

(É lida carta do Sr. Paim endereçada ao Banco doBra­
sil.) 

Não vou polemizar com V. 5'" Eu quero os elementos e 
voltarei a analisar documentos. Essa é uma questão emi­
nentemente técnica. Eu vou me debruçar em cima dos 
documentos. No que V. S• tiver razãO, vai ter a surpresa 
de- se estã pensando que eu estou predisposto- de me 
ouvir dizer: Nisto V. S• tem razão. 

O que foi que V. S• fez? V. s• pegou -está aqui, o do­
cumento vai ser anexado à Comissão - V. S• pagou o 
Imposto de Renda, quando foi autuado, no valor de 102 
milhões, 782 mil e 115 cruzeiros. Sr. Presidente, este Im­
posto de Renda, não vou me louvar aqui do código, por­
que eu não sei esses códigos tributários, que são muito 
complexos. este Imposto de Renda foi pago pelo Sr. 
sobre, se não me falha memória, Imposto de Renda para 
emissão de letras num código que foi o 227, logo depois, 
cobrado outro Imposto de Renda, o Sr. pega esse mesmo 
DARF que o Sr. pagou, adulterou, para o código 0991, 
para uma sonegação de cento e muitos milhões de cruzei­
ros, porque isto aquí é documento, está no rmposto de 
Renda; o Sr. falsificou, o Sr. raspou, fez esta carta ane-­
xando. Sabidamente a Fiscalização que o havia autuado, 
ao receber a documentação do pagamento, deu o assun­
to como encerrado; só posteriormente foram verificar 
que este DARF, que o Sr. apresentou, se referia a paga­
mentos de outros códigos e outras rubricas e que já ha­
viam sido apresentadas como quitação daqueles códigos 
e daquelas rubricas. Está aqui: o correto era o código 
721, o DARF anexado ao Processo PT7140475, de 11 do 
5 de 82, xerox totalmente diferente do documento origi­
nal, rasura nos cantos, especificação da receita e no ·cam­
po. 

Temos o documento completamente autenticado de 
falsificação. Portanto, o que o Sr., como muitos erilpre­
sários desse Pais, estejam passando crises, que tenha ha­
vido uma retração muito gr!inde na economia, que a ve-. 
locidade de crescimento que talvez fosse até a lógica con­
veniente para aquele período de euforia econômica do 
mundo todo, que não só foi no Brasil, e se nós não tivés­
semos aproveitado, estaríamos hoje aqui criticãndo, di­
zendo que quando todos aproveitaram, nós esperamos a 
retração, sem estar preparados, sem ter crescido, sem 
coisa alguma. O Sr. cometeu o grave erro de ni.uito ca­
paz, de muito competente, de ser um megalomanfaco, 
crescer demais e, infelizmente, teve um acidente de per· 
curso; que foi a mudança completa na economia. 

Estes s!o, no meu entendimento, os fatos. Eu não te­
nl:lo uma só pergunta, das respostas feitas pelo Sr. aqui 
que não tenha uma explicação. Sou levado a acreditar 
nas minhas respostas, porque me pareceram mais lógiM 
cas, e de homens que têm um passado melhor do que o 
do Sr., lamentavelmente. 

Os advogados do depoente têm deb!aterado contra Q 

ato do Sr. Procurador-Geral da República que em Pe­
tição endereçada à Justiça Federal em Brasllia, com base 
nos dispositivos da Constituição, requereu a vocação dos 
processos crimes qlle têm andamento pelas varas. crimi­
nais do Estado do Rio de Janeiro. Tem sido dito, inclusi· 
ve, que se trata de um conluio contra V, Sa., de uma ar­
madilha, transferir para a Justiça Federal. O que eu dese· 
jo saber ê muito simples: V. Sa. confia, ao que parece, na 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, tendo raz.ões em 
contrapartida para desconfiar da Justiça Federal. 

Eu não vou nem querer a resposta, porque qualquer 
que seja, uma vez que não se sabe da existência de qual· 
quer decisão dos juizes requeridos, quer a favor, quer 
contra o requerimento, todos os seis processos que cor• 
rem na Justiça do Rio de Janeiro -seis processos­
mais o processo em andamento pela Justiça do Estado de 
São Paulo, alêm do outro que corre no foro de Belo Ho­
rizonte, viessem a ser reunidos, aquele em curso perante 
a Sexta Vara Federal de Brasília, teríamos um desenlace 
mais rápido, uma economia processual enorme, sem preN 
juízo nem para V. Sa., que aqui não reside, nem para as 
eventuais testemunhas, que seriam ouvidas por carta 
precatória em suas cidades de origem; e nem, finalmente, 
para os milhares de pequenos investidores, lesados pela 
ação do seu grupo, voluntária ou involuntariamente que ' . 
' 
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teriam assim a oportunidade de recuperar, mais rapida­
mente, uma parte, por pequena que fosse, das economias 
familiares que entregaram a sua guarda. 

Mas voltando, desejo salientar que nem V. Sa. nem 
seus assessores, advogados e defensores t!m qualquer ra­
zão._ Os juízes federais ou estaduais têm direitos constitu­
cionais que não Podem ser retirados, entre os quais, a 
inamovibilidade, a irredutibilidade de vencimentos, vita­
liciedade, já que somente podem perder seus cargos por 
sentença judicial. Dessa forma, a independência polftica 
da Magistratura no Brasil é um fato indesmentfvel, nota­
damente nos dias de hoje, com o processo de abertura do 
Presidente Figueiredo, representando uma tradição, por 
to.dos inquestionáveis, salvo nos casos dos radicais, que 
não vêm ao caso. Aliás, se me permite, tendo em conta a 
sua resposta anterior, a sua preferência pela Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, só pode ser uma preferência 
mas_oquista, porque o que osjufzes do Rio de Janeiro ... o 
Sr. Presidente, eu estou com um certo receio de estar me 
alongando demais, eu não sei se V. Ex• vai preferir que 
eu encaminhe, porque a leitura ... 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Eu preferiria 
mesmo, se V. Ex• puder ... 

Eu acho que nós jã estamos às seis horas, e no máxi­
mo, nós podemos ir com esta reunião ati& às sete e meia ... 

O SR. RICARDO FIÜZA- Pois não, Sr. Presidente, 
tenho a certeza que V. Ex• tem razão c também haverá 
de convir que, em momento algum, o Deputado que fala 
a V. Ex• saiu do assunto e trouxe à colação dessa Casa 
elementos para melhor esclarecimento da questão, 

Eu iria formular algumas perguntas, mas eu não vou 
polemizar com Sr. Paim. O Sr. Pãiffi naturalmente vai re­
meter à Comissão documentos que provam que ele não ê 
um falsário, que não falsificou o Imposto de Renda; e al­
guns companheiros já peiguntaram o que eu ia pergun­
tar, Em seu depoimento gravado, feito ao Sr, Deputado 
Eduardo M atarazzo Suplicy, afirmou ter pagamento ao 
Dr. Álvaro Leal, atravês de uma sua empresa de consulM 
toria, a EXPAND, para o mesmo repassã-lo à autorida­
de; aqui, ele já disse que ouviu dizer..;. "ouviu dizei" já vi­
rou verdade universal. 

Quanto o Sr. pagou ao Dr. Álvaro Armando Leal, a 
sua empresa de Consultoria, EXPAND? Do total pago, 
pode me informar qual o valor destinado ao pagamento 
de autoridades? 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- V. Ex• está fa­
zendo ~as perguntas? 

O SR. RICARDO FIÚZA- Vou encaminhar à Me­
sa, para que ele responda à Comissão. 

--::~ _Que comprovantes são estes? Eram cóPias ou uma 
simples relação aleatória? Pode fornecer cópia desses do­
cumentos comprobatórios? Se puder, agradeceria, em 
três dias. Segundo denúncia da Promotora V anda Ro­
cha, da 13• Vara Criminal, onde V. Sa. responde proces­
so por estelionato, V. Sa. tinha elaborado um plano con­
tra seus inVestidores desde fevereiro de 82. Para esclare-­
cimento desta Comissão, .. V, Ex' poderia explicar em que 
constituiu este plano, em que data começou a ser arqui· 
tetado? V. Sa. considerou, quando urdia este plano, os 
prejuízos e problemas que criaria- para seus investidores 
e, em especial, aqueles pequenos poupadores que confia­
ram suas parcas economias nas dificuldades que advi­
riam aos seus fornecedores? Como explica este fato? V. 
Sa. entregou ao Deputado Suplicy, que fez publicar na 
imprensa, relação de cheques não contabilizados de sua 
empresa? Esta relação elaborada por V. Sa. e que, ao 
meu ver, não constitui documento algum, peta fato de se 
tratar de ato unilateral de V, Sa., cita pagamentos que te­
riam sido efetuados em datas que vão de novembro de 
1981 a novembro de 1982. Que vínculos V. Sa. pode esta­
belecer entre esses pretensos pagamentos com os proble­
mas da Coroa-Brastel, uma vez que esses problemas 
afloraram, apenas, em maio de 83? 

Esta pergunta se justifica porque uffia relaÇão desses 
cheques que ninguém sabe se efetivamente existem, foi 
precipitadamente divulgada, insinuando que esses paga­
mentos se destinavam a remunerar tráfico de influência, 
junto a autoridades de ãrea financeira? Ou seriam esses 
pagamentos referentes à remuneração parcial de projetos 
elaborados pela EXPAND, ao longo do período em que 
foi sua consultora? 
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Como V, S' explica o desencontro de datas entre os 
pretensos pagamentos e os eventos levados? 

Sr. Presidente, como vê V, Ex• eu não estou aqui para 
polemizar, estou aqui para trazer à colação desta egrêgia 
Comissão elementos esclarecedores. Não me entristece, 
não chegaria a dizer isso, o fato de verificar que o Sr. De­
putado Eduardo Matarazzo Suplicy tenha dedicado uma 
parcela tão grande do seu tempo, ou quase exclusividade 
do seu tempo, segundo ele, à busca dessa verdade, segun­
do eu à exploração polítiCa deste fato. Quando aqui che­
guei, há dezesseis anos passados praticamente, aos com­
panheiros que vão chegando, nós nos acostumamos sem­
pre a perguntar: quem é o companheiro novo, etc. 
DisseramMme que o Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy era 
um homem brilhante, PHD em Chigaco, economista de 
renome e eu vejo S. Ex•- é um direito que assiste a S. 
Ex', eu digo com todo o respeito, não estou para ironi­
zar, porque tambêm não gosto de ser ironizado - vejo 
S. Ex• reafmente travestido aqui de um xerife do Brasil; 
não que esta não seja uma obrigação precípua do parlaw 
m_e11tar e do parlamento, mas tornou uma verdadeira ob­
sessão. A minha referência ao eminente Deputado, como 
apenas um apelo a S. Ex• que, em momento algum, deixe 
essa sua incansável busca pela verdade, mas que tenha 
cuidado, pela responsabilidade do mandato de que é in­
vestido, pela responsabílidade do seu conceito, pela suas 
posições ideológicas, completamente contrárias às mi­
nhas, mas que eu respeito, participa de uam esquerda ra­
dical, de um partido mais radical, eu respeito, ~ demo­
cracia é a convivência dos opostos. Mas eu faço um ape­
lo a V. Ex', com todo respeito a S. Ex•, que não se anime 
demasiadamente com depoimentos e acusações feitas 
por pessoas que delas só tém proveito a tirar, não a des­
preze, mas merg_ulhe profundamente antes de enxovalhar 
a honra de homens públicos como o Ministro Delfim 
Netto, o Ministro Galvêas, como todos esses que foram 
citados, como o Dr. Flávio Pécora, que cu conheço, que 
é um profissional sério, que estão trabalhando, certa ou 
erradamente, que na minha maneira de entender certo, 
para debelar essa crise, que se continue nessa busca que 
rtós de partido algum, qualquer que seja o partido, abraw 
mos um milímetro da busca disso. A Nação quer saber a 
verdade, a Nação quer saber a verdade, mas seria impa­
triótica,_ Sr. Presidente, seria injusto, seria quase desones­
to transmitir à Nação uma impressão falsa, dificilmente 
corrigível por depoimentos unilaterais, sem Se aprofun­
dar profundamente na questão. Esse é o meu objetivo. 

Eu peço ao Sr. Paim, qu_e encaminhe, se possível, as 
respostas dele na forma regimental a Comissão e eu vou 
entregar ao Presidente as minhas perguntas. Gostaria de 
encaminhar ao PreSidente e podemos fazer um documen­
to que a Cornjssão.achar necessário. 

Sr. Presidente, eu pretendo não polemizar com o Sr. 
Paim, para não ter que entrar com maior contundéncia 
em assuntos tão desagradáveis. Mas, se ele quiser, estare­
mos às ordens. 

Sr. Presidente, eu estou encaminhando a V. Ex•. tam­
bém, os documentos do Banco Central- e não pretendo 
que o assunto se esgote nisso - o documento do impos­
to de renda, estou encaminhando a V. Ex~ os contradi­
tórios e conflitantes depoimentos do Sr. Paim na DelegaM 
da de Defraudações no Rio de Janeiro, onde eu faca um 
comparativo, onde a Comissão poderá, com toda 
isenção, verificar profundas contradições das suas insi­
nuações completamente infundadas. Encaminho a V, 
Ex~. também, a denúncia oferecida contra o Sr. Paim e 
seus companheiros, na prática de fatos delitUosos, do Sr. 
Juiz de Direito da 9f Vara Criminal da Comarca do Rio 
de J;,meiro, que é um depoimento, e grifei tudo, Sr. Presi­
dente, falei na ( müssão mas, obviamente, n'ào vou sub­
meter os cOinpanheiros a um suplício desses, quando sei 
que o objetivo de todos aqui é estudar e analisar as 
peças. V. Ex~ saberá certamente de tirar xerox, e encami­
nhar aos nossos companheiros para que, na próxima 
reunião, possamos discutir num clima de isenção de 
emocionalismo, e dentro das peças que se oferecem. Esta 
xerox é exatamente- do DARF original, onde se verifica a 
mudança do código, para insinuar haver pago o imposto 
que, na realidade, não foi pago. E ainda mais, do Sr. Juiz 
de Direito da t3• Vara Criminal da Comarca do Rio de 
Janeiro a denúncia que faz ao Sr. Paim Cunha e ao Sr. 
Valdemar Sebastião Raposo. Sr. Presidente, eu peço a V. 
Ex.• que dê por encerrada a minha intervenção nessa Co~ 
missão ... 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Permita, Deputado Ricardo Fiúza, que eu peça um--es-­
clarecimento sobre o documento que V, Ex.' acabou de 
apresentar, é porque V. Ev ta[vez tenha deixado de ler 
uma parte extremamente importante. 

O SR .. _RICARDO FIÚZA :-Se V. Ex.' qiiiSú eu pos­
so ler, e se o Presidente quiser. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Eu 
me refiro ao objetivo do empréstimo ... 

O ·SR. _RICARDO FIÚZA - Eu ve.rifico que V. Ex• _ 
está superfamiliarizado... -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- T<· 
nho estudado porque se trata de um assunto da maior 
gravidade. É para que V. Ex.' possa esclarecer sobre Q 

documento que leu, Uma ve;z que se o documen(O da Cai­
xa Econômica Federal, a verdade sobre o caso Coroa­
Brastel, faz- inenção apenas que o emprêstimo de 30 de 
junho de 1981 era para a aplicação de capital de giro. En· 
tão se foi, se faz referência que era ap·enãs para.-capital de 
giro, então esse documento faz uma omissão em "relação 
ao que -os próprios, MrnístróS Aiitõnio Delfim Netto, e 
Ernane Galvêas disseram em gfício aO Presidente João 
Batista FigUelreao:-enn9 e 2<fde setembro quando, em 
carta ao Presid.e...nJ.e_ Fegueíredo, disserãm que esses re­
cursos eram destinados à expansão de lojas em S Estados 
do Nordeste, 52 lojas, segundo o projeto que foi aprova­
do pela Caixa Econômic"a, pelo CDE, numa explicação 
que está conforme o parecer dos Ministros Delfim ~etto 
e Ernane Galvêas, aprovado pelo CDE em 30-6_~81. Quer 
dizer, se o documento se omite em relação a isto, porque 
na citação de V. Ex~ há uma omissão sobre este fato, e se 
faz omissão sobre esse _fato, então o documento mente 
em respeito a uma mentira que os Ministros fizeram ao 
Presidente da República. Os MinístroSãté-ãS;ora Ijão es­
clareceram esse fato, e se, em algum momento eu procu­
rei e tenho procurado mesmo esclarecer, acho que todo; 
aqui deveriam procurar isso atê o fim, a primeira _pessoa 
que eu procurei para obter esclarecimento foi o Ministro 
Antônio Delfim Netto. Ele se recusou ~ prestar esse es­
clarecimento. 

O SR. RiCARDO FIÚZA- Ele se recusou a receber 
V. Ex~ S um direito qUe tem e eu também não receberia, 
se fosse agredido como ele foi por V. Ex• em todas as 
oportunidades dess~ forma. J\1as, Sr. Presid~nte, se a Co­
missão quer virar um foro de debates políticos em busca 
de dividendo político, permita-me a expressão chula "é 
comigo mesmo''. Se ele quiser polemizar, eu trouxe ele­
mentos e S. Ex• estude Os elementos e, se os a_c;hªr insufi­
cientes, peça que eu os trarei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos dar 
por encerrado o depoimento de V. Ex•, porque, na ver­
dade, de acordo com _Q objetivO expresso;· a -comiSSãO -e 
para apurar fatos. Nós temos que apurar fatos. V. Ex• 
apresentou fatos, como jâ tinha apresentado o Sr. Depu­
tado Eduardo Suplicsy Matarazzo. V. Ex~ não fez inda­
gações, a não ser essas por escrito, que eu perguntaria se 
V. Ex•as mantêm para que sejam respondidas agora. 

O SR~ RICARDO FIÚZA -Peço até que não sejam, 
pois é a minha-grande preocupação: polêmica, discurso 
político, palanque, modéstia à parte, ê o meu forte, e não 
é este o foro competente para isto. Por isso eu faço queS­
tão de me ater, exclusivamente, ao meu erítendimento de 
ordem técnica e documental. 

O SR. P:RESIDENTE (José Fragelli)- Um momen­
to, por favor, um momento. Eu iria dar a palavra ao de­
poente. V. Ex• fez uma longa exposição, que consta de 
duas exposições do Banco C~_ntral. Não posso deixar de 
dar a palavra ao depoente, para que ele, nesta sessão 
pública, dê, se possível, a resposta que deva ser dada à 
acusação de V. Ex• contra falsificação e, portanto, docu­
mentos que aqui se encontram, porque é uma acusação 
extremamente grave que V. Ex• acaba de apresentar com 
documentos. Ele tem o direito de exam_i_nar e explicar. 
Então eu dou a palavra ao depoente. 

O SR. RICARDO FIÚZA - Sr. Presidente, apenas 
para completar. Perdoe-me V. Ex•, mas V. Ex• pode dar 
a palavra para quem quiser. Se V. Ex• achar que é dis­
pensável, acatando a minha sugestão, não que eu não 
queira ... _ 

_-_OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Por isso mes­
mo eu acho dispensável. O Sr. Paim vai ter outras opor­
tunidades, não s6 aqui, na nossa Comissão, mas sobretu­
do com relação a essa parte das perguntas formuladas 
por V. Ex• Então, eu dou a palavra para que V. S• dê res­
posta sobre esta acusação de falsificação que lhe fot feita 
agora. Eu não tenho intimídade com o Poder Legislati­
vo, mas me causou multo bOa impressão o fato de V. Ex• 
dizer que, verificando a verdade ... 

O SR. RICARDO FIÚZA- Virei dizer a verdade de 
público. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Isso é o mais impor­
tante que V. Ex• poderá fazer. 

O SR. RICARDO FIÜZA- Virei dizer o que V. s~ 
disse. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Peço que V. Ex• su­
gira ao Banco Central. .. 

O SR. RICARDO FIÜZA- Isso aí é imperatívo e já 
saiu no imposto de renda ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Perfeito. V. Ex• su­
gira ao Banco Central, que recebeu essa guia, se houve 
ou não recolhimento à Receita Federal. 

O SR. RICARDO FIÚZA- De uma houve. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Se houve o recolhi­
mento na Receita FederaL. 

O SR. RICARDO FIÚZA- A resposta é dúbia e 
pretende confundir a Comissão~ Houve recolhiineilto da 
via integralmente, como está na xerox; posteriormente 
ela foi reapresentada ... 

_O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não houve _reapre-
sentação. -

O SR. RICARDO FIÚZA- V. S• está querendo po­
lemizar. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Eu não vou pelemi­
zar, Ex• Existe todo um processo no Banco Central; bas· 
ta V. Ex• pedir vista. 

O SR. RICARDO FIÜZA - ~ por isso que houve 
falsificação. Ela foi apresentada depois, como SegUndo 
pagamento. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não houve segundo 
pagamento .. 

__ O SR. RICARDO F1ÜZA- Não h_ouve porque V. 
s~ disse que havia feito, apresentando a guia ri:tsLirada. 

Eu não sou dono da verdade, eu não quero ser o nobre 
Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy que ê o reposi­
tório da verdade universal. Eu so"u um simples ente mor~ 
tal e posso cair em erro. Essa documentação me foi for· 
necida peia Secretaria-Geral da Receíta_ Federal, que ou· 
virá as minhas críticas de público, com a maior ênfase, 
da tribuna da Câmara dos Deputados, de incompetentes, 
irresponsáveis e de mentirosos, se V. S• lne provar que 
me forneceram documentos falsos. Por que eu vou pole­
mizar com V. S~'? Eu não trato mai~JjQ_a.!;!sunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- As perguntas 
que V. Ex~ formulou, naturalmente baseadas em docu­
Illentos, vamos ver pela explicação do depoente como 
fica isso e que depoís a Comissão informe, atravês do re­
lator e do trabalho dos Srs. membros da Comissão, por­
qUe, caso co-ritrârio não terminarenios. V. S• pode res­
ponder e vamos ficar nisso. 

O SR. RiCARDO FIÚZA- PoiS não, nobre Presi· 
dente. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- ODr. Wey e deter­
minou o recolhimento espontâneo para arquivar o pro­
cesso do Caixa 2. Este recolhimento foi feito. Se houve 
alteração aqui no código, V. Ex' apure e verifique quem 
fez isso. 

O SR. RICARDO FIÚZA- Falsária é a Receita Fe­
deral? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• mande apu­
rar. V. Ex~ verifique o_ seguinte: houve um processo do 
Banco Central, houve um recolhimento na data apraza­
da, que foi efetivado. O código se está errado ou certo. 
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ou foi da Receita Federal, ou foi de quem montou mas 
foi efetiVado, Ex• ' 

O SK RlCARDO FIÜZA- Isso é um sofisma. 

O Slf. ASSIS PAIM CUNHA- Porque sofisma 
Ex'? 1 

O SR. RICARDO FIÚZA- Porque ele foi pago por 
um códígo e reapresentado. __ 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Foi usado para que 
o outro recolhimento'? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -S. S• e'tú 
dando resposta aos fatos por V. Ex• e expostos e docu­
mentados. Vamos ouvir o seu depoimento. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex~ vá -a Receita 
Federal para ver se não foi recollhido, ao Banco Ceritral 
e_ veja se foi usado duas vezes o recibo. Agora, Ex•

1 
mai; 

um assunto sobre que V. Ex~ indagou ... 

O SR. RICARDO FIÚZA- Eu não pedi respostas 
verbais, V. S• é quem está querendo assim fazer. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA-,- V. Ex•, quando diz 
que a Corretora Laureano apresentou lucros ... 

-? SR. RICARDO FIÜZA- Não fui eu quem disse, 
fo1_ o ~-an.co Central, no seu relatório. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- É a mais irretocável 
verda.de. 

O SR. RICARDO FIÜZA- V. S• ê que me deu isso 
por escrito. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA~ f; fantásticaa verda­
çl._e, porque todQ_O furo da Laureano, no valOr de 50 mi: 
lhões de dólares, ficaram na financeira. A Corretora­
taureano fechou, jâ com o nome de Coroa-Brastel, su­
peraVítâria, vai ser razão de processo contra o Banco 
Central, como vai ser razão de processo por ter fechado 
o banco. Estou certo de que V. Ex~ ê um homem digno e 
de boa fé. V. Ex' Qeve examinar documento por docu­
mento que estiver aqui, para verificar" se sequer um único 
desses documentos é falso; todos os documentos se origi­
nam do próprio Governo e do Banco Central. Se V. Ex• 
tivesse lido, unicamente, o voto do Dr. Wey, V. E• pro· 
vavelinente mudaria a sua posição. Eu sugiro que V. E• 
leiª_ o voto do Dr. Wey. 

O SR. RICARD-6 FroZA- Sr. Presidente. permita­
me apenas mais 30 segundos. 

Eu queria dizer ao depoente que eu respeito demais o 
homem, principalmente quando ele está por baixo. Res· 
peito muito, pois sei o que ê ser empresário neste País, sei 
dil luta que esse homem deve ter passado. Eu não me 
conformo ê com a versão que S. S• quer dar. Eu respeito 
muiLo o· depoente, Por is'so eu aposto, neste momento, o 
seguinte com o depoente: mando o meu motorista, sem 
que eu saia daqui, até minha casa para apanhar um dos­
siê e-Se eu não tiver um dossiê com 600 folhas, todo ano· 
tado sobre este assunto, que me possibilita vír atê aqui 
para não falar levianamente, eu renuncio ao meu m_anda­
to. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Depu­
tado, nós não precisamos chegar a tê esse ponto. V. Ex• 
demOt'lstroU um conhecimento bastante aprofundado da 
matéria. Não temos qualquer d.úvída sobre as afirmações 
de V. Ex•. Temos certeza de que V. Ex• conhece o assun· 
to e, na sua qualidade de Vice-Líder dos mais eficientes, 
dos mais brilhantes, que nós temos visto, sabemos que 
assim V. Ex~ continuarâ a proceder nos trabalhos desta 
comissão. 

O SR. RICARDO FIÚZA - Muito obrigado. 
o- SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quantos às 

perguntas feitas, agora, eu sugiro ao Sr. depoente que dê 
por escrito as respostas, a fim de não alongar ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -Sr. Presidente, V. 
Ex~ deu 30 segundos aq eminente Deputado, peço que 
me deixe faiar por alguns segundos. 

s-. Ex• fez um desafio de apresentar documento com 
600 folhas. Eu vejo que V. Ex• é um homem de bem, um 
homem sério e está-me tratando com muita dignidade e 
respeito, o que eu agradeço, Não faço um desafio, eu lhe 

- faço um extremo apelo: eu e V. Ex• sozinhos, que V. Ex• 
me dê a oportunidade de eu demonstrar, conversar e dis~ 
c_1.1tir, documento_ por documento que eu lhe trarei aqui, 
e, _depois dessa reunião, depois de eu conversar com V. 
Ex•, aguardarei se V. Ex• afirmar aqui que eu minto, que 
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eu apresento docum-entos falsos; eu desafio V. Ex:• a vir, 
de público, dcmonstracque eu lalsifiquei papéis e a dizer 
que os meus depoimentos são falsos. Eu lhe peço es·ta 
oportunidade. 

O SR. RICARDO FIOZA =·sr. -AssiS Pãim~Cunha, 
com todo o respeito que V. s~ merece, como criatura, 
como cidadão, eu me reç:uso a discutir este assunto em 
carâter particular, porque as pessoas que foram enxova~ 
lhadas, o foram da maneira mais pública possível. v. s~ 
acha que o grande enxovalhado é V. S•, eu acho que os 
grandes enxovalhados são as autoridades acusadas de 
desonestidade. = 

Uma coisa eu digo~ V. S', tenha a certeza absoluta de 
que eu vou mergulhar neste assunto com a maior profun­
didade. E. se preciso for, se assim me der liberdade o 
nobre companheiro Deputado Matarazzo Suplicy, eu 
poderia conversar com V. Ex• mas eu quero estar com 
dois ou três companheiros, e posso recebê-los no meu ga­
binete, para que nós busquemos a verdade. Agora, eu lhe 
digo, de antemão, que ê uma questão de foro íntínlo, não 
é idéia preconcebida, porque eu não tenho idéia fixa; 
quem tem idéia fixa é louco e eu não sou louco. Eu anali­
sei o assunto com profundidade e estou completamente 
convencido de que V. S• está num esforço desesperado 
querendo reverter uma situação, na qual involuntaria­
mente caiu, quem sabe Deus nas melhor das intenções. 
Mui to obrigado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -.Eu 
aceito o convite de V. Ex~. 

O SR. RICARDO FIÜZA- Eu estou às suas ordens. 
Pode ser em qualquer lugar do Brasil, nós vamos esclare­
cer a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Evandro Ayres de Mour?, p_ara 
fazer as suas indagações e se possível ficarmos na apu­
ração dos fatos, não propriamente em exposições porque 
senão nós vamos terminar os nossos trabalhos. 

Faço um apelo a V, Ex•, nobre Deputado e me_u ami-­
go. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, depoiS de ter o 
nobre Deputado Ricardo Fiúza praticamente dissecado 
o assunto, pouco nos restou para falar. 

Mas, Sr. Presidente, Senador J~sé Frã:geui, ·eu-cO~side­
ro, de início, uma acinte e um achincalhe ao Senado Fe­
deral e ao Congresso Nacional o que o Fiúza disSecoú; 
praticamente, não nos deixou quase nada a falc_u:;. 

Mas, Sr. Senador- Fragelli, eu C-onsidero, de início, um 
acinte um achincalhe ao Senado e ao Congresso o 
preâmbulo da exposição do Sr. Paim. Porque era o caso 
até de não ser admitido, embora o segundo item diga de 
quem vem e que não é Yerdade. Porque eu me ac~stumei 
a ouvir desde 83, das Oposições, na rua, nos jornais e nas 
tribunas a ieclamarem do GoVerno, porque o Sr. ainda 
não estava na cadeia. E fazendo disso cavalo de batalha, 
para dizer que eram incompetentes e omissas, porque um 
escândalo tão grande que o Sr. tinha dado, não é só ~­
cândalo que diziam, diziarii. nõ roUbo e no rombo, o Sr. 
ainda estava impune. Então, esse' segundo iteni. ê. t0ta1-­
mente inverídico, de dizer que foram as autoridades que 
lhe chamaram de falsáriO, de estelionatário, de corrupto 
e bandido. Porque aqui está incoinpleto, porque~ coffi a 
sua confissão de- hoje de que tem documento do ~aixa 2, 
que pagou salários e honorários por serviços prestados e 
o segundo documento, apresentado pelo Deputado Fiú~ 
za, ainda falta estar aqui, o sonegador. Acrescentado no_ 
seu curriculum, sonegador, para cOmpletar. 

Eu pergunto ao Sr. Paim: quando a Correto-ra recebeu 
a intervenção, qual era o seu ativo? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- A Corretora ... 

O SR. EVANDROAYRESDEMOURA....:CQualera 
o ativo da Coroa? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Senador, ... 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Sou De­
putado. 

O SR. ASSfS PAIM CUNHA - Sr. Deputado, o 
Banco Central acabo_u de levantar as posições. 

O SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA- Não. Eu 
pergunto é no balancete que o Sr. apresentava de públi­
co. 
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O SR.. ASSIS PAIM CUNHA- A Corretora era ab-
Solutamente sUperavitárÍa. · - - - · 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Não. 
Não estou perguntando superavitária. Qual era o mon· 
tante, o valor total do ativo quando ela recebeu os 25 bi­
lhões de_ auxilio financeiro? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Na Corretora? 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Sim. A 
que recebeu. Quem é que recebeu 25 bilhões de auxílio fi~ 
nanceiro? 

O SR._ ASSIS PAfM CUNHA_- FoCá Co-rretora. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Qual era 
o valor total do seu atívo? 

Ó SR. ASSIS PAIM CUNHA _.:Um bilhão e tal. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Então, I 
bilhão e tanto. Isso representava apenas 2,5 do ativo da 
Corretora. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Certo. 

O SR.fVANDRO AYRES DE MOURA- Então, 
nãci" era anormal o auxílio financeiro. 

O--sR. ASSIS PAIM CUNHA - Era absolutamente 
anormaL 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Absoiu· 
tamente normal, portanto ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Anormal, Excelên­
cia. Anormal. 

o SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Não. 
D-as-autoridades i'lão era anormal dar aqueles auxílios. 
Era normal. 

-O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Absolutamenta nor­
mal, Excelência. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Então, o 
Senhor pediu, de antemão, uma imoralidade, crimíilOsa­
mente~ uma imoralidade. se e~a é anormal? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Excelência, o caso é 
o sêguinte: é vedado às Corretoras de Valores receberem 
a asSístêncíã financeira. 

O SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA - Sim. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Então, haviam duas 
opções: ou se devolve o lastro ou não se paga. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA -Estoura 
na compensação. 

O SR-AS.S!S.!'AIM-CUNHA-- Nà<».SeniíG se tomo­
dinheiro, devolve-se o lastro, ou comunica-se à autorida­
de. O que é qu~ eu fiz? Antes de devolver o lastro, que eu 
quebraria, comuniquei à autoridade: vou devolver o las­
tro. A autoridade deu os recursos para que o lastro não 
fosse.devolyido e fosse pago. 

OSR.-EVANDRO AYRES DE MOURA- Ma> es­
tavam lastreadoS, realmente, garantidos por títulos que o 
Sr. dizia depOsitados, não é? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Estavam, por títulos 
_depositados, 

OSR. EVANDROAYRES DEMOURA-Querdi· 
zer que nesse ponto não houve, por parte do_ Banco Cen­
tral, insegurança, no que estava lhe dando diante dos 
S~s balancetes. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não: Não tem nada 
de balancete, Excelência. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA - Oba­
lanço corifpatado, a anâlise de balanço é que demonstra 
a sua liquidez. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Excelência, não-tem 
n_a_da de_ balanço aí, Excelência. 

O SR. EVANDRO AYRESDE MOURA- Um Ins­
tante! E por que na hora de razer esse: adiantamento- e 
eu fui Presidente de Banco - ele examina o balanço para 
ver justamente o seu realizável e o seu exigível. E por que 
aquele momentâneo desequilíbrio? E não tem tempo de 
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fazer o.utra anãlíse,,senào isso. Porque ê por um telefone 
que está sendo fechado, se paga ou deixa de pagar; ou 
quebra ou continua, não é isso? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA --Exatamente isso. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Então 
não podia ser exigido como exigiram aqui, que o Banco 
Central "fizesse un1a anãlise grande daquela operação, 
como se faz numa carteira industrial ou noutro setor do 
banco, pa~a se fazer esse desembolso. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Eu não estou contes-
--tando V. Ex• O que eu estou contestando, Excelência, é o 

seguinte: é- que haviam duas opções: ou o Banco Central 
decidia dar-me o dinheiro ou devolvia o lastro. Ele optou 
por dar o dinheír_o, Excelêncía. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Optou, 
porque o, dinheiro estava: garantido. ~as não h.a~ia essa 
garantia, que, paralelamente a este ativo e ao exJgtdo que 
tinha no seu balancete, tinha um fictício no sentido de 
não existir mas era reaHssimo, que eram as emissões pa­
ralelas de letras de_ câmbio de 500 bilhões de cruzeiros 
sem o competente lastreamento da garantia, que era o 
negócio realizado para aquela emissão de letra de câm~ 
bio. Então, esses balancetes que eram a prova do Banco 
Central de_ que podia reaver esse dinheiro foi fato princi­
pal, criminoso que levou a esse desembolso. Então ores­

-ponsãvel pessoal por isso, por e.<>se prejuízo, não é o ~a~-
--- co Central, é V, S• que deu um documento falso, cnnu-

noso, assinado por contadores e pelo pessoal do Banco; 
o Banco Central não podia ter conhecimento, naquela 
hora, de que existia, aqui, correndo ao lado do trem, um 
bicho muito pior, que era a criminosa emissão de títulos 
que, na hora de entrar o dinheiro de sua venda, certa­
mente, não foram contabilizados, porque eram títulos 
falsos, ~dos ~em_ lastro. 

O SR. ASSIS. PAIM CUNHA - Excelência ... 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA- Um mo­
mento. Mas na hora de liqUidar, o dinheiro deveria sair 
do caixa. Aí, é que eu penso que houve o desequilíbrio da 
sua empresa. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Excelência! 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Era re-. 
ceber, na hora da venda, as letras de câmbio que não 
eram contabilizadas porque eram emitidas sem lastro e, 
na hora de pagar, certamente, eram pagas no caixa. Quer 
dizer, pagava de um lugar de onde não entrou e de onde 
não seria ressarcido porque não tinha o comerciante que 
fez o negócio com a empresa para portar os seus recur­
sos. 

OS R-. ,o~.~SSIS PAIM CUNHA- O Sr. permite eu res-­
ponder? 

O SR .. EVANDRO AYRES DE MOURA- Permi­
to, Sr. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Excelência, são duas­
coisas absolutamente distintas. Uma, que o Sr. foi Presi­
dente de banco, é uma corretora que faz intermediação ... 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Fui Pre­
sidente de uma corretora e de uma distribuidora tam­
bém. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - ... é uma interme­
diação de compra e venda de papel. Eu duvido. que o 
Banco Central comprove que a Corretora era deficitária. 

O que V. Ex• tem razão ... 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- E as le­
tras frias, que as emitiu? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• permite que 
eu responda, Excelência? Permite? 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Sim. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - V. Ex• leu o voto do 
Dr. Wey? 

·O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Não. 
Não li, confesso que não li. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -Se V. Ex• tivesse lido 
o voto do Dr: Wey, por certo não estaria fazendo- esta 
pergunta neste teor. Apesar do adiantado da hora, se V 
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Ex• permitir que eu leia alguns trechos e com a imparcia~ 
lidade que deve ter um Deputado, o Sr. per;-;t;ria que eu 
lesse? 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Não. 
Ele s6 estanque ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• lê. 

O SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA -Para 
mim, ele, estanque e sozinho, não vaie nada dentro de 
um processo tão grande como esse. Eu tenho que estar 
dentro do bolo de todas as coisas. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -V. Ex• vai ler na 
voto do Or. Wey ausência de lastros~ posições fictícias; 
cheques enviados pela Financeira à Corretora, por deter~ 
minaqão da autoridade. V. Ex.• vai verificar todo o infcio 
da problemática de maneira nítida,_ clara, insofismável. 
Em cinco rilin-utOs,. V. Ex• esse voto e eu asseguro a V. 
Ex•, que V. Ex• vai reformular as perguntas que está fa­
zendo. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA- Eu gas­
taria de teceber os votos para ler e examinar,juntamen­
te, depois pedir os documentos a que ele se referiu para 
eu poder com pulsar. Mas V. S• deu a entender as dificul­
dades foram decorrencia de não ter assegurado maiores 
favores pelo mecanismo de compensação como na com­
pra daquele editor, que o Sr. fez não ao Battco Central 
nem ao Governo, mas aos liquidantes da própria empre­
sa; e que disse aqui que só de um bem do ativo que ven­
deu, pagou todo o seu compromisso do ativo comprado. 
E que iria -fazer a mesma coisa na Delfim, porque a pro­
posta dos artigos da Delfim, com oito anos de carl:ncia, 
com juros privíle&iados na compra e 25 anos para pagar, 
com uma inflação de 200%, V. S• ou estaria nadando em 
dinheiro ou seria um bilionário deste País às custas do 
Banco Central. E quando o Banco Ceritral botou o dedo 
af na sa.ngria, então, explodiu. Quer dizer, V. S• confes­
sou aqui, publicamente, que está nessa situação porque 
não recebeu esses favores excepcionais que o Banco Cen­
tral ia lhe dar, à custa de quem? A custa dos investidores, 
à. custa do imposto, à custa do erário, à custa do fisco, à 
custa, portanto, do povo brasileiro. 

Aí, a oposição tem razão- quando comenta em ple­
nário. Agora, estou vendo, quando atacou as autorida­
des brasileiras, durante vários meses, pelo favorecimento 
que fez e pelo caso da Coroa.. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Deputado, qual a 
favorecimento-mor que foi feito na_s minhas transações 
com o Governo? 

Foram feitos à Corretora Laureano. Se o Sr·. verifjcar 
deputado, foi montada uma empresa para tirar 15 mi­
lhões de dólares do Banco do Brasil. O G_ER,_Of -e o 
Sr. ~ Presidente de Banco -empresta dinheiro à corre­
tora, tinha I bilhão 250. O BANESPA, empresta dinhei­
ro à corretora, tinha 140 milhões de fundo absolutamen­
te sem lastro tinha I bilhão e tanto que representava ... 

O SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA - Eu me 
admiro, o Sr. tem uma inteligência privilegiada, como 
tem demonstrado, vendo um cadáver, sentindo a catinga 
dele. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Eu não tenha inteli­
gancia privilegiada. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA - O Sr. 
deve ter examinado. Eu não admito que unlã. a·ssessoria 
do Sr. não tenha examinado a Corretora Laureano antes 
de comprá-la, porQ.ue seria uma irresponsabilidade mui­
to grande; seria comprar um cadáver, ema está dizendo, 
tanto não era, que no segundo ano, V. S• apresentou, es­
tá aqui o relatório do Banco Central, um lu~ro num capi­
tal... 

O SR. ASSI_S PAIM CUNHA- Nada mais verdadei­
ro, Ex•, porque.os recursos foram aloCados lá e, inclusi­
ve, o do CDE; a falsa utilização do dinheiro.sue ia para a 
Brastel que foi to:da colocada na corretora e a corretora 
ficou limpa, deu iucro, deu dividendo e estava limpa na 
intervenção. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Lago 
não pQdia estar num estado tão falimentar ... 
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O SR. ASSIS PAIM CUNHA- A corretora não es­
tava eril estado falimentar, foi interditada sem estar em 
estado falimentar, o que estava em estado falimentar, o 
que estava falindo era a financeira, porque foi de lá que 
se originaram os recursos para irem para a corretora, Ex'-

0 SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Eu, 
diante da sua exposição, que não vi nada de acusação no 
documento, só _o que fulano ~~sse. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Tenho um dossiê de 
300 documentos à sua disposição. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA -
lembro-me de uma coisa "que se dizia no sCrtãQ: não sei 
o quê, disse que não sei onde, não sei o que está, por não 
sei quanto. Assim são as acusações de corrupção, S. St 
não provou aqui, não trouxe um documento contra uma 
autoridade brasileira e acabou de confessar que não hou­
ve, de corrupção ativã sua e passiva da autoridade, nes­
Ses casos em que foi envolvida a Coro~-Brastel e as suas 
organizações. 

POrtanto, dou hoje, aqui, embora muitos, à primeira 
vi~ta pensassem o contrário, um atestado público da ho­
norabilidade das autoridades brasileiras e, infelizmente, 
dos mecanismos de fiscalizaçilo que ainda são, apenas, a 
posteriori e não pagam esses furos, a priorl, como se faz 
em muitos países em que hã inspetores, como na Ingla­
terra, do Banco Central da Inglaterra, dentro das organi­
uções. Isto sim, isto é o que se tem que dizer de público, 
mas, o seu depoimento foi, realmente, um atestado de 
honorabilidade para as autoridades brasileiras. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• Permite que 
e~ explane? 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Permí· 
to. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - O Sr. disse que não 
há fiscalização ... 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- Hã fis· 
calização a posteriori. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex.•, o Sr. verifica os 
relatórios de fiscalização da Laureano que não apresen­
tam só falta de lastro, dívidas, apresenta falsifiCação de 
guias de exportação, com ampla antecipação, com o 
Banco Central fornecendo recursos a Laureano, V. Ex• 
vai ver aqui. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA- E a Sr. 
-comprou esta corretora. 

O SR. ASSIS PA-IM CUNI·_IA- Ex•. exaustivamente 
apresentei razões porque eu comprei, se não comprassem 
quebrava, a Laureano me devia 300 milhões, V. Ex• vai 
ver aqui. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- E quebrou na frente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Com a pala· 
vra o nobre Deputado Siqueira campos. 

. O SR. SIQUEIRA CAMPOS .. _,. Sr.. Presidente, eu re­
conheço as razões de V. Ex• agora, usando também uma 
expressão muito popular, V. Ex• veja que a oposição dei­
_tou e rolou no episódio, ocupando todos os tempos, ili­
mitadamente; eu não vou me alongar, mas deixo estares­
salva e digo mais; V. Ex• não fez isso deliberadamente 
nem por parcialidade, V. Ex• é um homem justo, ~ um 
_presidente muito correto. 1:: que, realmente, chega ao fim 
dO-ini.balho e eu sei que todos ficam, iriclusive ó depoen­
te, exaustos, com vontade de irem para outros compro­
missos; de forma que eu pedíría a V. El'.' para interpelar 
naquilo que achar correto e vou entrar- na interpelação. 
Não vou fazer discurso polftico, porque não cabe e acho 
inapropriado, embora todos tenham feito; deitaram e ro­
'laiam na matéria política e querem desestabilizar o go­
verno, mas eu não vou fazer isso, e não vão conseguir; 
não têm competência nem condições para ísto. 

V. Ex~s querem tudo o que é ilegal, V. Ex•s são a opo­
sição que age fora do contexto legal, não são uma opo­
sição 'legal, sob nenhum ponto de vista. 

Sr. Presidente, estou sendo provocado. Peça aos 
nobres Deputados, particularmente ao Deputado Supli­
cy, que tem, por eU ser defensor de Paulo Maluf, alguma 
coisa contra mim· e· Cle sabe que vai ter que agUentar o 
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meu Presidente 6 anos, de maneira que ele tem uma pre­
venção contra mim, mas eu queto bem a ele. 

Sr. Presidente, eu me dirijo ao Dr. Paim para pergun­
tar. Ele disse ainda há pouco que desfrutava de tão largo 
prestígio nos meios comerciais, econômicos do País, que 
está para fazer uma sociedade com o Dr. Onofre Quinam 
para levantar a Brastel e mostrar que essa empresa é viâ­
vel, essa coisa toda. 

. ..Agora, eu pergunto a S. S.•: Sabe V. Ex• que o Dr. 
Onofre Quinan é vice~Governador do Estado de Goiás 
pelo PMDB e com que dinheiro vai entrat? De onde saiu 
dinheiro para entrar V. S• _nessa sociedac;le? 

Essa a primeira pergunta. _,_ 

OSR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Exf' antes de ser o 
brilhante deputado que é, 6 muito nobre, me tratante 
com imensa consideração ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -Agradeça os elogias 
de V. Ex~ QuerQ que parta cljretamente para o assunto. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Perfeito. Vau lhe di­
zer o seguinte: um falido e um perdito tem eliminado o 
credito, não há possibilidade de erguer uma empresa sem 
crédito, sem fornecimento de produto; o que o Sr. Ono­
fre vai fazer, o que a Onogás vai fazer, é dar aquilo que 
não posso e não tenho condições de dar, é colocar mer­
cadorias nas lojas, vender e ressurgir, sem a minha admi~ 
nistração agora; é fazer com que voltem os empregos, é 
reativar a economia, é movimentar; quer dizer, ele vai 
reativar a empresa com aquilo que o Sr. tem enaltecido, 
com a honra pessoal dele, com o cadastro pessoal dele e 
vai levantar o negócio. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Eu pergunto a V. St 
se V. S• sabe que ele é Vice-Governador de Goiás e que é 
do PMQB e com que dinheiro V. S• vai entrar, porque, a 
Coro.a-Brastel. .. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não vou entrar com 
dinheiro nenhum. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Parque a Coroa. 
Brastel é patrimônio que está em liquidação. 

O SR. ASSIS PAIM CUNI:IA- V. Ex• está cometen­
do um equívoco. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -Estou perguntando, 
quero_ a resposta. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Vau dar a resposta. 
O Sr. está dizendo que estã em liquidação, não estâ em 

liquidação, está ocorrendo o seguinte: 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Estã sob intervenção. 

O SR.. ASSIS PAIM CUNHA- Nem em intervenção, 
está. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Mas, V. S•estã senda 
processado, V. S' estâ devendo. Tudo que V. S• tiver terâ 
que fazer face aos pagamentos que terá que fazer. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• está dizendo 
que está em liquidação. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- V.Ex• estã fazenda 
muito sofisma. Eu quero saber o seguinte: sabe v. s• que 

-ele é do PMDB'? E com que dinheiro V. St vai entrar nis­
so? E lhe afirmo mais, sabe V. S• que as lojas estão aber~ 
tas, vendendo e fazendo promoção? Então, V. St não vai, 
v. s• já fez. 

Agora, quanto aos empregos, eu luto muito para in­
dustrializar o meu Estado e o País, de forma que a eco­
nomia possa, nas regiões todas, ser fortalecida para que 
não haja concentração de riqueza em determinadas 
áreas, sou um homem que adota a teÓria do pleno em­
prçgo, de maneira que isso não vai servir para mim, essa 
prOpaganda do Sr. Se as suas atividades fossem ilícitas, 
muito bem, seria muito bom, mas, as suas atividã.des eu 
entendo elfcitas. S.- S• está sub-judice, está em julgamen­
to, está em questão por esta Coini.Ssão e os democratas 
terAo que, naturalmente, aguardar o relatório final e a 
decisão desta Comissão. V. Ex• tem todo o direito de se 
apresentar aqui e fazer a defesa, mas deve me responder, 
suScintamente, até para encerrarmos a reunião mais rá­
pido. 
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O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex~ então me per­
mite esclarecer. Primeiro, eu não vou entrar com dinhei­
ro algum, Ex• 

O 'SR. SIQUEIRA CAMPOS - Mais um milagre. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex•, eu sou dono das 
lojas Brastel, que estão em regime de falência, com conti­
nuidade de negócio. _O juii:, fio Rio de Janeiro, autorizou 
o negócio. E autorizou que a Onog~s movimen-tasse as 
lojas Brastel, desenvolvendo-as e tocando os_ negócios 
para frente, sob decisão judicial e n1fo minha, -Ex• Não e 
decisão minha, Ex•, é decisãO judicial. E não estou eri­
trando com dinheiro algum. O que o juiz determin_ou,- p 
que o juiz consentiu é que as lojas sejam reativadas_, atua~ 
das e não fechadas._ t isso que ocorre. E V. Ex• cometeu 
um equívoco. o sr. -fãlou em liquidação. Liquidação são 
as empresas financeiras. 

O SR. SIQUElRA CA1\lPOs-=-!='a!êtiCii-6 a mesma 
coisa. Eu quero saber, a última perg~nta, mais diiet<!-­
mente. V. Ex• sabe qUe o Dr. Onofre é também Vice-
Governador e é do PMDB? · 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA~- Sei que ele é Vice­
Governador e é do PMDB. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS__:: Muito bem. Agora, 
eu queria também dizer aqui a V. Ex• que eu entendi qUe 
V. S• foi levado a comprar:_ se eü entendi- a Correto­
ra Laureano, porque V. S• tinha lã 180 milhões de cruzei­
ros. Esse empréstimo foi feito em dinheiro ou em letras 
de câmbio? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA :.....__E-m letras-de-Câmbio 
e o Sr. Langoni as transformou em dinh~ro, no m~s!TJO 
dia, para a Corretora Laureano. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS ..:....·v:.s.• pagOu In-ais ao 
Dr. Roberto Laureano, pela compra da empresa, além 
de ter pago outras dívídas da empresa - 100 milhões a 
um, outro tanto a outro - pagou mais 50 miihõ_e~ de 
cruzeiros, foi em dinheiro ou em letras de câmbio? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Foi em letras de 
câmbio. - --

0 SR. SIQUEIRA CÃ/i!POS- Veja só, Sr. Présiden­
te, são essas as interpelações que faço e farei as se;guintes. _ 
Se V. S.•, como diz, para detratar a homens dignos, 
como Flãvío Pécora, Delfim Netto, Ernane Galvêas e 
outros, V. S• foi levado a fazer maus negócios, cozpo se 
explica, sem se mostrar uma evidente contradição de V. 
S• que para fazer maus negócios, V. S• fosse obrigado a 
p;gar ao Sr. Álvaro Leal, que V. S• dísse ser sócio e·arrê­
cadava dinheiro para dar a F lã vi o Pécora - esse ho­
mem, que ê de uma dignidade a toda prova, e que traba­
lha num esforço concentrado em favor do País_- como 
v. s• se explica ter que remunerar alguêm para fazer mau 
negócio? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Em primeíro lugar; 
Ex•, eu não remunerei o Dr. Alvaro Armando Leal para 
fazer maus negócios.----- -

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- V. S.• disse aqui que 
o remunerou para fazer esses negócios. Era influência e 
só fez maus negócios. sempre fCi -maus nCgócios. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex•, está_ aqui _à Sua 
disposição, o assunto d"a CREDITUM, em que V. Ex• 
vai ver que a autoridade me dá to anos para pagar, 5 
anos de carência e 60% de correção monetária, cotn do­
cumentos do próprio .Governo, Ex• 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -Muito bem. Estou 
revelando as contradições de V. S•, em 1966, era empre­
gado do Ponto Frio. Em dois anoS, V. S• passou a dono 
absoluto da Brastel. Em 1974, oito anos depois, da con­
dição de empregado, V. S• passou a dono da Coroa, da 
Financiadora, em 1974. Em f982, a dono de um col!-lple­
xo·de 41 empresas, inclusive um banco e chegou a querer 
a comprar a Delfim e a montar um banco de Investimen­
tos. Como exPlica V, S• esse gigantesco e veloz cresci­
mento? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• s_C? esquece 
que eu tenho 40 anoS de trabalho, que eu não fui um em-

pregado do Ponto Frio. Eu fui um dos homens mais _bem 
remunerados deste País. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Coino tal. emprega· 
do. Era empregado. Não e~a sócio. Era empre~ado. 

-O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Sim_ Ex~ Re.cebendo 
um saláriQ inusitado, na época, uma credencial como co­
merciante ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Talyez uns 20 bilhões 
de salário menSaL 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Com um conceito de 
-comerciante- que V. Ex• não Yai acreditar em mim mas 
existe toda a indústría n3.ci0nàl que V. Ex-f pOde inquirir. 
E o meu desenvolvimento foi em. virllide da confiança 
que indústria de eletrodomésticos deste País depositava 
em mim. E jamais dei prejuízo a quem que i que seja, em 
todas essas absorções. V. Ex• convoque quem ·quiser, 
para Yerificar se foi, se esta não _é a verdade dos fatos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- A CqmissãO-dirá. As 
empresas dos filhos, as quais V. S• fez referências, dize:n­
d_o __ que são empresas bem sucedidas, bem assim, os negó­
cios, as casas suntuosas, as mordomias das protegidas 
foram montados e estão sendo mantidos com que recur~ 
sos? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• comete: um 
erro de má informação total. A casa em que eu residia 
pertencia à Brastel e era, realmente, um luxuoso aparta­
mento. E hoje, pertence à massa falida e aos credores. A 
fazenda é de propriedade da empresa. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Eu estou faland_o em 
protegidas e não na famíli~ -~e ~. Ex~ e no_s negócios de 
·seus filho~. - -

O SR. ASSIS PAIM CUNHA -Os negócios de meus 
filhos, é o seguinte Ex' 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- V. S' Citou-os -como 
negócios bem sucedidos, de uma filha e de um filho e ci­
tou o nome deles. t por isto que eu estou falando. 

O SR. ASS.IS PAIM Ci.JNHA ---Ex•, se o Sr, for a 
Miguel Pereira, verificará que lã tem um hotel, que se 
chama Pousada Hotel, um pequeno hotel, que está, real­
mente, muito bem sucedido e muito bem administrado. 
E nà_o ê rico, não é coisa suntuosa. É um hotel pequeno e 
bem administrado e bem sucedido. E a fâbríC:i L~.ntO, (?) 
em Vassouras é a única: índústri8.-do local. Era um arte­
sanato que mantinha mais de 3 mil famílias. Está sendo 
mantido a duras penas. E apesar de toda a mã vontade 
do Governo, de todo o empenho do Governo em medes­
truir, estamos conseguindo ainda exportar, 

O SR. SIQUI?JRA CAMPÔS - :Oi. Paim,-diga-me 
com sinceridade, os ataques ao Dr. Flãvio Pécora, aos 
Ministros Delfim Netto, Ernâni Galvêas, não são resul­
tantes do ódio que V. S• passou a devotar a estes homens 
dignos, em razão de lhes terem impedido de comprar o 
Grupo de Poupança Delfin, bem assim, de ter decretado 
a liquidação do seu Grupo, como também, por tática, de 
se transformar em vítima e obter o apoio da OpOsição, 
contra o Governo? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Eu tenho demons­
trado e apresentado documentos, Ex• 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Nos quais eu não 
acredito e vou analisá~los. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- O Sr. vai analisá-los 
e estou certo, pela honradez de V. Ex•, que vai testemu~ 
nhar a autencidade deles. Eu disse e o Dr. Álvaro Leal, 
um dia, vai lhe dizer, que os ganhos dele, a quem se desti­
navam. Eu jamais disse a quem quer que seja, ao DepU-

-tado Suplicy, a q_uem quer que seja, que eu dei dinheiro 
ao Ministro Delfim ou ao Ministro Galvêas, ou isto insi­
nuei. O que eu disse foi que o Dr. Álvaro Leal, para valo-

- rizar a sua taxa de serviço disse, que o assunto da Delfin 
era 2 bilhões, porque ia ter a parte dQ .. "gordo". E eu o 
que disse é que, jamais, o Ministro Delfim insinuou um 
assunto desses. E. o ódio de que V. Ex!. fala sobre o Mi­
nistro belfun, -Gai_Vêas, não ê exatamente esse._Eu não 
teºho ódio pelo Ministro Delfim e nem pelo Ministro 
Galvêas. 
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O SR. SIQUEIRA CAMPOS- t uma tática, afinal, 
para passar de Têu à vítima. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex•, talvez não seja 
o lugar próprio aqui, porqu-e--eu não tenho utilizado isso. 
Mas em termos pessoais, se V. Ex• se dignar a me ouvir e 
comprovar as torpezas que foram feitas contra mim, jus­
tificariam todo o ódio que eu, eventualmente, demons­
tre. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS- Dr. Paim, neste pon­
to eu_ acredito em V.S• Perdoe~m_e, eu tenho que dizer, 
porque V. Ex~ está usand_o todas as torpezas contra o 
Govern-o -para poder se libertar, fugir da punição V. S• 
está sendo processado por estelionato, a representação 
que eu tenho aqui, da promotora é um negócio gravíssf~ 
mo e não tem envolvimento do Governo, não. O Juiz as 
acatou, então, V. Sf vai dizer que a justiça é comprada 
ou influenciada. E V. S' Yai ali ... 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Não, Ex• Porque 
não decretou minha prisão, apesar de todo o esforço _do 
Governo, os juízes não decretaram minha prisão ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Eu vou concluir. 

O SR. ASSlS PAIM CUNHA- E se V. Ex• tivesse 
lido o voto do relator do Tribunal de Alçada, V. Ex• não 
estaria, por certo, fazendo essas conclusões. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS -Y Ex• é de uma ha­
bilidade impressionante, chega à chantagem sentimental, 
à chantagem do desafio, ao desafio não somente de ser 
processado pelo Governo, quando V. S• sabe que as suas 
declarações servirão para atenuar ou para agravar sua si~ 
tuação, tão somente. Processado já está sendo_, __ l).ão pre­
cisa ser proCessado mais, precisa na realidade de se agra­
var. Todas aquelas denúncias têm que ser agravadas, se 
for o caso, se for justo, se no entendimento do julgador 
V. S• estiver dentro daquilo que eu penso no momento. 
Eu penso e digo, porque V. S• disse aqui que bem enten­
deu._ Então, chegando a tudo isso de V. S•, a este desafio, 
ao desafio pessoal e à tentativa de envolvimento pessoal 
dos Deputados que lhe acusaram, frontalmente Ricardo 
Fiúza e a mim, de um encontro pessoal, eu vou dizer a V. 
s~. eu temo isso. Eu gostaria de ir a um encontro pessoal, 
mas, Sr. Presidente, depois de uma exame psiquiátrico 
do Q~poente. Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao relator, o nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSt UNS- Sr. Presidente ... 

O SR_ EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• se ins­
creveu; mas V. Ex• teve oportunidade, V. Ex• vai me per­
doar, mas eu não vou dar a palavra. Assim, nós não va­
mos terminar, V. Ex• vai me perdoar mas eu não- vou 
abrir precedente, pois se eu abrir para um vou ter que 
fazê-lo para os outros. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Com maior respeito Sr. Presidente, aquele momento V. 
Ex•. disse que eu poderia, pelo menos há necesidade de 
esclarecimento de um ponto da maior importância, trazi­
da aqui por documento ... 

O SR. IUCARDO FIÜZA (?) -~Eu também tenho 
um ponto a esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se eu abrir 
um precedente, nós vamos continuar. Eu vou dar a pala­
vra ao Sr. Relator e encerrar a sessão. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLlCY (?)­
Sr. Presidente, insisto em ter o direito de ter, para um 
breve esclarecimento, que é da maior importância. 

O SR. RICARDO FIÜZA (?) -Sr. Presidente, nós 
temos esclarecimento a prestar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Nós vamos 
fazer novos debates, vamos abrir novos precedentes. 
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Eu dei o tempo o tempo que V. Ex• desejou e eu não a 
darei a mais nenhum. Nobre Deputado, eu vou encerrar, 
V. Ex• vai me perdoar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Não Sr. Presidente, 
eu insisto em ter o direito de um_ breve esclarecimento,_ 
porque é necessário a verdade ser exposta. Isso é uma 
tentativa .. ~--

O SR. JOSt LINS - Mas não com viQlência. Com 
toda ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu dou a pa­
lavra ao nobre Deputado e vou encerrar a sessão. 

O SR. JOS!:. _LINS - V. Ex.' me permite? 

Sr. Presidente, eu ouvi c_om muita atenção o depoi­
mento do Sr. Paim Cunha. Como relator, compete-me, 
principalmente, analisar os debates, os depoimentos, as 
perguntas, para afinal de contas, chegar a uma conclu­
são, que deverá fazer parte do meu parecer. Não deixo, 
porém, de registrar as tremendas contradições que sur­
gem no depoimento do Sr. Paim Cunha. Creio- que, a 
esta altura, o material disponível para o relator jâ é 
imenso, mas· eu não itle furtarei e nem posso me furtar a 
fazer algumas perguntas, embora Sr. Presidente, eu te­
nha que repetir algLtmas facetas do que já foi aqui per­
guntado. Mas, isso será feíto para que o relator se escla­
reça com mais cuidado. 

Eu gostaria Sr. Presidente, de antes de entrar na análi­
se da questão, fazendo inclusive algumas perguntas ao 
depoente, levantar, aqui, um problema que me parece 
muito importante e, nesse momento, eu me dirijo direta­
mente ao nobre Deputado Suplicy. S. Ex•, fez referência 
a ofiCios do Ministro Galvêas, do MinistrO Delfun, que 
encaminhariam o documento da Caixa Económica do 
COE, trocando, por assim dizer, o objetiv.o da aplicação 
dos 2 bilhões e meío de cruzeiros, emprestados pela Cai­
xa Econômica e, que, no contrato, se referem a apli-­
cações em capital de giro. Eu gostaria que S. Ex• fizesse 
chegar à mesa, para uso do relator inclusjve, cópia desses 
oficios, porque serão peças importantes, para nós, no as­
sunto. 

O SR. EDUAR-DO SUPLICY- Se permite, era exa­
tamente sohre esse ponto que eu gostaria de prestar um 
esclarecimento. 

Se permite o aparte, já combinadq, 

O SR. JOS~ LINS - Pois não. Concedo o aparte ao 
nobre Deputado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - GOsiaríi de pedir 
desculpas ao Presidente por ter-me exaltado, considero 
que V. Ex• tem conduzido os trabalhos de maneira exce­
lente, por isso peço desculpas, Sr. Presidente. 

Gostaria apenas de ressaltar que o Governo está. fal­
tando com a verdade a si próprio. Vou ler três passagens 
de três documentos diferentes, relatando sobre os objeti­
vos do empréstimo de 2 bilhões e meio de cruzeiros, em 
30 de 6 de 1981. O Deputado Ricardo Fiúza leu o rela­
tório, a verdade sobre o caso Coroa-Brastel, divulgado 
hoje, em maio de 1984, apenas Com 4 linha~;. "O finan­
ciamento aprovado, portanto, não se destinava a custear 
investimentos, e siin a reforço de capital de giro do grupo 
Coroa-Brastel, sendo licito, por isso, aos -administrado­
res daquele grupo, alocar os recursos sobre título nos ne­
gócios que mais lhe conviessem." Aqui, estã-se querendo 
dizer que rião' !oram para a expãiiSão do grupo Coroa­
Brastel, foi para capital de giro. No documento, capital 
de giro ajuda a expansão, mas no documento enviado 
pelos M hüstr_os Antônio Delfim Netto, Emane Gal­
vêas ... 

O SR. JOS~ LINS- São estes documentos que eu pe­
diria a V. Ex' 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Exato. Mas eu vou 
ler só essas três linhas. Eles dizem, ao Presidente da Pre­
sidente, o seguinte.~. "Em 22 de 6 de 1981, a Sociedade 
Nacional de Comercialização Integrada Ltda., apresen­
tou ao Ministro da Fazenda, uma carta proposta, solici­
tando um financiamento de 2 bilhões e meio de cruzei­
ros, para implantação do seu plano de expansão, visando 
as regiões Sul e Nordeste do País." E quem tiver o-cuida-
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do de examinar, está ali o plano de expansão -52 noVas 
lojas em cinco Estados brasileiros, detalhados, Com fluxo 
de entrada e saída de recurso. O ter~eiro documento, que 
comprova que o Banco Central está faltando .com a ver­
dade a si próprio, é justamente o voto do Diretor de 
Mercado de Capitais, Hermann Wey, que com tanta difi­
culdade o Sr. Assis Paim Cunha, até agora não pode ter 
a oportunidade de ler aos Srs. Membros desta CPI; toda­
via, peço para ler só três linhas,. "Em sua contabilidade, 
a Coroa Financeira transferiu o débito, remaJ:lescendo 
da extinta Laureano para SNCI, passando a registrar no 
artigo da financeira sobre a rubrica, outros devedores, 
débito em nome da SNCI que fizeram posteriormente, 
quando do deferimerito -pela Caixa Econômica Federal, · 
dos recursos oriundos de operação com o lastro hipote­
cário, realizada com o SNCI em função do esquema da 
absorção da Laureano". Algumas linhas abaixo, repetin­
do, falando sobre o mesmo empréstimo, até a data da li­
beração de recursos pela Caixa Econômica Federal, com 
vistas a viabilizar o esquema de absorção da Laureano~ 
que se deu em 17 do 8 de 81. E hã ainda o_u_tras passagens 
do mesmo teor. O Banco Central, em seu documento, 
aprovado pela reunião da diretoria do Banco Central, 
que díz que os recursos foram feitos para põSSibilitar a 
absorção da corretora Laureano pelo grupo Coroa­
Brastel." 

Os Ministros haviam dito que o objetivo era o exposto 
e aprovado na reunião do CDE, onde os Ministros falta­
ram com a verdade ao Presidente da República. 

O SR.-JOSt LINS_- V. Ex~ está enganado. 

O SR, EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
São. E é o relato, agora, do Banco Central que mente a si 
próprio. 

O SR. JOSf: LINS- Eu gostaria que V. Ex~ encami­
nh!iSS]!: a mesa os oficios a que se referiu a pouco ... 

O SR. JOSl:. FRAGELLI- EIJ. peço a V. Ex• para en­
caminhar, assim ficamos com ... 

O SR. JOSb. LINS- Eu gostaria que V. Ex• destacas­
se o oficio a que V. Ex• se referiu. 

O SR. RICARDO FIÚZA- Sr. Relator, V. Ex• me 
permite um aparte de 20 segundos? 

O SR. JOSÉ LINS- Com p!azer, não posso dar a V. 
Ex• um tratamento diferente. 

O SR. RICARDO FIÚZA.- Na realidade, não hã 
nenhuma contradição, porque o que _o D_eputado acaba 
de ler é o que está no relatório que encaminhei, é uma 
passagem que realmente consta _no relatório. 

O segundo ponto:, esta passagem, para que fique bem 
claro, que os Ministros teriam informado ao _Presidente 
da República foi lida de jornal, não é um documento foi 
Jida de jornal. 

. o terceiro põnfo, realmente, no meu entendimento o 
capital de giro é reforço para a empresa e realmen'te, 
houve a garantia_ hipotecária de um valor muito grande, 
que foram as faZendas bocaínas; anteriormente, não ha­
via essa garantia imobiliária de propriedade do depoen­
te, que foi avaliada por 7.6 bilhões de cruzeiros e foi 
dada em garantia por 3 bilhões; só para esclarecer e está 
encerrado o meu apa~te._ 

O SR. JOSI:: FRAGELLI- Um momentinho, veja V. 
Ex~ como basta juntar- esses docUmentos s-em os debate:_s__.__ 
porque a apreciação desses documentos vai ser feita pela 
Comissão, pelo relator e pelos Srs. Senadores. 

O SR. JOSÉ LIN_S_,..... Por iss_o, Sr. Presidente, eu sim~ 
plesmente pedi os oficio"s ão Deputado Eduardo Mata­
razzo Suplicy. Estou vendo que S. Ex• não tem os oficios, 
_e sabe por q~ê? Porque esses oficios nãO existem. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Eu 
farei entrega de -cópias" e xerox dos" óficiõ-s;mas o Jornal 
O Estado de S. Paulo, e a Folha de São Paulo que publi­
caram na íritegra, aCr~dito, merecem credibilidade do 
documento, publicado no dia 28 daquele mesmo mês, 28 
de setembro de 1983, publicado na íntegra na Folha e no 
Estado, acredito que merecem credibilidade ambos os 
jornais. 
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O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente V. Ex• está ouvin­
Efo a confirmação do nobre Deputado Suplicy que não 
tem os ofícios. E sabe por quê.? Porque esses ofícios não 
~stem; há um ofício do Ministro Galvêas, simplesmen­
te encarriinhando o documento ao Secretário Geral do 
CB, que é o Ministro Delfim Netto. E há um despacho 
do Ministro Delfim Netto no processo, encaminhando o 
documento da CEF ao CDF. 

Então, vejam bem V. Ex•, nós estamos aqui racioci­
nando sobre documentos hipotéticos, isso não tem senti­
do. Ê preciso que a verdade seja realmente esclarecida. 
Mas eu vou adiante, Sr. Presidente. 

O SR. JOSJ'. FRAGELLI - Eu quero só escl~reoer 
que no momento que for apresentado o oficio ele será re­
cebido pela Comissão e encaminhado. 

O SR. JOSÉ LINS- É claro, Sr. Presidente, essa-é-a 
intenção do relator, mas eu sei que esse documento não 
existe e assim mesmo S. Ex• insiste em dizer que vai 
apresentá·lo a Comissão. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Qual o documento, Sr. Relator? A carta dos MiriistrõS 
ao Presidente existe e estâ aí a cópia. 

O SR. JOS:Ê LINS - V. Ex• sabe que não existe, en­
tão eu pediria a cópia dos ofícios a V. Ex•. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLlCY- A 
cópia dos oficios ao Presidente, datada de 20 çle se­
tembro de 83 ao CDE. 

O SR. JOSÉ LINS - O documento foi encaminhado 
a aprovação do COE. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLI.CY -Se 
nào existe ê mais uma intriga porque está .. 

-o--sK:--rosf: LINS - Mas, V. Ex• disse que ex:ístia, 
que tinha aqui o documento. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Não o que eu mencionei é o documento ... 

O SR. JOS1! LINS- V. Ex• disse,apontou a contra­
dição entre o contrato que se refere ao capital de giro e 

-Os ofícios dó Ministro Delfim Netto e Galvêas, ao Presi­
dente da República, dizendo que não era para CaPíial de 
giro, ainda maiS-que V. Ex~ sabe que o uso do termo ca­
pital de giro ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Es-
tá aí, na carta do Presidente da República, publicada na 

. íntegra no Estado de 20 do 6 de 83 e vou entregâ-la ao re­
pórter César, do O Globo; e mostrou-me a cópia xerox 
dos documentos enviados pelo Palácio do Planalto, dis­
tribuídos à imprensa, V. Ex• não acredita no que é publi­
Cãdo na imprensa sem que os ministros tenham desmen­
tido. 

O SR. JOSf: LINS- V. Ex• tinha falado nos oficios. 
Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• ... 

O SR. JOSÉ FRAGELLI --Por favor, vamos ouvir o 
Relator, que está com a palavra. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En­
tão, como nãg exi~tem esses documentos os jornais A F o· 
Iha e o Estado também são mentirosos. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, a promotora de 
Justiça, Vanda Menezes Rocha diz na sua acusação ao 
Sr. Paim Cunha: 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Exm9 Sr. Dr. Juiz de Direito -da 13• Vara Criminal da 

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro 
A Promotora de Justiça, que esta subscreve, no uso de 

suaS atribuições legais, vem oferecer denóncia contra As­
sis Paim Cunha e Waldemar Sebastião Raposo, qualifi­
cados, respectivamente, às fls. 43 e 78, do inquérito poli­
cial, que a esta acompanha, pela prática dos seguintes fa­
tos delituosos: 

.. ''No correr de fevereiro e março de 1981, de todo 
o anel de 1982, desde o seu início até o final, e do pri-
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meiro semestre de 1983, os denunciados, Diretores 
de empresas integrantes do complexo, financeiro e 
comercial, denominado Grupo Coroã- Brastel, in-:. 
clusive das coligadas Coroa S.A.- Crédito, Finan­
ciamento e Investimento, SERCO :_--Serviços de 
Crêdito, Cadastro e Cobrança Ltda., e SOPRO -
so-ciedade de Processamento de Dados Ltda., sedia­
das nesta cidade, concertaram um plano, para, ma­
nipulando os negócios do conglomerado, especial­
mente da Financeira, implantarem um gigantesco 
projeto de fraude, em prejuízo -de investidores, no 
mercado de capitais. Consistia o ardil em a SER CO, 
assumindo, falsamente, a condição de procuradora 
de supostos adquirentes de bens de consumo durâw 
veis, na verdade, inexistentes, emitir Letras de Câmw 
bio frias, isto é, a que não correspondiam lastro em 
qualquer financiã.m.ento, qt.ie, aceitas; com fraude, 
por Coroa Fina:riCeira, eram, em seguida, negociaw 
das em operações do chamado mercado aberto, com 
a menção explícita de que haviam sido emitidas, de 
acordo com as normas ditadas pelo Banco Central 
do Brasil. Esse comportamento ardiloso, implanta­
do e desenvolvido por ambos os denunciad_os, cons­
titui ideação do primeiro deles, Assis Paim Cunha, 
que o transmitiu ao segundo, Waldemar Sebastião 
Raposo, merecendo, deste, plena, voluntária e cons­
ciente adesão. Do derrame de letras frias, a que pro­
moveram, resultou proveito ilícito, em beneficio de 
Coroa Financeira -e-dos próprios denunciantes, qUe, 
segundo se indicia, aplicaram uma parte menor do 
proveito ilícito amealhado, na aquisição de bens, em 
nome da coligada Sociedade Nacional de ComerciaM 
lização Integrada Ltda., dando, ao restante, desti­
nação ignorada, e prejUíZo de trinta e quatro Iriil 
quatrocentos e trinta e oito iilvestidores, cujos no­
mes, valores individualizados das aplicações, datas e 
locais em que se consumaram- os crimeS~ Cõnstãifi 
dos documentos acostados aos Apensos de n~' I a 23, 
que ficam incOri:iói'ãdos a esta Dem1ncia, totalizan- _ 
do, o prejuízo, em Cr$ 375.553.678.907,00, conside­
rando º--~alar de resgate dos títulos fraudulenta­
mente emitidõS.'' --

Pergunto, Sr. PreSidente, ao depoente, se ê verdatie 
que S. S• esteve envolvido na emissão das letras frias, 
c_onforme já propalado. Sim ou não? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO.SUPLICY -
Coino estão aqui os documentos que V. Ex• disse que 
não existia, eu peço ao Sr. Assis Paim Cunha que escla­
reça, exatamente, a existência deles. 

O SR. PEDRO CORREA- Sr. Orador, eu peço um 
breve aparte somente para saber uma razão. Esse ern­
prêstimo que o Deputado Eduardo Suplicy e.stá citando 
foi concedido em junho de 81, esses ofícios a que ele está, 
se referindo foram ofícios datados de junho de 83. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPbCY -
São de 20 de setembro de 8.3 onde são esclarecidos ... 

O SR. PEDRO CORREA - Gostaria apenas de sa­
ber se esses ofícios teriam algum efeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Este é um as­
sunto encerrado. I:: matéria para ser apreciada pelo rela­
tor e pelos Srs. Senadores. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Fico grato, já que o assunto Cstá encerrado. 

O SR. JOSÉ LINS - Sr. Presidente, esses oficios a 
que V. Ex• se refere não são aqueles a que se referiu ante­
riormente, porque aqueles não existem, simplesmente. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
emprêstimo foi de junho de 1981, nobre Senador. 

O SR. -PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos juntar 
ao processo e fica resolvida a questão. 

O SR. JOS~ LINS~ Eu tenho conhecimento do pro­
cesso e esses ofícios não existem.-S. Ex•, simplesmente, 
t!stá fazendo referência a CóíSii que não eXiste. Se for 
possível conseguir cópias dos ofícios que estão apensos a 
esse processo encaminhando ofício dos Ministros Ema­
ne Galvêas e encaminhando o processo ao CDE, gosta­
ria que SL Ex• me mandasse. 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En· 
tão, a Caixa Econômica Federal mentiu ... 

O SR. JOSE. LINS- Este é um outro problema. Eu 
fiz uma pergunta a V. Ex•, V. Ex• não respondeu e estou 
satisfeito.-

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -Eu 
estou respondendo. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Nobre Sena­
dor, qual ê a .sua indagação? 

O SR. JOS~ LINS- Eu Indaguei ao Sr. Paim Cunha 
se, realmente, S. S• esteve envolvido num problema de 
emissão de letras frias. Só isto. Sim ou não? 

-o SR. PAIM CUNHA- O que o ilustre Senador me 
propõe- ê Uma resposta extremamente simplista de um 
sim ou de um não. O que V. Ex•, no decorrer do meu de­
poimento, ouviu, disto hâ farta documentação que vou 
deixar em seu poder, na convicção de que, com sua hon­
ra pessoal, que V. Ex• vai verificar que todas as origens 
dos meus problemas se deveram à Corretora Laureano e 
às dívidas que contraí para a solução desse problema que 
redundou num problema multiplicado que é este do caso 
CoroawBrastel. 

O SR. JOSÉ LINS - Segundo depreendo do que diz 
V. S•, V. S• confirma a emissão de letras trias, tentando, 
apenas, jUStificar o porquê. E, assim entetldendo, Sr. 
Presidente, acho que bastaria essa confissãO do déjlõente 
para caracterizar, indisfarçavelmente, o dolo com que 
agiu na esfera da fraude patrimonial. O depoente é res­
ponsável, e confeSsa isto, por um derrame escandaloso 
de letras frias no mercado financeiro, o que, conforme 
apuração do Banco Central, para um to"ta] de financia­
mento de 52 bilhões, 417 milhões, 489 mil e 151 cruzei­
ros, haviam 375 bilhões, 553_ milhões, 678 mil e 907 cru­
zeiros de letras de câmbio. Logo, 323 bilhões de letras 
frias para um total de 52 bilhões de letras verdadeiras. 
Esta é que é a verdade. Aí, perguntaria ao nobre depoen­
te o que fez S. s~ desse diilheiro que for tirado de 34 mil e 
438 aplicadores, muitos deles de parcos recursos que 
confiaram em V. S•? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- A maioria absoluta 
desse dinheiro foi para cobrir o furo que o Governo fez, 
e injeto-u-dinheiro--do Banco do Brasil, do CEROF, do 
BANESPA; foi para cobrir este furo. Houve efeito mul­
tiplicador desse dinheiro que foi lá colocado sob ciência 
das· autoridades, o que está fartamente documentado 
aqui. Esta foi a o"rigem. 

O SR. JOSÉ LINS- V._S•, mais uma Vez, coi:tfirma a 
emisSã.o das letras-frias e até diz que foi uma operação'. 
brilhante porque tapou buraco e, quem sabe, iria resultar 
num grande beneficio aos aplicadores que, hoje, se Vêem 
na situação em qUe estão. Então, V. S• se julga o árbitro­
da ética, e ainda há quem defenda o que V. S.• fez. Mas, 
eu vou adiante, Sr, Presidente, V. S• não pode provar. V. 
S• ê dado a isto, a falar coisas que não podem ser aprova­
das? Isto significa que o depoimento de V. S• perante 
esta Comissão não tem valor nenhum nem merece o nos­
so crédito? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - E uma pergunta, Ex­
celência? 

O SR. JOSE LINS - Claro! 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Excelência, eu disse 
ao Sr. Deputado Suplicy que quanto ao assunto da Me­
tã.lúrgica Castor eu não tinha possibilidade de provar 
porque era_palavra contra palavra, mas lembrei ao De­
putado Suplicy que os funcionários do Banco do Brasil 
tinham participado desse assunto. O Deputado Supliciy 
foi testar e o Dr. Arnaldo Fábrigas comprovou que eu 
fale{ao teieforie com o Sr. Ministro Flávio Pécora e S. 
Ex• falou com ele para viabilizar a operação para dar co­
bertura a Castor. E V. Ex•, com a insenção e a honestida­
de que o caracterizam, por certo, vai convocar a esta C~--. 
missão o Dr. Arnaldo Fábrigas para comprovar o que 
aqui estou dizendo. 

O SR. JOSt: LINS - Sr. Presidente, vejo que o de­
poente confirma que, realmente, diz coisas que não pode 
provar. Agora, já não sei até onde nós podemos confiar 
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no depoimento que S. S• prestou a esta Comissão, tanto 
que o relator tem que agir, atar-se com muito cuidado na 
análise do depoimento que foi feito. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
que ele disse é que podia provar através do testemunho 
de p-essoas. 

O SR. JOS~ LINS- Eu entendi perfeitamente, mas 
já devia ter provado a V. Ex•, já que V. Ex• fez a declaw 
ração pública do que ele tinha dito. Então, fica V. Ex•, 
em primeiro lugar, intimado a colher as provas porque a 
mim não me compete. 

O SR. EDUARDO MATARAzZO SUPLICY -
Basta trazer, aqui, o testemunho. 

o-sR. JOS~ LINS- Basta que eu saiba que o de­
poente disse coiSas que não pode provar. 

O SR._ ASSIS PAIM CUNHA- Foram provados, 
Ex• 

O SR. JOSt: LINS- Se foram provadas, por que V. 
Ex• alegou ao Deputado que não poderia provar? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Foi na êpoca, Ex• 

O SR. JOS~ LINS - Que êpoca, Sr. depoente? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - O Dr. Arnaldo 
Fábrigas confirmou. Traga-o V._ Ex• a esta Comissão e 
ele vai confirmar. 

O SR. JOSf: LINS- Não me compete, Sr. depoen­
teu. 

O SR. EDUARDO MA TARAZZO SUPLICY­
Compete, sim; compete procurar a verdade. 

O SR. JOSÉ LINS- Não me compete a mim trazer 
as provas que V. Ex• deve apresentar aqui. Não me com­
pete a mim trazer as provas que V. Ex• diz que existem e 
não apresenta a Comissão. 

O SR. PEDRO SIMON - Compete explicar as pro­
vas. 

O SR. JOSb: LINS- Eu não aceito a cOlocação de V. 
Ex• e peço que me pennita fazer as minhas perguntas. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Esta CPI tem que registrar as provas. 

O SR. JOSt LINS- V .Ex• quer,me obrigar a ter 
provas que ele mesmo não tem? 

O .SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Quero obrigar· esta Comissão a' bUscar pi'ovas. 

O SR. JOSt LINS- Estou pedindo ao Deputado Su­
plicy que, ao invés de vir aqui trazer acusações que nem 
o depoente confirma, porque não pode ... 

O_SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY -Ao 
contrário, V. Ex• não quis ouvir o que eu disse. 

O SR. JOSf: LINS - V. Ex• me desculpe, mas já. o 
ouvi vârias vezes. 

O SR .. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
M:as, neste caso_ específico, não. 

Ó-SR~-jost LINS--Se V. Ex• quiser, eu o ouvirei 
novamente. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -. 
Há, no contrato de financiamento da Caixa Econômica 

Federal menção específica ao Conselho de Desenvolvi­
mento EconômiCo e a despaChos dos Srs. Ministros. 
Peço um tempo para buscar o documento. (Pausa) Estou 
fazendo _o possível para acabar logo este assunto para 
podermos passar a outro. 

Então, vou ler. Registrado no Registro de Títulos e 
Documentos - Cartório do 29 Ofício do Estado do Rio 
de Janeiro, contrato assinado entre a SNCI, do Grupo 
Coroa-Brastel, e a Caixa Econômica Federal, assinado, 

_pela Caixa, Cristiano Q_UÍ,I!!_rg_~~ Fonsec-a. Diretor: às 
tantas, ê dito que: as parte:~ ... tem justo e contratado pelo 
presente instrumento de financiamento, no valor de 2 bi­
lhões e meio~ financiamento este devidamente autoriza­
do pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico, 



3732 . Quinta-feira 23 

CDE, nos termos do despacho proferido pelo Sr. Minis~ 
tro da Fazenda, no aviso nY 377, de 30 __ do 6 de 81, do des~ 
pacho do Sr. Ministro Chefe da Secretaria do Planeja· 
menta da Presidência da República, datado de 1.7-81 
tambêm proferido no avíso 377, retro mencion~do, utili­
zando recursos da rubrica 23 projetos de interesse gover­
namental, previsto no orçamento da Caixa Econômica 
Federal para 1981, aprovado pelo Conselho Monetário 
Nacional, conforme voto do CMIN 645/80 datado_ de 
17-12-80, a ser--aplicado para reforço de capital de giro 
da empresa, tudo em conformidade como processo n., 
9.381, financiamentos diversos, regendo-se o presente 
instrumento pelas cláusulas e condições seguintes: ... 

Estâ anexo ao contrato, o projeto apresentado pelo Sr. 
Assis Paim Cunha em diversos detalhes; estão aqui, tam­
b~m presentes as condições com respeito ao controle que 
a Caixa Econômica Federal deveria ter, a qualquer mo­
mento, de fiscalizar o uso dos recursos junto a empresa. 
Portanto, esse documento existe, eu não tenho o parecer, 
voto nV377, se ele não existe, então este documento está 
dizendo uma mentira, se o voto que V. Ex•_ está mencio­
nando nào exiSfe, -entãO,-eSfe documento se-·refere a algo 
que não existe, e portanto, é a direção da Caixa Econô­
mica Federal, assinando algo e citando algo que não 
existe. Portanto, acredito que deva existir. E em segundo 
lugar, com respeito ao documento que alguns acharam 
que não existia e que agora tenho em mãos, datado de 20 
de setembro de 83, cópia de oficio, aviso- n' 850(83 do 
Ministro Arito-nro Delfim Neto ao Exm9_Sr. João Leitão 
de Abreu.~. "tenho a honra de referir-me à solicitação de 
V. Ex• a qual transmite a determinação do Exm'i' Sr. Pre­
sidente da República, a fim de ser elaborado relatório 
com esclarecimentos sobre os fatos narrados em docu­
mentos publicados na imprensa, pelo Si". As-siS P3.im Cu­
nha." 

Essa é a carta introdutófia do doc;J..!mento do qual 
constam muitos outros documentQS e é o que me havia 
referido, publicado_ sem os documentos anexos, no Esta­
do e na Folha, em 28 de setembro de 1983. 

Portanto, existem, Sr. Relator, todos os documentos 
que eu havia citado e que estão sendo entregues pelo de­
poente à CPI. 

O SR. JOS~ LINS- Nobre Deputado, infelizmente 
V. Ex• foi demais prolixo, fala sobre tudo, menos sobre o 
que eu pergunto a V. Ex•. 

Esses documentos, eu os tenho, mas eu perguntei a V. 
Ex'. pelos ofícios a que V. Ex• se referiu ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Eram esses. 

O SR. JOSE LIN_$_~ NãQ, esses não são oficiOS. Não 
se referem ao ObjetivO do contrato de capital de giro e V. 
Ex' contestou. - -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPMCY 
Que foi em 81. 

O SR. JOS~ LINS -E esses outros são de 83. Então, 
V. Ex• fala sobre tudo, menos so_bre o que eu pergunto. 

Ora, Sr: E'residente_não dá para pesquisar a verdade 
desse jeílo. - __ -=---

Eu não perguntei a V. Ex• por esses dOcUmentos, por­
que eu os tenho. Eu perguntei a V. Ex• por oficiOs ã. que 
V. Ex• se referiu, e o fiz muito especificamente. V. Ex•Tn~ 
felizmente não tenho os oficios, porque eles não exis­
tem ... 

O SR. EDUARDO. MATARAZZO S)JPLICY­
Quer dizer que esses= votos não eJd_stem? 

O SR. JOS~ LINS -Não, não estou falando em vo­
tos. Eu sei que V. Ex• fala sobre tudo que quer, menos 
sobre o que se lhe pergunta. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Eu 
falei sobre os VPJoS, e sobre o oficio que os miiíístros ... 

O SR. JOS.f: LINS- Peço a V. Ex• que me deixe con­
tinuar, porque V. E:~~.•, certamente, não vai encontrar saf­
da para a pergunta que eu fiz. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Senhor está querendo mudar as minhas palavras, eu falei 
sobre os oficios que os ministros enviaram ao Presidente, 
em 28 de setembro_ de 83, dizendo que o seu voto no 
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COE e o voto no CDE existiu - estã aqui registrado no 
contrato, e os ministros precisam vir aqui, e atê agora 
não vieram, por receio de enfrentar esta pergunta, assim 
como o próprio Presidente da República não teve ainda 
a hombridade de dizer a Nação, que os seus ministros ou 
mentiram a ele com sua ciência, ou entãO-, sem a sua ciên­
cia. E se mentiram ao Presidente, ele deveria de há muito 
tê-los colocado fora do Palácio do Planalto ou dos seus 
respe~tivos ministérios. Se não o -fez ainda, telvez Seja 
por outros compromissos de grandes profundidade, que 
só serão determinados com a democratização e a eleição 
direta que _o povo, hoje quer. - · 

O SR. JOSE: LINS- O cJiscur~O de V . .BJ;i_é uma beli!:­
za, para V. Ex• Mas V. Ex• não tem condições de provar 
aquilo que diz.~ preciso-que V. Ex• apresente o ofício, 
que ele diz conter uma mentira do Ministro Delfim Net­
to ao Presidente da. República. Ele não quer apresentar e 
nem apresentou e nem vai apresentar. Mas fazer discurso 
bonito, querer fazer política através dos debates desta 
co.rníssão, não_ admito,_ Sr. Presidente. Eu, pelos menos, 
não o aceito, comer Relator. 

Mas, eu continuo Sr. Presidente. 
Nobre depoente, V. S• acusa vãrias autõridades de ur­

dir uma trama da qual V. S• mesma participava, era par­
_te integrante. ~que não val~ria a V. Ex• alegar, agora, 
que sería sugerir sempre corrigir as medida-s -propostaS 
pelas autoridades para que elas agissem -Com V. S• de 
modo regular,jâ que sempre acabou por aceitar as medi­
das adotadas pela autoridades. Pergunto: por que só 
agora, V. S• vem a público para acusar essas autoridades 
de conivência com V. S• mesmo? Essa confissão de acei­
tação dos termos d~s alegadas tramas não çquivale à 
confisão de culpa, também, já ein outro caSo, tornando­
se V. Ex• assim, mais uma Vez, réu confesso? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- A habilidade da co· 
locação das suas perguntas ê realmente notável, Excelên~­
cia 

O SR. JOSÉ UNS- Não somente habilitade, eu que­
ria que V. Ex• fosse objetivo e respondesse_. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- As tramas montadas 
pelas autoridades, apresentadas da forma que me foram, 
como de interesse da Nação, pelas autoridades que, atê o 
momento, as considerava da mais alta respeitabilidade, 
fizeram com que, em função da sobreviv-êricia do meu 
grupo,_ eu as aceitasse, na convícção, como em muitos 
outros exemplos, de que o próprio Ministro Delfim Neto 
desse as soluções adequadas para aqueles que prestaram 

_ ~efv1ços semelhantes. 

O SR. JOS~ LINS - Quer dizer que V. S• confii"ma 
então, que estava a par das tramas e as aceitava por pa­
triotismo, Foi isso, afinal de contas, que V. S' disse. Eu 
:i'egisti'õ que-v. S' tinha conhecimento de caysa_e as acei­
tava; portanto, se as autoridades são réus, V, S' por elas, 
também é réu confesso. _ 

Mas, Sr. Presidente, vou adiante: Leio u_ma parte do li­
vro que hoje aparece publicado sobre o caso Coroa­
Brastel. 

,. ''O iõteresse então tão manifestado pelo Sr. Assis 
Paim Cunha, através da Coroa Administração Par­
ticipação Ltda, em adquirir a Laureano S/ A Corre-_ 
tora de Valores, era perfeitamente natural, não só 
em face de sua condição de grande credor daquela 
instituição, como, ainda, em função dos profundos 
vfnculos exiStentes entre aquela e o grupo por ele re­
presentado. 

De fato, as viitCulações entre os dois grupos eram 
notórias. A Laureano S/ A Corretora de Valores foi 
constituída em 67 com a denominação d_ç, "Coroa'~. 
alterada, em 71 panl, "Laureano". Desde a consti­
tuiçã(f dessa empresa, 67, até sua incorporação pelo 
grupo representado pelo Sr. Assis Paim Cunha, em 
81, o Sr. Roberto Santos Laureano foi seu prindpal 
administrador. Ao mesmo tempo, no período de 12· 
5~65 a 14-4-72, o Sr. Roberto Laureano, além de 
grande acionista, participava, na qualidade de dire­
tor superintendente da administração da Sociedade 
Financeira Coroa S/ A, e em meados de 72, o Sr. As­
sis Paim Cunha adquiriu Coiltrole acion:Úio daquela 
instituição, alterando sua razão social para Coroa 
Sf A, Crêdito Financiamento e Investimento. No 
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período 76/78, o Sr. Roberto Santos Laureano foi, 
!ambém, membro efetívo do conselho fiscal daquela 
financeira, quando nela exercia o cargo de diretor 
superintendente, o Sr. Rui Paim Cunha irmão do 
detentor do controle acionário da instituição. Pode­
se concluir pois, que esses notórios vfnculos justifi­
cam as vultosas aplicações efetuadas por empresas 
do grupo Coroa, atravês da Laureano S.A. COretO~ 
ra di Valores. Em 30 de janeiro de 1981, a Laureano 
S.A. Corretora_ de Valores devia à Coroa S.A. Cré­
dito_ Financiamento e Investimento 300 milhões de 
cruzeiros, que representavam cerca de 50% do patri­
mônio líquido contábil daquela financeira, que era 
de 648 milhões de cruzeiros. Esse montante era re­
presentadO pelo valor fiilal de resgate Oe Uma Ope­
raÇão de 180 milhões - valor nominal em letras de 
câmbio da Coroa S.A -, vendidas à Laureano Cor­
retora de Valores em 27-ll-80. 

Logicamente, a fnsolvência da Laureano S.A Correto­
ra de Valores afetaria profundamente a situação finan­
ceira da Coroa S.A Crédito Financiamento e Investi­
mentos. 

Não lhe parece, Sr. Paim Cunha, que qualquer erro ou 
benefício_ conseguido pela Laureano tinha o apoio tácito, 
oStensiVo de V. -g, e que as acusações cj_ue V. S• faz rt ad­
ministração da Laureano não estão, novamente, incrimi~ 
nando a v. s• mesma'? 

O SR. ASSLS PAIM CUNHA- Obviamente, há um 
propósito desse documento de fazer uma confusão e uma 
confusão, sem nenhum desrespeito a esta Comiss_ão, ridí­
cula, O_ que foi efetivado ê seguinte: havia a Financeira 
Coroa que pertencia ao Sr. Roberto Laureano, esta fi~ 
nanceira efetivava parte dos financiamentos da Brastel, 
Com o desenvolvimento da Brastel, com o crescimento 
da Brastel, passou a haver necessidade de nós ~ermos a 
nossa _própria financeira, pelas ligações dos fmanciamen­
tos da Coroa que era de propriedade exclusiva do Dr. 

-Laureano com Ruí, meu irmão, com que ele se relaciona­
va e tinha negócio foi feito o negócio e comprada a Co­
roa Financeira. O que depois o Dr. Roberto Laureano 
mC:Jntou foi a corretora Laurearia da gual nunca houve 
nenhum tipo de participação nossa, foi um negócio toca­
do e levado exclusivamente pelo Dr. Roberto Laureano. 
O vínculo, o fato de termos comprado a Finariceira Co­
roa do Dr. Roberto Laureano, eventualmente, pode ter 
lembrado a autoridade e, em função de um negócio ante­
riOr já feito, nós viessemos a ser convocados para o se­
gundo. 

Mas o que V. Ex• disse, caril extrema propriedade, e o 
que éstá ai dito, é virtualmente a verdad~: 300 milhões, 
que representavam 50% do meu grupo financeiro, esta­
vam na ·mão da Corretora Laureano que não tinha nada 
have.r com o mesmo e foi amplamente dito aqui e eu de­
pus, a respeito, em que condições foi feito este emprésti­
mo Corretora Laureano. 

O SR. JOS~ LINS- Quer dizer: V. Ex• confirma -que 
tinha investimentos na Laureano de 300 milhões repre­
sentando1 aproximadamente, 50% do patrimônio liquido 
da empresa. 

Nesse caso, a conclusão que eu tiro, Sr. P"re.sidC:nte 
d~se episódio~ que a Corretora laureai"ro ia quf:6far n~ 
d1a 9 de feveretro,_ porque o Banco Central ia !iqaidar a 
empresa; para não quebrar junto com ela, o Sr. Paim ad­
quiriu a corretora; quer dizer, foi o Senhor que não dei­
xou a Corretora quebrar. 

Pergunto: o senhor admite, realmente, que foi o Se­
-nhor _quem não quis que a Corretora quebrasse'? 

O SRLASSIS PAIM CUNHA- Ilustre Senador, a 
autoridade econômica deste País, que deixa pessoas ho­
ras sentadas em sua sala de espera, mantem o Banco 
Central aberto atê à uma e meia-da manhã, funcionando 
até às 4 horas da manhã, com os seus doís principais di­

-,reteres, num andar, apenas com seus Chefes de Gabine-
te, aguardando que um individuo venha do Rio de Janei­
ro, de jato, para resolver o problema do empresário ou 
para resolver o problema do Governo? É muito boa von:­
tade do Governo em resolver um problema do empre­
sário. 

-- O Sr. JOS~ LINS- Então V. S' diz que o interesse 
era do Governo porque era V. Ext que tinhaJOO milhões 
lá dentro. Eu não entendo o interesse do Governo; o que 
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me parece a resposta correta é que V. Ex•, realmente, ti­
nha interesse em que a Laureano não quebrasse porque 
V. Ex• diz: eu não tinha outra coisa a fazer senão com- · 
piar ou quebrar junto". Essas palavras são de v. s• v. s• 
confirma que, realmente, tinha interesse em que a Lau­
reano não quebrasse? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Tinha total interesse 
em que a Laureano não quebrasse e mais do que eu, o 
governo; porque todos esses documentos a que V. Ex•s 
terão acesso, seriam revelados na hora e eu lhes asseguro 
que a Corretora Laureano_ não quebraria. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. S•, portanto, con­
firma que tinha interesse que a Laureano não quebrasse 
e batalhou por isso e conseguiu. O .Sr. admite que a com­
pra da corretora foi um bom negócio para o Grupo, a 
ponto de, sabendo das dívidas da empresa, o Sr. ainda 
ter pago Cr$ 50 milhões em dinheiro - por fora, natu­
ralmente- ao Sr. Roberto Laureano, como já foi aqui 
citado? O Sr. admite que foi uma boa aquisição já que o 
Sr. pagou até dinheiro por fora? 

O SR. ASSIS PAlM CUNHA-:- Ilustre Senador, pri­
meiro, o pagamento não foi por fora; dois, o pagamento 
ao Dr. Roberto Laureano não foi por fora. Foi pelo se­
guinte, Ex• Foi-me- dito que o Dr. Roberto Laureano 
não poderia sair com uma mão na frente e outra atrás. 

O SR. JOSÉ LINS - E V. s~ que é muito b_onzinho, 
então, achou que a empresa ia dar muito lucro e aléin do 
custo real, V. s~ ainda ajudou o seu companheiro, como 
v. s• me disse. 

E eu faço outra pergunta: no seu depoimento nesta 
CPI, o Sr. Dely Borges, Chefe da Fiscalização do Banco 
Central, disse que a Corretora do Grupo sempie teve 
boa saúde. O Sr. admite que na Pririi.eirã assembléia de a­
cionis.tas, o Sr. aprovou todas as contas da diretoria an­
terior e dispensou o Sr. Roberto Laureano de todos os e­
ventuais prejuízos que pudessem aparecer posteriormen­
te~ 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- A Caixa Ecoilômíca 
criou os recursos, através do endividamento da BRAS­
TEL, de toda a problemática da financeira e a Corretora 
Laureano ficou absOlutamente sadia. 

O SR. JOSb LINS- V. S' confirma então. Aprovou 
todas as quotas e _dispensou o Sr. Roberto Laureano de 
todos os eventuais prejufzos que, posteriornit-rite, aPare-
ceram na empresa, é claro. -

O Sr. admite que a Corretora deu-lucro no primeiro_ 
ano de sua administração? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Deu lucro, Excelên­
cia. 

O SR. JOSl?. LrN:S- O Sr. confirma ter enviado rela­
tório ao Banco Central em setembro de 1982, eviden­
ciando a sólida e próspera situação da corretora? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Sem dúvida nenhu­
ma, Ex.celéncia. 

O SR. JOSÉ LINS - Portanto, o Sr. admite que a 
conta da Corretora foi de iniciativa e decisão sua -e que 
não foi mal negóCio;-ao contrário, foi um bom negócio. 
Então, como é que o Sr. pode, depois de tudo isso, pre­
tender demonstrar que foi a conta da Corretora que pre­
cipitou a insolvência do Grupo? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Excelência, não sou 
eu que vou comprovar a isenção, a honestidade e a com­
petência desta Comissão, eu tenho a certeza absoluta que 
vai comprovar. -

O SR. JOS~ LINS - Eu registro, apenas, a contra­
dição entre o que se diz em uma hora e o que se diz em 
outro momento. 

O SR. ASSIS PAIIVI"CONHA- Não ex.iste a menor 
contradição, Ex.celência. 

O SR. JOSÉ LINS - Então, V. S• poderia explicar 
porque a falência do seu Grupo dependeu, exatamente, 
da compra da Laureano, já que ela deu tanto lucro e o 
Sr. aínda pagou diilheiro por fora. 

O SR. ASSIS PAfM CUNHA- Excejência, se per­
mite darei um exemplo muito simples: o Sr. tem um bu-
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raco aqui e tem terr8. plana ali; o Sr. tira a terra daqui e 
cobn:: esse buraco ali; o Sr. fêz um buraco de ondt:: o Sr. 
tirou a terra; foi pura e simplesmente isso, Excelência. 

O SR. JOS:b LINS- Quer dizer, V. S•, então, diz que 
a Corretora nã-o estava bem, volta a se desdizer; porque, 
simplesmente, V. Sf- estava tapando buraco, tirando di­
nheiro de um lado para jogar no outro. V. S• ainda diz 
que foi um grande administrador no relatório do Banco 

.Central, que conseguiu efeitos ex.traordinários, (iue sal­
vou as empresas. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex~ tem uma ex­
traordinária ca-pacídade de distorcer o que eu digo. 

O SR. RELATOR (José.Lins)- Peço desculpa a V. 
S•, mas a minha capacidade é de procurar a verdade. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Mas a verdade está 
nos documentos, que estão à sua disposição. 

--0 SR. RELATOR (José Lins) - Os documentos, cu 
estou com eles e estou me baseando neles. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Nem o voto do Dr. 
W ey. ~ a confissão total, Ex' É a confissão total. Ele diz, 
explicitamente, que a autoridade deterniinou que fossem 
emitidos cheques de 351 milhões, um bilhão cento e oi­
tenta. É a confissão total do Dr. Wey, assinada pelo Dr. 
Langoni, Dr. Wey, Dr. Meirclles. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Agora, já é o Banco 
Central que deve estar defendendo v. s• 

V. S• diz que o Banco Central, tendo o patrimônio da 
empresa muito acima de todas as suas dívidas, assim 
mesmo, liquidou a empresa. Agora é V. S• quem vai de­
fender o Banco Central. Eu não entendo mais nada, sin­
ceramente! 

.Q SR. ASSIS PAIM CUNHA- Quem équeestã de­
fendendo o Banco Central, Ex•? O Sr. leu o voto do Dr. 
Wey, que é uma confissão do Banco Central, sobre todas 
as irregularidades da Laureano. 

O SR. -RELATOR (José Lins)- V.-S•, então; conhe­
-d3. as irregularidades, comprou. Achou que era bom ne­
gócio, disse- que ganhou muito dinheiro, distribuiu divi­
dendos e agora Vem dizer que foi a causa da sua ruína. Aí 
~ que_estã a causa da sua contradição, que eu não enten- · 
do. Quando V. s~ fala em tirar dinheiro de um ladO e jo­
gar em um outro, abrir um buraco de urn lado para fe­
char outro, eu já fico sem saber, realmente, que Confu­
-sãO V. S•-("ai:ia na administração dessas empreSas que pa­
re_c_iam at~_ ser tratadas como vasos comupicantes. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Mas no exemplo que o depoente colocou de abertura de 
um buraco que fechou o outro, o que S. s~ quís dizer foi 
-que a situação da Laureano foi.arrumada, mas, ao arru­
mar a situação da Laureano, a situação do seu grupo fi­
cou desarrumada. Não foi isso que V. Ex.• tambêm com­
preendeu? 

O SR. RELATOR (José Lins)- Eu acho que V. Ex' é 
que está compreendendo assim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas é necessário que V. Ex~. como relator, pelo menos 
tente compreender, entender as palavras que o depoente 
está-lhe dizendo. Porque o depoente fala uma coisa e V. 
Ex.• diz que entende outra. 

- O sR.. RELATOR (José Lins)- Eu estou fazendo 
perguntas e estou pedindo respostas. V. Ex.' está defen­
dendo os atos da Corretora? Qual é-aposição de V. Ex• 
V. Ex• é advogado da empresa? V. Ex• recebe alguma 

-coisa dos cofres da empresa? 

O -sR: PEDRO SIMON- O advogado aqui é o rela­
tor. 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY- De 
maneira alguma. Repilo essa insini.J.Rção. O que- eu espe­
ro de V. Ex•, como relator, é que tenha isenção e que 
procure a verdade dos fatos. Em tudo aquilo que tenho 
relatado, escrito e apreciado, tenho dito que o Sr. Assis 
Paim Cunha é responsáVel,_ culpado por seus atos, que há 
necessidade de ele responder na justiça, que há necessi­
dade até de se criar uma pena que diga respeito à suares­
ponsabilidade social, mas, por to_da a evidencia até agora 
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demonstrada, que V. Ex•, como relator, parece não que­
rer ver. as autoridades governamentais são tão responsá­
veis, ou mais responsáveis porque enquanto o Sr. Assis 
Paim Cunha tem que responder com respeito ao que faz, 
no âmbito das suas empresas, aos 35.000 investidores, o 
Governo federal precisa responder perante toda a 
Nação, o Govetno federal tambêm deu prejuízo aos 
35.000 __ -

O SR. JOS~ LINS (Relator)- V. Ex• podia ser mais 
stiscinto, mais breve. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Es­
tou, apenas, pedindo a V. Ex• que seja mais imparcial na 
interpretação dos fatos. 

O SR. RELATOR (José Lins)- ~exatamente o que es­
tou pedindo a V. S•, seja imparcial mas para isso, V. Ex• 
tem que provar o que diz aqui e, quando solicitado, a 
apresentar alguma prova do que V. Ex.• diz, fazê-lo. Ora, 
V. Ex.• querer comparar a posição da Coroa-Brastel com 
a posição dos Ministros, é um absurdo. Os Ministros 
nã_o emitiram letras frias, nem recibos falsos. E vou 
adiante, Sr. Presidente ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Os 
Ministros que salvaram a Corretora Laureano e não fize­
ram a intervenção e a punição que -deveriam ter sido 
feitas ... 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Ex• poderia deixar 
que cu continue. Não pretende abrir debate. V. Ex• tem que 
dar tempo para nós, tambêm. 

Sr. Paim Cunha, V. S• afirriiou que não falsificou ou 
fraudou documentos. Como ê que V. S• explica o fato de 
ex.istirem do"ís DARFs com o mesmo número, com o 
mesmo valor, todos os cantos preenchidos com os mes­
mos c;t~:~dos. exceto os campos 0991 e 0721? 

Se V. S' me permite, eu vou completar a informação 
sobre o que aconteceu. Intimado a pagar uma parcela do 
imposto de renda na Coroa, para poder fechar a ope­
ração no Banca Central, V. S• apresentou um DARF, 
isto é, um atestado de pagamento de imposto de renda, 
que era exatamente igual ao DARF apresentado pela 
empresa-líder do grupo comercial e que se referia a paga­
mento de rendas sobre dividendos, sob o código 0991. 
Pois esse mesmo recibo teve a segunda via adulterada e 
está no documento do Banco Central com todos os ítens 
iguais, apenas mudando o código 0091, que se referia ao 
pagamento do grupo comercial, pelo código 0721, que se 
referia a um pagamento não existente de imposto de ren­
da sobre letras de câmbio da Coroa. Ora, esse documen­
to aí está e eu pergunto a V. S.•: como, então, pode V. S• 
diur que não fraudou documento? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Senador, eu já res­
pondi ao ilustre Deputado que me fez esta pergunta. 
Houve um processo no Banco Central, foi feito o reco­
lhimento do imposto, esse imposto foi conlprovadamc:n­
te recolhido e o assunto encerrado. Onde estão des­
cobrindo segundo recibo e alterações, abram um inquéri­
to e processo e me prendam por falsificação. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Mas V. S' já está em 
pro-cesso. Já há um processo contra V. s~ Porque, então, 
se V. s~ Gnha pago o imposto da Coroa, não apresentou 
o DARF respectivo? Por que apresentou o mesmo 
DARF da empresa líder do grupo comercial? Essa é que 
é a pergunta e que a ComisSão tem que analisar, com 
muito cuidado. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Ilustre Senador, o 
que ocorre é o s_eguinte: isso representava, como em 175 
processos que há no Banco Central arquivados, Caixa 2, 
e esse recolhimento foi sugefido pelo próprio Dr. Wey 
para que encerrasse o processo e foi feito o recolhimento 
e cancelado o processo, como os outros 175. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Eu pergunto então a 
V. s~ se tem o outrõ DARF do recolhimento. Então se­
riam três. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Só existe um assun­
to, Senador, cu nãO estou vendo desdobramento. S6 
houve um caso e um recolhimento de imposto. Foi dar 
solução ao problema de Caixa 02, levantado pela inspe­
toria e, determinado _pelo Banco Central g_ue se recolhes­
Se -o impõsto, foi reColhido o imposto só-isso, Ex•. 
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O SR. RELATOR (Josê Lins) - O imposto não fOJ 
recolhido, mas foi dado como recolhido menos naquele 
momento. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Foi recolhido, Ex•. 

O Sr. RELATOR (José Lins)- V. S• poderia encami­
nhar à Comissão o DAR F respectivo desse recolhimen­
to? Os dois, ªHás? Poderia encaminhá-los à__ÇQ.missão? 
Requeiro, Sr. Presidente, ao depoente, que os encaminhe 
à Comissão. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Mas só existe um re­
colhimento, não exiStem dOis. 

O SR. JOSt: LINS - Não, V. S• está-Crigailado. Há 
dois, há um recolhimento da líder comercial de seu gru­
po e há um recolhiemtno da Coroa. Um se refere a im­
posto de renda, é sobre dividendos. 

O SR. ASSlS PAIM - Não e2tiste recolhimento da 
Coroa, não exíste ilenhum recolhimento da_Coroa. 

O SR._ JOS~ LINS- Teria que haver, se não existe V. 
Ex• me confirma o dolo, a fraude. Se não hâ esse reco­
lhiemtno, então V. S•, agora, me confirma a fraude. Não 
recolheu. Apresentou, apenas, um recibo falso. Mas 
peço, então, a V, S• que encaminhe o documento com­
provante de que V. s~ tem razão, nesse caso, à Comissão. 

Mas cQn_tinuo. Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex~ me 
permite, pois V, Ex• apelou para o Presidente e eu não 
posso pedir que ele apresente o segundo documento, 
quando ele diz que houve apenas um pagamento. Se 
houve um pagamento, não podem haver dois documen-- . -

O SR. JOSÉ LINS- Nesse caso, pergunto a V. Ex• 
por que exis_tem dois documentos? Estão aí dados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex~ fez 
uma aiirmação e o odepoerite fe~ outra. Agora,- no- rala­
tório, V. EX• mostra, se for o caso, mostra que houve fal­
ta do depoente. O fato não estã devidamente _apurado. 
Um diz que hâ dois e_o outro que hâ um só.-

0 SR~)OS~ LINS- Se o depoente pudesse explicar 
oa relator, o relator teria mais facilidade de livrâ~lo dessa 
acusação: 

O SR~ ASSIS PAIM- Mas está amplamente explica-
do, nobre:~enador. ---

'O .SR. JÓSf: LINS- V. Ex• me desculpe, mas não es­
, t~~fq~e.:di há um doc~mento apresent~do reto _Dep~­
tadP:· Ricardo Fiúza, do1s d_ocumentos, Iguais e Iguats, 
mudando apenas os c_6:dl8os e um deles se refere, exata­
mente, à necessidade de_ comprovar o imposto de renda 
no Banco Central, por ocasíão da tirada do empréstimo. 

,:ESSa:~ que é a verdade e g1té agor.a, o Relator está com a 
imp're~~o de que realmt;r1te 'houve dolo. 

Mas;.Continu_o, Sr.,.fresiQente, o Sr! Deputado Eduar­
do s,J~licy tem aHfrQado que~O' $r: Paim, em 24~1-84 
pn!Stou detalP,ag,o_dep<;Jimept~·\lízendo que o ·emprésti­
mo de t8(t(t:iilh.õ~;·.q~e·t_s:Iia sido instado a conceder à 
..Corre.tR:r~ La\lreaÍ'ro, ein27-ll-80, foi a causafundamen-

.T fál 'dà':den=oiâdà. do seU grupo. ' 
- v. s~ confirma como sendo verdadeira essa declaração 
do Deputado,jà que V. S•.t.a.tilÕêm se manifestou sobre o 
mesmo assunto à Comissão? 

1
: _ - ~ 

O SR. ASSIS PAiM CUNHA- Eu disse e confirmo, 
Sr. $~.d.'!b· que o e_rro definitivo da minha vida foi 

_qD;anc!p empt~êi'os 180 milhões de cruzeiros à Correto~ 
···rá L~ureano ~e me- colocaram uma condição iX:reversível 
· ~ ~igo, .a'rii'mõ e comprovo. 

O SR. JOSÉ LINS - Sr. Paim Cun}Ja, V. St afirma 
ser autor de indagação constante de documento, encami­
nhada ao Pr_esident.e do Banco Central do Brasil, era 19~ 
4-84, nos seguíntes termos: 
·~como puderam as autoridades concordar com que 

um empresário Que mal possuía 50 milhões de cruzeiros, 
assumisse um passivo da ordem de 55 milhões de dóla­
res, com a compra da Corretora Laureano. Sim ou não? 

O SR . .ASSIS PAIM CUNHA- O_s nossos advoga­
dos flzeram um questionário para -õ- Presidente Celso 
Pastare que foi respondido. E vou verificai se foi feita 
essa pergunta. 
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O SR. JOSÉ LINS- A pergunta foi feita. Então, foi 
feita a declaração'? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Foi feita. 

O SR. JOSt LINS- Muito bem, V. S• confirma. En­
tão, como se justifica O fato de V. S! em 28-7-80, a-penas 
6 meses antes da realização daquela compra, ter ende­
reçado expediente assinado ao Banco Cent_ral do Brasil, 
solicitando autorização para constituir um banco de in­
vestimento e comprom-etendo-se ·a investir praticamente 
à vista, recursos próprios da ordem de 473 milhões? Qual 
das duas versões é verdadeira'! E a,triâá ITfais, V. S• se 
propôs, também, a comprar a Delfin. Como explica essa 
contradição? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• dá li­
c_ença para interromper por um instante. 

O SR. JOSf:. LINS -Com prazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Tenho maior 
necessidade de sair e peço licença para me retirar e solici~ 
to ao vice-Presidente da Comissão, o Senador João Cal~ 
mon para assumir a direção dos trabalhos. Jã estamos 
mesmos nas indagações do Sr. relator que é o último ora­
dor inscrito para falar. Peço licença a V. Ex~ Desculpem­
m:e qualquer coisa e me permitam retirar. 

O SR. JOS:t: LINS -:-- A pergunta foi feita no sentido 
de es..darecer essa contradição entre uma declaração do 
Banco Ce_ntral e a prática dessas aquisições, a que V. S• 
se propõe. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Com relação ao ban­
co de investimento, eu ainda_n~o_ tinha <Í banco comer­
dai que havia comprado. O meu patrimônio pessoal, o 
nosso patrimônio pessoal era imenso. Eu considerava 
ponto vital para o desenvolvimento dos nossos negócios 
uma consolidação no mercado- financeiro. E eu e~tava 
disposto a desmobilizar, no sentido de levantar recursos, 
para que, montando um banco de investimentos, eu cori­
solidasse a posição conceitual de um papel que era um 
papel de financeira inde-Çiendente. Eu tinha recursos, eu 
tiilha beõs pará fazer. O que eu não tive, no dia 10, foi 
disponibilidade fmanceira, e V. Ex' verifica, porque, 
para dar cobertura a 15 mílhões de dólares de emprésti­
mos da Laureano ao Banco do Brasil, a autoridade 
achou que o meu patrimônio cobria, avaliou e deu co­
bertura aos 15 milhões de dólares, emprestados à Corre­
tora Laureano. 

O SR. JO_SE_LIN_S...,... Q],ler çlizer,.V. S• repete a con­
tradição. v. s~ diz que o seu patrimônio era grande, frias 
disse ao Banco Central que possufa apenas 50 milhões de 
cruzeiros. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- De disponibilidade 
financeira no dia, relator. Um indivíduo pode ter um pa­
trimônio imenso e não ter disponibilidade financeira no 
momento. 

O SR. JOSh LINS- Nobre depoente, quando se fala 
em capacidade de aquisição ê claro que envolve dinheiro, 
bQ}s e tudo mais. Essa justificativa deV. S•, portanto, 
Dão_ tem razão alguma d6 ser. O que l18. é uma flagrante 
con.tradição entre as duas posições de V, S• 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Há vm projeto do 
Dr, Flávio Pécora as_~inado por ele, e pelo Dr. Álvaro, de 
desenvolvimento da Bocaina e parte do Banco do Brasil, 
arquivado no Banco-do Brasil o valor do meu patrimô­
nio. V. Ex• requisite, por gentileza e anexe à Comissão. 

O SR. JOS:S. LINS - Aí V. S• me lerilbra de fazer 
mais uma pergunta. V: S• acha- que esse empréstimo de 
dois e meio bilhões de cruzeiros, tirados na Caixa Econô­
~ica foi lesivo aos interesses _da CaiXa? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Estamos falando de 
cciisas inteiramente diferentes. 

O SR. JOSf: LINS_- V. S• me lembrou a outra per­
gunta. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Foi absolutamente 
lesivo aos interesses da Caixa. 

O SR. JOS:t LINS- Pergunto, então, a V. S• quanto 
valia o terreno da Bocaina, ou melhor, as ações que V. S• 
deu à Caixa, o terreno da 'B0cafiia- qrie V. S• deu ao Ban­
cO do B-rasil, substituindo ... 
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O SR. ASSIS PAIM CUNHA- V. Ex• está fazendo 
uma imensa confusão. 

O SR. JOSf: LINS- Não, não estou fa4endo confu_­
são alguma. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA - Está, Excelência. 
São duas coisas absolutamente distintas.·_ 

O SR. JOSÉ LINS- Não são distintas. Todas esta­
vam no bojo da mesma operação_. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA:---- Nobre Senador, são 
duas operações absolutamente distintas. -

O SR. JOSt LINS - Distintas mas casadas~- v._ S• 
sabe disso. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Uma não é casada 
com a·outra, Senador. 

O SK MANOEL COSTA- Por gentileza, deixe o 
depoente responder. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - V. S• não 
pode intervir. V. S• não é parlamentar. 

O SR. MANOEL COSTA ~·Sou Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Então, V. 
Ex• me perdoe, porque havia informações de um colega 
seu de que V. Ex• não era parlamentar. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, tanto V. Ex• 
como o Relator acolhem com muito agrado a obser­
vação e eu gostaria apenas de lembrar. que, para tirar os 
dois c meio bilhões da Caixa - e isso não tem nada com 
a outra pergunta que fiz antes- rUas para õs 2~5 bilhões 
da Caixa, V. S•, naturalmente, fez uma operação conco­
mitante de retirada das ações da ELETROBRÁS, de um 
canto, para dar à Caixa Econômica. Ao mesmo tempo, 
no bojo do negócio, logo em seguida, V. S• trocou as ga~ 
rantias que tinha no Banco do Brasil pelo terreno da Bo­
caina. t verdade ou não? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex•, é o seguinte: as 
ações da ELETROBRÃS eram vendidas no mercado a 
40% -do seu valor de face. Foi entregue um patrimônio 
imobiliário ao Banco do Brasil e retiradas as ações da 
ELETROBRÁS. 

V, Ex• sugira ao Presidente da Caixa Econômica que 
pegue as ações da ELETROBRÁS e vã ao mercado se o 
Governo não comprar- e venda para quitar a dívida da 
Caixa Eéonâmica, e vai ver se quita. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Bem, etJsea ~uma o­
piniãode V. S• que parece incriminar a V, S• mesmo. 
Mas eu pergunto, se o terreno dado ao Banco do Brasil, 
em garantia da dívida de 15 milhões de dólares era infe­
rior, em valor, ou superior à dívida de V. Ex~'? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- A Bocaina foi ava­
liada pelo Banco do Brasil de forma que apresentou essa 
avaliação, 180% a 200% mais do que o empréstimo. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Então, veja V. S• que 
a operação não foi lesiva às autoridades, 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- A do Banco doBra­
sil; Ex•, que eram operações de uma firma fantasma, 
para colocar recursos na Corretora Laureano. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Por que, então, V. S• 
aplicou tanto dinheiro em ações da ELETROBRÁS? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Não apliquei tanto 
dinileiro. -

O SR. RELATOR (José Lins)- Foi tanto que tinha 
ações para caucionar o empréstimo. 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex•, eu não comprei 
ações da ELETROBRÁS nenhuma, elas já exitiam e os 
problemas da Laureano foram multiplicados em função 
de~sas ações da ELETROBRÁS. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Pelo que eu sei, V. S• 
não só adquiriu ações da ELETROBRÁS, como recibos 
de luz, tant~ é assim que caucionou, com algumas delas, 
um emprêstimo na Caixa Econômica, a não ser que não 
fosse de V. S• 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Eu paguei a dívida 
da Laureano ... 
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O SR. RELATOR (Jos~ Lins) - Eu sei que V: Ex' pa~ 
gou, eu disso, era tanto dinheiro que dava para pagar to~ 
das, reformular todas, pagar as dividas de curto prazo e 
jogar para longo prazo. Então, eu, a meu ver, e aqui é 
uma opinião que analisarei posteriormente, a O.QeraÇão 
não foi lesiva às autoridades monetárias nem a V. S•, tal· 
vez mais às empresas de V. S• que deixaram um volume 
muito grande de bens como garantia, mais do que a dívi· 
da, muito superior à dívida, do que às autoridades mone-
tárias. -

Mas faço outra pergunta, por fiffi, SR Presidente, a úl­
tima, V. s~ também costuma afirmar" que foi obrigado a 
gerar recursos da financeira Coroa, mediante a emissão e 
colocação de letras de câmbio frias nO mefcadã, COrria 11~ 
nica solução para cobrir o furo existente na Corretora 
Laureano, da ordem de 55 milhões de dólares. V. S• con­
firma ou não? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Confirmo. 

O RELATOR (José Lins)- Então, nesse caso, qual a 
razão de V. S• está sendo responsabilizado pela emissão 
comprovada de letras de câmbio frias, no valor de 375,5 
bilhões superior ao eQUivalente a 69 milhões de dólares, 
considerada á taxa cambial vigente naquela época? Onde 
estão, os 636 milhões restantes que correspondem à dife­
rença entre os montante global de letras frias emitidas e 
o valor por V. S• pelo SR arbitrado para o passivo a des­
coberto da Corretora Laureano? 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- ~m primeiro lugar, 
não está comprovado isso. Hâ necessidade de uma perf­
cia contábil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. RELATOR (José Lins)- Pelo menos, há for­
tes indícios, está a( promotora ... -

O SR. ASSIS PAIM CUNHA- Ex'~ _são valores de 
r~gi.tte. Quan_do eu ass_umi {1 Corretora Lay_reano_, havia, 
de buraco, 55 milhões de valor de face, ao momento e,_ 
evidentemente, quando se assume um problema dessa 
ordem, é um fator gerador e multiplicador que V. Ex• 
por certo entende. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Mas estou-me refe-
, rindo, para evitar qualquer desvio devido à correção mo­

netária, a dois valores em dólares. 55 milhões de dólares 
era o furo na CorretOra Laureano e 691 milhões foi o 
-emitido em letras-frias. 

Era só, Sr. Presidente. Quero agradecer a paciência de 
todos e,- evidentemente, farei o maior esforço no sentido 
de analisar o problema afeto à esta Comissão, em busca 
da verdade. 

Não me podem taxar de estar adiantando idéia sobre o 
meu parecer, senão eu diria que o nobre Sen~dor Pedro 
Simon e o nobre Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy 
também já têm idéia formada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON -Peço a palavra, Sr. Presi~ 
d~nte. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)_:_ Tem a pala-· 
vra V. Ex' 

Mas, antes de V. Ex• usar da palavra, renovando o 
· IÍ)eu pedido de desculPas ao Deputado federal Manoel 

Costa, indago a V. Ex• se deseja formular alguma per­
gunta ao depoente. 

Quinta-feira 23 373S 

O SR. MONOEL COSTA- Parece-me que as coisas 
estão bem claras -e muito bem relatadas. Agradeço, Sr. 
Presidente, 

O SR. __ PEDRO SIMON - Acho-me na obrigação, 
como membro desta Comissão, de deixar muito clara a 
nossa posição. 

Estamos aqui no sentido de investigar os fatos. Não 
temos nenhuma dúvida com relação ao envolvimento do 
depoente. Envolvimento grave, _com gravíssíinãs res:Pori~ 
sabilidãdes, pelas quais achamos ele deve responder pe­
rante a Justiça por ~quilo que praticou. 

O qtie queremos deixar claro é que a nossa posição é­
de buscai' a verdade toda, a verdade no seu conjunto, a 
verdade com relação ao depoente e a verdade com re­
lação às autoridades_ com as quais o depoente agiu ao 
longo de todo esse tempo. 

Apenas isso, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Peço apenas, Sr. Presidente, que seja encaminhada à 
Mesa uma correspondência, constante de diversas cartas 
de investidores da Coroa, expressando seu sep.tlmento a 
respeito da investigação que está sendo feita sobre o as­
sunto, para que o próprio relator tenha isso para sua 
avaliação. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Agradeço a V. Ex•-

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Convoco 
esta CPI para uma nova reunião, no próxinlo dia 12 de 
junho, às 9 horas e 30 minutos, para ouvir ó ex,..iretor 
do Banco Centrai" do Brasil, Herman Wey_, · 

Está _encerrada esta reunião. · 
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